
COLEÇÃO NORMATIVA DE TELECOMUNICAÇÕES

REGULAMENTAÇÃO
GERAL DE

TELECOMUNICAÇÕES



ÍNDICE

APRESENTAÇÃO ....................................................................................................................

PARTE I – REGULAMENTAÇÃO EDITADA APÓS A LGT

DECRETO Nº 2.617, DE 5 DE JUNHO DE 1998
Dispõe sobre a composição do capital de empresas prestadoras de serviços de
telecomunicações ...............................................................................................................

REGULAMENTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
Decreto nº 2.338, de 07 de outubro de 1997. Com alterações introduzidas pelo Decre-
to nº 2.853, de 2 de dezembro de 1998 ..............................................................................

REGIMENTO INTERNO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
Resolução nº 197, de 16 de dezembro de 1999 ................................................................

REGULAMENTO DE CONTRATAÇÕES DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMU-
NICAÇÕES

Resolução nº 005, de 15 de janeiro de 1998 .....................................................................

REGULAMENTO DE LICITAÇÃO PARA CONCESSÃO, PERMISSÃO E AUTORI-
ZAÇÃO DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES E AUTORIZAÇÃO DE USO DE
RADIOFREQÜÊNCIA

Resolução nº 65, de 29 de outubro de 1998 ....................................................................

REGULAMENTO DE COBRANÇA DE PREÇO PÚBLICO PELO DIREITO DE USO DE
RADIOFREQÜÊNCIAS

Resolução nº 68, de 20 de novembro de 1998 .................................................................

REGULAMENTO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES
Resolução nº 73, de 25 de novembro de 1998 .................................................................

REGULAMENTO DE NUMERAÇÃO
Resolução n° 83, de 30 de dezembro de 1998 .................................................................

REGULAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE NUMERAÇÃO
Resolução n° 84, de 30 de dezembro de 1998 .................................................................

REGULAMENTO GERAL DE INTERCONEXÃO
Resolução nº 40, de 23 de julho de 1998. Com alterações introduzidas pela Resolu-
ção nº 130, de 31 de maio de 1999 .....................................................................................

CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES QUANTO AOS INTE-
RESSES A QUE ATENDEM

Ato nº 3.807, de 23 de junho de 1999 ...............................................................................

5

9

10

27

74

84

107

112

124

130

138

151



SÚMULA Nº 002, DE 7 DE MAIO DE 1998
Expedição de autorização para exploração de serviço de telecomunicações prestado
em regime privado ..............................................................................................................

REGULAMENTO PARA APURAÇÃO DE CONTROLE E DE TRANSFERÊNCIA
DE CONTROLE EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE TELECOMU-
NICAÇÕES

Resolução nº  101,  de  4 de  fevereiro 1999 ....................................................................

REGULAMENTO CONJUNTO PARA COMPARTILHAMENTO DE INFRA-ESTRU-
TURA ENTRE OS SETORES DE ENERGIA ELÉTRICA, TELECOMUNICAÇÕES E PE-
TRÓLEO

Resolução Conjunta nº 001, de 24 de novembro de 1999 .............................................

REGULAMENTO PARA ARRECADAÇÃO DE RECEITAS DO FUNDO DE FISCALI-
ZAÇÃO DAS TELECOMUNICAÇÕES – FISTEL

Resolução nº 199, de 16 de dezembro de 1999 ...............................................................

NORMA Nº 7/99 – ANATEL – “PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA APU-
RAÇÃO E REPRESSÃO DAS INFRAÇÕES DA ORDEM ECONÔMICA E PARA O
CONTROLE DE ATOS E CONTRATOS NO SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES”

Resolução nº 195, de 7 de dezembro de 1999 .................................................................

PARTE II – REGULAMENTAÇÃO EDITADA ANTES DA LGT

REGULAMENTO DE SERVIÇOS ESPECIAIS
Decreto no 2.196, de 08 de abril de 1997 ..........................................................................

REGULAMENTO DE SERVIÇOS PÚBLICO-RESTRITOS
Decreto no 2.198, de 08 de abril de 1997 ..........................................................................

REGULAMENTO DE SERVIÇO LIMITADO
Decreto nº 2.197, de 08 de abril de 1996 ..........................................................................

NORMA Nº 004/97- USO DA REDE PÚBLICA DE TELECOMUNICAÇÕES PARA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE VALOR ADICIONADO

Portaria nº 251, de 16 de abril de 1997 ..............................................................................

NORMA N° 30/96 - EXPLORAÇÃO INDUSTRIAL DE LINHA DEDICADA
Portaria nº 2.506, de 20 de dezembro 1996 .......................................................................

NORMA 004/95 - USO DE MEIOS DA REDE PÚBLICA DE TELECOMUNICAÇÕES
PARA ACESSO À INTERNET

Portaria nº 148 de 31 de maio de 1995 ..............................................................................

NTC 22 - SERVIÇO ESPECIAL PARA FINS CIENTÍFICOS OU EXPERIMENTAIS
Resolução nº 24, de 22 de setembro de 1966 ..................................................................

153

154

157

164

177

195

203

213

224

227

232

235



Apresentação

A Regulamentação constitui a base da construção das novas teleco-
municações no mundo moderno. A visão arrojada na concepção dos serviços,
baseada unicamente nos benefícios que eles propiciam aos cidadãos e não nas
herméticas modelagens tecnológicas, é que permitirá a construção das redes
que, com suas características de interconectividade e interoperabilidade, tor-
nar-se-ão as vias modernas – INFOVIAS – que sustentarão o desenvolvimen-
to da Sociedade da Informação.

Assim, premissas e critérios que permitam estimular condições de uso
amplo e ao mesmo tempo otimizadas de recursos limitados (escassos), como o
são o espectro de radiofreqüência e a numeração, possibilitarão mais amplo
atendimento das necessidades da sociedade, de modo diversificado e, pela
competição entre provedores de serviços, a preços cada vez menores.

Relevante, também, é explicitar de forma clara as regras para licencia-
mento de empresas para prestar serviços. Regras transparentes e que possibili-
tem a participação de tantos quantos queiram se envolver nas atividades de
telecomunicações, observadas as exigências e condicionantes do setor, são um
dos pré-requisitos mais importantes para que investidores, nacionais e estran-
geiros, decidam pela escolha do País e do setor para aplicarem seus capitais.

Por fim, é necessário que se disponha de princípios que impeçam
condições de exploração econômica dos serviços, em prejuízo dos usuários.
Oligopólios, cartéis e monopólios têm que ser evitados, mas sem que se in-
terponham obstáculos à constituição de grupos empresarias com escala eco-
nômica, adequada para que a produtividade possa oferecer ganhos para a
sociedade.

Estes são alguns dos assuntos mais relevantes abordados neste Tomo 2 –
Regulamentação Geral de Telecomunicações, da Coleção Normativa de Teleco-
municações, um instrumento de grande valia, estou certo, para todos quantos
militam nas telecomunicações e em áreas correlatas.

Renato Navarro Guerreiro
Presidente da Anatel
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Dispõe sobre a composição do capital de em-
presas prestadoras de serviços de telecomu-
nicações

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista o disposto
no art. 18, parágrafo único, da Lei n° 9.472, de
16 de julho de 1997,

DECRETA:

Art. 1° As concessões, permissões e autori-
zações para exploração de serviços de tele-
comunicações de interesse coletivo pode-
rão ser outorgadas ou expedidas somente a
empresas constituídas sob as leis brasilei-
ras, com sede e administração no País, em
que a maioria das cotas ou ações com direito
a voto pertença a pessoas naturais residen-
tes no Brasil ou a empresas constituídas sob

DECRETO Nº 2.617, DE 5 DE JUNHO DE 1998

as leis brasileiras e com sede e administra-
ção no País.

Art. 2° As autorizações para exploração de
serviços de telecomunicações de interesse
restrito poderão ser expedidas para empresas
constituídas sob as leis brasileiras e com sede
e administração no País e para outras entida-
des ou pessoas naturais estabelecidas ou re-
sidentes no Brasil

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4° Revoga-se o Decreto n° 2.591, de 15
de maio de 1998.

Brasília, 5 de junho de 1998; 177° da Indepen-
dência e 110° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO



10

Decreto nº 2.338, de 07 de outubro de 1997.
Com alterações introduzidas pelo Decreto
n.º 2.853, de 2 de dezembro de 1998

(DOU DE 08 DE OUTUBRO DE 1997)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 84,
incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em
vista o disposto na Lei nº 9.472, de 16 de
julho de 1997,

DECRETA

Art. 1º  Ficam aprovados, na forma dos Ane-
xos I e II, o Regulamento da Agência Nacional
de Telecomunicações e o correspondente Qua-
dro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e
Funções Comissionadas de Telecomunicações.

Art. 2º   Ficam remanejados:

I - do Ministério da Administração Federal e
Reforma do Estado, oriundos da extinção de

REGULAMENTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES

órgãos da Administração Federal, para a
Agência Nacional de Telecomunicações, seis
cargos em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS, sendo um
DAS 101.6 e  cinco DAS 101.5.
II - da Agência Nacional de Telecomunicações
para o Ministério da Administração Federal e
Reforma do Estado, dois cargos em comissão
do Grupo-Direção e Assessoramento Superio-
res - DAS, nível 102.5.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação, produzindo efeitos a partir
da data  dos atos de nomeação dos membros
do Conselho Diretor da Agência Nacional de
Telecomunicações.

Brasília,  7 de outubro de 1997; 176º da Inde-
pendência e 109º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Sérgio Motta
Luiz Carlos Bresser Pereira

ANEXO I DO DECRETO Nº 2.338, DE 07 DE OUTUBRO DE 1997

REGULAMENTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO

SEÇÃO I
DA INSTALAÇÃO

Art.1o A Agência Nacional de Telecomunica-
ções, criada pela Lei no. 9.472, de 16 de julho
de 1997, é entidade integrante da Administra-
ção Pública Federal indireta, submetida a re-
gime autárquico especial e vinculada ao Mi-
nistério das Comunicações, com a função de
órgão regulador das telecomunicações.

§ 1o. A natureza de autarquia especial conferida
à Agência é caracterizada por independência

administrativa, autonomia financeira, ausência
de subordinação hierárquica, bem como man-
dato fixo e estabilidade de seus dirigentes.

§ 2o. A Agência atuará como autoridade ad-
ministrativa independente, assegurando-se-
lhe, nos termos da Lei, as prerrogativas ne-
cessárias ao exercício adequado de sua
competência.

§ 3o. A Agência tem sede e foro na Capital da
República e atuação em todo o território naci-
onal.

§ 4o. A extinção da Agência somente ocorrerá
por lei específica.
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Art.2o A Agência organizar-se-á nos termos
da Lei nº 9.472, de 1997, e deste Regulamento,
bem como das normas que editar, inclusive de
seu Regimento Interno.

Art.3o O patrimônio da Agência é constituído:

I - pelo acervo técnico e patrimonial do Minis-
tério das Comunicações correspondente às
atividades a ela transferidas, o qual será
inventariado por Comissão nomeada pelo
Ministro de Estado das Comunicações e en-
tregue no prazo máximo de 180 dias;
II - pelos bens móveis ou imóveis que vie-
rem a ser adquiridos, inclusive com recur-
sos do Fundo de Fiscalização das Teleco-
municações - FISTEL;
III - pelos bens que reverterem ao poder
concedente em decorrência das outorgas de
serviços de telecomunicações;
IV - por outros bens e recursos que lhe vierem
a ser destinados por entidades públicas ou
privadas, nacionais ou estrangeiras.

SEÇÃO II
DA GESTÃO FINANCEIRA

Art.4o Constituem receitas da Agência:

I - as dotações orçamentárias e os créditos adi-
cionais que lhe venham a ser consignados;
II - os recursos do FISTEL, o qual passa à sua
administração exclusiva, com os saldos nele
existentes, exceto os que estejam provisiona-
dos ou bloqueados para crédito, incluídas as
receitas que sejam produto da cobrança pelo
direito de exploração dos serviços de teleco-
municações e pelo uso de radiofreqüencias.

Art.5o As propostas de orçamento encami-
nhadas pela Agência ao Ministério das Co-
municações serão acompanhadas de um qua-
dro demonstrativo do planejamento plurianual
das receitas e despesas, visando ao seu equi-
líbrio orçamentário e financeiro nos cinco exer-
cícios subseqüentes.

§ 1o. O planejamento plurianual preverá o mon-
tante a ser transferido ao fundo de universali-

zação a que se refere o inciso II do artigo 81
da Lei no. 9.472, de 1997, e os saldos a serem
transferidos ao Tesouro Nacional.

§ 2o. A Lei Orçamentária Anual consignará as
dotações para as despesas correntes e de ca-
pital da Agência, bem como o valor das trans-
ferências de recursos do FISTEL ao Tesouro
Nacional e ao fundo de universalização, rela-
tivas ao exercício a que ela se referir, as quais
serão formalmente feitas ao final de cada mês.

§ 3o. A fixação das dotações orçamentárias da
Agência na Lei Orçamentária Anual e sua pro-
gramação orçamentária e financeira de execu-
ção não sofrerão limites nos seus valores para
movimento e empenho.

Art.6o A prestação de contas anual da ad-
ministração da Agência, depois de aprova-
da pelo Conselho Diretor, será submetida
ao Ministro de Estado das Comunicações,
para remessa ao Tribunal de Contas da União
- TCU, observados os prazos previstos em
legislação específica.

SEÇÃO III
DOS AGENTES

Art.7o  A Agência executará suas atividades
diretamente, por seus servidores próprios ou
requisitados, ou indiretamente, por intermé-
dio da contratação de prestadores de serviço.

Art.8o A Agência poderá requisitar, com ônus,
servidores de órgãos e entidades integrantes
da Administração Pública Federal direta, indi-
reta ou fundacional, quaisquer que sejam as
funções a serem exercidas.

§ 1o Durante os primeiros vinte e quatro meses
subseqüentes à instalação da Agência, as requi-
sições de que trata o  caput  deste  artigo  serão
irrecusáveis  quando feitas a órgãos e entidades
do Poder Executivo, e desde que aprovadas pelo
Ministro de Estado das Comunicações e pelo
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil.

§ 2o Quando a requisição implicar redução de
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remuneração do servidor requisitado, fica a
Agência autorizada a, na forma em que dispu-
ser, complementá-la até o limite da remunera-
ção percebida no órgão de origem.

Art.9o A estrutura do quadro de cargos e fun-
ções da Agência é composta, nos termos do
Anexo II, dos Cargos em Comissão de Natureza
Especial e do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS e das Funções Comissionadas
de Telecomunicações - FCT, criados pelos arts.
12 e 13 da Lei no. 9.472, de 1997, bem assim dos
cargos remenejados na forma do Decreto que
aprova este Regulamento.

Parágrafo único. Poderão ser incluídos, no
quadro da Agência, cargos remanejados da
estrutura do Ministério das Comunicações,
com base na autorização do art. 11, parte final,
da Lei no. 9.472, de 1997, e na forma do art. 37
da lei no. 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
conforme decreto específico.

Art.10. Aos servidores encarregados das ati-
vidades de assessoramento e coordenação
técnica poderão ser atribuídas as Funções
Comissionadas de Telecomunicação - FCT,
observadas as seguintes condições:

I - a FCT é privativa de servidores do quadro
efetivo, servidores públicos federais ou em-
pregados de  empresas públicas ou socieda-
des de economia mista controladas pela União
em exercício na Agência;
II - a FCT é  inacumulável com qualquer outra
forma de comissionamento;
III - a vantagem pecuniária decorrente da
FCT será percebida conjuntamente com a re-
muneração do cargo ou emprego permanen-
te do servidor;
IV - ressalvados os casos dos incisos I, IV, VI,
VIII, alíneas a a  e, e inciso X do art. 102 da Lei
no. 8.112, de 1990, em todos os demais o afas-
tamento do servidor, mesmo quando legalmen-
te definido como efetivo exercício, implicará
cessação do pagamento da vantagem
pecuniária decorrente da FCT.

Art.11. A nomeação, exoneração e demissão

de servidores da Agência observarão os pro-
cedimentos e condições estabelecidos na Lei
no. 8.112, de 1990, e suas alterações.

Art.12. Após a nomeação, o desempenho do
servidor, para fins de permanência no cargo,
deverá ser acompanhado permanentemente
pelos superiores hierárquicos e pela
Corregedoria, cabendo a esta última realizar,
de modo célere e nos termos da Lei nº 9.472,
de 1997, os procedimentos necessários à con-
firmação, à demissão ou à exoneração, con-
forme o caso.

Art.13. Para atender a necessidade temporária
de excepcional interesse público, a Agência
poderá contratar, por prazo determinado, o pes-
soal técnico e burocrático imprescindível às suas
atividades, nos termos da Lei n o. 8.745, de 9 de
dezembro de 1993, e suas alterações, cabendo
ao Conselho Diretor autorizar a contratação.

Art.14. A Agência poderá utilizar, mediante
contrato, técnicos ou empresas especializa-
das, inclusive consultores independentes e
auditores externos, para executar indiretamen-
te suas atividades.

Parágrafo único. A fiscalização de competên-
cia da Agência será sempre objeto de execu-
ção direta, por meio de seus agentes, ressal-
vadas as atividades materiais de apoio.

Art.15. Na celebração de seus contratos, a
Agência observará o procedimento licitatório,
na forma dos arts. 22, inciso II e 54 a 59 da Lei
no. 9.472, de 1997, salvo nas hipóteses legais
de dispensa e inexigibilidade.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art.16. À Agência compete adotar as medidas
necessárias para o atendimento do interesse
público e para o desenvolvimento das teleco-
municações brasileiras, e especialmente:

I - implementar, em sua esfera de atribuições,
a política nacional de telecomunicações fixa-
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da na Lei e nos decretos a que se refere o art.
18 da Lei no. 9.472, de 1997;
II - representar o Brasil nos organismos inter-
nacionais de telecomunicações, sob a coor-
denação do Poder Executivo;
III - elaborar e propor ao Presidente da Repú-
blica, por intermédio do Ministro de Estado
das Comunicações, a adoção das medidas a
que se referem os incisos I a IV do art. 18 da Lei
no. 9.472, de 1997, submetendo previamente a
consulta pública as relativas aos incisos I a III;
IV - rever, periodicamente, os planos geral de
outorgas e de metas para universalização dos
serviços prestados no regime público, sub-
metendo-os, por intermédio do Ministro de
Estado das Comunicações, ao Presidente da
República, para aprovação;
V - exercer o poder normativo relativamente
às telecomunicações;
VI - editar atos de outorga e extinção do direito
de exploração do serviço no regime público;
VII - celebrar e gerenciar contratos de con-
cessão e fiscalizar a prestação do serviço no
regime público, aplicando sanções e realizan-
do intervenções;
VIII - controlar, acompanhar e proceder à revi-
são de tarifas dos serviços prestados no regi-
me público, podendo fixá-las nas condições
previstas na Lei nº 9.472, de 1997, bem como
homologar reajustes;
IX - administrar o espectro de radiofreqüênci-
as e o uso de órbitas;
X - editar atos de outorga e extinção do direi-
to de uso de radiofreqüência e de órbita, fis-
calizando e aplicando sanções;
XI - expedir e extinguir autorização para pres-
tação de serviço no regime privado, fiscali-
zando e aplicando sanções;
XII - expedir ou reconhecer a certificação de
produtos, observados os padrões e normas
por ela estabelecidos;
XIII - expedir licenças de instalação e funcio-
namento das estações transmissoras de radi-
ocomunicação, inclusive as empregadas na
radiodifusão sonora e de sons e imagens ou
em serviços ancilares e correlatos, fiscalizan-
do-as permanentemente;
XIV - comunicar ao Ministério das Comunica-
ções as infrações constatadas na fiscalização

das estações de radiodifusão sonora e de sons
e imagens ou em serviços ancilares e correla-
tos, encaminhando-lhe cópia dos autos de
constatação, notificação, infração, lacração e
apreensão;
XV - exercer as competências originalmente
atribuídas ao Poder Executivo pela Lei
no. 8.977, de 6 de janeiro de 1995, e que lhe
foram transferidas pelo art. 212 da Lei n o. 9.472,
de 1997;
XVI - realizar busca e apreensão de bens no
âmbito de sua competência;
XVII - deliberar na esfera administrativa quan-
to à interpretação da legislação de telecomu-
nicações e sobre os casos omissos;
XVIII - compor administrativamente conflitos
de interesses entre prestadoras de serviço de
telecomunicações, inclusive arbitrando as
condições de interconexão no caso do art. 153,
§ 2º. da Lei no. 9.472, de 1997;
XIX - atuar na defesa e proteção dos direitos
dos usuários, reprimindo as infrações e com-
pondo ou arbitrando conflitos de interesses,
observado o art. 19;
XX - exercer, relativamente às telecomunica-
ções, as competências legais em matéria de
controle, prevenção e repressão das infrações
da ordem econômica, ressalvadas as perten-
centes ao Conselho Administrativo de Defe-
sa Econômica - CADE, observado o art. 18;
XXI - propor ao Presidente da República, por
intermédio do Ministério das Comunicações,
a declaração de utilidade pública, para fins de
desapropriação ou instituição de servidão
administrativa, dos bens necessários à implan-
tação ou manutenção de serviço de teleco-
municações no regime público;
XXII - arrecadar, aplicar e administrar suas
receitas, inclusive as integrantes do FISTEL;
XXIII- resolver quanto à celebração, alteração
ou extinção de seus contratos, bem como quan-
to à nomeação, exoneração e demissão de ser-
vidores, realizando os procedimentos neces-
sários, nos termos da legislação em vigor;
XXIV - contratar pessoal por prazo determi-
nado, de acordo com o disposto na Lei
no. 8.745, de 1993;
XXV - adquirir, administrar e alienar seus
bens;
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XXVI - decidir em último grau sobre as maté-
rias de sua alçada;
XXVII - submeter anualmente ao Ministério
das Comunicações a proposta de seu orça-
mento, bem como a do FISTEL, que serão en-
caminhadas ao Ministério do Planejamento e
Orçamento para inclusão no projeto da Lei
Orçamentária Anual a que se refere o § 5o do
art. 165 da Constituição Federal;
XXVIII- aprovar o seu Regimento Interno;
XXIX - elaborar relatório anual de suas ativi-
dades, nele destacando o cumprimento das
políticas do setor, enviando-o ao Ministério
das Comunicações e, por intermédio da Presi-
dência da República, ao Congresso Nacional;
XXX - promover interação com adminis-
trações de telecomunicações dos países do
Mercado Comum do Sul - MERCOSUL,
com vistas à consecução de objetivos de
interesse comum;
XXXI - requerer, aos órgãos reguladores dos
prestadores de outros serviços de interesse
público, de ofício ou por solicitação fundamen-
tada de prestadora de serviço de telecomunica-
ções que deferir, o estabelecimento de condi-
ções para utilização de postes, dutos, condutos
e servidões que pertençam àqueles prestado-
res;
XXXII - instituir e suprimir comitês, bem como
unidades regionais e funcionais, observadas
as disposições deste Regulamento.

Art.17. No exercício de seu poder normativo
relativamente às telecomunicações, caberá à
Agência disciplinar, entre outros aspectos, a
outorga, prestação, a  comercialização e o uso
dos serviços, a implantação e o funcionamen-
to das redes, a utilização dos recursos de ór-
bita e espectro de radiofreqüências, bem como:

I- definir as modalidades de serviço;
II - determinar as condições em que a teleco-
municação restrita aos limites de uma mesma
edificação ou propriedade independerá de
concessão, permissão ou autorização;
III - estabelecer, visando a propiciar competi-
ção efetiva e a impedir a concentração econô-
mica no mercado, restrições, limites ou condi-
ções a empresas ou grupos empresariais quan-

to à obtenção e transferência de concessões,
permissões e autorizações;
IV - expedir regras quanto à outorga e extinção
de direito de exploração de serviços no regi-
me público, inclusive as relativas à licitação,
observada a política nacional de telecomuni-
cações a que se refere o inciso I do art. 16;
V - disciplinar o cumprimento das obrigações de
universalização e de continuidade atribuídas aos
prestadores de serviço no regime público;
VI - regular a utilização de bens ou serviços
de terceiros no cumprimento do contrato de
concessão;
VII - estabelecer a estrutura tarifária de cada
modalidade de serviço;
VIII - disciplinar o regime da liberdade tarifária;
IX - definir os termos em que serão comparti-
lhados com os usuários os ganhos econômi-
cos do concessionário decorrentes da moder-
nização, expansão ou racionalização dos servi-
ços, bem como de novas receitas alternativas;
X - definir a forma em que serão transferidos
aos usuários os ganhos econômicos do con-
cessionário que não decorram diretamente da
eficiência empresarial;
XI - estabelecer os mecanismos para acom-
panhamento das tarifas e  para garantir sua
publicidade, bem como os casos de serviço
gratuito;
XII - disciplinar os casos e condições em que
poderá ser suspensa a prestação, ao usuário,
de serviço em regime público;
XIII - disciplinar o regime da permissão;
XIV - expedir regras quanto à prestação dos
serviços no regime privado, incluindo a defi-
nição dos condicionamentos a que estão su-
jeitos os prestadores em geral e em especial
os de serviço de interesse coletivo;
XV - editar o plano geral de autorizações de
serviço prestado no regime privado, quando
for o caso;
XVI - definir os casos em que a exploração de
serviço independerá de autorização e aqueles
em que o prestador será dispensado da co-
municação de início das atividades;
XVII - determinar as condições subjetivas para
obtenção de autorização de serviço de inte-
resse restrito;
XVIII - regulamentar os compromissos exigíveis
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dos interessados na obtenção de autorização
de serviço, em proveito da coletividade;
XIX - determinar, relativamente aos serviços
prestados exclusivamente em regime privado,
os casos em que haverá limite ao número de
autorizações de serviço, bem como as regiões,
localidades ou áreas abrangidas pela limitação;
XX - dispor sobre a fixação, revisão e reajusta-
mento do preço de serviços autorizados, quando
a autorização decorrer de procedimento licitatório
cujo julgamento o tenha considerado;
XXI - fixar prazo para os prestadores de servi-
ço adaptarem-se a novas condições impostas
pela regulamentação;
XXII - aprovar os planos estruturais das re-
des de telecomunicações, bem assim as nor-
mas e padrões que assegurem a compatibili-
dade, a operação integrada e a interconexão
entre as redes, abrangendo os equipamentos
terminais, quando for o caso;
XXIII - dispor sobre os planos de numeração;
XXIV - determinar os casos e condições em
que as redes destinadas à prestação de servi-
ço em regime privado serão dispensadas das
normas gerais sobre implantação e funciona-
mento de redes de telecomunicações;
XXV - regulamentar a interconexão entre as
redes;
XXVI - fixar os casos e condições em que,
para desenvolver a competição, um prestador
de serviço de telecomunicações de interesse
coletivo deverá disponibilizar sua rede a ou-
tro prestador;
XXVII - estabelecer os condicionamentos do
direito de uso das redes de serviços de tele-
comunicações pelos exploradores de serviço
de valor adicionado, disciplinando seu  rela-
cionamento com as empresas prestadoras
daqueles serviços;
XXVIII - definir as circunstâncias e condi-
ções em que o prestador do serviço deve-
rá interceptar ligações destinadas a ex-as-
sinantes, para informar seu novo código
de acesso;
XXIX - expedir normas e padrões a serem cum-
pridos pelas prestadoras de serviços de tele-
comunicações quanto aos equipamentos que
utilizarem;
XXX - definir as condições para a utilização,

por prestador de serviço de telecomunicações
de interesse coletivo, dos postes, dutos, con-
dutos e servidões pertencentes ou controla-
dos por outro prestador de serviço de teleco-
municações;
XXXI - regulamentar o tratamento confiden-
cial das informações técnicas, operacionais,
econômico-financeiras e contábeis solicitadas
às empresas prestadoras dos serviços de te-
lecomunicações;
XXXII - disciplinar a cobrança de preço pú-
blico pela atribuição do direito de explorar
serviço de telecomunicações, bem como de
uso de radiofreqüência e de órbita;
XXXIII - editar tabela de adaptação do Anexo
III da Lei no. 9.472, de 1997, à nomenclatura
dos serviços a ser estabelecida pela nova re-
gulamentação;
XXXIV - aprovar o plano de atribuição, distri-
buição e destinação de faixas de radiofreqüên-
cia e de ocupação de órbitas e as demais nor-
mas sobre seu uso;
XXXV - elaborar e manter os planos de distri-
buição de canais dos serviços de radiodifu-
são sonora e de sons e imagens, bem como
dos serviços ancilares e correlatos, cuja ou-
torga cabe ao Poder Executivo;
XXXVI - regulamentar a autorização para uso
de radiofreqüência, com a determinação dos
casos em que será dispensável;
XXXVII - disciplinar a exigência de licenças
de instalação e funcionamento para operação
de estação transmissora de radiocomunica-
ção, bem como sua fiscalização;
XXXVIII - disciplinar a fiscalização, quanto
aos aspectos técnicos, das estações utiliza-
das nos serviços de radiodifusão sonora e de
sons e imagens, bem como nos serviços
ancilares e correlatos;
XXXIX - definir os requisitos e critérios espe-
cíficos para execução de serviço de telecomu-
nicações que utilize satélite;
XL - disciplinar a utilização de satélite para
transporte de sinais de telecomunicações, in-
clusive o procedimento de outorga para saté-
lite brasileiro;
XLI - editar tabela de emolumentos, preços e
multas a serem cobrados;
XLII- elaborar e editar todas as normas e re-
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(1) Alteração introduzida pelo Decreto n.º 2.853, de 2 de dezembro de 1998, publicado no DOU de 03 de
dezembro de 1998.

gulamentações sobre o serviço de TV a Cabo,
nos termos da Lei no 8.977, de 1995, e do art.
212 da Lei no 9.472, de 1997;
XLIII - regulamentar o dever de fornecimen-
to gratuito de listas telefônicas aos assinan-
tes do serviço telefônico fixo comutado.

Art.18. No exercício das competências em ma-
téria de controle, prevenção e repressão das
infrações à ordem econômica, que lhe foram
conferidas pelos art. 7o, § 2o, e 19, inciso XIX,
da Lei no 9.472, de 1997, a Agência observará
as regras procedimentais estabelecidas na Lei
no  8.884, de 11 de junho de 1994, e suas altera-
ções, cabendo ao Conselho Diretor a adoção
das medidas por elas reguladas.

Parágrafo único. Os expedientes instaurados
e que devam ser conhecidos pelo Conselho
Administrativo de Defesa Econômica - CADE
ser-lhe-ão diretamente encaminhados pela
Agência.

Art. 19. A Agência articulará sua atuação com
a do Sistema Nacional de Defesa do Consu-
midor, organizado pelo Decreto no. 2.181, de
20 de março de 1997, visando à eficácia da
proteção e defesa do consumidor dos servi-
ços de telecomunicações, observado o dis-
posto nas Leis n o. 8.078, de 11 de setembro de
1990, e no. 9.472, de 1997.

Parágrafo único. A competência da Agência
prevalecerá sobre a de outras entidades ou
órgãos destinados à defesa dos interesses e
direitos do consumidor, que atuarão de modo
supletivo, cabendo-lhe com exclusividade a
aplicação das sanções do art. 56, incisos VI,
VII, IX, X e XI da Lei n o. 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990.

CAPÍTULO III
DOS ÓRGÃOS SUPERIORES

SEÇÃO I
DO CONSELHO DIRETOR

Art.20. O Conselho Diretor será composto por
cinco conselheiros, que sejam brasileiros, de
reputação ilibada, formação universitária e ele-
vado conceito no campo de sua especialidade,
devendo ser escolhidos pelo Presidente da Re-
pública e por ele nomeados, após aprovação
pelo Senado Federal, nos termos da alínea f do
inciso III do art. 52 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Aos conselheiros serão as-
segurados os mesmos direitos, vantagens,
prerrogativas e tratamento, inclusive proto-
colar, que na Administração Pública Federal
são atribuídos aos ocupantes de cargos de
Secretário-Executivo de Ministério.

Art. 21. O Presidente do Conselho Diretor será
nomeado pelo Presidente da República den-
tre os seus integrantes e investido no cargo
por três anos ou pelo que restar de seu man-
dato de conselheiro, quando inferior a esse
prazo, vedada a recondução.

§ 1o O Conselho Diretor proporá anualmen-
te um de seus integrantes para assumir a
presidência nas ausências eventuais e im-
pedimentos do Presidente, competindo ao
Ministro de Estado das Comunicações sub-
meter a proposta à aprovação do Presiden-
te da República. (1)

§ 2o Enquanto estiver vago o cargo de Presi-
dente, será ele exercido pelo conselheiro es-
colhido  na forma do § 1o.
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Art.22. O mandato dos membros do Conselho
Diretor será de cinco anos, vedada a recondução.

Parágrafo único. Em caso de vaga no curso
do mandato, este será completado por suces-
sor investido na forma prevista no art. 20, que
o exercerá pelo prazo remanescente.

Art.23. Os mandatos dos primeiros membros
do Conselho Diretor serão de três, quatro, cin-
co, seis e sete anos, a serem estabelecidos no
decreto de nomeação.

§ 1o A data em que for expedido o decreto de
nomeação conjunta dos primeiros membros
do Conselho Diretor será considerada como
o termo inicial de todos os mandatos, deven-
do ser observada, a partir de então, para a
renovação anual de conselheiros.

§ 2o O termo inicial fixado de acordo com o
parágrafo anterior prevalecerá para cômputo
da duração dos mandatos, mesmo que as no-
meações e posses subseqüentes venham a
ocorrer em dia diferente.

Art.24. Os conselheiros tomarão posse e entra-
rão em exercício mediante assinatura do livro
próprio,  até trinta dias contados da nomeação.

Parágrafo único. Será tornado sem efeito o
ato de nomeação se a posse não ocorrer no
prazo previsto no caput.

Art.25. Os conselheiros somente perderão o
mandato em virtude de renúncia, de condena-
ção judicial transitada em julgado ou de pro-
cesso administrativo disciplinar.

§ 1º Sem prejuízo do que prevêem as leis penal
e  de improbidade administrativa, será causa
da perda do mandato a inobservância, pelo
conselheiro, dos deveres e proibições ineren-
tes ao cargo, inclusive no que se refere ao cum-
primento das políticas estabelecidas para o
setor pelos Poderes Executivo e Legislativo.

§ 2o Cabe ao Ministro de Estado das Comuni-
cações instaurar, nos termos da Lei no. 8.112,

de 1990, o processo administrativo discipli-
nar, que será conduzido por comissão especi-
al, competindo ao Presidente da República
determinar o afastamento preventivo, quan-
do for o caso, e proferir o julgamento.

Art.26. Considera-se vago o cargo de conse-
lheiro, até a posse do sucessor, em razão da
perda do mandato, nos termos do art. 25,
caput, ou de seu término, bem como nos ca-
sos de morte ou de invalidez permanente que
impeça o exercício de suas funções.

§ 1o Ressalvadas as licenças para tratamento
da própria saúde, à gestante, à adotante e à
paternidade, bem como o afastamento para
missão no exterior, autorizado pelo Conselho
Diretor, os conselheiros não terão direito a
licença ou a afastamento de seu cargo

§ 2o Considera-se impedido o conselheiro
nas hipóteses de afastamento preventivo,
nos termos do art. 25, § 2 o , e de licença por
mais de quinze dias, nos termos do parágra-
fo anterior.

Art.27. Durante o período de vacância que
anteceder à nomeação de novo titular ou no
caso de impedimento de conselheiro, será ele
substituído por integrante da lista de substi-
tuição do Conselho Diretor.

§ 1o A lista de substituição será formada por
três servidores da Agência, ocupantes dos
cargos de Superintendente-Adjunto ou Geren-
te-Geral, escolhidos e designados, mediante
decreto, pelo Presidente da República, entre
os indicados pelo Conselho Diretor, observa-
da a ordem de precedência constante do ato de
designação para o exercício da substituição.

§ 2o O Conselho Diretor indicará ao Presi-
dente da República três nomes para cada
vaga na lista.

§ 3o Ninguém permanecerá por mais de dois
anos contínuos na lista de substituição e so-
mente a ela será reconduzido em prazo supe-
rior ao mínimo de dois anos.
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§ 4o Aplicam-se aos substitutos os requisitos
subjetivos quanto à investidura, às proibições
e aos deveres impostos aos conselheiros.

§ 5o Em caso de necessidade de substitui-
ção, os substitutos serão chamados na or-
dem de procedência na lista, observado o
sistema de rodízio.

§ 6o O mesmo substituto não exercerá o cargo
de conselheiro por mais de sessenta dias con-
tínuos, devendo ser convocado outro substi-
tuto, na ordem da lista, caso a vacância ou im-
pedimento do conselheiro se estenda além des-
se prazo.

Art.28. Aos conselheiros é vedado o exercí-
cio de qualquer outra atividade profissional,
empresarial, sindical ou de direção político-
partidária, salvo a de professor universitário,
em horário compatível.

Parágrafo único. O exercício a que se refere
este artigo caracteriza-se pelo desempenho de
tarefas regulares ou pela gestão operacional
de empresas ou entidades.

Art.29. É vedado aos conselheiros ter inte-
resse significativo, direto ou indireto, em em-
presa relacionada com telecomunicações.

§ 1o Considera-se interesse significativo, em
empresa relacionada com telecomunicações,
ser sócio ou acionista, com participação no
capital total superior a:

a)  três décimos por cento, de prestadora de
serviço de telecomunicações de interesse co-
letivo ou de empresa cuja atividade prepon-
derante seja a prestação de serviço de inte-
resse restrito;
b) três décimos por cento, de controladora, con-
trolada ou coligada de prestadora de serviço de
telecomunicações de interesse coletivo ou de
empresa cuja atividade preponderante seja a
prestação de serviço de interesse restrito;
c) três por cento, de empresa cujo faturamen-
to dependa diretamente, em mais de dez por
cento, de relacionamento econômico com pres-

tadora de serviço de telecomunicações de in-
teresse coletivo ou de empresa cuja atividade
preponderante seja a prestação de serviço de
interesse restrito.

§ 2o Para garantir a transparência e probidade
de sua atuação, os conselheiros serão obri-
gados a notificar outras situações de interes-
se que os envolvam direta ou indiretamente e
sejam suscetíveis de influir no exercício de
suas competências.

§ 3o A notificação deverá ser feita ao Conse-
lho Diretor, com cópia para o Ouvidor, sendo
arquivada em lista própria na Biblioteca.

Art.30. Até um ano após deixar o cargo, é
vedado ao ex-conselheiro representar qual-
quer pessoa ou interesse perante a Agência.

Parágrafo único. É vedado, ainda, ao ex-conse-
lheiro utilizar informações privilegiadas obtidas
em decorrência do cargo exercido, sob pena de
incorrer em improbidade administrativa.

Art.31. O Conselho Diretor decidirá por mai-
oria absoluta, nos termos fixados no Regi-
mento Interno.

§ 1o Cada conselheiro votará com indepen-
dência, fundamentando seu voto.

§ 2o Não é permitido aos conselheiros abster-
se na votação de qualquer assunto.

§ 3o O conselheiro que impedir, injustificada-
mente, por mais de trinta dias, a deliberação
do Conselho, mediante pedido de vista ou
outro expediente de caráter protelatório, terá
suspenso o pagamento de seus vencimentos,
até que profira seu voto, sem prejuízo da san-
ção disciplinar cabível.

§ 4o Obtido o quorum de deliberação, a au-
sência de conselheiro não impedirá o encerra-
mento da votação.

§ 5o Serão publicados no Diário Oficial da União
a íntegra dos atos normativos e o extrato das
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demais decisões do Conselho Diretor, os quais
também serão inscritos na Biblioteca.

Art.32. O Conselho Diretor reunir-se-á  com o
objetivo de resolver pendências entre agen-
tes econômicos, bem como entre estes e con-
sumidores ou usuários de bens e serviços de
telecomunicações, ou, nos termos do Regi-
mento Interno, assegurando-se aos interes-
sados nas decisões da Agência o direito de
intervenção oral.

§ 1o As sessões do Conselho Diretor serão
públicas, permitida a sua gravação por meios
eletrônicos e assegurado aos interessados o
direito de delas obter transcrições.

§ 2o Quando a publicidade ampla puder violar
segredo protegido ou a intimidade de alguém,
a participação na sessão será limitada.

Art.33. As atas ou transcrições das sessões,
bem como os votos, ficarão arquivados na Bi-
blioteca, disponíveis para conhecimento geral.

Parágrafo único. Quando a publicidade pu-
der colocar em risco a segurança do País, ou
violar segredo protegido ou a intimidade de
alguém, os registros correspondentes serão
mantidos em sigilo.

Art.34. O Conselho Diretor poderá suspen-
der suas deliberações por um total de trinta
dias ao ano, contínuos ou não, conforme dis-
puser o Regimento Interno.

Parágrafo único. Nos períodos de suspen-
são, ao menos um conselheiro permanecerá
em exercício.

Art.35. Compete ao Conselho Diretor, sem
prejuízo de outras atribuições previstas na Lei,
neste Regulamento ou no Regimento Interno:

I - estabelecer as diretrizes funcionais, executi-
vas e administrativas a serem seguidas pela
Agência, zelando por seu efetivo cumprimento;
II - submeter ao Presidente da República, por inter-
médio do Ministro de Estado das Comunicações,

as propostas de modificação deste Regulamento;
III - aprovar normas de licitação e contratação
próprias da Agência;
IV - propor o estabelecimento e alteração das
políticas governamentais de telecomunicações;
V - exercer o poder normativo da Agência re-
lativamente às telecomunicações, nos termos
do art.17;
VI - aprovar editais de licitação, homologar
adjudicações, bem como decidir pela prorro-
gação, transferência, intervenção e extinção,
em relação às outorgas para prestação de ser-
viço no regime público, obedecendo ao plano
aprovado pelo Poder Executivo;
VII -  aprovar editais de licitação, homologar
adjudicações, bem como decidir pela prorroga-
ção, transferência e extinção, em relação às au-
torizações para prestação de serviço no regime
privado ou de uso de radiofreqüência e de uso
de órbitas, na forma do Regimento Interno;
VIII - aprovar o Regimento Interno;
IX - resolver sobre a aquisição e a alienação
de bens;
X - autorizar a contratação de serviços de ter-
ceiros, na forma da legislação em vigor;
XI - aprovar as propostas a que se referem os
incisos XXI e XXVII do art.16, bem como o
relatório de que trata o inciso XXIX  do mes-
mo artigo;
XII - aprovar a requisição, com ônus para a
Agência, de servidores de órgãos e entida-
des integrantes da Administração Pública
Federal direta, indireta ou fundacional, quais-
quer que sejam as funções a serem exercidas,
nos termos do art. 14 da Lei n o. 9.472, de 1997;
XIII - deliberar na esfera administrativa quan-
to à interpretação da legislação de telecomu-
nicações e sobre os casos omissos;
XIV - exercer o poder de decisão final sobre
todas as matérias da alçada da Agência;
XV - encaminhar ao Presidente da República
lista com os indicados para integrar a lista de
substituição do Conselho Diretor;
XVI - propor ao Presidente da República a
cassação do mandato de integrante do Con-
selho Consultivo, nos termos do art.40;
XVII - indicar um de seus integrantes para
assumir a presidência, na hipótese e na forma
dos §§ 1o e 2o do art.21;
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XVIII - deliberar sobre a supervisão das Su-
perintendências pelos conselheiros, nos ter-
mos do art.62;
XIX - aprovar previamente as nomeações ou
exonerações dos ocupantes dos cargos do
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores
- DAS, bem como as designações para as Fun-
ções Comissionadas de Telecomunicação -
FCT e sua cessação;
XX - autorizar o afastamento de seus integran-
tes para desempenho de missão no exterior.

Parágrafo único. É vedado ao Conselho Diretor:

a) delegar a terceiros a função de fiscalização
de competência da Agência, ressalvadas as
atividades de apoio;
b)  delegar, a qualquer órgão ou autoridade,
interna ou externa, o seu poder normativo e
as demais competências previstas neste arti-
go, ressalvada a prevista no inciso XIX.

SEÇÃO II
DO CONSELHO CONSULTIVO

Art.36. O Conselho Consultivo, órgão de par-
ticipação institucionalizada da sociedade na
Agência, será integrado por doze conselhei-
ros e decidirá por maioria simples, cabendo
ao seu Presidente o voto de desempate.

§ 1o Cabe ao Conselho Consultivo:

a)  opinar, antes do seu encaminhamento ao
Ministério das Comunicações, sobre o plano
geral de outorgas, o plano geral de metas para
universalização dos serviços prestados no
regime público e demais políticas governa-
mentais de telecomunicações;
b) aconselhar quanto à instituição ou elimina-
ção da prestação de serviço no regime público;
c)  apreciar os relatórios anuais do Conselho
Diretor;
d)  requerer informação e fazer proposição a
respeito das ações referidas no art.35.

§ 2o Será publicado no Diário Oficial da União o
extrato das decisões do Conselho Consultivo,
as quais serão também inscritas na Biblioteca.

Art.37. Os integrantes do Conselho Consul-
tivo, cuja qualificação deverá ser compatível
com as matérias afetas ao colegiado, serão
designados por decreto do Presidente da Re-
pública, mediante indicação:

I - do Senado Federal: dois conselheiros;
II - da Câmara dos Deputados:  dois conse-
lheiros;
III - do Poder Executivo: dois conselheiros;
IV - das entidades de classe das prestadoras
de serviços de telecomunicações: dois con-
selheiros;
V - das entidades representativas dos usuári-
os: dois conselheiros;
VI -  das entidades representativas da socie-
dade:  dois conselheiros.

§ 1o No caso dos incisos I e II, as indicações
serão remetidas ao Presidente da República
trinta dias antes do vencimento dos manda-
tos dos respectivos representantes.

§ 2o As entidades que, enquadrando-se nas
categorias a que se referem os incisos IV a VI,
pretendam indicar representantes, poderão
fazê-lo livremente, em trinta dias contados da
publicação do edital convocatório no Diário
Oficial da União, remetendo ao Ministério das
Comunicações lista de três nomes para cada
vaga, acompanhada de demonstração das
características da entidade e da qualificação
dos indicados.

§ 3o A designação para cada uma das vagas
referidas nos incisos IV a VI será feita por
escolha do Presidente da República, dentre
os indicados pela respectiva categoria.

§ 4o Na ausência de indicações, o Presiden-
te da República escolherá livremente os
conselheiros.

§ 5o Para a escolha dos primeiros integran-
tes do Conselho Consultivo, as entidades
terão o prazo de dez dias, a contar da insta-
lação da Agência, para formular suas indi-
cações, dispensada a publicação de edital
convocatório.
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§ 6o A posse dos novos integrantes do Con-
selho Consultivo ocorrerá na primeira reunião
que este realizar após a nomeação.

Art.38. Os integrantes do Conselho Consul-
tivo, que não serão remunerados, terão man-
dato de três anos, vedada a recondução.

§ 1o  A Agência arcará com custeio de deslo-
camento e estada dos Conselheiros quando
no exercício das atribuições a eles conferidas.

§ 2o. Os mandatos dos primeiros conselheiros
serão de um, dois e três anos, definidos pelo
Presidente da República quando da designação,
na proporção de um terço para cada período.

Art.39. O Presidente do Conselho Consulti-
vo será eleito pelos seus integrantes e terá
mandato de um ano.

§ 1o Será eleito Presidente aquele que obtiver
o maior número de votos, em único escrutínio
secreto, independentemente de candidatura,
sendo o desempate feito em favor do conse-
lheiro mais idoso.

§ 2o O mandato do primeiro Presidente terá
início, quando de sua eleição, na reunião de
instalação do Conselho.

Art.40. Os integrantes do Conselho Consul-
tivo perderão o mandato, por decisão do Pre-
sidente da República, a ser tomada de ofício
ou mediante provocação do Conselho Dire-
tor da Agência, nos casos de:

I - conduta incompatível com a dignidade
exigida pela função;
II - mais de três faltas não justificadas conse-
cutivas a reuniões do Conselho;
III - mais de cinco faltas não justificadas alter-
nadas a reuniões do Conselho.

Art.41. O Presidente do Conselho Diretor con-
vocará o Conselho Consultivo a reunir-se or-
dinariamente, uma vez por ano, no mês de abril,
para eleição do seu Presidente e apreciação
dos relatórios anuais do Conselho Diretor.

Art.42. Haverá reunião extraordinária do Con-
selho Consultivo toda vez que este for con-
vocado pelo Presidente do Conselho Diretor
para apreciar as proposições relativas ao art.
35, incisos I e II, da Lei no. 9.472, de 1997.

Parágrafo único. As proposições do Conse-
lho Diretor referidas no caput serão conside-
radas aprovadas caso o Conselho Consulti-
vo não delibere a respeito em até quinze dias
contados da data marcada para a reunião.

Art.43. Por convocação do seu Presidente ou
de um terço de seus integrantes, o Conselho
Consultivo reunir-se-á extraordinariamente para
opinar sobre assunto de sua competência.

Art.44. Os requerimentos formulados pelo
Conselho Consultivo na forma do art. 35, inciso
IV da Lei no. 9.472, de 1997, serão dirigidos ao
Presidente do Conselho Diretor, devendo ser
atendidos no prazo máximo de sessenta dias.

Art.45. O Secretário do Conselho Diretor será
também o  Secretário do Conselho Consultivo.

CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

SEÇÃO I
DA PRESIDÊNCIA EXECUTIVA

Art.46. O Presidente do Conselho Diretor
exercerá a presidência da Agência, caben-
do-lhe nessa qualidade o comando hierár-
quico sobre o pessoal e o serviço, com as
competências administrativas correspon-
dentes, e também:

I - representar a Agência, ativa e passivamen-
te, firmando, em conjunto com outro conse-
lheiro, os convênios, ajustes e contratos;
II - submeter ao Conselho Diretor os expedi-
entes em matéria de sua competência;
III - cumprir e fazer cumprir as deliberações do
Conselho Diretor;
IV - encaminhar ao Ministério das Comunica-
ções, quando for o caso, as propostas e medi-
das aprovadas pelo Conselho Diretor;
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V - requisitar de quaisquer repartições fede-
rais, inclusive da Administração indireta, as
informações e diligências necessárias às deli-
berações do Conselho Diretor;
VI - assinar os contratos de concessão e os
termos de permissão, bem como suas altera-
ções e atos extintivos;
VII - assinar os termos de autorização de ser-
viços de telecomunicações e de uso de radio-
freqüência e de órbita, bem como suas altera-
ções e atos extintivos;
VIII - aprovar os editais de concurso público
e homologar seu resultado;
IX- nomear ou exonerar os servidores, pro-
vendo os cargos efetivos ou em comissão,
atribuindo as funções comissionadas, exer-
cendo o poder disciplinar e autorizando os
afastamentos, inclusive para missão no ex-
terior;
X - convocar as reuniões ordinárias do Con-
selho Consultivo, bem como as reuniões ex-
traordinárias a que se refere o art.42.

Parágrafo único. O Presidente poderá avocar
competências dos órgãos a ele subordinados,
podendo delegar a atribuição a que se refere
o inciso VII, bem assim as de firmar contratos
e de ordenação de despesas.

Art.47. O Presidente será substituído pelo con-
selheiro, escolhido na forma do § 1o do art. 21.

Art.48. A presidência disporá de um Gabine-
te, a ela vinculando-se também a Procurado-
ria, a Corregedoria, a Assessoria Internacio-
nal, a Assessoria de Relações com os Usuári-
os, a Assessoria Técnica e a Assessoria Par-
lamentar e de Comunicação Social.

Art.49. Haverá um Superintendente-Executi-
vo,  que auxiliará o Presidente no exercício de
suas funções executivas.

SEÇÃO II
DA OUVIDORIA

Art.50.  A Agência terá um Ouvidor nomea-
do pelo Presidente da República para manda-
to de dois anos, admitida uma recondução.

Art.51. O Ouvidor terá acesso a todos os as-
suntos e contará com o apoio administrativo
de que necessitar, sendo-lhe dado o direito
de assistir às sessões e reuniões do Conse-
lho Diretor, inclusive as secretas, bem como
de acesso a todos os autos e documentos,
não se lhe aplicando as ressalvas dos arts. 21,
§ 1o , e 39 da Lei no. 9.472, de 1997.

Parágrafo único. O Ouvidor deverá  manter
em sigilo as informações que tenham cará-
ter reservado.

Art.52. Compete ao Ouvidor produzir, semes-
tralmente ou quando oportuno, apreciações
críticas sobre a atuação da Agência, encami-
nhando-as ao Conselho Diretor, ao Conselho
Consultivo, ao Ministério das Comunicações,
a outros órgãos do Poder Executivo e ao Con-
gresso Nacional, fazendo-as publicar no Diá-
rio Oficial da União, e mantendo-as em arqui-
vo na Biblioteca para conhecimento geral.

Art.53. O Ouvidor atuará com independên-
cia, não tendo vinculação hierárquica com o
Conselho Diretor ou seus integrantes.

Art.54. O Ouvidor somente perderá o manda-
to em virtude de renúncia, de condenação ju-
dicial transitada em julgado ou de processo
administrativo disciplinar.

§ 1o  Sem prejuízo do que prevêem a lei penal
e a lei de improbidade administrativa, será cau-
sa da perda do mandato a inobservância, pelo
Ouvidor, dos deveres e proibições inerentes
ao cargo.

§ 2o Caberá ao Ministro de Estado das Comu-
nicações instaurar, nos termos da Lei n o. 8.112,
de 1990, processo administrativo disciplinar,
que será conduzido por comissão especial,
competindo ao Presidente da República de-
terminar o afastamento preventivo do Ouvidor,
quando for o caso, e proferir o julgamento.

Art.55. É vedado ao Ouvidor ter interesse signi-
ficativo, direto ou indireto, em empresa relaciona-
da com telecomunicações, nos termos do art.29.



23

SEÇÃO III
DA PROCURADORIA

Art.56. A Procuradoria da Agência vincula-
se à Advocacia-Geral da União para fins de
orientação normativa e supervisão técnica.

Art.57. Cabe à Procuradoria:

I - representar judicialmente a Agência, com prer-
rogativas processuais de Fazenda Pública;
II - representar judicialmente os ocupantes de
cargos e funções de direção, com referência a
atos praticados no exercício de suas atribui-
ções institucionais ou legais, competindo-lhe,
inclusive, a impetração de mandado de segu-
rança em nome deles para defesa de suas atri-
buições legais;
III - apurar a liquidez e certeza dos créditos,
de qualquer natureza, inerentes às suas ativi-
dades, inscrevendo-os em dívida ativa, para
fins de cobrança amigável ou judicial;
IV - executar as atividades de consultoria e
assessoramento jurídicos;
V - assistir as autoridades no controle in-
terno da legalidade administrativa dos atos
a serem  praticados,  inclusive  examinando
previamente  os  textos  de  atos  normativos,
os  editais  de licitação, contratos e outros
atos dela decorrentes, bem assim os atos
de dispensa e inexigibilidade de licitação;
VI - opinar previamente sobre a forma de cum-
primento de decisões judiciais;
VII - representar ao Conselho Diretor sobre
providências de ordem jurídica que pareçam
reclamadas pelo interesse público e pelas nor-
mas vigentes.

Art.58. A Procuradoria será dirigida pelo Pro-
curador-Geral, a quem compete especialmente:

I - participar das sessões e reuniões do Con-
selho Diretor, sem direito a voto;
II - receber as citações e notificações judiciais;
III - desistir, transigir, firmar compromisso e
confessar nas ações de interesse da Agência,
autorizado pelo Conselho Diretor;
IV - aprovar todos os pareceres elaborados
pela Procuradoria.

SEÇÃO IV
DA CORREGEDORIA

Art.59. A Corregedoria será dirigida por um
Corregedor e integrada por Corregedores
Auxiliares, conforme dispuser  o Regimento
Interno, competindo-lhe:

I - fiscalizar as atividades funcionais dos ór-
gãos e unidades;
II - apreciar as representações que lhe forem
encaminhadas relativamente à atuação dos
servidores;
III - realizar correição nos diversos órgãos e
unidades, sugerindo as medidas necessárias
à racionalização e eficiência dos serviços;
IV - coordenar o estágio confirmatório dos
integrantes das carreiras de servidores, emi-
tindo parecer sobre seu desempenho e opi-
nando, fundamentadamente, quanto a sua
confirmação no cargo ou exoneração;
V - instaurar, de ofício ou por determinação
superior, sindicâncias e processos adminis-
trativos disciplinares relativamente aos servi-
dores, submetendo-os à decisão do Presidente
do Conselho Diretor.

SEÇÃO V
DOS COMITÊS

Art.60. Por decisão do Conselho Diretor, a
Agência instituirá comitês, que funcionarão
sempre sob a direção de conselheiro, para re-
alizar estudos e formular proposições ligadas
a seus objetivos, princípios fundamentais ou
assuntos de interesse estratégico.

SEÇÃO VI
DAS SUPERINTENDÊNCIAS

Art.61. A estrutura da Agência compreende-
rá as seguintes Superintendências, organiza-
das  na forma do regimento Interno:

I - Superintendência de Serviços Públicos;
II - Superintendência de Serviços Privados;
III - Superintendência de Serviços de Comu-
nicação de Massa;
IV - Superintendência de Radiofreqüência e
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Fiscalização;
V - Superintendência de Administração Geral.

Art. 62. As Superintendências ficarão sob a
direção dos conselheiros, conforme delibera-
ção do Conselho Diretor, podendo ser adota-
do rodízio entre os conselheiros.

Parágrafo único. O conselheiro será auxilia-
do pelo Superintendente-Adjunto, que fica-
rá incumbido da gestão executiva da Supe-
rintendência.

CAPÍTULO V
DA ATIVIDADE E DO CONTROLE

Art.63. A atividade da Agência será juridica-
mente condicionada pelos princípios da lega-
lidade, celeridade, finalidade, razoabilidade,
proporcionalidade, impessoalidade, imparci-
alidade, igualdade, devido processo legal,
publicidade e moralidade.

Art.64. A Agência dará tratamento confiden-
cial às informações técnicas, operacionais,
econômico-financeiras e contábeis que soli-
citar às empresas prestadoras de serviços de
telecomunicações, desde que sua divulgação
não seja diretamente necessária para:

I - impedir a discriminação de usuários ou pres-
tadores de serviço de telecomunicações;
II - verificar o cumprimento das obrigações
assumidas em decorrência de autorização,
permissão ou concessão, especialmente as
relativas à universalização dos serviços.

Art.65. Os atos da Agência deverão ser acom-
panhados da exposição formal dos motivos
que os justifiquem.

Art.66. Os atos normativos de competência
da Agência serão editados pelo Conselho
Diretor,  só produzindo efeito após publica-
ção no Diário Oficial da União.

Parágrafo único. Os atos de alcance particu-
lar só produzirão efeito após a corresponden-
te notificação.

Art.67. As minutas de atos normativos serão
submetidas à consulta pública, formalizada por
publicação no Diário Oficial da União, deven-
do as críticas e sugestões merecer exame e
permanecer à disposição do público na Bibli-
oteca, nos termos do Regimento Interno.

Art.68. Na invalidação de atos e contratos
será garantida previamente a manifestação
dos interessados, conforme dispuser o Re-
gimento Interno.

Art.69. Qualquer pessoa terá o direito de
peticionar ou de recorrer contra ato da Agên-
cia no prazo máximo de trinta dias, devendo
sua decisão ser conhecida em até noventa
dias, nos termos do Regimento Interno.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E

TRANSITÓRIAS

Art.70. Caberá à Agência, nos termos da Lei
no. 9.472, de 1997, regular os serviços de tele-
comunicações no País, substituindo gradati-
vamente os regulamentos, normas e demais
regras em vigor.

Parágrafo único. Enquanto não forem edita-
das as novas regulamentações, será observa-
do o seguinte:

a) as concessões, permissões e autorizações
continuarão regidas pelos atuais regulamen-
tos, normas e regras;
b)  continuarão regidos pela Lei no. 9.295, de
19 de julho de 1996, os serviços por ela disci-
plinados e os respectivos atos e procedimen-
tos de outorga.

Art.71. Para permitir a adequada organização
das atividades, ficam suspensos, nos trinta
dias que se seguirem à instalação da Agên-
cia, os prazos estabelecidos para a atuação
de suas autoridades e agentes, relativamente
aos procedimentos administrativos que lhe
tenham sido transferidos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não
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suspende os prazos em curso para os admi-
nistrados, nem impede a atuação da Agência
no período de suspensão.

Art.72. A Agência contará com a colabo-
ração do Ministério das Comunicações
para sua implantação e consolidação, po-
dendo com ele celebrar convênios ou con-
tratos, utilizando, inclusive, recursos do
FISTEL.

Art.73. A Advocacia-Geral da União e o
Ministério das Comunicações, por intermé-
dio de sua Consultoria Jurídica, mediante
comissão conjunta, promoverão, no prazo
de cento e oitenta dias, levantamento dos
processos judiciais em curso envolvendo
matéria cuja competência tenha sido
transferida à Agência Nacional de Teleco-

municações, a qual sucederá a União em to-
dos esses processos.

§ 1o A transferência dos processos judiciais
será realizada mediante solicitação, por peti-
ção, da Procuradoria-Geral da União, perante
o juízo ou Tribunal onde se encontrar o pro-
cesso, requerendo a intimação da Procurado-
ria da Agência para assumir o feito.

§ 2o Enquanto não operada a transferência na
forma do parágrafo anterior, a Procuradoria-Ge-
ral da União permanecerá no feito, praticando
todos os atos processuais necessários.

§ 3o A transferência a que se refere este artigo não
alcança os processos judiciais envolvendo a con-
cessão, permissão ou autorização de serviço de
radiodifusão sonora ou de sons e imagens.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES
COMISSIONADAS DE TELECOMUNICAÇÕES DA AGÊNCIA NACIONAL DE

TELECOMUNICAÇÕES – ANATEL

UNIDADE
CARGOS/
FUNÇÕES

Nº

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

NE/
DAS/
FCT

SUPERINTENDÊNCIA 5 Superintendente NE

1 Superintendente-Executivo 101.6

5 Superintendente-Adjunto 101.6

6 Assessor 102.4

ASSESSORIA INTERNACIONAL 1 Chefe 101.5

ASSESSORIA DE  RELAÇÕES

COM USUÁRIOS 1 Chefe 101.5

ASSESSORIA TÉCNICA 1 Chefe 101.5

ASSESSORIA PARLAMENTAR E

DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 1 Chefe 101.5

CORREGEDORIA 1 Corregedor 101.4

PROCURADORIA 1 Procurador 101.5

GERÊNCIA GERAL 13 Gerente-Geral 101.5

36 Gerente 101.4
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b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES
COMISSIONADAS DE TELECOMUNICAÇÕES DA AGÊNCIA NACIONAL DE

TELECOMUNICAÇÕES – ANATEL

             CÓDIGO DAS UNITÁRIO QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.6 6,52 7 45,64
DAS 101.5 4,94 18 88,92
DAS 101.4 3,08 49 150,92
DAS 101.3 1,24 38 47,12
DAS 101.2 1,11 10 11,10
DAS 101.1 1,00 16 16,00
DAS 102.4 3,08 6 18,48

SUBTOTAL 1 144 378,18

FCT - V 2,02 38 76,76
FCT - IV 1,48 53 78,44
FCT- III 0,89 43 38,27
FCT - II 0,78 53 41,34
FCT - I 0,69 63 43,47

SUBTOTAL 2 250 278,28

TOTAL 394 656,46

UNIDADE
CARGOS/
FUNÇÕES

Nº

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

NE/
DAS/
FCT

Gerência  Operacional 38 Gerente de Unidade

Operacional 101.3

Divisão de Operações 10 Chefe 101.2

Serviço de Operações 16 Chefe 101.1

ESCRITÓRIO REGIONAL 11 Gerente 101.4

FCT - V 38

FCT - IV 53

FCT - III 43

FCT - II 53

FCT - I 63
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Resolução nº 197, de 16 de dezembro de 1999

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES –
ANATEL, no uso da competência que lhe foi
conferida pelo Art. 22, incisos IV e X, da Lei
nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e

CONSIDERANDO os comentários recebidos
decorrentes da Consulta Pública nº 154 “Al-
teração do Regimento Interno da Agência
Nacional de Telecomunicações – Anatel”, de
21 de julho de 1999, publicada no Diário Ofici-
al da União de 22 de julho de 1999;

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua

REGIMENTO INTERNO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES

Reunião nº 93, realizada em 10 de novembro
de 1999, resolve:

Art.1º Aprovar o Regimento Interno da Agên-
cia Nacional de Telecomunicações, na forma
do Anexo a esta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor a par-
tir de 1º de janeiro de 2000, ficando revoga-
da a Resolução nº 001, de 17 de dezembro
de 1997, desta Agência, publicada no Diá-
rio Oficial da União de 22 de dezembro de
1997.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente do Conselho

ANEXO À RESOLUÇÃO  Nº  197, DE  16 DE DEZEMBRO DE 1999

REGIMENTO INTERNO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES –ANATEL

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Regimento dispõe sobre a organi-
zação e o funcionamento da Agência Nacional
de Telecomunicações, nos termos dos arts. 19,
XXVII, e 22, X, da Lei Geral de Telecomunica-
ções - LGT, aprovada pela Lei n o 9.472, de 16 de
julho de 1997, e de seu Regulamento aprovado
pelo Decreto no 2.338, de 7 de outubro de 1997.

Parágrafo único. Na condição de órgão regu-
lador, compete à Agência organizar a explora-
ção dos serviços de telecomunicações, em
especial, quanto aos aspectos de regulamen-
tação, outorga de concessão e permissão, ex-
pedição de autorização, uso dos recursos de
órbita e de radiofreqüências e fiscalização.

TÍTULO II
DO CONSELHO DIRETOR

Art. 2º  O  Conselho Diretor é o órgão máximo,
composto por cinco Conselheiros, dentre os

quais um será nomeado Presidente da Agên-
cia, nos termos do Regulamento da Agência;

CAPÍTULO I
DOS INSTRUMENTOS DELIBERATIVOS

Art. 3º O Conselho Diretor exerce as compe-
tências previstas na Lei e no Regulamento da
Agência e manifesta-se pelos seguintes ins-
trumentos deliberativos, assim qualificados:

I - Resolução: expressa decisão quanto ao
provimento normativo que regula a implemen-
tação da política de telecomunicações brasi-
leira, a prestação dos serviços de telecomuni-
cações e o funcionamento da Agência;
 II - Súmula: expressa interpretação da legisla-
ção de telecomunicações e tem efeito vincu-
lativo;
III - Aresto: expressa decisão sobre matéria
contenciosa;
IV - Ato: expressa deliberação relativa a as-
suntos de interesse de terceiros, não abrangi-
dos por Resolução, Súmula ou  Aresto;
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V - Despacho: expressa deliberação da Agên-
cia em petição, requerimento ou recurso de
terceiros, de interesse individual ou coletivo;
VI - Consulta Pública: procedimento adminis-
trativo que submete documento ou assunto a
comentários e sugestões do público em geral;
VII - Portaria:  expressa deliberação relativa a
assuntos de interesse interno da Agência .
Parágrafo único. Resolução, Súmula e Aresto
são instrumentos deliberativos de competên-
cia exclusiva do Conselho Diretor.

CAPÍTULO II
DAS DELIBERAÇÕES E DO

FUNCIONAMENTO

Art. 4º As deliberações do Conselho Diretor
serão tomadas em Sessões, Reuniões ou Cir-
cuitos Deliberativos, nos termos deste Regi-
mento.

§ 1o  Sempre que uma matéria for indicada pelo
respectivo relator para ser decidida em Ses-
são, esta deverá ser convocada no prazo má-
ximo de quinze dias úteis.

§ 2o  As matérias objeto de Reunião poderão
ser levadas a Circuito Deliberativo por deci-
são do Presidente ou do Conselho Diretor.

Art. 5º O Conselho Diretor decidirá por maio-
ria absoluta, ou seja, por no mínimo três vo-
tos favoráveis.

Art. 6º Até o dia 30 de setembro de cada ano,
o Conselho Diretor divulgará calendário indi-
cando os períodos em que suspenderá suas
deliberações no exercício seguinte, observa-
do o art. 34 do Regulamento da Agência.

§ 1o  Durante o período de suspensão de deli-
beração, os prazos dos procedimentos ficam
suspensos;

§ 2o Excepcionalmente, para tratar de matéria
relevante e urgente cuja omissão possa cau-
sar prejuízos irreversíveis, o Presidente ou seu
substituto poderá convocar Circuito Delibe-
rativo.

CAPÍTULO III
DAS OBRIGAÇÕES DOS

CONSELHEIROS

Art. 7º O Conselheiro manifesta seu entendi-
mento por meio de voto, não lhe sendo permi-
tido abster-se na votação de nenhum assunto.

§ 1o Obtido o quorum de deliberação, a au-
sência de Conselheiro não impedirá o encer-
ramento da votação.

§ 2o O Conselheiro que impedir, injustificada-
mente, por mais de trinta dias, a partir da en-
trada da matéria em pauta, a deliberação do
Conselho Diretor, mediante pedido de vista
ou outro expediente de caráter protelatório,
terá suspenso o pagamento de seus venci-
mentos, até que profira seu voto, sem prejuí-
zo da sanção disciplinar cabível.

§ 3o A ausência injustificada de Conselheiro à
Sessão ou à Reunião ou, ainda, a não mani-
festação em Circuito Deliberativo será consi-
derada como expediente protelatório quando
impedir a deliberação do Conselho Diretor por
mais de trinta dias.

CAPÍTULO IV
DOS FÓRUNS DE DECISÃO

SEÇÃO I
DAS SESSÕES

Art. 8º As Sessões destinam-se a resolver
pendências entre agentes econômicos,  bem
como entre estes e consumidores ou usuári-
os e fornecedores de bens e serviços de tele-
comunicações.

§ 1o As pendências a que se refere o caput
caracterizam-se pela existência de conflito cuja
solução demanda mediação, arbitragem ou
decisão da Agência.

§ 2o Matérias de interesse relevante para a
Agência, em caráter excepcional, por decisão
do Conselho Diretor, poderão ser debatidas
em Sessão.
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§ 3o As Sessões destinam-se, ainda, a dar
oportunidade de debate oral aos interessa-
dos nas decisões da Agência.

Art. 9º As Sessões serão públicas, permitida
a sua gravação por meios eletrônicos e asse-
gurado aos interessados o direito à obtenção
de transcrições.

§ 1o  Quando a publicidade ampla puder vi-
olar segredo protegido ou a intimidade de
alguém, a participação na Sessão será limi-
tada.

§ 2o A convocação da Sessão será feita por
meio de publicação no Diário Oficial da
União, com divulgação na Biblioteca da
Agência, com antecedência mínima de oito
dias, indicando a pendência, os nomes dos
envolvidos diretamente na pendência, deno-
minados partes, de seus representantes le-
gais ou procuradores, os procedimentos a
serem seguidos, bem como outras informa-
ções relevantes.

§ 3o As Sessões serão realizadas na sede da
Agência, salvo prévia deliberação em contrá-
rio do Conselho Diretor.

Art. 10. As Sessões serão instaladas com a
presença mínima de três Conselheiros, do Pro-
curador-Geral e do Ouvidor.

Parágrafo único. Os assuntos a serem trata-
dos nas Sessões deverão restringir-se ao exa-
me das matérias constantes da pauta, do que
será lavrada Ata pelo Secretário.

Art. 11. Os procedimentos a serem observa-
dos no decorrer da Sessão serão apresenta-
dos pelo relator.

Parágrafo único. As partes, por meio de seus
procuradores devidamente constituídos nos
autos, terão o direito de defender seus inte-
resses, oralmente, pelo prazo de quinze minu-
tos cada uma e para cada um dos assuntos da
pauta,  devendo a inscrição ocorrer no início
da Sessão.

Art. 12. A Sessão poderá ser interrompida
para que os Conselheiros possam preparar os
seus respectivos votos e os interessados pre-
sentes serão comunicados na própria Sessão
do horário e data do seu prosseguimento.

§ 1o  A votação será a descoberto, devendo
cada Conselheiro apresentar seu voto funda-
mentado, por assunto, oralmente ou por escrito.

§ 2o  O relator será o primeiro a apresentar o
voto.

§ 3o  A decisão do Conselho Diretor será con-
substanciada por meio de Aresto.

Art. 13. Somente Conselheiro terá direito a
pedido de vista do processo correspondente
à pendência em discussão, por sete dias, em
caso de apresentação de documentos ou de
ocorrência de fato novo.

Parágrafo único. O Conselheiro poderá,
justificadamente, requerer, por uma vez, pror-
rogação do prazo do pedido de vista por mais
sete dias, cabendo ao Conselho Diretor deci-
dir a respeito.

Art. 14. Ocorrendo pedido de vista do pro-
cesso, a Sessão será interrompida e os inte-
ressados presentes serão comunicados, na
própria Sessão, da data do prosseguimento,
observado o prazo mínimo de oito dias.

§ 1o A comunicação de que trata este artigo
será considerada como convocação para os
fins do § 2o do art. 9o, salvo na ausência de
uma das partes, quando, então, será feita me-
diante publicação no Diário Oficial da União.

§ 2o Havendo necessidade de prorrogação de
prazo de vista, o Conselheiro deverá solicitá-
lo com antecedência mínima de dois dias do
encerramento, devendo os interessados ser
notificados da nova data da Sessão, na forma
do § 2o do art. 9o.

Art. 15. Da Ata da Sessão, de que trata o
parágrafo único do art. 10, constará:
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I -  o dia, a hora e o local de sua realização e
quem a presidiu;
II - os nomes dos Conselheiros presentes,
dos ausentes, consignando, a respeito des-
tes, o fato de haverem ou não justificado seu
não comparecimento e os respectivos moti-
vos;
III - a presença do Procurador-Geral e do
Ouvidor, bem como das demais autoridades;
IV - os fatos ocorridos na Sessão;
V - a síntese dos debates orais e o resultado
do exame dos assuntos constantes da pauta;
VI - o resultado da votação com a indicação
do número de votos favoráveis e contrários
ao voto do relator, bem como a transcrição do
voto de cada Conselheiro declarado oralmen-
te ou por escrito, com sua fundamentação.

§ 1o A Ata e o Aresto, se houver, serão prepa-
rados em até cinco dias úteis, contados a  partir
da realização da Sessão,  e submetidos à apro-
vação dos Conselheiros.

§ 2o O Aresto será levado à publicação no
Diário Oficial da União.

SEÇÃO II
DAS REUNIÕES

Art. 16. As Reuniões destinam-se à delibera-
ção sobre assuntos da Agência.

§ 1o A pauta de Reunião deverá ser definida
e divulgada na Biblioteca da Agência, com
antecedência mínima de seis dias de sua rea-
lização, indicando-se nesta ocasião data, lo-
cal e horário de sua realização, devendo a
documentação relativa aos assuntos cons-
tantes da pauta ser distribuída aos Conse-
lheiros com antecedência mínima de cinco
dias da Reunião.

§ 2o As Reuniões serão realizadas na sede da
Agência, salvo prévia deliberação em contrá-
rio do Conselho Diretor.

Art. 17. As Reuniões serão instaladas com a
presença mínima de três Conselheiros e do
Procurador-Geral.

§ 1o Os assuntos a serem tratados nas Reuni-
ões deverão restringir-se ao exame das maté-
rias constantes da pauta, do que será lavrada
Ata pelo Secretário.
§ 2o  Por decisão da maioria dos Conselheiros
presentes, a Reunião poderá ser suspensa,
fixando-se a data e hora de sua reabertura.

Art. 18. O Conselheiro relator terá direito de
solicitar retirada de matéria de pauta, caben-
do ao Conselho Diretor decidir a respeito.

Art. 19. A votação será a descoberto, deven-
do cada Conselheiro apresentar seu voto fun-
damentado, que constará da Ata.
Parágrafo único. O Relator será o primeiro a
apresentar o voto.

Art. 20. Qualquer Conselheiro terá direito a
pedido de vista de matéria incluída na pauta.

§ 1o Concedida a vista, a matéria deverá ser
incluída na pauta da Reunião subseqüente.

§ 2o O Conselheiro poderá, justificadamente,
requerer, por uma vez, prorrogação do prazo
do pedido de vista por período que julgar ne-
cessário, cabendo ao Conselho Diretor deci-
dir a respeito.

Art. 21. Quando não houver decisão por in-
suficiência de quorum, o assunto será incluí-
do na pauta da Reunião subseqüente, até que
a decisão seja tomada, sem prejuízo do dis-
posto nos §§ 2o  e 3o do art. 7º.

Art. 22. Da Ata da Reunião, de que trata o §
1o  do art. 17, constará:

I - o dia, a hora e o local de sua realização e
quem a presidiu;
II - os nomes dos Conselheiros presentes, dos
ausentes, consignando, a respeito destes, o
fato de haverem ou não justificado seu não
comparecimento;
III - a presença do Procurador-Geral;
IV - os fatos ocorridos na Reunião;
V - o resultado do exame de cada assunto cons-
tante da pauta, com a indicação do número de
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votos favoráveis e contrários ao voto do
relator, bem como a transcrição do voto de
cada Conselheiro declarado oralmente ou por
escrito, com sua fundamentação.

Parágrafo único. A ata será preparada em
cinco dias, contados do encerramento da Reu-
nião, e submetida à aprovação dos Conse-
lheiros.

SEÇÃO III
DOS CIRCUITOS DELIBERATIVOS

Art. 23. O Circuito Deliberativo destina-se a
coletar os votos dos Conselheiros sem a ne-
cessidade da realização de Reunião.

§ 1o As pendências a que se refere o art. 8o

não poderão ser decididas em Circuitos
Deliberativos.

§ 2o Por decisão do Presidente ou por solicita-
ção de dois Conselheiros, matéria em análise
em Circuito Deliberativo poderá ser levada à
Reunião, a fim de proporcionar o debate oral
das questões suscitadas.

Art. 24. O Presidente, para cada matéria sub-
metida a Circuito Deliberativo, fixará o prazo,
não inferior a sete nem superior a trinta dias,
para seu encerramento.

§ 1o  O prazo mínimo poderá ser reduzido por
decisão unânime do Conselho Diretor.

§ 2o Na fluência do prazo, os autos ficarão
permanentemente disponíveis para consul-
ta dos Conselheiros no Gabinete da Presi-
dência.

§ 3o Será considerado ausente o Conselheiro
que, até o encerramento do prazo do circuito,
não encaminhar ao Secretário do Conselho
Diretor o seu voto fundamentado, apurando-
se, pelo número de votos oferecidos, o aten-
dimento do quorum decisório.

Art. 25. A Biblioteca da Agência manterá, para
conhecimento geral, uma lista dos Circuitos

Deliberativos em andamento, com indicação
de seu objeto, prazo e estado.

Art. 26. A votação será encerrada quando
esgotado o prazo ou, antes disso, quando
todos os Conselheiros tiverem encaminhado
seus votos ao Secretário.

§ 1o Findo o prazo, se não houver decisão por
insuficiência de votos, o Circuito Deliberati-
vo permanecerá aberto até que a decisão seja
tomada, sem prejuízo do disposto no § 3o do
art. 7o.

§ 2o Caberá ao Presidente somar os votos e
encaminhar a decisão final para publicação.

TÍTULO III
DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 27. O Conselho Consultivo é o órgão de
participação institucionalizada da sociedade
na Agência.

Art. 28. O Conselho Consultivo será integra-
do por representantes indicados pelo Senado
Federal, pela Câmara dos Deputados, pelo Po-
der Executivo, pelas entidades de classe das
prestadoras de serviços de telecomunicações,
por entidades representativas dos usuários e
da sociedade, nos termos do regulamento.

Parágrafo único. O Presidente do Conselho
Consultivo será eleito pelos seus membros e
terá mandato de um ano.

Art. 29. Cabe ao Conselho Consultivo:

I - opinar, antes de seu encaminhamento ao
Ministério das Comunicações, sobre o plano
geral de outorgas, o plano geral de metas para
universalização de serviços prestados no re-
gime público e demais políticas governamen-
tais de telecomunicações;
II - aconselhar quanto à instituição ou elimi-
nação da prestação de serviço no regime pú-
blico;
III - apreciar os relatórios anuais do Conselho
Diretor;
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IV - requerer informação e fazer proposição a
respeito das ações referidas no art. 22 da Lei
no  9.472/97.

Art. 30.  Os membros do Conselho Consulti-
vo, que não serão remunerados, terão manda-
to de três anos, vedada a recondução.
§ 1o  Os mandatos dos primeiros membros do
Conselho serão de um, dois e três anos, na
proporção de um terço para cada período.
§ 2o  O Conselho será renovado anualmente
em um terço.

Art. 31. O Regulamento dispõe sobre o funci-
onamento do Conselho Consultivo.

TÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS

ADMINISTRATIVOS

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 32. A Agência atuará em conformidade
com os procedimentos estabelecidos neste
Regimento, que visem, especialmente, à pro-
teção dos direitos dos usuários e acompanha-
mento do cumprimento das obrigações dos
prestadores e usuários dos serviços de tele-
comunicações e ao cumprimento dos fins a
ela legalmente atribuídos.

§ 1o O agente que se utilizar  de expedientes
protelatórios, impedindo o curso do proces-
so,  será responsabilizado, nos termos da lei.

§ 2o As decisões relativas à proteção da or-
dem econômica, que devam ser submetidas
à apreciação do Conselho Administrativo
de Defesa Econômica – CADE, obedecerão
aos procedimentos estabelecidos em Reso-
lução própria.

Art. 33. Os procedimentos administrativos
observarão, dentre outros, os critérios de:

I -  atuação conforme a Lei e o Direito;
II - atendimento a fins de interesse geral, ve-
dada a renúncia total ou parcial de poderes

ou competências, salvo as legalmente autori-
zadas;
III - objetividade no atendimento do interesse
público, vedada a promoção pessoal de agen-
tes ou autoridades;
IV - atuação segundo padrões éticos de pro-
bidade, decoro e boa-fé;
V - divulgação oficial dos atos administrati-
vos, ressalvadas as hipóteses de sigilo pre-
vistas na Constituição Federal ou em lei;
VI - adequação entre meios e fins, vedada a
imposição de obrigações, restrições e sanções
em medida superior àquelas estritamente ne-
cessárias ao atendimento do interesse públi-
co ou estabelecida pela legislação;
VII - indicação dos pressupostos de fato e de
direito que determinarem a decisão;
VIII - observância das formalidades essenci-
ais à garantia dos direitos dos interessados;
IX - adoção das formas simples, suficientes
para propiciar adequado grau de certeza, se-
gurança e respeito aos direitos dos interessa-
dos;
X -  impulsão de ofício do procedimento admi-
nistrativo, sem prejuízo da atuação dos inte-
ressados;
XI - interpretação das normas da forma que
melhor garanta o atendimento do fim público
a que se destinam.

Art. 34. A Agência tem o dever de emitir deci-
são explícita nos procedimentos administrati-
vos, bem como a respeito de solicitações, re-
clamações ou denúncias, em matéria de sua
competência.

Art. 35. É vedada a recusa de recebimento de
documentos.

Art. 36. O administrado tem os seguintes di-
reitos frente à Agência, sem prejuízo de ou-
tros que lhe sejam assegurados:

I - ser tratado com respeito pelas autoridades
e agentes, que deverão facilitar o exercício de
seus direitos e o cumprimento de suas obri-
gações;
II - ter ciência da tramitação dos procedimen-
tos administrativos, ter vista dos autos, obter
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cópia de documentos aí contidos e conhecer
as decisões proferidas, na forma prevista nes-
te Regimento;
III - formular alegações e apresentar documen-
tos, os quais serão objeto de consideração
pelo órgão competente;
IV - ser intimado para formular suas alega-
ções antes de decisão de que possa decorrer
gravame à sua situação;
V - fazer-se assistir, facultativamente, por ad-
vogado, salvo quando obrigatória a represen-
tação por força de lei;
VI - solicitar tratamento sigiloso ou confiden-
cial de seus dados e informações, cuja divul-
gação possa violar segredo protegido ou inti-
midade de alguém, mediante justificativa de-
vidamente fundamentada.

Art. 37. São deveres do administrado perante
a Agência, sem prejuízo de outros previstos
em ato normativo:

I - expor os fatos conforme a verdade;
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;
III - não agir de modo temerário;
IV -  prestar as informações que lhe forem so-
licitadas e colaborar para o esclarecimento dos
fatos.

Art. 38. São legitimados como interessados
nos procedimentos administrativos:

I -  pessoas físicas ou jurídicas que os iniciem
como titulares de direitos ou interesses indi-
viduais ou no exercício do direito de petição e
representação;
II - aqueles que, sem terem iniciado o procedi-
mento, têm direitos ou interesses que possam
ser afetados pela decisão a ser adotada;
III - as organizações e associações represen-
tativas, no tocante a direitos e interesses co-
letivos ou individuais homogêneos de seus
interessados;
IV -  as pessoas ou as associações legalmente
constituídas, quanto a direitos ou interesses
difusos.

Parágrafo único.   São capazes, para fins de
procedimento administrativo, os maiores de

dezoito anos, ressalvada previsão especial em
ato normativo próprio.

Art. 39. É impedido de atuar em processo ad-
ministrativo o agente ou autoridade que:

I - tenha interesse direto ou indireto na maté-
ria;
II - tenha participado ou venha a participar
como perito, testemunha ou representante, ou
se tais situações ocorrerem quanto ao cônju-
ge, companheiro ou parente e afins até o ter-
ceiro grau;
III - esteja litigando judicial ou administrati-
vamente com o interessado ou respectivo
cônjuge ou companheiro.

§ 1o A autoridade ou agente que incorrer em
impedimento deve comunicar o fato ao seu
superior, abstendo-se de atuar.

§ 2o Pode ser argüida a suspeição da autori-
dade ou agente que tenha amizade íntima ou
inimizade com algum dos interessados ou com
os respectivos cônjuges, companheiros, pa-
rentes e afins até o terceiro grau.

§ 3o Quando argüida a suspeição de Conse-
lheiro, este poderá aceitá-la espontaneamente
ou não, ocasião em que caberá ao Conselho
Diretor decidir quanto ao seu acolhimento.

Art. 40. Durante a instrução dos procedi-
mentos administrativos, será concedida vis-
ta dos autos às partes, mediante solicitação
informal, sempre que não prejudicar o seu
curso.

§ 1o  A concessão de vista dos autos às par-
tes será obrigatória no prazo concedido para
manifestação ou apresentação de recursos;

§ 2o Nos requerimentos de terceiros interes-
sados que objetivem obtenção de cópias de
documentos ou de pedido de acesso aos au-
tos, deverão fazer constar esclarecimentos
relativos aos fins e razões do pedido, com-
provando, ainda, sua legitimação quando não
constar do processo.
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§ 3o Na concessão de vistas ao processo
ou no fornecimento de certidões ou cópias
reprográficas dos dados e documentos que
o integram, a terceiros interessados, serão
ressalvados os documentos protegidos por
sigilo em virtude de lei ou em virtude de
prévia declaração motivada, emitida nos ter-
mos de lei.

Art. 41. A Agência poderá declarar extinto o
procedimento quando exaurida sua finalida-
de ou o objeto da decisão se tornar impossí-
vel, inútil ou prejudicado por fato superve-
niente.

Parágrafo único. Nos procedimentos adminis-
trativos iniciados a pedido do interessado, a
declaração de extinção de que trata o caput
será precedida de notificação, fixando prazo
para, em sendo contrário à medida, apresen-
tar suas razões.

CAPÍTULO II
DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Art. 42. A Audiência Pública destina-se a
debater, oralmente, matéria de interesse geral
para coletar contribuições objetivando sub-
sidiar as decisões do Conselho Diretor.

Art. 43. A data, a hora, o local e o objeto da
Audiência serão divulgados, com pelo menos
cinco dias de antecedência, pelo Diário Ofici-
al da União e pela Biblioteca da Agência.

Parágrafo único. A participação e manifesta-
ção na Audiência não dependerão de inscri-
ção prévia, sendo facultado o oferecimento
de documentos ou arrazoados.

Art. 44.  A Agência poderá adotar outros mei-
os de participação dos interessados, direta-
mente ou por meio de organizações e associ-
ações legalmente reconhecidas.

Parágrafo único. A transcrição dos fatos ocor-
ridos na audiência será arquivada na Bibliote-
ca da Agência para conhecimento do público
em geral.

CAPÍTULO III
DA  CONSULTA PÚBLICA

Art. 45. A Consulta Pública tem por finalida-
de submeter minuta de ato normativo a co-
mentários e sugestões do público em geral,
bem como documento ou assunto de interes-
se relevante.

§ 1o A Consulta Pública será formalizada por
publicação no Diário Oficial da União, com
prazo não inferior a dez dias, devendo as con-
tribuições ser apresentadas conforme dispu-
ser o respectivo Ato.

§ 2o Os comentários e as sugestões encami-
nhados deverão ser consolidados em docu-
mento próprio a ser enviado à autoridade com-
petente, contendo as razões para sua adoção
ou não, ficando o documento arquivado na
Biblioteca da Agência, à disposição do públi-
co interessado.

CAPÍTULO IV
DO CHAMAMENTO PÚBLICO

Art. 46. O Chamamento Público é o procedi-
mento destinado a verificar a situação de
inexigibilidade de licitação e a apurar o núme-
ro de interessados na exploração de serviço
ou uso de radiofreqüência.

Parágrafo único. O chamamento será publi-
cado no Diário Oficial da União, com prazo
não inferior a dez dias para  manifestação
dos interessados, observando-se o dispos-
to no art. 85 do Regulamento de Licitações
para Concessão, Permissão e Autorização de
Serviços de Telecomunicações e de Uso de
Radiofreqüência.

CAPÍTULO V
DO PROCEDIMENTO NORMATIVO

Art. 47. Os atos de caráter normativo da Agên-
cia serão expedidos por meio de Resoluções,
de competência exclusiva do Conselho Dire-
tor, observado o disposto no art. 45 deste
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Regimento, relativamente ao procedimento de
Consulta Pública.

Art. 48. A proposta de ato normativo será:

I - quando formulada por órgão da Anatel,
submetida pelo Conselheiro relator sorteado
pelo Presidente, à apreciação do Conselho
Diretor;
II - quando apresentada por Conselheiro, pelo
Poder Executivo, pelo Conselho Consultivo
ou pelo Ouvidor, submetida pelo Presidente à
apreciação do Conselho Diretor;
III - quando encaminhada por pessoa, física
ou jurídica, depois de analisada pela área com-
petente da Anatel submetida à apreciação do
Conselho Diretor.

Art. 49. Caberá ao Conselheiro relator enca-
minhar à apreciação do Conselho Diretor a
proposta final de instrumento deliberativo,
bem como as críticas e sugestões derivadas
da Consulta Pública, com a análise da respec-
tiva Superintendência.

Parágrafo único. Qualquer Conselheiro po-
derá propor emendas ao texto original, assim
como proposta substitutiva.

Art. 50. O Conselho Diretor deve examinar as
críticas e sugestões encaminhadas em virtu-
de de Consulta Pública, ficando registradas
em documento as razões da deliberação.

Art. 51. As Resoluções atenderão aos seguin-
tes requisitos formais:

I - serão numeradas seqüencialmente, sem re-
novação anual;
II - não conterão matéria estranha a seu obje-
to principal, ou que não lhe seja conexa;
III - os textos serão precedidos de ementa
enunciativa do seu objeto e divididos em arti-
gos;
IV - os artigos se desdobrarão em parágrafos,
incisos (algarismos romanos) ou parágrafos e
incisos; os parágrafos em incisos (algarismos
romanos); e os incisos em alíneas (letras mi-
núsculas);

V - a Resolução deverá declarar expressamen-
te a revogação das normas que com ela
conflitarem, se for o caso.

Art. 52. As  Resoluções  entrarão em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da
União, salvo disposição em contrário.

CAPÍTULO VI
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS

Art. 53.  A Agência somente produzirá atos
por escrito, em vernáculo, com a data e o local
de sua emissão e a assinatura, gráfica ou ele-
trônica, da autoridade responsável.

§ 1o A autenticação de documentos exigidos
em cópia poderá ser feita pela Agência.

§ 2o Os autos dos procedimentos administra-
tivos serão instruídos com a documentação
pertinente ao assunto e deverão ter suas pá-
ginas seqüencialmente numeradas e rubrica-
das, devendo ser formalizada, mediante ato, a
juntada de quaisquer manifestações das par-
tes ou de terceiros interessados, dele cons-
tando a natureza do documento ou manifes-
tação, a data, a numeração seqüencial das fo-
lhas juntadas ao processo, o nome do servi-
dor e sua assinatura.

§ 3o Salvo imposição legal, o reconhecimento
de firma somente será exigido quando houver
dúvida quanto à autenticidade.

Art. 54. Os atos administrativos deverão ser
motivados, com indicação dos fatos e dos
fundamentos jurídicos que os justifiquem,
especialmente quando:

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou inte-
resses;
II - imponham ou agravem deveres, encargos
ou sanções;
III - decidam procedimentos relativos à licita-
ção;
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IV - declarem a inexigibilidade de licitação;
V - decidam recursos e pedidos de reconside-
ração;
VI - deixem de aplicar jurisprudência ou en-
tendimento firmado sobre a questão ou dis-
crepem de pareceres, laudos, propostas e re-
latórios oficiais;
VII - importem em anulação, revogação, suspen-
são ou convalidação de ato administrativo.

§ 1o A motivação exigida neste artigo deve
ser explícita, clara e congruente, podendo con-
sistir em declaração de concordância com fun-
damentos de pareceres anteriores e decisões
que, neste caso, serão parte integrante do ato.

§ 2o Na solução de vários assuntos da mesma
natureza pode ser utilizado meio mecânico ou
eletrônico que reproduza os fundamentos das
decisões, desde que não prejudique direito
ou garantia dos interessados.

Art. 55. A Agência deve anular seus própri-
os atos quando eivados de vício de legalida-
de e pode revogá-los, por motivo de conveni-
ência ou oportunidade, respeitados os direi-
tos adquiridos, ressalvado o previsto nos arts.
112, 116, 138, 143 e 169 da Lei nº 9.472/97.

Parágrafo único. O direito da Administra-
ção de anular os atos administrativos de que
decorram efeitos favoráveis para os destina-
tários decai em cinco anos, contados da data
em que foram praticados, salvo comprovada
má-fé.

Art. 56. Os atos que apresentarem defeitos
sanáveis poderão ser convalidados pela pró-
pria Agência, desde que não acarretem lesão
ao interesse público, nem prejuízos a terceiros.

SEÇÃO II
DO PROCEDIMENTO PARA OBTENÇÃO

DE AUTORIZAÇÃO

Art. 57. Regem-se pelo disposto nesta seção
os procedimentos destinados a atender aos
requerimentos dos interessados objetivando
a obtenção de autorização ou para realização

de alterações de sua situação perante a Agên-
cia, quer se tratem de assuntos de natureza
técnica, de ordem contratual ou societária.

§ 1o Os procedimentos que dependerem de
licitação serão regidos por normas próprias,
não se lhes aplicando o disposto neste capí-
tulo.

§ 2o  No caso de outorga de serviço de radio-
difusão sonora e de sons e imagens emitida
pelo Poder Executivo, a Agência, após a ou-
torga e antes do envio ao Congresso Nacio-
nal, outorgará autorização de uso das radio-
freqüências.

Art. 58. O requerimento será dirigido à Agên-
cia, devendo conter:

I - o nome e qualificação;
II - os fundamentos de fato e de direito;
III - o detalhamento do pedido e das altera-
ções pretendidas, se for o caso;
IV - endereço para correspondência do reque-
rente.

Art. 59. A tramitação do requerimento obser-
vará as seguintes regras:

I - protocolizado o expediente, o órgão que o
recebeu providenciará a autuação do proces-
so e remessa ao órgão competente, no prazo
de quatro dias;
II - o requerimento será liminarmente indeferi-
do pelo órgão competente, se não atender aos
requisitos dos incisos I, II e III do artigo ante-
rior, notificando-se o requerente do
indeferimento, se tiver sido mencionado o
endereço para correspondência;
III - na instrução dos autos, será ouvida a
Procuradoria, em caso de dúvida relevante
quanto à matéria jurídica;
IV - o pedido deverá ser analisado pelo órgão
competente, que emitirá Informe, caso se en-
contre devidamente instruído, encaminhando-
o à deliberação superior;
V - havendo falhas ou incorreções no pedido,
será feita exigência para a regularização do
processo, num prazo de até quinze dias;
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VI - a Agência deve decidir sobre a matéria em
até trinta dias do término da instrução dos
autos, salvo prorrogação por igual período;
VII - da decisão caberá pedido de reconside-
ração e recurso.

Parágrafo único. Todo requerimento que tra-
te de assunto da competência do Conselho
Diretor deverá ser previamente submetido à
Procuradoria para emissão de parecer.

Art. 60. O interessado poderá, mediante ma-
nifestação escrita, desistir total ou parcialmen-
te do pedido formulado.

Art. 61. Quando as exigências formuladas para
instrução do pedido não forem atendidas no
prazo fixado, os autos serão arquivados e o
interessado notificado dessa providência.

SEÇÃO III
DO PROCEDIMENTO DE MEDIAÇÃO

Art. 62. Quando dois ou mais interessados
pretenderem da Agência a solução de pen-
dências relativas ao reconhecimento ou atri-
buição de direitos, será instaurado procedi-
mento específico de mediação.

§ 1o Os interessados serão notificados quan-
to à data, hora, local e objeto da mediação.

§ 2o O resultado da mediação vinculará as
partes perante a Agência.

SEÇÃO IV
DO PROCEDIMENTO DE ARBITRAGEM

Art. 63. Havendo conflito de interesses entre
prestadores de serviços de telecomunicações
ou entre estes e os usuários será procedida a
arbitragem.

SEÇÃO V
DA REPARAÇÃO

Art. 64.  Visando resguardar direitos dos usu-
ários atingidos por ação ou omissão de
prestadores de serviços de telecomunicações,

poderá a Agência, motivadamente, determi-
nar às prestadoras que adotem providências
específicas, inclusive de natureza onerosa, em
benefício dos usuários prejudicados, com o
objetivo de reparar danos decorrentes de fa-
lhas, degradação ou insuficiência na presta-
ção de serviços de telecomunicações, sem
prejuízo de eventual aplicação de sanção.

SEÇÃO VI
DA APURAÇÃO DO DESCUMPRIMENTO

DE OBRIGAÇÕES

Art. 65. As atividades de instrução proces-
sual destinadas a averiguar o descumprimento
de obrigações por parte dos prestadores dos
serviços, objetivando a tomada de decisão,
pela autoridade competente, realizam-se de
ofício ou a requerimento de terceiros, median-
te denúncia.

§ 1o O órgão competente para a instrução fará
constar dos autos os dados necessários à
decisão.

§ 2o  Os atos de instrução que exijam provi-
dências por parte dos interessados devem
realizar-se do modo menos oneroso para es-
tes.

§ 3o Prescreve em cinco anos a ação punitiva
da Agência, no exercício do poder de polícia,
objetivando apurar descumprimento de obri-
gações, conforme a legislação aplicável à
Administração Pública Federal.

Art. 66. Nenhuma sanção administrativa será
aplicada, a pessoa física ou jurídica, sem que
lhe seja assegurada ampla defesa, em procedi-
mento administrativo instaurado para apurar
eventual infração às leis, regulamentos, nor-
mas, contratos, atos e termos de autorização.

Parágrafo único.  No curso do procedimento
ou, em caso de risco iminente, antes dele, a
Agência poderá, motivadamente, adotar me-
didas cautelares estritamente indispensáveis
para evitar a lesão, sem a prévia manifestação
do interessado.
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Art. 67. São inadmissíveis  as provas obtidas
por meios ilícitos.

Art. 68. Cabe ao interessado a prova dos fa-
tos que tenha alegado.

Parágrafo único. Quando o interessado de-
clarar que fatos e dados constam de registros
da própria Agência ou em outro órgão admi-
nistrativo, a Anatel proverá, de ofício, a sua
obtenção.

Art. 69. O interessado poderá aduzir alegações
referentes à matéria objeto do procedimento,
bem como juntar documentos e pareceres, re-
querer diligências e perícias, arcando com o
respectivo ônus, devendo a Agência, para tan-
to, fixar prazo para a sua realização, compatível
com a complexidade do objeto requerido.

§ 1o  Somente poderão ser recusadas, median-
te decisão fundamentada, as provas apresen-
tadas pelos interessados, quando sejam ilíci-
tas, desnecessárias ou protelatórias.

§ 2o Os elementos probatórios deverão ser
considerados na motivação do relatório e da
decisão.

Art. 70. Quando for necessária a prestação
de informações ou a apresentação de provas
pelos interessados ou terceiros, serão
expedidas notificações para esse fim, mencio-
nando-se data, prazo, forma e condições de
atendimento.

§ 1o  Não sendo atendida a notificação feita a
terceiros, o órgão competente poderá, se en-
tender relevante a matéria, suprir de ofício a
omissão.

§ 2o Ocorrendo a juntada de novos documen-
tos após a apresentação da defesa e da pro-
dução de provas, a parte será notificada para,
em sete dias, apresentar alegações finais.

Art. 71. O procedimento destinado a apurar
descumprimento de obrigações observará as
seguintes regras:

I - a expedição de documento específico, de-
nominado Ato de Instauração, pela autorida-
de competente, apontando os fatos em que
se baseia, as normas definidoras da infração e
a sanção aplicável;
II - o interessado será notificado, por qual-
quer um dos meios indicados no art. 76, para,
em quinze dias, oferecer sua defesa e apre-
sentar as provas que julgar cabíveis, deven-
do a notificação apontar os fatos em que se
baseia, as normas definidoras da infração e a
sanção aplicável.
III - integram o processo, além dos documen-
tos de que tratam os incisos anteriores, dentre
outros pertinentes ao caso, os seguintes do-
cumentos: a defesa da entidade, as provas por
ela produzidas ou requisitadas, informes, no-
tas técnicas, pareceres e, quando for ocaso,
ata de reunião do Conselho Diretor e os res-
pectivos votos proferidos pelos Conselheiros;
IV - o prazo para a conclusão da instrução
dos autos é de até noventa dias, contado a
partir da notificação de que trata o inciso II,
podendo ser prorrogado por igual período,
ocorrendo situação que o justifique;
V - o prazo para a decisão final, após a com-
pleta instrução dos autos, é de trinta dias,
salvo prorrogação por igual período expres-
samente motivada.
VI - antes da decisão, a Procuradoria emitirá
parecer de forma fundamentada, dentro do
prazo de instrução dos autos.
VII - a decisão será proferida por Ato devida-
mente fundamentado, notificando-se o inte-
ressado.
VIII - da decisão caberá pedido de reconside-
ração e recurso.
IX - O Ato de aplicação de sanção será publi-
cado no Diário Oficial da União após trans-
corridos os prazos recursais.

Parágrafo único. Na infração praticada por
pessoa jurídica também serão punidos os seus
administradores ou controladores, quando ti-
verem agido de má-fé, com a sanção de multa
proporcional à que for aplicada à concessio-
nária, permissionária ou autorizada, devendo
a apuração da presumível infração ser apura-
da em autos apartados.
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Art. 72. Em se tratando de descumprimento
de obrigações constatado em fiscalização di-
reta, o procedimento  inicia-se com a emissão
do Auto de Infração que valerá como o Ato
de Instauração a que se refere o inciso I do
artigo anterior.  Sua entrega ao autuado, acom-
panhado do correspondente Laudo de Visto-
ria,  importará a notificação prevista no  inciso
II do artigo anterior.

Parágrafo único. Constará do Auto de Infração:

I - o local, a data e a hora da lavratura;
II - o nome, o endereço e a qualificação do
autuado;
III - a descrição do fato ou do ato constitutivo
da infração;
IV - o dispositivo legal, regulamentar,
contratual ou do termo de permissão ou auto-
rização infringido;
V - o prazo para defesa e o local para sua apre-
sentação;
VI - a identificação do agente autuante, sua
assinatura, a indicação do seu cargo ou fun-
ção e o número de sua matrícula;
VII - a assinatura do autuado ou a certificação
da sua recusa em assinar.

Art. 73. O procedimento de apuração de des-
cumprimento de obrigações será sigiloso até
o seu encerramento,  salvo para as partes e
seus procuradores.

§ 1o  O agente que, por qualquer forma, divul-
gar irregularmente informações relativas à acu-
sação, ao acusado ou ao procedimento,
incidirá em infração disciplinar de natureza
grave, nos termos de legislação específica.

§ 2o  A divulgação da instauração do procedi-
mento não configura a quebra do sigilo de que
trata o caput deste artigo.

Art. 74.  Concluído o procedimento de apura-
ção de infração e tendo sido aplicada a san-
ção, o órgão competente registrará a penali-
dade aplicada nos assentamentos cadastrais
do infrator, para fins de comprovação de ante-
cedentes.

Art. 75. Os procedimentos administrativos de
que resultem sanções poderão ser revistos, a
qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quan-
do surgirem fatos novos ou circunstâncias
relevantes suscetíveis de justificar a inade-
quação da sanção aplicada.

SEÇÃO VII
DA NOTIFICAÇÃO

Art. 76. No curso de qualquer procedimento
administrativo, as notificações serão feitas
pessoalmente, por ofício com aviso de recebi-
mento ou por outro meio que assegure a cer-
teza da ciência do interessado, observadas as
seguintes regras:

I - constitui ônus do requerente informar seu
endereço para correspondência, bem como as
alterações posteriores;
II - na notificação pessoal, caso o destinatá-
rio recuse a assinatura do aviso de recebi-
mento via postal ou do comprovante de en-
trega encaminhado pela Anatel, o agente en-
carregado certificará a entrega;
III - considera-se operada a notificação por
ofício com sua entrega no endereço forneci-
do pelo interessado;
IV - quando o interessado estiver representa-
do nos autos por procurador, a ele poderão
ser dirigidas as notificações.

Parágrafo único.  Não sendo possível a noti-
ficação pessoal, postal, ou por outro meio
conforme disposto no caput deste artigo, o
interessado será notificado por edital publi-
cado no Diário Oficial da União, com divulga-
ção na Biblioteca da Agência.

SEÇÃO VIII
DOS PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO E

DOS RECURSOS

Art. 77. Das decisões da Agência cabe pedi-
do de reconsideração e interposição de recur-
so por razões de legalidade e de mérito, inde-
pendentemente de caução.

Parágrafo único. Será de dez dias o prazo para a
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apresentação de pedido de reconsideração ou
para interposição de recurso, contado a partir
do recebimento, pelo interessado, da notifica-
ção da decisão proferida ou de sua publicação
no Diário Oficial da União, conforme o caso.

Art. 78. Os titulares de direito que forem par-
tes no processo têm legitimidade para apre-
sentação de pedido de reconsideração ou
interposição de recurso.

Parágrafo único. O direito ao recurso não é
condicionado à prévia participação do recor-
rente no procedimento do qual tenha resulta-
do a decisão recorrida.

Art. 79. A autoridade imediatamente superior
àquela que proferiu a decisão, será compe-
tente para conhecer do recurso, salvo dispo-
sição em contrário.

§ 1º  O pedido de reconsideração será dirigido
à autoridade que tenha proferido a decisão e o
recurso à autoridade imediatamente superior.

§ 2º  Serão dirigidos ao Conselho Diretor os
recursos contra atos do Presidente, dos Con-
selheiros e dos Superintendentes.

Art. 80. A instância máxima de recurso, nas
matérias submetidas à alçada da Agência, será
o Conselho Diretor.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não
se aplica às matérias submetidas pela Anatel
à apreciação do Conselho Administrativo de
Defesa Econômica – CADE, nos termos do
art. 32, § 2º, deste Regimento.

Art. 81. Contra as decisões tomadas pelo
Conselho Diretor caberá pedido de reconsi-
deração, distribuindo-se o procedimento a
novo relator.

§ 1o  As regras sobre o recurso, no que cou-
ber, aplicam-se ao pedido de reconsideração.

§ 2o  As partes poderão requerer, fundamenta-
damente no pedido de reconsideração, a con-

cessão de efeito suspensivo, que será decidi-
do pelo Presidente do Conselho Diretor.

Art. 82. São irrecorríveis na esfera adminis-
trativa os atos de mero expediente ou prepa-
ratórios de decisões, bem como os informes e
pareceres.

Art. 83. Trará a indicação do nome, qualifica-
ção do interessado, endereço para correspon-
dência e conterá exposição clara e completa
das razões de inconformidade.

Art. 84. Conhecer-se-á do recurso erronea-
mente tramitado na Agência, devendo a auto-
ridade que o receber encaminhá-lo à autorida-
de competente, sem prejuízo do prazo de
interposição.

Art. 85. O recurso será recebido no efeito
meramente devolutivo, salvo disposição em
contrário.

§ 1o O recorrente poderá requerer, fundamen-
tadamente, no mesmo instrumento, a conces-
são de efeito suspensivo ao seu recurso.

§ 2o A autoridade atribuirá efeito suspensivo
ao recurso quando, da análise preliminar,  fo-
rem considerados relevantes os seus funda-
mentos e quando, da execução do ato recorri-
do, puder resultar ineficácia da decisão.

Art. 86. Quando a lei não fixar prazo diferen-
te, o recurso deverá ser decidido no prazo de
trinta e cinco dias, a partir de seu recebimento
pelo órgão competente, podendo ser prorro-
gado por igual período, ante justificativa ex-
plícita.

Parágrafo único. O recorrente e demais inte-
ressados, se houver, deverão ser informados
da prorrogação de que trata este artigo.

Art. 87. A tramitação do recurso observará
as seguintes regras:

I - a petição será juntada aos autos em quatro
dias, contados da protocolização;



41

II - os autos serão encaminhados à autorida-
de competente para conhecer do recurso;
III - o recurso não será conhecido quando
interposto fora do prazo ou perante órgão
incompetente, ou por quem não seja legiti-
mado ou, ainda, após exaurida a esfera admi-
nistrativa;
IV - requerida a concessão de efeito suspen-
sivo, a autoridade recorrida a apreciará em sete
dias úteis, contados a partir da juntada aos
autos;
V - havendo outros interessados representa-
dos nos autos, serão estes intimados, com
prazo comum de sete dias úteis, contados a
partir do recebimento da última intimação, para
oferecimento de contra-razões;
VI - decorrido o prazo para apresentação de
contra-razões, os autos serão submetidos à
Procuradoria, acompanhado de informe, para
emissão de parecer no prazo de quinze dias.

§ 1o Das decisões previstas nos incisos II e
IV, dar-se-á publicidade em quatro dias úteis.

§ 2o Da decisão prevista no inciso IV, não
caberá recurso na esfera administrativa.

§ 3o A decisão que negar ou der provimento
ao recurso será publicada, em forma de des-
pacho, no Diário Oficial da União, no prazo de
nove dias.

SEÇÃO IX
DA  ANULAÇÃO

Art. 88. O procedimento de anulação de ato
administrativo poderá ser iniciado de ofício,
nos casos indicados no art. 55, ou mediante
provocação de interessados.

Art. 89. O procedimento para anulação, quan-
do  provocada, obedecerá as seguintes re-
gras:

I - o requerimento será dirigido ao Presidente,
observados os requisitos do art. 58;
II - o requerimento recebido será submetido à
Procuradoria para emissão de parecer, em quin-
ze dias;

III - a Procuradoria opinará sobre a procedên-
cia ou não do pedido, sugerirá, quando for o
caso, providências para instrução dos autos
e verificará se a eventual anulação atingirá
terceiros;
IV - quando o parecer apontar a existência de
terceiro interessado, serão o requerente e ter-
ceiros interessados notificados para, em quin-
ze dias, manifestarem-se a respeito;
V - concluída a instrução, serão notificadas
as partes para em sete dias apresentarem suas
razões finais;
VI - antes da decisão a autoridade colherá o
parecer da Procuradoria, que opinará a res-
peito no prazo de sete dias;
VII - da decisão caberá pedido de reconside-
ração e recurso.

Art. 90. O procedimento para anulação, de
ofício, obedecerá, no que couber, ao disposto
no artigo anterior, devendo o beneficiário do
ato ser previamente notificado.

SEÇÃO X
DA RENÚNCIA

Art. 91. O requerimento de renúncia será diri-
gido ao Presidente, que o encaminhará à Pro-
curadoria para emissão de parecer e elabora-
ção do ato de extinção, no prazo de quinze
dias.

SEÇÃO XI
DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA

Art. 92. Os atos de delegação de competên-
cia obedecerão à legislação pertinente.

SEÇÃO XII
DOS PRAZOS

Art. 93. Quando outros não estiverem pre-
vistos neste Regimento ou em disposições
especiais, serão os seguintes os prazos a se-
rem observados:

I - para autuação, juntada de quaisquer docu-
mentos, publicação e outras providências de
mero expediente:  dois dias úteis;
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II - para a decisão final, após a completa ins-
trução dos autos, salvo prorrogação por igual
período expressamente motivada: trinta dias;
III - para manifestação em petições e requeri-
mentos de qualquer espécie apresentados à
Agência, desde que não gerem processo ad-
ministrativo:  noventa dias.

Parágrafo único. Quando a complexidade da
questão envolvida não permitir o atendimen-
to do prazo previsto no inciso III deste artigo,
o interessado será cientificado das providên-
cias até então tomadas.

Art. 94. As normas específicas preverão os
casos em que a ausência de manifestação da
Agência no prazo fixado importará a aprova-
ção do requerimento.

Art. 95. Salvo previsão em contrário, os pra-
zos são contínuos, não se interrompendo nos
feriados e fins de semana.

§ 1o  Os prazos serão computados excluindo o
primeiro dia e incluindo o do vencimento.

§ 2o Considera-se prorrogado o prazo até o
primeiro dia útil se o vencimento cair em fim
de semana, feriado ou em dia em que for de-
terminado o fechamento da repartição ou o
expediente for encerrado antes do horário
normal.

§ 3o Os prazos somente começam a correr a
partir do primeiro dia útil após a notificação
ou publicação.

§ 4o Na notificação por via postal, esta se con-
sidera operada na data indicada no aviso de
recebimento.

CAPÍTULO V
DA RECLAMAÇÃO E DA DENÚNCIA

Art. 96. Qualquer pessoa que tiver seu direi-
to violado ou tiver conhecimento de violação
da ordem jurídica, envolvendo matéria de
competência da Agência, poderá reclamar ou
denunciar o fato à Agência.

Parágrafo único. A reclamação ou a denún-
cia poderá ser feita verbalmente, por meio ele-
trônico, por intermédio da Central de Atendi-
mento ao Usuário ou por  correspondência
convencional.

Art. 97. A denúncia conterá a identificação
do denunciante, devendo indicar o fato em
questão e suas circunstâncias e, tanto quan-
to possível, seus responsáveis e beneficiários.

§ 1o Quando a denúncia for apresentada ver-
balmente, será lavrado termo, assinado pelo
denunciante.

§ 2o Apresentada a denúncia, será instruído o
procedimento administrativo para averigua-
ção, devendo o denunciado ser notificado a
apresentar a sua defesa no prazo de cinco dias
úteis.

§ 3o Não havendo indícios ou comprovação
dos fatos denunciados, os autos serão arqui-
vados e o denunciante informado dessa deci-
são.

§ 4o O prazo para conclusão do procedimento
de que trata o § 2o deste artigo será de noven-
ta dias, podendo ser prorrogado por igual
período ante justificativa fundamentada, de-
vendo o denunciante ser informado das ocor-
rências.

Art. 98. Será instaurado o devido procedi-
mento administrativo, conforme o disposto no
art. 65 e seguintes, se houver demonstração
de indícios ou comprovação dos fatos denun-
ciados.

Parágrafo único. O denunciante não é parte
no procedimento, sendo, no entanto,
cientificado de seu resultado, que será comu-
nicado também ao Ouvidor.

Art. 99. Incidirá em infração disciplinar por
comportamento irregular, de natureza grave, a
autoridade que não der andamento imediato,
rápido e eficiente ao procedimento regulado
neste Capítulo.
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TÍTULO V
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA

AGÊNCIA

Art. 100. A Agência, além dos órgãos superi-
ores, tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Presidência Executiva;
II - Ouvidoria;
III - Órgãos Vinculados à Presidência Executi-
va;
IV - Superintendência de Serviços Públicos;
V- Superintendência de Serviços Privados;
VI - Superintendência de Serviços de Comu-
nicação de Massa;
VII - Superintendência de Radiofreqüência e
Fiscalização;
VIII - Superintendência de Administração
Geral.

§ 1o  Por decisão do Conselho Diretor, a Agên-
cia poderá instituir comitês, que funcionarão
sempre sob a direção de Conselheiro, para
realizar estudos e formular proposições liga-
das a seus objetivos, princípios fundamen-
tais ou assuntos de interesse estratégico.

§ 2o  Os comitês terão caráter permanente ou
temporário, constituição e forma de atuação
reguladas por regimentos específicos.

CAPÍTULO I
DA PRESIDÊNCIA EXECUTIVA

Art. 101. A Presidência Executiva será
exercida nos termos do Regulamento da Agên-
cia, sendo a ela vinculados o Gabinete da Pre-
sidência e o Superintendente Executivo.

CAPÍTULO II
DOS ÓRGÃOS VINCULADOS À

PRESIDÊNCIA EXECUTIVA

Art. 102. Os Órgãos Vinculados à Presidên-
cia Executiva são os seguintes:

I - Procuradoria;
II - Corregedoria;
III - Assessoria Internacional;

IV - Assessoria de Relações com os Usuári-
os;
V - Assessoria Técnica;
VI - Assessoria Parlamentar e de Comunica-
ção Social.

CAPÍTULO III
DA SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS

PÚBLICOS

Art. 103. A Superintendência de Serviços
Públicos é constituída pelos seguintes órgãos:

I - Gerência Geral de Regulamentação e Pa-
dronização;
II - Gerência Geral de Outorga e Gestão de
Serviços;
III - Gerência Geral da Competição e Univer-
salização.

Art. 104. A Gerência Geral de Regulamenta-
ção e Padronização é constituída pelos se-
guintes órgãos:

I - Gerência de Regulamentação de Serviços;
II - Gerência de Regulamentação de Numera-
ção e Endereçamento;
III - Gerência de Regulamentação Técnica e
de Qualidade de Redes e Serviços;
IV - Gerência de Regulamentação de Interco-
nexão e de Interoperabilidade.

Art. 105. A Gerência Geral de Outorga e Ges-
tão de Serviços é constituída pelos seguintes
órgãos:

I - Gerência de Outorga e Acompanhamento
de Contratos;
II - Gerência de Gestão e Acompanhamento
da Prestação de Serviços;
III - Gerência de Acompanhamento da Satis-
fação dos Serviços.

Art. 106. A Gerência Geral da Competição e
Universalização é constituída pelos seguin-
tes órgãos:

I - Gerência de Acompanhamento da Ordem
Econômica;
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II - Gerência de Universalização e Satisfação;
III - Gerência de Gestão da Competição.

CAPÍTULO IV
DA SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS

PRIVADOS

Art. 107. A Superintendência de Serviços
Privados é constituída pelos seguintes órgãos:

I - Gerência Geral de Satélites e Serviços Globais;
II - Gerência Geral de Comunicações Pessoais
Terrestres;
III - Gerência Geral de Serviços Privados de
Telecomunicações.

Art. 108. A Gerência Geral de Satélites e Serviços
Globais é constituída pelos seguintes órgãos:

I - Gerência de Planejamento de Serviços;
II - Gerência de Normas e Padrões;
III - Gerência de Autorização e Acompanha-
mento de Serviços.

Art. 109. A Gerência Geral de Comunicações
Pessoais Terrestres é constituída pelos se-
guintes órgãos:

I - Gerência de Planejamento de Serviços;
II - Gerência de Normas e Padrões;
III - Gerência de Autorização e Acompanha-
mento de Serviços.

Art. 110. A Gerência Geral de Serviços Priva-
dos de Telecomunicações é constituída pelos
seguintes órgãos:

I - Gerência de Planejamento de Serviços;
II - Gerência de Normas e Padrões;
III - Gerência de Autorização e Acompanha-
mento de Serviços.

CAPÍTULO V
DA SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS

DE COMUNICAÇÃO DE MASSA

Art. 111. A Superintendência de Serviços de
Comunicação de Massa é constituída pelos
seguintes órgãos:

I - Gerência Geral de Planejamento e Regula-
mentação;
II - Gerência Geral de Outorga de Serviços.

Art. 112. A Gerência Geral de Planejamento e
Regulamentação é constituída pelos seguin-
tes órgãos:

I - Gerência  de Serviços de Radiodifusão;
II - Gerência de Serviços por Assinatura.

Art. 113. A Gerência Geral de Outorgas de
Serviços é constituída pelos seguintes ór-
gãos:

I - Gerência de Engenharia, Licitações e Ou-
torgas;
II - Gerência de Regime Legal das Empresas.

CAPÍTULO VI
DA SUPERINTENDÊNCIA DE

RADIOFREQÜÊNCIA E FISCALIZAÇÃO

Art. 114. A Superintendência de Radiofre-
qüência e Fiscalização é constituída pelos
seguintes órgãos:

I - Gerência Geral de Certificação e Engenha-
ria do Espectro;
II - Gerência Geral de Fiscalização.

Art. 115. A Gerência Geral de Certificação e
Engenharia do Espectro é constituída pelos
seguintes órgãos:

I - Gerência de Certificação;
II - Gerência de Engenharia do Espectro.

Art. 116. A Gerência Geral de Fiscalização é
constituída pelos seguintes órgãos:

I - Gerência de Controle do Espectro;
II - Gerência de Fiscalização e Supervisão Re-
gional;
III - Unidades Regionais.

CAPÍTULO VII
DA SUPERINTENDÊNCIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL
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Art. 117. A Superintendência de Administra-
ção Geral é constituída pelos seguintes ór-
gãos:

I - A Gerência Geral de Planejamento, Orça-
mento e Finanças;
II - Gerência Geral de Administração;
III - Gerência Geral de Gestão da Informação.

Art. 118. A Gerência Geral de Planejamento,
Orçamento e Finanças é constituída pelos
seguintes órgãos:

I - Gerência de Planejamento e Orçamento;
II - Gerência de Execução Orçamentária e Fi-
nanceira;
III - Gerência de Arrecadação.

Art. 119. A Gerência Geral de Administração
é constituída pelos seguintes órgãos:

I - Gerência de Recursos Humanos;
II - Gerência de  Serviços de Infra-estrutura;
III - Gerência de Materiais e Contratos.

Art. 120. A Gerência Geral de Gestão da In-
formação é constituída pelos seguintes ór-
gãos:

I - Gerência de Estruturação da Informação;
II - Biblioteca;
III - Gerência de Redes.

TÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES ORGÂNICAS

CAPÍTULO I
DA PRESIDÊNCIA EXECUTIVA

Art. 121. A Presidência Executiva tem a atri-
buição de promover a articulação e coordena-
ção do relacionamento com outras agências,
organismos e entidades nacionais e internaci-
onais especializados em telecomunicações e
com os órgãos dos Poderes Executivo, Legis-
lativo e Judiciário, bem como a coordenação,
supervisão, acompanhamento e controle das
atividades funcionais da Agência, a coordena-
ção do estabelecimento e da implementação de

políticas setoriais relativas ao desenvolvimen-
to industrial e tecnológico, a defesa e proteção
dos direitos dos usuários, além da divulgação,
interna e externa, dos atos da Agência.

Art. 122. O Gabinete da Presidência Executi-
va tem as seguintes atribuições:

I - elaborar a agenda e a correspondência do
Presidente Executivo;
II - apoiar as atividades do Presidente Execu-
tivo no relacionamento com os órgãos da
Agência e nos contatos externos;
III - organizar o fluxo de correspondências e
demais informações dirigidas ao Presidente
Executivo;
IV - coordenar as providências internas que
envolvam os órgãos diretamente subordina-
dos à Presidência Executiva;
V - coordenar o encaminhamento da documen-
tação para apreciação pelo Conselho Diretor;
VI - coordenar e controlar a numeração, publi-
cação e expedição dos instrumentos de mani-
festação do Conselho Diretor, da Presidência
Executiva  e do Conselho Consultivo da Agên-
cia, ou decorrentes de delegação de compe-
tência pelos órgãos mencionados.

CAPÍTULO II
DA OUVIDORIA

Art. 123. A Ouvidoria tem a atribuição de ela-
borar documentos de apreciação crítica sobre
a atuação da Agência e adotar os procedi-
mentos previstos no parágrafo único do art.
45 da Lei no 9.472/97.

CAPÍTULO III
DOS ÓRGÃOS VINCULADOS À

PRESIDÊNCIA EXECUTIVA

SEÇÃO I
DA PROCURADORIA

Art. 124. A Procuradoria tem as seguintes
atribuições:

I - representar judicialmente a Agência, com prer-
rogativas processuais de Fazenda Pública;
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II -  representar judicialmente os ocupantes
de cargos e funções de direção, com referên-
cia a atos praticados no exercício de suas atri-
buições institucionais ou legais, competindo-
lhe, inclusive, a impetração de mandado de
segurança em nome deles para defesa de suas
atribuições legais;
III - apurar a liquidez e certeza dos créditos,
de qualquer natureza, inerentes às suas ativi-
dades, inscrevendo-os em dívida ativa, para
fins de cobrança amigável ou judicial;
IV - executar as atividades de consultoria e
assessoramento jurídicos e emitir pareceres e
notas técnicas;
V - assistir as autoridades no controle interno
da legalidade administrativa dos atos a serem
praticados, inclusive examinando previamen-
te os textos de atos normativos, os editais de
licitação, contratos e outros atos dela decor-
rentes, bem assim os atos de dispensa e
inexigibilidade de licitação;
VI - opinar previamente sobre a forma de cum-
primento de decisões judiciais;
VII - representar ao Conselho Diretor sobre
providências de ordem jurídica que pareçam
reclamadas pelo interesse público e pelas nor-
mas vigentes.

SEÇÃO II
DA  CORREGEDORIA

Art. 125. A  Corregedoria tem as seguintes
atribuições:

I - realizar correição nos diversos órgãos e
unidades, sugerindo as medidas necessárias
à racionalização e eficiência dos serviços;
II - elaborar relatórios contendo análises, apre-
ciações, comentários e recomendações e
acompanhar a implementação das soluções;
III - acompanhar o desempenho dos servido-
res com base nas avaliações realizadas pelas
respectivas gerências;
IV - apreciar as representações que lhe forem
encaminhadas relativamente à atuação dos
servidores;
V - coordenar o estágio confirmatório dos in-
tegrantes das carreiras de servidores, emitin-
do parecer sobre seu desempenho e opinan-

do, fundamentadamente, quanto a sua confir-
mação no cargo ou exoneração;
VI - instaurar, de ofício ou por determinação
superior, sindicâncias e processos adminis-
trativos disciplinares relativamente aos servi-
dores, submetendo-os à decisão do Presidente
do Conselho Diretor;
VII - avaliar a eficiência e eficácia dos contro-
les internos, visando garantir a salvaguarda
dos ativos, a fidedignidade dos dados opera-
cionais, contábeis e financeiros, o cumprimen-
to das Leis, Regulamentos e demais instru-
mentos normativos estabelecidos, a melhoria
da eficiência operacional e a eficiência e eco-
nomia na aplicação dos recursos;
VIII - assistir os órgãos de controle externo;
IX - apreciar o Relatório de Prestação de Con-
tas do exercício.

SEÇÃO III
DA ASSESSORIA INTERNACIONAL

Art. 126. A Assessoria Internacional tem as
seguintes atribuições:

I - assessorar o Conselho Diretor quanto  a
questões de natureza política e estratégica;
II - assessorar o Conselho Diretor no relacio-
namento com organismos, agências e demais
entidades internacionais especializados em
telecomunicações, inclusive nos processos
relativos a negociações bilaterais, multilate-
rais e acordos internacionais do setor;
III - assessorar o Conselho Diretor nas ativi-
dades que envolvam interação da Agência
com Administrações estrangeiras  de teleco-
municações, com vistas à consecução de ob-
jetivos de interesse comum;
IV - organizar o fluxo de correspondências
administrativas de caráter geral, em especial
as relativas a notificações e coordenação de
radiofreqüências, órbitas e demais informa-
ções relativas a assuntos internacionais;
V - coordenar a realização de eventos, no Bra-
sil, promovidos por organismos, agências e
demais entidades internacionais especializa-
dos em telecomunicações, de interesse da
Região;
VI - responder pelo relacionamento com o
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Ministério das Relações Exteriores, no enca-
minhamento de proposições do interesse da
Agência em nível internacional.

SEÇÃO IV
DA ASSESSORIA DE RELAÇÕES COM

OS USUÁRIOS

Art. 127. A  Assessoria de Relações com os
Usuários tem as seguintes atribuições:

I - assistir os órgãos da Agência em relação
aos assuntos de defesa e proteção dos direi-
tos dos usuários;
II - receber, responder ou encaminhar, quan-
do for o caso, interna ou externamente, so-
licitações, queixas ou comentários por par-
te de usuários dos serviços de telecomuni-
cações;
III - desenvolver e implementar métodos e pro-
cedimentos destinados ao relacionamento
entre a Agência e os usuários dos serviços
de telecomunicações;
IV - administrar a Central de Atendimento ao
usuário.

SEÇÃO V
DA ASSESSORIA TÉCNICA

Art. 128. A Assessoria Técnica tem as se-
guintes atribuições:

I - coordenar o planejamento estratégico da
utilização do espectro de radiofreqüência e
do uso de órbitas;
II - elaborar propostas de atribuição de faixas
de freqüências, em harmonia com a Tabela de
Atribuição de Freqüências da União Interna-
cional de Telecomunicações;
III - coordenar o estabelecimento e imple-
mentação de políticas setoriais relativas
ao desenvolvimento industrial e tecnoló-
gico;
IV - assessorar o Conselho Diretor nas ativi-
dades relacionadas com a gestão do Fundo
para o Desenvolvimento Tecnológico das
Telecomunicações;
V -  desenvolver outras atribuições técnicas
que lhe forem conferidas.

SEÇÃO VI
DA ASSESSORIA PARLAMENTAR E DE

COMUNICAÇÃO SOCIAL

Art. 129. A Assessoria Parlamentar e de Co-
municação Social tem as seguintes atribui-
ções:

I - estabelecer o relacionamento com órgãos
dos Poderes Legislativo, Executivo, Judiciá-
rio e com entidades da Administração Indire-
ta;
II - promover a divulgação, interna e externa,
das atividades da Agência;
III - elaborar o Plano de Comunicação da
Agência e coordenar a sua execução.

CAPÍTULO IV
DA SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS

PÚBLICOS

Art. 130. A Superintendência de Serviços
Públicos tem  jurisdição sobre o serviço tele-
fônico fixo comutado prestado,  concomitan-
temente, no regime público e privado, abran-
gendo a condução dos respectivos procedi-
mentos de concessão, permissão ou autoriza-
ção, a gestão dos instrumentos deles decor-
rentes, a autorização do uso de radiofreqüên-
cias associadas, a gestão da satisfação dos
usuários, a gestão das obrigações de univer-
salização e de continuidade, a aplicação de
sanções, a estruturação e administração de
recursos de numeração e endereçamento, os
parâmetros de qualidade de redes e serviços,
a interconexão e interoperabilidade das redes
de telecomunicações, o acompanhamento eco-
nômico e de preços e tarifas, os planos de
serviços, o controle, prevenção e repressão
das infrações da ordem econômica, assim
como a regulação das atividades dos respec-
tivos prestadores.

Art. 131. A Gerência Geral de Regulamenta-
ção e Padronização é responsável pela con-
dução das atividades normativas do serviço
telefônico fixo comutado, abrangendo, entre
outros aspectos, os serviços de valor adicio-
nado, os requisitos de qualidade e continui-
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dade, a interconexão de redes, a destinação,
atribuição e designação de recursos de nu-
meração e os padrões técnicos.

Art. 132. A Gerência Geral de Regulamenta-
ção e Padronização tem as seguintes atribui-
ções:
I - elaborar propostas de instrumentos
normativos;
II - participar de fóruns e comissões de orga-
nismos nacionais e internacionais que  tratem
de assuntos de  responsabilidade e atribui-
ção da Gerência Geral;
III - analisar os acordos de interconexão, com
vistas à sua homologação;
IV - elaborar propostas para a utilização de
radiofreqüências associadas ao serviço;
V - elaborar propostas de procedimentos para
a condução dos processos de mediação ou
de arbitragem nos casos de conflitos de inte-
resses entre prestadores de serviços e entre
estes e os usuários;
VI - elaborar especificação funcional para o
desenvolvimento de aplicativos utilizados nos
estudos de viabilidade técnica dos serviços;
VII - elaborar propostas de regulamentos fi-
xando as condições para a utilização de pos-
tes, dutos, condutos e servidões pertencen-
tes ou controlados por prestadores de servi-
ços de telecomunicações ou de outros servi-
ços de interesse público;
VIII - elaborar propostas para o Plano Geral
de Metas de Qualidade;
IX - elaborar propostas de  estrutura de recur-
sos de numeração;
X - administrar os recursos de numeração;
XI - gerenciar as informações técnico-admi-
nistrativas necessárias à gestão dos assun-
tos de responsabilidade e atribuição da Ge-
rência Geral;
XII - realizar outras atividades que lhe forem
atribuídas.

Art. 133. A Gerência Geral de Outorga e Ges-
tão de Serviços é responsável pela condução
dos processos licitatórios para outorga de
concessão e autorização, atos de permissão
do serviço telefônico fixo comutado, presta-
do,  concomitantemente, no regime público e

privado, gestão dos instrumentos deles de-
correntes, autorização do uso de radiofreqüên-
cias associadas, gestão e acompanhamento
da prestação dos serviços, gestão e acompa-
nhamento da satisfação do usuário e de con-
trole das prestadoras na aplicação dos pla-
nos estruturais.

Art. 134. A Gerência Geral de Outorga e Ges-
tão de Serviços tem as seguintes atribuições:

I - elaborar propostas de instrumentos nor-
mativos;
II - participar de fóruns e comissões de orga-
nismos nacionais e internacionais que  tratem
de assuntos de  responsabilidade e atribui-
ção da Gerência Geral;
III - acompanhar a evolução dos acordos de
interconexão;
IV - elaborar propostas para a realização de
inspeções e auditorias e acompanhar o pro-
cesso;
V - elaborar propostas de procedimentos para
a condução dos processos de mediação ou
de arbitragem nos casos de conflitos de inte-
resses entre prestadores de serviços e entre
estes e os usuários;
VI - elaborar especificação funcional para o
desenvolvimento de aplicativos utilizados nos
estudos de viabilidade técnica dos serviços;
VII - elaborar propostas de edital para a  ins-
tauração de licitação para exploração do ser-
viço;
VIII - conduzir as atividades inerentes à ou-
torga de concessão, permissão  e autorização
para exploração dos serviços e de autoriza-
ção para uso de radiofreqüências;
IX - elaborar proposta de declaração de utili-
dade pública, para fins de desapropriação ou
instituição de servidão administrativa, dos
bens necessários à implantação ou manuten-
ção de serviço no regime público;
X - controlar compromissos e obrigações as-
sumidos em contrato ou instrumentos congê-
neres, indicadores e metas estabelecidos pela
Agência;
XI - realizar procedimentos administrativos
para apuração ou cessação de infração e apli-
cação de sanção;
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XII - gerenciar as informações técnico-admi-
nistrativas necessárias à gestão dos assun-
tos de responsabilidade e atribuição da Ge-
rência Geral;
XIII - realizar os procedimentos para defesa e
proteção dos direitos dos usuários;
XIV - analisar processos de extinção de con-
cessão, permissão e de autorização para ex-
ploração dos serviços e de outorga de autori-
zação para uso de radiofreqüência associada;
XV - analisar processos de prorrogação de
prazos de vigência de concessão e de autori-
zação para uso de radiofreqüência associada
e de manutenção da permissão;
XVI - elaborar planos de acompanhamento da
prestação de serviços e de interconexões, com
base nos planos definidos para cada segmen-
to de serviço;
XVII - elaborar notificações para o Bureau de
Radiocomunicações da União Internacional
de Telecomunicações - UIT, das freqüências
utilizadas exclusivamente pelas prestadoras
de serviço público;
XVIII - avaliar as condições de prestação dos
serviços e acompanhar o grau de satisfação
dos usuários, realizando gestões para a sua
ampliação;
XVIII - realizar outras atividades que lhe fo-
rem atribuídas.

Art. 135. A Gerência Geral da Competição e
Universalização é responsável pela condução
do acompanhamento, controle e revisão das
obrigações de universalização e de continuida-
de do serviço telefônico fixo comutado presta-
do,  concomitantemente, no regime público e
privado, do levantamento da demanda potenci-
al, da definição do grau de satisfação dos usuá-
rios, do desenvolvimento de novos serviços,
da análise de preços, tarifas e planos de servi-
ços propostos, da apuração do custo do servi-
ço, da  monitoração, avaliação  e modelagem da
justa competição do serviço, da prevenção e
atuação nas infrações da ordem econômica e da
avaliação dos atos e contratos que possam
prejudicar a livre concorrência no serviço.

Art. 136. A Gerência Geral da Competição e
Universalização tem as seguintes atribuições:

I - elaborar propostas de instrumentos nor-
mativos;
II - participar de fóruns e comissões de orga-
nismos nacionais e internacionais que  tratem
de assuntos de responsabilidade e atribuição
da Gerência Geral;
III - avaliar as condições de prestação dos
serviços e definir o grau de satisfação dos
usuários;
IV - elaborar proposta de  revisão do Plano
Geral de Outorgas e do Plano Geral de Metas
para a Universalização;
V - elaborar especificação funcional para o
desenvolvimento de aplicativos utilizados nos
estudos de viabilidade econômica dos servi-
ços;
VI - conduzir estudos e pesquisas de merca-
do, com vistas à elaboração de políticas e di-
retrizes relativas à concessão, à definição de
modelos de análise competitiva, ao estabele-
cimento de tarifas e preços do serviço e à aná-
lise do impacto das novas tecnologias e ser-
viços sobre a economia, o nível de competiti-
vidade do setor de telecomunicações e sobre
os usuários dos serviços;
VII - elaborar propostas de valores mínimos
para efeito de concessão, permissão e autori-
zação para a prestação do serviço;
VIII - elaborar propostas de introdução, am-
pliação e extinção de modalidades de serviço;
IX - realizar procedimentos administrativos
para apuração ou cessação de infração e  apli-
cação de sanção;
X - acompanhar o processo de universaliza-
ção de serviços, a execução do Plano Geral de
Metas para a Universalização e as formas de
financiamento dos programas decorrentes;
XI - gerenciar as informações técnico-admi-
nistrativas necessárias à gestão dos assun-
tos de   responsabilidade e atribuição da Ge-
rência Geral;
XII - acompanhar os procedimentos para de-
fesa e proteção dos direitos dos usuários;
XIII -  acompanhar a destinação e a aplicação
dos recursos do Fundo de Universalização,
observada a legislação vigente;
XIV - conduzir estudos para a proposição de
reajustes tarifários e fixação de preços e tari-
fas dos serviços;



50

XV - avaliar as tarifas e preços praticados pe-
las prestadoras do serviço e sua aderência às
regras contratuais e os pleitos de reajustes
tarifários;
XVI - avaliar alterações dos aspectos econô-
micos relativos à interconexão, estrutura de
custos e rentabilidade dos serviços;
XVII - avaliar aspectos econômicos relativos
à estrutura de custos e desequilíbrio econô-
mico-financeiro das prestadoras;
XVIII - atuar na prevenção e repressão de infra-
ções da ordem econômica no setor de teleco-
municações, observada a legislação vigente;
XIX - analisar pedidos de alteração de capital
social, transferências, cisão, fusão, incorpo-
ração e transformação das concessionárias,
permissionárias e autorizadas;
XX - elaborar e homologar propostas de Pla-
nos Alternativos do Serviço;
XXI - desenvolver planos de contas padrão e
modelos de custos a serem seguidos pelas
prestadoras;
XXII - realizar outras atividades que lhe forem
atribuídas.

CAPÍTULO V
DA SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS

PRIVADOS

Art. 137. A Superintendência de Serviços
Privados tem jurisdição sobre os serviços de
telecomunicações prestados exclusivamente
em regime privado, terrestres e espaciais,
exceto os serviços de comunicação de massa,
abrangendo a condução dos respectivos pro-
cedimentos de autorização de serviço, a ne-
gociação dos instrumentos deles decorren-
tes, outorga de autorização para o uso de ra-
diofreqüências associadas, verificação do
cumprimento das obrigações assumidas pe-
las autorizadas, a aplicação de sanções, a
estruturação e administração de recursos de
números e endereçamento de redes de servi-
ços, os parâmetros de qualidade de redes e
serviços, a interconexão e interoperabilidade
das redes de telecomunicações, os preços, os
planos de contas e de serviços, o controle,
prevenção e repressão das infrações da or-
dem econômica, a apuração de controle

societário e transferências, assim como a
regulação das atividades dos respectivos
prestadores.

Art. 138. A Gerência Geral de Satélites e Servi-
ços Globais é responsável pela condução das
atividades dos serviços explorados ou supor-
tados por satélites, geoestacionários ou não,
abrangendo a coordenação e uso de freqüên-
cias, a condução dos processos licitatórios
de direito de exploração de satélite, a normati-
zação, a autorização e o acompanhamento dos
serviços prestados.

Art. 139. A Gerência Geral de Satélites e Ser-
viços Globais tem as seguintes atribuições:

I - elaborar propostas de instrumentos nor-
mativos;
II - elaborar propostas de metas de qualidade
dos serviços;
III - elaborar propostas de valores mínimos
para efeito de autorização para o serviço;
IV - elaborar e atualizar os Planos de Autori-
zações dos Serviços;
V - elaborar especificação funcional para o
desenvolvimento de aplicativos utilizados nos
estudos de viabilidade técnica dos serviços;
VI - atuar na prevenção e repressão de infra-
ções da ordem econômica no setor de teleco-
municações, conforme disposto nas Leis nos

9.472/97 e 8.884/94;
VII - analisar processos de  extinção de auto-
rização para exploração dos serviços e de ou-
torga de autorização para uso de radiofreqüên-
cia associada;
VIII - analisar processos de prorrogação de
prazos de vigência de autorização para uso
de radiofreqüência associada;
IX - elaborar propostas de introdução, ampli-
ação e extinção de modalidades do serviço;
X - conduzir as atividades inerentes à  autoriza-
ção para exploração dos serviços e à outorga de
autorização para uso de radiofreqüências;
XI - avaliar as condições de prestação dos
serviços e o grau de satisfação dos usuários;
XII - controlar compromissos e obrigações
assumidos em contrato ou instrumentos con-
gêneres, indicadores e metas estabelecidos
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pela Agência;
XIII - acompanhar, analisar e avaliar  a con-
corrência entre as empresas prestadoras e os
serviços por elas prestados;
XIV - elaborar propostas de edital para a ins-
tauração de licitação para o direito de explora-
ção de satélite;
XV - realizar procedimentos administrativos
para apuração ou cessação de infração e  apli-
cação de sanção;
XVI - subsidiar a elaboração de propostas de
instrumentos normativos de interconexão e
numeração das redes de serviços de teleco-
municações explorados no regime privado;
XVII - realizar a coordenação e elaborar notifi-
cações para o  Bureau de Radiocomunicação
da União Internacional de Telecomunicações
- UIT, das freqüências a serem utilizadas por
redes de satélites;
XVIII - analisar pedidos de alteração de capi-
tal social, transferências, cisão, fusão, incor-
poração e transformação das autorizadas;
XIX - gerenciar as informações técnico-admi-
nistrativas necessárias à gestão dos assun-
tos de  responsabilidade e atribuição da Ge-
rência Geral;
XX - participar de fóruns e comissões de or-
ganismos nacionais e internacionais que  tra-
tem de  assuntos de  responsabilidade e atri-
buição da Gerência Geral;
XXI - elaborar propostas para a realização de
inspeções e auditorias e acompanhar o pro-
cesso;
XXII - realizar os procedimentos para defesa
e proteção dos direitos dos usuários;
XXIII - analisar os acordos de interconexão
com vistas à sua homologação;
XXIV - elaborar propostas de procedimentos
para a condução dos processos de mediação
ou de arbitragem nos casos de conflitos de
interesses entre prestadores de serviços e
entre estes e os usuários;
XXV - apoiar as participações em organiza-
ções intergovernamentais de satélites;
XXVI - conduzir estudos para a definição  do
elenco de serviços de telecomunicações que
independem de autorização para sua explora-
ção, no regime privado;
XXVII - acompanhar os preços de capacida-

de de segmento espacial de satélite;
XXVIII - realizar outras atividades que lhe fo-
rem atribuídas.

Art. 140. A Gerência Geral de Comunicações
Pessoais Terrestres é responsável pela con-
dução das atividades dos serviços de teleco-
municações, para comunicações pessoais ter-
restres abrangendo o planejamento, a norma-
tização, a autorização, o uso de radiofreqüên-
cias, a condução dos processos licitatórios,
apuração de controle societário, de infrações
à ordem econômica e o acompanhamento dos
serviços prestados;

Art. 141. A Gerência Geral de Comunicações
Pessoais Terrestres tem as seguintes atribui-
ções:

I - elaborar propostas de instrumentos nor-
mativos;
II - elaborar propostas de   metas de qualidade
dos serviços;
III - elaborar propostas de valores mínimos
para efeito de autorização para  exploração do
serviço;
IV - elaborar e atualizar os Planos de Autori-
zações dos Serviços;
V - elaborar especificação funcional para o
desenvolvimento de aplicativos utilizados nos
estudos de viabilidade técnica dos serviços;
VI - atuar na prevenção e repressão de infra-
ções da ordem econômica no setor de teleco-
municações, conforme disposto nas Leis nos

9.472/97 e 8.884/94;
VII - analisar processos de  extinção de auto-
rização para exploração dos serviços e de ou-
torga de autorização para uso de radiofreqüên-
cia associada;
VIII - analisar processos de prorrogação de
prazos de vigência de autorização para uso
de radiofreqüência associada;
IX - elaborar propostas de introdução, ampli-
ação e extinção de modalidades do serviço;
X - conduzir as atividades inerentes à outor-
ga de autorização para uso de radiofreqüênci-
as e autorização para exploração dos servi-
ços;
XI - propor e avaliar as condições de presta-
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ção dos serviços e o grau de satisfação dos
usuários;
XII - acompanhar e controlar compromissos e
obrigações assumidos em contrato ou instru-
mentos congêneres, indicadores e metas es-
tabelecidos pela Agência;
XIII - acompanhar, analisar e avaliar  a con-
corrência entre as empresas prestadoras e os
serviços por elas prestados, assim como os
seus desempenhos econômico-financeiros;
XIV - elaborar propostas de edital para a  ins-
tauração de licitação para exploração do ser-
viço;
XV - realizar procedimentos administrativos
para apuração ou cessação de infração e  apli-
cação de sanção;
XVI - subsidiar a elaboração de propostas de
instrumentos normativos de interconexão e
numeração das redes de serviços de teleco-
municações explorados no regime privado,
administrando os recursos de numeração e
endereçamento internos de redes e serviços;
XVII - realizar a coordenação e elaborar notifi-
cações para o Bureau de Radiocomunicação
da União Internacional de Telecomunicações
- UIT, das freqüências a serem utilizadas por
redes móveis especializadas;
XVIII - analisar informações e pedidos de al-
teração de capital social, transferências, ci-
são, fusão, incorporação e transformação das
autorizadas;
XIX - gerenciar as informações técnico-admi-
nistrativas necessárias à gestão dos assun-
tos de responsabilidade e atribuição da Ge-
rência Geral;
XX - participar de fóruns e comissões de or-
ganismos nacionais e internacionais que tra-
tem de assuntos de responsabilidade e atri-
buição da Gerência Geral;
XXI - elaborar propostas para a realização de
inspeções e auditorias e acompanhar o pro-
cesso;
XXII - analisar e propor a homologação de
Planos de Serviços do SMC;
XXIII - realizar os procedimentos para defesa
e proteção dos direitos dos usuários;
XXIV - analisar os acordos de interconexão
com vistas à sua homologação;
XXV - elaborar propostas de procedimen-

tos para a condução dos processos de medi-
ação ou de arbitragem nos casos de conflitos
de interesses entre prestadores de serviços e
entre estes e os usuários;
XXVI - conduzir estudos para a definição  do
elenco de serviços de telecomunicações que
independem de autorização para sua explora-
ção, no regime privado;
XXVII - conduzir estudos de reajustes e de
fixação de preços dos serviços;
XXVIII - gerenciar as atividades inerentes ao
cadastro e licenciamento das estações dos
serviços de comunicações pessoais terrestres;
XXIX - realizar outras atividades que lhe fo-
rem atribuídas.

Art. 142.  A Gerência Geral de Serviços Priva-
dos de Telecomunicações é responsável pela
condução das atividades dos serviços priva-
dos de telecomunicações , abrangendo o pla-
nejamento, a normatização, a autorização, o uso
de radiofreqüências, a condução dos proces-
sos licitatórios e o acompanhamento dos ser-
viços prestados, à exceção dos serviços de
comunicações pessoais terrestres e dos servi-
ços explorados ou suportados por satélites.

Art. 143. A Gerência Geral de Serviços Priva-
dos de Telecomunicações tem as seguintes
atribuições:

I - elaborar propostas de instrumentos nor-
mativos;
II - elaborar propostas de   metas de qualida-
de dos serviços;
III - elaborar propostas de valores mínimos
para efeito de autorização para exploração dos
serviços;
IV - elaborar e atualizar os Planos de Autori-
zações dos Serviços;
V - elaborar especificação funcional para o
desenvolvimento de aplicativos utilizados nos
estudos de viabilidade técnica dos serviços;
VI - atuar na prevenção e repressão de infra-
ções da ordem econômica no setor de teleco-
municações, conforme disposto nas Leis nos

9.472/97 e 8.884/94;
VII - analisar processos de  extinção de auto-
rização para exploração dos serviços e de
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outorga de autorização para uso de radiofre-
qüência associada;
VIII - analisar processos de prorrogação de
prazos de vigência de autorização para uso
de radiofreqüência associada;
IX - elaborar propostas de introdução, ampli-
ação e extinção de modalidades do serviço;
X - conduzir as atividades inerentes à ou-
torga de autorização para uso de radiofre-
qüências e autorização para exploração dos
serviços;
XI - avaliar as condições de prestação dos
serviços e o grau de satisfação dos usuários;
XII - controlar compromissos e obrigações
assumidos em contrato ou instrumentos con-
gêneres, indicadores e metas estabelecidos
pela Agência;
XIII - acompanhar, analisar e avaliar  a con-
corrência entre as empresas prestadoras e os
serviços por elas prestados, assim como os
seus desempenhos econômico-financeiros;
XIV - elaborar propostas de edital para a  instau-
ração de licitação para exploração do serviço;
XV - realizar procedimentos administrativos
para apuração ou cessação de infração e  apli-
cação de sanção;
XVI - subsidiar a elaboração de propostas de
instrumentos normativos de interconexão e
numeração das redes de serviços de teleco-
municações explorados no regime privado;
XVII - realizar a coordenação e elaborar notifi-
cações para o Bureau de Radiocomunicação
da União Internacional de Telecomunicações
- UIT, das freqüências a serem utilizadas nos
serviços limitados;
XVIII - analisar pedidos de alteração de capi-
tal social, transferências, cisão, fusão, incor-
poração e transformação das autorizadas;
XIX - gerenciar as informações técnico-admi-
nistrativas necessárias à gestão dos assun-
tos de responsabilidade e atribuição da Ge-
rência Geral;
XX - participar de fóruns e comissões de or-
ganismos nacionais e internacionais que  tra-
tem de  assuntos de  responsabilidade e atri-
buição da Gerência Geral;
XXI - elaborar propostas para a realização
de inspeções e auditorias e acompanhar o
processo;

XXII - realizar os procedimentos para defesa
e proteção dos direitos dos usuários;
XXIII - analisar os acordos de interconexão
com vistas à sua homologação;
XXIV - elaborar propostas de procedimentos
para a condução dos processos de mediação
ou de arbitragem nos casos de conflitos de
interesses entre prestadores de serviços e
entre estes e os usuários;
XXV - conduzir estudos para a definição  do
elenco de serviços de telecomunicações que
independem de autorização para sua explora-
ção, no regime privado;
XXVI - conduzir estudos de reajustes e de
fixação de preços dos serviços;
XXVII - realizar outras atividades que lhe fo-
rem atribuídas.

CAPÍTULO VI
DA SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS

DE COMUNICAÇÃO DE MASSA

Art. 144. A Superintendência de Serviços
de Comunicação de Massa tem jurisdição
sobre os serviços de telecomunicações de-
nominados de comunicação de massa,
prestados no regime privado, abrangendo
a condução dos respectivos procedimen-
tos de concessão e autorização para a ex-
ploração dos serviços, a outorga de auto-
rização para uso de radiofreqüências as-
sociadas,  bem como o acompanhamento
das obrigações assumidas pelas autoriza-
das ou concessionárias, a aplicação de
sanções, o estabelecimento de controles
de qualidade de redes e serviços, a inter-
conexão e interoperabilidade das redes de
telecomunicações, a análise de projetos
técnicos, aprovação de instalação de esta-
ções, de uso de equipamentos, de licenci-
amento do funcionamento de estações,
abrangendo também os serviços de radio-
difusão sonora e de sons e imagens, seus
auxiliares, correlatos e anciliares, o contro-
le, prevenção e repressão das infrações da
ordem econômica e a manutenção dos pla-
nos básicos de distribuição de canais, ex-
cluída a outorga dos serviços de radiodi-
fusão sonora e de sons e imagens.
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Art. 145. A Gerência Geral de Planejamento e
Regulamentação é responsável pela condu-
ção das atividades de  planejamento e regula-
mentação dos serviços e de estudos e pes-
quisas concernentes à evolução tecnológica.

Art. 146. A Gerência Geral de Planejamento e
Regulamentação tem as seguintes atribuições:

I - elaborar propostas de instrumentos nor-
mativos;
II - gerenciar as informações técnico-administra-
tivas necessárias à gestão dos assuntos de res-
ponsabilidade e atribuição da Gerência Geral;
III - participar de fóruns e comissões de orga-
nismos nacionais e internacionais que  tratem
de assuntos de responsabilidade e atribuição
da Gerência Geral;
IV - elaborar especificação funcional para o
desenvolvimento de aplicativos utilizados nos
estudos de viabilidade técnica dos serviços;
V - elaborar propostas de   metas de qualidade
dos serviços;
VI - elaborar e atualizar os Planos Básicos de
Distribuição de Canais e Planos de Referên-
cia e suas alterações;
VII - elaborar propostas de introdução, ampli-
ação e extinção de modalidades do serviço;
VIII - conduzir estudos, pesquisas, levanta-
mento da demanda e do grau de atendimento
do mercado, com vistas a subsidiar os Planos
de Referência;
IX - realizar a coordenação e elaborar notifica-
ções para o Bureau de Radiocomunicação da
União Internacional de Telecomunicações -
UIT, das freqüências a serem utilizadas nos
serviços;
X - acompanhar o desenvolvimento de novas
tecnologias, visando à adoção de novos pa-
drões;
XI - realizar outras atividades que lhe forem
atribuídas.

Art. 147. A Gerência Geral de Outorgas de
Serviços é responsável pela condução das
atividades de planejamento, coordenação e
controle de licitações, de outorgas de con-
cessão de TV a Cabo, de autorização para
prestação de serviços de Televisão por Assi-

natura e de  questões societárias dos presta-
dores de serviços, de análise de projetos téc-
nicos, de aprovação de instalação de esta-
ções, de uso de equipamentos,  de licencia-
mento do funcionamento de estações, abran-
gendo também os serviços de radiodifusão
sonora e de sons e imagens, seus auxiliares,
correlatos e ancilares, na sua jurisdição.

Art. 148. A Gerência Geral de Outorgas de
Serviços tem as seguintes atribuições:

I - elaborar propostas de instrumentos nor-
mativos;
II - gerenciar as informações técnico-adminis-
trativas necessárias à gestão dos assuntos
de responsabilidade e atribuição da Gerência
Geral;
III - participar de fóruns e comissões de orga-
nismos nacionais e internacionais que  tratem
de  assuntos de  responsabilidade e atribui-
ção da Gerência Geral;
IV - elaborar especificação funcional para o
desenvolvimento de aplicativos utilizados nos
estudos de viabilidade técnica dos serviços;
V - avaliar as condições de prestação dos ser-
viços e o grau de satisfação dos usuários;
VI - realizar os procedimentos para defesa e
proteção dos direitos dos usuários;
VII - conduzir estudos socioeconômicos des-
tinados à definição das áreas de prestação do
serviço a serem licitadas;
VIII - acompanhar, analisar e avaliar  a concor-
rência entre as empresas prestadoras e os ser-
viços por elas prestados, assim como os seus
desempenhos econômico-financeiros;
IX - elaborar propostas de valores mínimos
para concessão, autorização para exploração
de serviço e outorga de autorização de uso de
radiofreqüência associada;
X - elaborar propostas de edital para a  instau-
ração de licitação para exploração do serviço;
XI - analisar os acordos de interconexão, com
vistas à sua homologação;
XII - elaborar propostas de procedimentos
para a condução dos processos de mediação
ou de arbitragem nos casos de conflitos de
interesses entre prestadores de serviços e
entre estes e os usuários;
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 XIII - realizar procedimentos administrativos
para apuração ou cessação de infração e  apli-
cação de sanção;
XIV - analisar pedidos de alteração de capital
social, transferências, cisão, fusão, incorpo-
ração e transformação das concessionárias  e
autorizadas;
XV - conduzir as atividades inerentes à outor-
ga de autorização para uso de radiofreqüênci-
as e de concessão  e autorização para explora-
ção dos serviços;
XVI - controlar compromissos e obrigações
assumidos em contrato ou instrumentos con-
gêneres, indicadores e metas estabelecidos
pela Agência;
XVII - elaborar propostas para a realização de
inspeções e auditorias e acompanhar o pro-
cesso;
XVIII - analisar processos de  extinção de con-
cessão e de autorização para exploração dos
serviços e de outorga de autorização para uso
de radiofreqüência associada;
XIX - analisar processos de prorrogação de
prazos de vigência de concessão e de autori-
zação para uso de radiofreqüência associada;
XX - atuar na prevenção e repressão de infra-
ções da ordem econômica no setor de teleco-
municações, conforme disposto nas Leis nos

9.472/97 e 8.884/94;
XXI - realizar outras atividades que lhe forem
atribuídas.

CAPÍTULO VII
DA SUPERINTENDÊNCIA DE

RADIOFREQÜÊNCIA E FISCALIZAÇÃO
 
Art. 149. A Superintendência de Radiofre-
qüência e Fiscalização tem jurisdição sobre a
engenharia do espectro radioelétrico, a
certificação de produtos de comunicação, a
fiscalização da execução, da prestação dos
serviços, incluindo os de radiodifusão em
seus aspectos técnicos, da implantação e fun-
cionamento de redes de telecomunicações,
bem como da utilização dos recursos de órbi-
ta e espectro de radiofreqüências e do cum-
primento dos compromissos e obrigações as-
sumidos pelos prestadores de serviços ou a
eles impostas, em regime público ou privado.

Art. 150. A Gerência Geral de Certificação e
Engenharia do Espectro é responsável pela
condução das atividades de certificação de
produtos de comunicações, credenciamento
de laboratórios e engenharia do espectro ra-
dioelétrico.

Art. 151. A Gerência Geral de Certificação e
Engenharia do Espectro tem as seguintes atri-
buições:

I - elaborar propostas de instrumentos nor-
mativos;
II - gerenciar as informações técnico-adminis-
trativas necessárias à gestão dos assuntos
de responsabilidade e atribuição da Gerência
Geral;
III - expedir ou reconhecer certificados de pro-
dutos de comunicação;
IV - supervisionar o credenciamento de labo-
ratórios e organismos certificadores;
V - elaborar estudos para a destinação de fai-
xas de radiofreqüências exclusivas para fins
militares, em articulação com as Forças Arma-
das;
VI - elaborar proposta de Plano de Atribui-
ção, Destinação e Distribuição de Faixas de
Freqüências no Brasil;
VII - analisar pleitos para  o  uso temporário
de faixas de radiofreqüências;
VIII - participar da elaboração de propostas
técnicas a serem encaminhadas às Assembléi-
as de Radiocomunicações e às Conferências
Mundiais de Radiocomunicações da UIT;
IX - elaborar especificação funcional para o
desenvolvimento de aplicativos a serem  utili-
zados como suporte das atividades de sua
responsabilidade e de jurisdição da Superin-
tendência;
X -  homologar produtos de comunicação;
XI - participar de fóruns e comissões de orga-
nismos nacionais e internacionais que  tratem
de assuntos de responsabilidade e atribuição
da Gerência Geral;
XII - realizar outras atividades que lhe forem
atribuídas.

Art. 152. A Gerência Geral de Fiscalização é
responsável pela  condução das atividades
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de fiscalização, abrangendo o uso do espec-
tro radioelétrico, a execução e a prestação dos
serviços, incluindo os de radiodifusão em
seus aspectos técnicos, a comercialização e
utilização de produtos de comunicação e o
recolhimento das taxas devidas ao FISTEL, e,
por solicitação dos demais órgãos da Agên-
cia, a fiscalização do cumprimento das obri-
gações assumidas pelos prestadores de ser-
viços ou a eles impostas, em regime público
ou privado.

Art. 153. A Gerência Geral de Fiscalização tem
as seguintes atribuições:

I - elaborar propostas de instrumentos nor-
mativos;
II - elaborar especificação funcional para o
desenvolvimento de aplicativos a serem  utili-
zados como suporte das atividades de sua
responsabilidade e de jurisdição da Superin-
tendência;
III - gerenciar as informações técnico-admi-
nistrativas necessárias à gestão dos assun-
tos de responsabilidade e atribuição da Ge-
rência Geral;
IV - fiscalizar, direta ou indiretamente,  o uso
do espectro radioelétrico, a execução e a pres-
tação dos serviços, incluindo os de radiodi-
fusão em seus aspectos técnicos, a comercia-
lização e utilização de produtos de comunica-
ção e o recolhimento das taxas devidas ao
FISTEL, e, por solicitação dos demais órgãos
da Agência, a fiscalização do cumprimento das
obrigações assumidas pelos prestadores de
serviços ou a eles impostas, em regime públi-
co ou privado;
V - controlar os procedimentos de fiscaliza-
ção;
VI - avaliar os resultados da fiscalização;
VII - realizar procedimentos administrativos
para apuração ou cessação de infração e  apli-
cação de sanção;
VIII - controlar cadastro de denúncias;
IX - realizar auditorias;
X - elaborar o Plano Anual de Fiscalização;
XI - supervisionar as  Unidades Regionais e
avaliar seu desempenho;
XII - prover e manter equipamentos e siste-

mas de telecomunicações para a   fiscaliza-
ção;
XIII - expedir credencial para fins de fiscaliza-
ção;
XIV - participar de fóruns e comissões de or-
ganismos nacionais e internacionais que  tra-
tem de  assuntos de  responsabilidade e atri-
buição da Gerência Geral;
XV - realizar outras atividades que lhe forem
atribuídas.

CAPÍTULO VIII
DA SUPERINTENDÊNCIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL

Art. 154. A Superintendência de Administra-
ção Geral tem atuação sobre as atividades
administrativas de suporte aos órgãos da
Agência, abrangendo a elaboração do Plano
de Trabalho da Agência e a gestão do orça-
mento, das finanças, da arrecadação, da tec-
nologia da informação, dos recursos huma-
nos, dos recursos materiais,  da infra-estrutu-
ra e da modernização organizacional.

Art. 155. A Gerência Geral de Planejamento,
Orçamento e Finanças é responsável pela con-
dução das atividades de elaboração, acompa-
nhamento e controle do Plano de Trabalho da
Agência, do  orçamento, da execução orça-
mentária e financeira e da gestão do Fundo de
Fiscalização das Telecomunicações – FISTEL
e de outros que venham a ser criados.

Art. 156. A Gerência Geral de Planejamento,
Orçamento e Finanças tem as seguintes atri-
buições:

I - elaborar propostas de instrumentos nor-
mativos;
II - coordenar a elaboração e a execução do
plano de trabalho da Agência;
III - coordenar e supervisionar a elaboração e
o controle da execução dos instrumentos cons-
titucionais, legais e institucionais de Planeja-
mento, no âmbito da Agência, junto aos ór-
gãos centrais e setoriais dos Sistemas de Pla-
nejamento e Orçamento Federal;
IV - controlar a execução  orçamentária e fi-
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nanceira, inclusive a de todos os seus direi-
tos e obrigações financeiras;
V - realizar o acompanhamento contábil e as
conformidades;
VI - coordenar e supervisionar a elaboração
da proposta para a prestação de contas anual
da Agência junto aos órgãos central e setorial
do sistema federal de controle;
VII - gerir a arrecadação do Fundo de Fiscali-
zação das Telecomunicações – FISTEL e de
outros que venham  a ser criados no âmbito
da Agência;
VIII - gerenciar as informações técnico-admi-
nistrativas necessárias à gestão dos assun-
tos de responsabilidade e atribuição da Ge-
rência Geral;
IX - realizar outras atividades que lhe forem
atribuídas.

Art. 157. A Gerência Geral de Administração
é responsável pela condução das atividades
de administração e desenvolvimento de re-
cursos humanos, de administração de recur-
sos materiais e da infra-estrutura, acompanha-
mento e controle de contratos de fornecimen-
to de bens e serviços e  da organização da
administração.

Art. 158. A Gerência Geral de Administração
tem as seguintes atribuições:

I - elaborar propostas de instrumentos nor-
mativos;
II - elaborar propostas de Plano de Cargos e
Salários, Plano de Benefícios e Vantagens,
Plano de Segurança e Medicina do Trabalho
e de Plano de Desenvolvimento de Recursos
Humanos;
III - conduzir estudos e pesquisas de merca-
do, com vistas à elaboração de políticas e di-
retrizes para a administração e desenvolvimen-
to de recursos humanos;
IV - acompanhar e fazer aplicar a legislação
relativa aos direitos e deveres da força de tra-
balho;
V - conduzir as atividades de administração e
desenvolvimento de recursos humanos, de
administração de materiais e serviços e dos
respectivos contratos;

VI - participar de fóruns e comissões de orga-
nismos nacionais e internacionais que  tratem
de assuntos de responsabilidade e atribuição
da Gerência Geral;
VII - gerenciar as informações técnico-admi-
nistrativas necessárias à gestão dos assun-
tos de responsabilidade e atribuição da Ge-
rência Geral;
VIII - realizar outras atividades que lhe forem
atribuídas.

Art. 159. A Gerência Geral de Gestão da In-
formação é responsável pela condução das
atividades de gestão e provisão da informati-
zação, de redes e serviços de informática, de
sistemas de informação e de disseminação,
atualização e manutenção do acervo legal, téc-
nico e bibliográfico.

Art. 160. A Gerência Geral de Gestão da In-
formação tem as seguintes atribuições:

I - elaborar propostas de instrumentos nor-
mativos;
II - elaborar propostas de Plano de Informati-
zação, Plano de Sistemas de Informação e de
Plano de Segurança da Rede Corporativa;
III - administrar e implantar as bases de dados
e os sistemas corporativos da Agência;
IV - administrar o  site da  Agência na Internet
e a rede corporativa;
V - supervisionar a rede de telecomunicações
corporativa;
VI - participar de fóruns e comissões de orga-
nismos nacionais e internacionais que  tratem
de  assuntos de  responsabilidade e atribui-
ção da Gerência Geral;
VII - prover e manter equipamentos, produtos
e serviços de informática e de telecomunica-
ções corporativa;
VIII - executar a gestão de documentos da
Agência, de forma a garantir o atendimento
às determinações legais;
IX - divulgar, por meios eletrônicos ou em
papel, bem como guardar, tratar e manter aber-
tos à consulta do público, sem formalidades,
na Biblioteca, os documentos da Agência,
ressalvados aqueles cuja divulgação possa
violar a segurança do País, segredo protegi-
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do ou a intimidade de alguém;
X - executar a gestão do acervo bibliográfico
da Agência;
XI - executar o controle físico da terceirização
das atividades de gestão da informação;
XII - realizar outras atividades que lhe forem
atribuídas.

TÍTULO VII
DAS ATRIBUIÇÕES FUNCIONAIS

CAPÍTULO I
DO CONSELHO DIRETOR

Art. 161. Compete ao Conselho Diretor, sem
prejuízo de outras atribuições previstas na  Lei
Geral de Telecomunicações e no Regulamen-
to da Agência:

I - aprovar propostas e relatórios da Agência
sobre a sua política e as perspectivas para o
setor de telecomunicações;
II - aprovar propostas de Plano de Cargos e
Salários, de Plano de  Benefícios e Vantagens,
de Plano de Segurança e Medicina do Traba-
lho e de Plano de Desenvolvimento de Recur-
sos Humanos;
III - aprovar o Plano de Informatização da
Agência;
IV - aprovar o quadro de distribuição de pes-
soal da Agência;
V - submeter ao Presidente da República, por
intermédio do Ministro de Estado das Comu-
nicações,  proposta de alteração no Plano
Geral de Outorgas, no Plano de Metas  para a
Progressiva Universalização dos serviços
prestados no regime público e no Plano Geral
de Metas da Qualidade;
VI - aplicar  sanções de caducidade;
VII - aprovar valores mínimos relativos à con-
cessão, permissão e autorização para explora-
ção de novos serviços;
VIII - aprovar   concessão, permissão e   auto-
rização para exploração dos serviços de inte-
resse coletivo ou sua extinção;
IX - aprovar prorrogação de prazos de vigên-
cia de concessão, permissão e autorização
para exploração dos serviços de interesse
coletivo;

X - aprovar toda e qualquer alteração de esta-
tutos ou contratos sociais, inclusive quanto
a cisão, fusão, incorporação e transformação
das concessionárias, permissionárias e auto-
rizadas;
XI - aprovar procedimentos de controle, pre-
venção e repressão das infrações da ordem
econômica, ressalvados os pertencentes ao
Conselho Administrativo de Defesa Econô-
mica - CADE;
XII - aprovar instauração de procedimentos
administrativos relativos à infração da Ordem
Econômica ;
XIII - aprovar   editais de licitação para explo-
ração de serviços de telecomunicações, bem
como revogar ou anular licitações;
XIV - aprovar a estrutura de recursos de nu-
meração;
XV - aprovar regulamentos fixando as condi-
ções para a utilização de postes, dutos, con-
dutos e servidões pertencentes ou controla-
dos por prestadores de serviços de telecomu-
nicações ou de outros serviços de interesse
público;
XVI - aprovar  proposta de instituição ou eli-
minação da prestação de modalidade de ser-
viço nos  regimes público ou privado;
XVII - aprovar a estrutura tarifária dos servi-
ços no regime público;
XVIII - aprovar  reajustes tarifários e a fixação
de preços e tarifas dos serviços;
XIX - aprovar planos estruturais das redes de
telecomunicações;
XX - aprovar metas de qualidade dos servi-
ços prestados em regime privado;
XXI - aprovar  Planos de Autorizações dos
Serviços;
XXII - aprovar concessão de serviço de TV a
Cabo e do Especial de Televisão por Assina-
tura – TVA e autorização para exploração dos
Serviços de Distribuição de Sinais Multipon-
to Multicanal – MMDS e de Distribuição de
Sinais de Áudio e Vídeo por Assinatura Via
Satélite - DTH, bem como sua extinção;
XXIII - aprovar prorrogação dos prazos de
vigência de concessão do serviço de TV a
Cabo e do Serviço Especial de Televisão por
Assinatura – TVA e de autorização para ex-
ploração dos Serviços de Distribuição de Si-
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nais Multiponto Multicanal – MMDS e de
Distribuição de Sinais de Áudio e Vídeo por
Assinatura Via Satélite – DTH;
XXIV - aprovar expansão de área de presta-
ção dos serviços;
XXV - aprovar o Plano de Atribuição, Desti-
nação e Distribuição de Faixas de Freqüênci-
as;
XXVI -  aprovar diretrizes gerais para o plane-
jamento integrado da Agência;
XXVII - aprovar o Plano de Trabalho Integra-
do   e o orçamento  da Agência;
XXVIII - aprovar a criação de Comitês.

SEÇÃO I
DOS CONSELHEIROS

Art. 162.Compete aos Conselheiros, sem
prejuízo do disposto no art. 62 do Regulamen-
to da Agência:

I - inserir assunto em pauta de Reunião do
Conselho Diretor, por meio de comunicação à
Presidência;
II - requisitar, em conjunto com outro Conse-
lheiro, a realização de Reunião;
Ill - formular propostas sobre quaisquer maté-
rias de competência da Agência;
IV - comparecer as Sessões, Reuniões e parti-
cipar dos Circuitos Deliberativos;
V - analisar assuntos que lhes forem distribu-
ídos, devolvendo-os ao Presidente com a aná-
lise, no prazo estabelecido;
Vl - indicar ao Presidente, se o assunto a ele
distribuído como relator, deve ser decidido em
Sessão, Reunião ou Circuito Deliberativo;
VII - determinar diligência nos assuntos de
que seja relator, “ad referendum” do Conse-
lho Diretor;
VIII - determinar, a qualquer órgão, a elabora-
ção de estudo e  envio de informações sobre
assunto de sua alçada, bem como convocar
funcionários para prestar informações sobre
assunto de sua competência;
IX - proferir o seu voto fundamentado sobre
as matérias postas em discussão, seja em Ses-
sões, Reuniões ou Circuitos Deliberativos;
X - redigir o texto final do Aresto, após a vo-
tação, da matéria que tenha relatado com voto

vencedor ou quando designado pelo Presi-
dente como relator “ad hoc”;
XI - presidir os Comitês criados pelo Conse-
lho Diretor, nos termos do art. 60 do Regula-
mento da Agência;
XII - relatar  propostas de  Resolução e
Súmula., redigindo o seu texto final, após vo-
tação.

SEÇÃO  II
DO PRESIDENTE DO CONSELHO

DIRETOR

Art. 163. Compete ao Presidente, sem prejuí-
zo das atribuições que lhe confere o art. 46 do
Regulamento da Agência:
I - aprovar pauta e convocar as Sessões do
Conselho Diretor, determinando sua publica-
ção no Diário Oficial da União, com divulga-
ção na Biblioteca da Agência;
II - aprovar pauta e convocar as Reuniões do
Conselho Diretor, determinando sua divulga-
ção na Biblioteca da Agência;
III - presidir as Sessões e as Reuniões e coor-
denar os Circuitos Deliberativos, propondo e
submetendo as questões à apreciação do
Conselho Diretor, apurando os votos e pro-
clamando os resultados;
IV - manter a ordem nas Sessões, podendo
determinar a retirada dos assistentes e das
partes que as perturbarem;
V - conceder e cassar a palavra nas Sessões;
VI - manter a dinâmica das Reuniões, organi-
zando os debates e a apreciação das matéri-
as;
VII - manter a dinâmica dos Circuitos
Deliberativos, fixando os prazos, exigindo seu
cumprimento e organizando a apreciação das
matérias;
VIII - determinar diligência nos procedimen-
tos recebidos para exame do Conselho Dire-
tor, “ad referendum” deste;
IX - submeter ao exame do Conselho Diretor,
independentemente de relatório, as matérias
de mero expediente;
X - distribuir por sorteio entre os Conselhei-
ros, para análise, os assuntos levados à deci-
são do Conselho Diretor;
XI - submeter à decisão do Conselho Diretor,
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em Sessão, Reunião ou Circuito Deliberativo,
os assuntos já relatados;
XII - somar os votos decorrentes de Circuito
Deliberativo;
XIII - assinar as Resoluções, Súmulas, Ares-
tos, Atos, Despachos, Consultas Públicas e
Portarias em nome do Conselho Diretor;
XIV - decidir, conclusivamente, as questões
de ordem e as reclamações;
XV - designar o Secretário do Conselho Dire-
tor;
XVI - convocar extraordinariamente o Conse-
lho Diretor durante o período de suspensão
de suas atividades deliberativas;
XVII - submeter ao órgão competente proposta
de declaração de utilidade pública, para fins
de desapropriação ou instituição de servidão
administrativa, dos bens necessários à implan-
tação ou manutenção de serviço no regime
público;
XVIII - decidir sobre a concessão de efeito
suspensivo formulado em pedido de reconsi-
deração.

Parágrafo único. No exercício da presidên-
cia, o Conselheiro também terá, no que cou-
ber, as atribuições previstas no art. 161, exce-
ção feita ao exercício da relatoria, a qual só lhe
caberá nas hipóteses arroladas no inciso XII
deste artigo.

SEÇÃO  III
DO SECRETÁRIO DO CONSELHO

DIRETOR

Art. 164. É competência específica do  Secre-
tário do Conselho Diretor, designado pelo Pre-
sidente:

I - organizar as Sessões, Reuniões e Circuitos
Deliberativos;
II - providenciar a publicação das pautas das
Sessões e Reuniões;
III - assistir às Sessões e às Reuniões, redigir
atas, transcrições e extratos das decisões;
IV - secretariar as Sessões e Reuniões do Con-
selho Diretor;
V - secretariar as Reuniões do Conselho Con-
sultivo;

VI - submeter documentação para apreciação
do Conselho Diretor.

CAPÍTULO II
DA PRESIDÊNCIA EXECUTIVA

SEÇÃO I
DO PRESIDENTE EXECUTIVO

Art. 165. O Presidente do Conselho Diretor
exerce a Presidência da Agência, competin-
do-lhe:

I - exercer o comando hierárquico sobre o pes-
soal e o serviço, com as competências admi-
nistrativas correspondentes;
II - representar a Agência, ativa e passiva-
mente, firmando, em conjunto com outro Con-
selheiro, os convênios, ajustes e contratos;
III - submeter ao Conselho Diretor os expedi-
entes em matéria de sua competência;
IV - cumprir e fazer cumprir as deliberações do
Conselho Diretor;
V - encaminhar ao órgão competente, quando
for o caso, as propostas e medidas aprovadas
pelo Conselho Diretor;
VI - requisitar de quaisquer repartições fede-
rais, inclusive da Administração indireta, as
informações e diligências necessárias às deli-
berações do Conselho Diretor;
VII - assinar os contratos de concessão e os
termos de permissão, bem como suas altera-
ções e atos extintivos;
VIII - assinar os termos de autorização de ser-
viços de telecomunicações e de uso de radio-
freqüência e de órbita, bem como suas altera-
ções e atos extintivos;
IX - aprovar os editais de concurso público e
homologar seu resultado;
X - nomear ou exonerar os servidores, pro-
vendo os cargos efetivos ou em comissão,
atribuindo as funções comissionadas, exer-
cendo o poder disciplinar e autorizando os
afastamentos, inclusive para missão no exte-
rior;
XI - convocar as Reuniões ordinárias do Con-
selho Consultivo, bem como as Reuniões ex-
traordinárias, nos termos dos arts. 41 e 42 do
Regulamento da Agência;
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XII - autorizar servidores a conduzir veículos
oficiais de transporte individual de passagei-
ros, no interesse do serviço e no exercício de
suas próprias atribuições;
XIII - aprovar as atribuições orgânicas e fun-
cionais de órgãos subordinados àqueles vin-
culados à Presidência;
XIV - aprovar propostas de divulgação, inter-
na e externa, de assuntos institucionais da
Agência;
XV - submeter ao Presidente da República,
por intermédio do Ministro de Estado das
Comunicações, proposta de instituição ou eli-
minação da prestação de modalidade de ser-
viço nos  regimes público ou privado.

Parágrafo único. O Presidente poderá avocar
competências dos órgãos a ele subordinados,
podendo delegar a atribuição a que se refere
o inciso VIII, bem assim as de firmar contratos
e de ordenação de despesas.

SEÇÃO II
DO CHEFE DO GABINETE DA

PRESIDÊNCIA EXECUTIVA

Art. 166. É competência específica do  Chefe
do Gabinete da Presidência Executiva:

I - assistir o Presidente Executivo no desem-
penho de suas atribuições;
II - submeter correspondências e demais do-
cumentos ao Presidente Executivo.

SEÇÃO III
DO OUVIDOR

Art. 167 . É competência específica do
Ouvidor:

I - encaminhar documentos de apreciação crí-
tica sobre a atuação da Agência, conforme
disposto no art. 123;
II - participar das Reuniões e Sessões do Con-
selho Diretor sem direito a voto.

CAPÍTULO III
DOS ÓRGÃOS VINCULADOS À

PRESIDÊNCIA EXECUTIVA

SEÇÃO I
DO PROCURADOR-GERAL

Art. 168. É competência específica do  Procu-
rador-Geral:

I - aprovar pareceres e notas técnicas elabo-
rados pela Procuradoria;
II - representar a Agência em Juízo, com prer-
rogativas processuais de Fazenda Pública;
III - assessorar juridicamente o Presidente e,
por sua determinação, qualquer unidade da
Agência, respondendo às consultas formula-
das;
IV - submeter à aprovação a abertura de pro-
cesso administrativo quando lhe solicite o
Presidente;
V - participar das Reuniões e Sessões do Con-
selho Diretor sem direito a voto;
VI - receber as citações e notificações judici-
ais;
VII - desistir, transigir, firmar compromisso e
confessar nas ações de interesse da Agência,
autorizado pelo Conselho Diretor;
VIII - representar ao Conselho Diretor sobre
providências de ordem jurídica que pareçam
reclamadas pelo interesse público e pelas nor-
mas vigentes.

SEÇÃO II
DO CORREGEDOR

Art. 169 . É competência específica do
Corregedor:

I - aprovar relatórios de fiscalizações e
correições;
II - aprovar ou submeter à aprovação a ins-
tauração de Sindicâncias e Processos Admi-
nistrativos Disciplinares;
III - aprovar os pareceres elaborados na Cor-
regedoria.

SEÇÃO III
DO CHEFE DA ASSESSORIA

INTERNACIONAL

Art. 170. É competência específica do  Chefe
da Assessoria Internacional:
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I - assessorar o Conselho Diretor no proces-
so de tomada de decisões que envolvam o
relacionamento político da Agência com Ad-
ministrações, organismos e agências interna-
cionais de telecomunicações;
II - encaminhar notificações e pedidos de co-
ordenação referentes ao uso de radiofreqüên-
cias e de órbitas e demais informações aos
organismos internacionais;
III - encaminhar ao Ministério das Relações
Exteriores ou submeter à sua aprovação pro-
posições do interesse da Agência em nível
internacional.

SEÇÃO IV
DO CHEFE DA ASSESSORIA DE
RELAÇÕES COM OS USUÁRIOS

Art. 171. É competência específica do Chefe
da Assessoria de Relações com os Usuários:

I - aprovar métodos e processos para unifor-
mização do tratamento das solicitações dos
usuários.

SEÇÃO V
DO CHEFE DA ASSESSORIA TÉCNICA

Art. 172. É competência específica do  Chefe
da Assessoria Técnica:

I - submeter à aprovação propostas de atri-
buição de faixas de freqüências, em harmonia
com a Tabela de Atribuição de Freqüências
da União Internacional de Telecomunicações;
II - submeter à aprovação propostas de políti-
cas setoriais relativas ao desenvolvimento
industrial e tecnológico;
III - submeter à aprovação propostas de utili-
zação e destinação  dos recursos do Fundo
para o Desenvolvimento Tecnológico das
Telecomunicações.

SEÇÃO VI
DO CHEFE DA ASSESSORIA

PARLAMENTAR E DE COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Art. 173. É competência específica do Chefe

da Assessoria Parlamentar e de Comunicação
Social:

I - submeter à aprovação propostas de divul-
gação, interna e externa, de assuntos institu-
cionais da Agência;
II - submeter à aprovação proposta do Plano
de Comunicação da Agência.

CAPÍTULO IV
DO SUPERINTENDENTE EXECUTIVO

Art. 174. É competência específica do Supe-
rintendente Executivo:

I - auxiliar o Presidente no exercício de suas
funções executivas;
II -  orientar e coordenar o alinhamento das
ações e atividades das Superintendências aos
objetivos e missão da Agência;
III - coordenar o processo de Planejamento
da Agência;
IV - submeter à aprovação proposta de Dire-
trizes Gerais para o Planejamento da Agência;
V - coordenar a  elaboração de relatórios de
atividades para informar aos órgãos compe-
tentes as ações desenvolvidas pela Agência
e o cumprimento da Política do Setor;
VI - encaminhar  matérias a serem submetidas
à apreciação do Conselho Diretor, bem como
acompanhar o cumprimento das decisões
emanadas;
VII - coordenar a execução de projetos
corporativos integrantes de acordos da  Agên-
cia com organismos internacionais;
VIII - aprovar as alterações dos Planos Bási-
cos de Distribuição de Canais e nos Planos
de Referência ou a sua republicação;
IX  - homologar solução de conflitos de inte-
resses entre prestadores de serviços de tele-
comunicações ou entre estes e os usuários;
X - aprovar matérias que envolvam duas ou
mais Superintendências, no âmbito de sua
competência;
XI - aplicar sanções no âmbito de sua compe-
tência;
XII - coordenar a realização de outras ativida-
des que lhe forem atribuídas pelo Presidente
e pelo Conselho Diretor;
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XIII - participar das Reuniões e Sessões do
Conselho Diretor, sem direito a voto.

CAPÍTULO V
DA SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS

PÚBLICOS

SEÇÃO I
DO SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS

PÚBLICOS

Art. 175. É competência específica do  Supe-
rintendente de Serviços Públicos:

I - aprovar a realização de  inspeções e audito-
rias;
II - aprovar Planos Alternativos de Serviço;
III - aprovar a prorrogação de prazo para a
apresentação de resumo de projeto e para iní-
cio do funcionamento definitivo dos serviços;
IV - aprovar autorização para funcionamento
de sistemas, em caráter experimental;
V - homologar  acordos de interconexão nos
casos que não envolvam arbitragem;
VI - aplicar sanções no âmbito de sua compe-
tência;
VII - expedir, alterar e cancelar licenças para
funcionamento de estações;
VIII - conduzir os procedimentos de media-
ção ou de arbitragem nos casos de conflitos
de interesses entre prestadores de serviços
de telecomunicações ou entre estes e os usu-
ários;
IX - submeter à Comissão de Arbitragem re-
querimento objetivando a solução de confli-
tos de interesses nos casos de interconexão;
X - submeter   à aprovação proposta de altera-
ção no Plano Geral de Outorgas, no Plano de
Metas  para a Progressiva Universalização dos
serviços prestados no regime público e no
Plano Geral de Metas da Qualidade;
XI - submeter à aprovação proposta de valo-
res mínimos relativos à concessão, permissão
e autorização para exploração de novos servi-
ços;
XII - submeter à aprovação   concessão, per-
missão e   autorização para exploração dos
serviços ou sua extinção;
XIII - aprovar outorga de autorização de uso

de radiofreqüência associada à exploração de
serviços de interesse coletivo, concedidos,
permitidos e autorizados;
XIV - submeter à aprovação de prorrogação
de prazos de vigência de concessão, permis-
são e autorização para exploração dos servi-
ços;
XV - aprovar a prorrogação de prazos de vi-
gência do uso de radiofreqüência associada à
exploração dos serviços concedidos, permiti-
dos e autorizados, após terem sido  prorroga-
dos;
XVI - submeter à aprovação toda e qualquer
proposta de alteração de estatutos ou contra-
tos sociais, inclusive quanto a cisão, fusão,
incorporação e transformação das concessi-
onárias, permissionárias e autorizadas;
XVII - submeter à aprovação procedimentos
de controle, prevenção e repressão das infra-
ções da ordem econômica, ressalvados os
pertencentes ao Conselho Administrativo de
Defesa Econômica - CADE;
XVIII - submeter à aprovação instauração de
procedimentos administrativos relativos à in-
fração da Ordem Econômica;
XIX - submeter à aprovação editais de licita-
ção para concessão, permissão e autorização
de serviços de telecomunicações e de uso de
radiofreqüência, bem como proposta de revo-
gação ou anulação de licitações;
XX - submeter à aprovação propostas de rea-
justes tarifários e a fixação de preços e tarifas
dos serviços;
XXI - submeter à aprovação a estrutura de
recursos de numeração;
XXII - submeter à aprovação regulamentos
fixando as condições para a utilização de pos-
tes, dutos, condutos e servidões pertencen-
tes ou controlados por prestadores de servi-
ços de telecomunicações ou de outros servi-
ços de interesse público;
XXIII - submeter à aprovação proposta de
instituição ou eliminação da prestação de
modalidade de serviço no regime público, con-
comitantemente ou não com sua prestação no
regime privado;
XXIV - submeter à aprovação a estrutura
tarifária dos serviços no regime público;
XXV - submeter à aprovação planos estrutu-
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rais das redes de telecomunicações;
XXVI - submeter à aprovação proposta  para
implementação de novos serviços de teleco-
municações.

SEÇÃO II
DO GERENTE GERAL DE

REGULAMENTAÇÃO E PADRONIZAÇÃO

Art. 176. É competência específica do Geren-
te Geral de Regulamentação e Padronização:

I - aplicar sanções no âmbito de sua compe-
tência;
II - propor a realização de inspeções e audito-
rias;
III - submeter à homologação acordos de in-
terconexão, nos casos que não envolvam ar-
bitragem;
IV - notificar infratores.

SEÇÃO III
DO GERENTE GERAL DE OUTORGA E

GESTÃO DE SERVIÇOS

Art. 177. É competência específica do  Geren-
te Geral de Outorga e Gestão de Serviços:

I - aplicar sanções no âmbito de sua compe-
tência;
II - submeter à aprovação realização de  ins-
peções e auditorias;
III - aprovar a expedição, alteração e cancela-
mento de licenças para funcionamento de es-
tações;
IV - aprovar a instalação de estação e a utiliza-
ção ou troca de equipamentos, bem como a
alteração de características técnicas de funci-
onamento da estação;
V - notificar infratores;
VI - submeter à aprovação a prorrogação de
prazos de vigência do uso de radiofreqüência
associada à exploração dos serviços conce-
didos, permitidos e autorizados, após terem
sido prorrogados;
VII - submeter à aprovação casos que deman-
dem mediação ou arbitragem nos casos de
conflitos de interesses entre agentes econô-
micos, bem como entre estes e consumidores

ou usuários e fornecedores de bens e servi-
ços de telecomunicações.

SEÇÃO IV
DO GERENTE GERAL DA COMPETIÇÃO

E UNIVERSALIZAÇÃO

Art. 178. É competência específica do  Geren-
te Geral da Competição e Universalização:

I - submeter à aprovação Planos Alternativos
do Serviço;
II - propor realização de inspeções e auditori-
as;
III - aplicar sanções no âmbito de sua compe-
tência;
IV - submeter à aprovação proposta de estu-
dos para implementação de novos serviços
de telecomunicações;
V - submeter à aprovação casos que deman-
dem mediação ou arbitragem nos casos de
conflitos de interesses entre agentes econô-
micos;
V - notificar infratores.

CAPÍTULO VI
DA SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS

PRIVADOS

SEÇÃO I
DO SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS

PRIVADOS

Art. 179. É competência específica do  Supe-
rintendente de Serviços Privados:

I - aprovar autorização para exploração dos
serviços de interesse restrito;
II - aprovar outorga de autorização de uso de
radiofreqüência associada à exploração de
serviços autorizados, de interesse coletivo ou
restrito;
III - aprovar a realização de  inspeções e audi-
torias;
IV - aprovar autorização para funcionamento
de sistemas móveis, em caráter experimental;
V - aprovar Planos Alternativos de Serviço;
VI - submeter à aprovação revisão e reajuste
de preços de serviços;
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VII - aprovar Chamamento Público para ou-
torga para exploração de serviço e outorga de
autorização de uso de radiofreqüência asso-
ciada;
VIII - aprovar a prorrogação de prazo para
apresentação de resumo de projeto e para iní-
cio do funcionamento definitivo dos serviços;
IX - aprovar a instalação de estação e a utili-
zação ou troca de equipamentos, bem como a
alteração de características técnicas de funci-
onamento da estação.
X - homologar  acordos de interconexão nos
casos que não envolvam arbitragem;
XI - aplicar sanções no âmbito de sua compe-
tência;
XII - expedir, alterar e cancelar licenças para
funcionamento de estações;
XIII - submeter à aprovação proposta de va-
lores mínimos relativos à autorização para ex-
ploração de novos serviços;
XIV - conduzir os procedimentos de media-
ção ou de arbitragem nos casos de conflitos
de interesses entre agentes econômicos, bem
como entre estes e consumidores ou usuári-
os e fornecedores de bens e serviços de tele-
comunicações;
XV - submeter à Comissão de Arbitragem re-
querimento objetivando a solução de confli-
tos de interesses nos casos de interconexão;
 XVI - aprovar a prorrogação de prazos de vi-
gência do uso de radiofreqüência associada à
exploração dos serviços de interesse coletivo
e restrito, após terem sido prorrogados;
XVII - submeter à aprovação toda e qualquer
proposta de alteração de estatutos ou contra-
tos sociais, inclusive quanto a cisão, fusão,
incorporação e transformação das autoriza-
das;
XVIII - submeter à aprovação procedimentos
de controle, prevenção e repressão das infra-
ções da ordem econômica, ressalvados os
pertencentes ao Conselho Administrativo de
Defesa Econômica - CADE;
XIX - submeter à aprovação instauração de
procedimentos administrativos relativos à in-
fração da Ordem Econômica;
XX - submeter à aprovação editais de licita-
ção para autorização de serviços de teleco-
municações e de uso de radiofreqüência, bem

como proposta de revogação ou anulação de
licitações;
XXI - submeter à aprovação metas de quali-
dade do serviço;
XXII - submeter à aprovação propostas de
Planos de Autorizações dos Serviços;
XXIII - submeter à aprovação prorrogação
de prazos de vigência de autorização para
exploração dos serviços de interesse coleti-
vo;
XXIV - submeter à aprovação proposta de
instituição ou eliminação da prestação de
modalidade de serviço no regime privado;
XXV - submeter à aprovação propostas de
elenco de serviços de telecomunicações que
independem de autorização para sua explora-
ção, no regime privado;
XXVI - submeter à aprovação autorização para
exploração dos  serviços de interesse coleti-
vo,  bem como sua extinção;

SEÇÃO II
DO GERENTE GERAL DE SATÉLITES E

SERVIÇOS GLOBAIS

Art. 180. É competência específica do Geren-
te Geral de Satélites e Serviços Globais:

I - aplicar sanções no âmbito de sua compe-
tência;
II - submeter à aprovação  prorrogação de
prazos de outorga de autorização para uso de
radiofreqüência associada à exploração dos
serviços de interesse coletivo;
III - aprovar prorrogação de prazos de outor-
ga de autorização para uso de radiofreqüên-
cia associada à exploração dos serviços de
interesse  restrito;
IV - aprovar a emissão ou cancelamento de
licenças para funcionamento de estações;
V -  submeter à aprovação  realização de  ins-
peções e auditorias;
VI - submeter à aprovação Chamamento Pú-
blico para autorização de exploração de ser-
viço e outorga de autorização de uso de radi-
ofreqüência associada;
VII - submeter à aprovação outorga de auto-
rização de uso de radiofreqüência associada
à exploração de serviços autorizados;
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VIII - submeter à aprovação autorização para
exploração dos serviços de interesse restrito;
IX - submeter à aprovação propostas de Pla-
nos Alternativos do Serviço;
X - encaminhar à Assessoria Internacional as
notificações de  radiofreqüências para envio
ao Bureau de Radiocomunicação da União
Internacional de Telecomunicações – UIT;
XI - aprovar a instalação de estação e a utili-
zação ou troca de equipamentos, bem como a
alteração de características técnicas de funci-
onamento da estação;
XII - submeter à aprovação casos que deman-
dem mediação ou arbitragem nos casos de
conflitos de interesses entre agentes econô-
micos,  bem como entre estes e consumidores
ou usuários e fornecedores de bens e servi-
ços de telecomunicações;
XIII - submeter à homologação  acordos de
interconexão nos casos que não envolvam
arbitragem;
XIV - notificar infratores.

SEÇÃO III
DO GERENTE GERAL DE

COMUNICAÇÕES PESSOAIS
TERRESTRES

Art. 181. É competência específica do  Geren-
te Geral de Comunicações Pessoais Terres-
tres:

I - aplicar sanções no âmbito de sua compe-
tência;
II - submeter à aprovação prorrogação de pra-
zos de autorização para exploração dos servi-
ços de interesse restrito;
III - submeter à aprovação  prorrogação de
prazos de outorga de autorização para uso de
radiofreqüência associada à exploração dos
serviços de interesse coletivo;
IV - aprovar  prorrogação de prazos de outor-
ga de autorização para uso de radiofreqüên-
cia associada à exploração dos serviços de
interesse  restrito;
V - aprovar a emissão ou o cancelamento de
licenças para funcionamento de estações;
VI - submeter à aprovação realização de  ins-
peções e auditorias;

VII - submeter à aprovação autorização para
funcionamento de sistemas móveis, em cará-
ter experimental;
VIII - submeter à aprovação Chamamento Pú-
blico para autorização de exploração de servi-
ço e outorga de autorização de uso de radio-
freqüência associada;
IX - submeter à aprovação outorga de autori-
zação de uso de radiofreqüência associada à
exploração de serviços autorizados;
X - submeter à aprovação autorização para
exploração dos serviços de interesse restrito;
XI - submeter à aprovação propostas de Pla-
nos Alternativos do Serviço;
XII - encaminhar à Assessoria Internacional
as notificações de radiofreqüências para en-
vio ao Bureau de Radiocomunicação da União
Internacional de Telecomunicações – UIT;
 XIII - aprovar a instalação de estação e a uti-
lização ou troca de equipamentos, bem como
a alteração de características técnicas de funci-
onamento da estação;
XIV - submeter à aprovação casos que de-
mandem mediação ou arbitragem nos casos
de conflitos de interesses entre agentes eco-
nômicos,  bem como entre estes e consumi-
dores ou usuários e fornecedores de bens e
serviços de telecomunicações;
XV - submeter à homologação acordos de in-
terconexão nos casos que não envolvam ar-
bitragem;
XVI - notificar infratores.

SEÇÃO IV
DO GERENTE GERAL DE SERVIÇOS

PRIVADOS DE TELECOMUNICAÇÕES

Art. 182. É competência específica do Gerente
Geral de Serviços Privados de Telecomunicações:

I - aplicar sanções no âmbito de sua compe-
tência;
II - submeter à aprovação prorrogação de pra-
zos de autorização para exploração de servi-
ços de nteresse restrito;
III - submeter à aprovação  prorrogação de
prazos de outorga de autorização para uso de
radiofreqüência associada à exploração dos
serviços de interesse coletivo;
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IV - aprovar  prorrogação de prazos de outor-
ga de autorização para uso de radiofreqüên-
cia associada à exploração dos serviços de
interesse  restrito;
V - aprovar a emissão ou cancelamento de
licenças para funcionamento de estações;
VI - aprovar a emissão ou cancelamento de
licenças e certificados de habilitação de radi-
oamador, radiotelefonista e radiotelegrafista
e de licenças para o serviço móvel marítimo,
serviço móvel aeronáutico e serviço de rádio
do cidadão;
VII - submeter à aprovação realização de  ins-
peções e auditorias;
VIII - submeter à aprovação proposta de  revi-
são e reajuste de preços de serviços;
IX - submeter à aprovação Chamamento Pú-
blico para autorização de exploração de servi-
ço e outorga de autorização de uso de radio-
freqüência associada;
X - submeter à aprovação outorga de autori-
zação de uso de radiofreqüência associada à
exploração de serviços autorizados;
XI - submeter à aprovação autorização para
exploração dos serviços;
XII - submeter à aprovação propostas de Pla-
nos Alternativos do Serviço;
XIII - encaminhar à Assessoria Internacional
as notificações de  radiofreqüências para en-
vio ao Bureau de Radiocomunicação da União
Internacional de Telecomunicações – UIT;
XIV - aprovar a instalação de estação e a uti-
lização ou troca de equipamentos, bem como
a alteração de características técnicas de fun-
cionamento da estação;
XV - submeter à aprovação casos que deman-
dem mediação ou arbitragem nos casos de
conflitos de interesses entre agentes econô-
micos,  bem como entre estes e consumidores
ou usuários e fornecedores de bens e servi-
ços de telecomunicações;
XVI - submeter à homologação  acordos de
interconexão  nos casos que não envolvam
arbitragem;
XVII - notificar infratores.

CAPÍTULO VII
DA SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS

DE COMUNICAÇÃO DE MASSA

SEÇÃO I
DO SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS

DE COMUNICAÇÃO DE MASSA

Art. 183. É Competência Específica do  Supe-
rintendente de Serviços de Comunicação de
Massa:

I - submeter à aprovação Planos Básicos de
Distribuição de Canais e  Planos de Referên-
cia e suas alterações;
II - aprovar a realização de  inspeções e audi-
torias;
III - submeter à aprovação expansão de área
de prestação dos serviços;
IV - aprovar Chamamento Público para con-
cessão e autorização de exploração de servi-
ço e outorga de autorização de uso de radio-
freqüência associada;
V - aprovar a prorrogação de prazo para apre-
sentação de resumo de projeto e para início
de funcionamento definitivo dos serviços;
VI - aprovar a instalação de estação e a utiliza-
ção ou troca de equipamentos, bem como a
alteração de características técnicas de funci-
onamento da estação, inclusive as emprega-
das na Radiodifusão Sonora e de Sons e Ima-
gens ou em Serviços Ancilares e Correlatos.
VII - aprovar autorização para funcionamento
de sistemas de comunicação eletrônica de
massa, em caráter experimental, bem como sua
prorrogação;
VIII - aprovar outorga de  autorização de uso
de radiofreqüência associada à exploração de
serviços autorizados na jurisdição da Supe-
rintendência, inclusive as  empregadas na
Radiodifusão Sonora e de Sons e Imagens ou
em Serviços Ancilares e Correlatos, bem como
sua extinção;
IX - aprovar prorrogação do prazo de vigên-
cia de outorga de autorização para uso de ra-
diofreqüência associada aos serviços da ju-
risdição da Superintendência, inclusive as
empregadas na Radiodifusão Sonora e de
Sons e Imagens ou em Serviços Ancilares e
Correlatos;
X - expedir, alterar e cancelar licenças para funci-
onamento de estações, inclusive as emprega-
das na Radiodifusão Sonora e de Sons e Ima-
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gens ou em Serviços Ancilares e Correlatos;
XI - aplicar sanções no âmbito de sua compe-
tência;
XII - homologar  acordos de interconexão nos
casos que não envolvam arbitragem;
XIII - submeter à aprovação proposta de va-
lores mínimos relativos à autorização ou con-
cessão para exploração de novos serviços;
XIV - conduzir os procedimentos de media-
ção ou de arbitragem nos casos de conflitos
de interesses entre agentes econômicos,  bem
como entre estes e consumidores ou usuári-
os e fornecedores de bens e serviços de tele-
comunicações;
XV - submeter à Comissão de Arbitragem re-
querimento objetivando a solução de confli-
tos de interesses nos casos de interconexão;
XVI - submeter à aprovação pedido de trans-
ferências, cisão, fusão, incorporação e trans-
formação das concessionárias e autorizadas;
XVII - submeter à aprovação procedimentos
de controle, prevenção e repressão das infra-
ções da ordem econômica, ressalvados os
pertencentes ao Conselho Administrativo de
Defesa Econômica - CADE;
XVIII - submeter à aprovação instauração de
procedimentos administrativos relativos à in-
fração da Ordem Econômica;
XIX - submeter à aprovação editais de licita-
ção para concessão e autorização de serviços
de telecomunicações e de uso de radiofreqüên-
cia, bem como proposta de revogação ou anu-
lação de licitações;
XX - submeter à aprovação proposta de insti-
tuição ou eliminação da prestação de modali-
dade de serviço no regime privado;
XXI - submeter à aprovação concessão de
serviço de TV a Cabo e do Especial de Televi-
são por Assinatura – TVA e  autorização para
exploração dos Serviços de Distribuição de
Sinais Multiponto Multicanal - MMDS e de
Distribuição de Sinais de Áudio e Vídeo por
Assinatura Via Satélite - DTH, bem como sua
extinção;
XXII - submeter à aprovação prorrogação dos
prazos de vigência de concessão do Serviço
de TV a Cabo e  do  Especial de Televisão por
Assinatura – TVA e de  autorização para ex-
ploração  dos Serviços de Distribuição de Si-

nais Multiponto Multicanal – MMDS e de
Distribuição de Sinais de Áudio e Vídeo por
Assinatura Via Satélite – DTH;
XXIII - submeter à aprovação as metas de
qualidade do serviço;
XXIV - publicar Consulta Pública relativa à
alteração dos Planos Básicos de Distribuição
de Canais e dos Planos de Referência;
XXV - autorizar o funcionamento de estações
com potência reduzida.

SEÇÃO II
DO GERENTE GERAL  DE

PLANEJAMENTO E REGULAMENTAÇÃO

Art. 184. É competência específica do  Geren-
te Geral de Planejamento e Regulamentação:

I - encaminhar à Assessoria Internacional as
notificações de  radiofreqüências para envio
ao Bureau de Radiocomunicação da União
Internacional de Telecomunicações – UIT;
II - submeter à aprovação propostas de alte-
rações dos Planos Básicos de Distribuição de
Canais e de Planos de Referência.

SEÇÃO III
DO GERENTE GERAL  DE OUTORGA DE

SERVIÇOS

Art. 185. É competência específica do  Geren-
te Geral de Outorgas de Serviços:

I - submeter à aprovação realização de  inspe-
ções e auditorias;
II - expedir, alterar e cancelar licenças para fun-
cionamento de estações, inclusive as empre-
gadas na Radiodifusão Sonora e de Sons e
Imagens ou em Serviços Ancilares e Correla-
tos, na área de sua jurisdição;
III - aplicar sanções no âmbito de sua compe-
tência;
IV - submeter à aprovação outorga de autori-
zação de uso de radiofreqüência associada à
exploração de serviços autorizados na juris-
dição da Superintendência,  inclusive as em-
pregadas na Radiodifusão Sonora e de Sons
e Imagens ou em Serviços Ancilares e Corre-
latos, bem como sua extinção;



69

V - submeter à aprovação prorrogação de pra-
zos de vigência de outorga de autorização
para uso de radiofreqüência associada aos
serviços da jurisdição da Superintendência,
inclusive as empregadas na Radiodifusão
Sonora e de Sons e Imagens ou em Serviços
Ancilares e Correlatos;
VI - submeter à aprovação Chamamento Pú-
blico para concessão e autorização de explo-
ração de serviço e outorga de autorização de
uso de radiofreqüência associada;
VII - submeter à aprovação casos que deman-
dem mediação ou arbitragem nos casos de
conflitos de interesses entre agentes econô-
micos,  bem como entre estes e consumidores
ou usuários e fornecedores de bens e servi-
ços de telecomunicações;
VIII - submeter à homologação acordos de
interconexão nos casos que não envolvam
arbitragem;
IX - submeter à aprovação a prorrogação de
prazo para apresentação de resumo de proje-
to e para início de funcionamento definitivo
dos serviços;
X - submeter à aprovação a instalação de es-
tação e a utilização ou troca de equipamen-
tos, bem como a alteração de características
técnicas de funcionamento da estação, inclu-
sive as empregadas na Radiodifusão Sonora
e de Sons e Imagens ou em Serviços Ancilares
e Correlatos;
XI - submeter à aprovação autorização para
funcionamento de sistemas de comunicação
eletrônica de massa, em caráter experimental,
bem como sua prorrogação;
XII - submeter à aprovação pedido de autori-
zação para o funcionamento de estações com
potência reduzida;
XIII - registrar alterações dos atos constituti-
vos das empresas prestadoras dos serviços e
das transferências de ações que não impliquem
transferência de concessão ou autorização;
XIV - notificar infratores.

CAPÍTULO VIII
DA SUPERINTENDÊNCIA DE

RADIOFREQÜÊNCIA E FISCALIZAÇÃO

SEÇÃO I

DO SUPERINTENDENTE DE
RADIOFREQÜÊNCIA E FISCALIZAÇÃO

Art. 186. É competência específica do Supe-
rintendente de Radiofreqüência e Fiscalização:

I - aprovar orientação técnica relativa à destina-
ção, canalização, condições de uso e
compartilhamento do espectro radioelétrico, à
expedição ou ao reconhecimento de certificados
e à homologação de produtos de comunicação;
II - aprovar as diretrizes gerais para elabora-
ção do Plano Anual de Fiscalização;
III - autorizar  a operação temporária de esta-
ções de radiocomunicação;
IV - aplicar sanções no âmbito de sua compe-
tência;
V - submeter à aprovação o Plano de Atribui-
ção, Destinação e Distribuição de Faixas de
Freqüências, até 30 de janeiro de cada ano.

SEÇÃO II
 DO GERENTE GERAL DE

CERTIFICAÇÃO E ENGENHARIA DO
ESPECTRO

Art. 187. É competência específica do Geren-
te Geral de Certificação e Engenharia do Es-
pectro:

I - aprovar a expedição ou cancelamento de
certificados de produtos de comunicação;
II - aprovar a homologação de produtos de
comunicação;
III - submeter à aprovação proposta de orien-
tação técnica relativa à destinação, canaliza-
ção, condições de uso e compartilhamento do
espectro radioelétrico, à expedição ou ao re-
conhecimento de certificados e à homologa-
ção de produtos de comunicação;
IV - submeter à aprovação operação temporá-
ria de estações de radiocomunicação.

SEÇÃO III
DO GERENTE GERAL DE FISCALIZAÇÃO

Art. 188. É competência específica do Geren-
te Geral de Fiscalização:



70

I - aplicar sanções no âmbito de sua compe-
tência;
II - submeter à aprovação diretrizes gerais para
elaboração do Plano Anual de Fiscalização;
III - aprovar o Plano Anual de Fiscalização
Direta e Indireta, até 30 de dezembro de cada
ano;
IV - aprovar rotas especiais para fins de fisca-
lização;
V - autorizar, como medida cautelar, a inter-
rupção do funcionamento de estação de tele-
comunicações, inclusive as estações de radi-
odifusão, neste caso, quando motivada por
razões técnicas ou em decorrência de situa-
ções que configurem perigo de vida;
VI - autorizar  apreensão cautelar de produtos
de comunicação empregados clandestinamen-
te em estações de telecomunicações;
VII  - aprovar modelos de formulários para   a
fiscalização;
VIII - autorizar a interrupção do funcionamen-
to de estações clandestinas, bem como a bus-
ca e apreensão dos seus equipamentos;
IX - expedir credencial de fiscalização;
X - fixar ou prorrogar  prazos para cumprimen-
to de exigências e correções de irregularida-
des constatadas segundo os regulamentos
aplicáveis;
XI - autorizar a interrupção de serviços por
mais de trinta dias consecutivos;
XII - notificar infratores;
XIII - autorizar a reativação do funcionamen-
to de estações interrompidas.

SEÇÃO IV
DO GERENTE DE CONTROLE DO

ESPECTRO

Art. 189.  É competência específica do Geren-
te de Controle do Espectro:

I - submeter à aprovação Plano Anual de Fis-
calização Indireta, até o dia 20 de novembro
de cada ano;
II - instaurar e instruir os procedimentos ad-
ministrativos para a apuração e cessação de
infração, nos assuntos de sua responsabili-
dade;
III - notificar  infratores;

IV - submeter à aprovação aplicação de san-
ções;
V - atestar  despesas incorridas no âmbito do
órgão sob sua responsabilidade.

SEÇÃO V
DO GERENTE DE FISCALIZAÇÃO E

SUPERVISÃO REGIONAL

Art. 190. É competência específica do Geren-
te de Fiscalização e Supervisão Regional:

I - submeter à aprovação Plano Anual de Fis-
calização Direta, até dia 20 de novembro de
cada ano;
II - instaurar e instruir os procedimentos ad-
ministrativos para a apuração de infração, nos
assuntos de sua responsabilidade;
III - notificar  infratores;
IV - atestar  despesas incorridas no âmbito do
órgão sob sua responsabilidade;
V - submeter à aprovação pedido de autoriza-
ção para a interrupção de serviços por mais
de trinta dias consecutivos;
VI - submeter à aprovação aplicação de san-
ções.

SEÇÃO VI
DO GERENTE DE ESCRITÓRIO

REGIONAL

Art. 191.  É competência específica do Geren-
te de Escritório Regional:

I - instaurar e instruir os procedimentos admi-
nistrativos para a apuração de infração, nos
assuntos de sua responsabilidade;
II - atestar  despesas incorridas no âmbito do
órgão sob sua responsabilidade;
III - notificar infratores;
IV - aplicar sanções no âmbito de sua compe-
tência;
V - responder pelos procedimentos adminis-
trativos, financeiros e contábeis;
VI  - autorizar, homologar, revogar ou anular
licitações de bens e serviços, nos limites de
sua competência;
VII - aprovar  editais de licitação de bens e
serviços nos limites de sua competência;
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VIII - aprovar ou ratificar dispensa ou inexigi-
bilidade de licitação de bens e serviços, nos
limites de sua competência;
IX - autorizar empenho de despesa nos limi-
tes de sua competência;
X - ordenar despesas nos limites de sua com-
petência;
XI - autorizar contratação de estagiários.

SEÇÃO VII
DO AGENTE DE FISCALIZAÇÃO

Art. 192. É competência específica do Agen-
te de Fiscalização:

I - fiscalizar o uso do espectro radioelétrico, a
execução e a prestação dos serviços, incluin-
do os de radiodifusão em seus aspectos téc-
nicos, a utilização de produtos de comunica-
ção e o cumprimento das obrigações assumi-
das pelos prestadores de serviços ou a eles
impostas, inclusive o recolhimento das taxas
devidas ao FISTEL, conforme Plano Anual de
Fiscalização ou Plano de Rotas Especiais, me-
diante autorização da área de competência;
II - emitir laudo de vistoria;
III - lavrar Auto de Infração e notificar os in-
fratores;
IV - interromper, por medida cautelar inadiável,
o funcionamento de estação de telecomuni-
cações ou de radiodifusão, “ad referendum”
da autoridade competente e conforme regula-
mentos aplicáveis;
V - lacrar estações e apreender equipamentos
instalados ou utilizados  clandestinamente,
“ad referendum” da autoridade competente.

CAPÍTULO IX
DA SUPERINTENDÊNCIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL

SEÇÃO I
DO SUPERINTENDENTE DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL

Art. 193. É competência específica do Supe-
rintendente de Administração Geral:

I - aprovar o Plano de Sistemas de Informação;

II - determinar abertura de licitação com defi-
nição de suas características;
III - aprovar ou ratificar dispensa ou inexigibi-
lidade de licitação de bens e serviços, nos
limites de sua competência;
IV - submeter à aprovação propostas de Pla-
no de Trabalho da Agência, orçamentos, ins-
trumentos constitucionais, legais e institu-
cionais de planejamento, de Plano de Cargos
e Salários, de Plano de Benefícios e Vanta-
gens, de Plano de Segurança e Medicina de
Trabalho e de Plano de Desenvolvimento de
Recursos Humanos;
V - promover a articulação com os órgãos cen-
trais e setoriais dos sistemas federais, no âm-
bito de sua atuação;
VI - aprovar modalidades e tipos de licitação
de bens e serviços;
VII - aprovar a lista de participantes de licita-
ção na modalidade de Consulta;
VIII  - autorizar, homologar, revogar ou anular
licitações de bens e serviços, nos limites de
sua competência;
IX - designar pregoeiro e componentes do júri
em processos licitatórios de bens e serviços;
X - decidir os recursos contra atos do prego-
eiro ou do júri em processos licitatórios de
bens e serviços;
XI - firmar, após aprovação da autoridade com-
petente, em conjunto com o Gerente Geral de
Administração, contratos de fornecimento de
bens e serviços;
XII - suspender temporariamente a participa-
ção de fornecedor em licitação, descredenciar
ou impedir de contratar com a Agência;
XIII - designar membros da Comissão de Ali-
enação de bens patrimoniais;
XIV - autorizar a baixa de bens móveis;
XV - autorizar compensação e restituição de
receitas do FISTEL, nos limites de sua com-
petência;
XVI - submeter à aprovação quadro de distri-
buição de pessoal;
XVII - autorizar empenho de despesa nos li-
mites de sua competência;
XVIII - ordenar despesas nos limites de sua
competência;
XIX - firmar contrato de trabalho de pessoal;
XX - submeter à aprovação o Plano de Infor-
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matização da Agência;
XXI - relevar, revogar ou restituir multa
contratual a fornecedor, nos limites de sua
competência.

SEÇÃO II
DO  GERENTE GERAL DE

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

Art. 194. É competência específica do  Geren-
te Geral de Orçamento e Finanças:

I - autorizar empenho de despesa nos limites
de sua competência;
II - ordenar despesas nos limites de sua com-
petência;
III - autorizar compensação e restituição de
receitas do FISTEL, nos limites de sua com-
petência;
IV - notificar devedores do FISTEL;
V - transferir recursos do FISTEL ao Tesouro
Nacional;
VI - promover a articulação com órgãos cen-
trais e setoriais dos sistemas federais, no âm-
bito de sua atuação.

SEÇÃO III
DO GERENTE GERAL DE

ADMINISTRAÇÃO

Art. 195. É  competência específica do Geren-
te Geral de Administração:

I - autorizar, homologar, revogar ou anular lici-
tações de bens e serviços, nos limites de sua
competência;
II - aprovar ou ratificar dispensa ou inexigibi-
lidade de licitação de bens e serviços, nos
limites de sua competência;
III - relevar, revogar ou restituir multa
contratual a fornecedor, nos limites de sua
competência;
IV - autorizar a contratação de estagiários;
V - firmar, em conjunto com o Superintenden-
te de Administração Geral, contratos de for-
necimento de bens e serviços;
VI - aprovar o edital de licitação para aquisi-
ção de bens e serviços;

VII - submeter à aprovação a lista de partici-
pantes de licitação na modalidade de Con-
sulta;
VIII - submeter à aprovação modalidades e
tipos de licitação de bens e serviços;
IX - submeter à aprovação a baixa de bens
móveis.

SEÇÃO IV
DO GERENTE GERAL DE GESTÃO DA

INFORMAÇÃO

Art. 196. É competência específica do  Geren-
te Geral de Gestão da Informação:

I - aprovar Plano de Segurança da Rede
Corporativa;
II - aprovar acesso de usuários à Rede
Corporativa;
III - submeter à aprovação o Plano de Siste-
mas de Informação;
IV - aprovar metodologias para especificação,
desenvolvimento e implantação de sistemas
de informação e serviços de rede;
V - aprovar procedimentos técnico-operacio-
nais relacionados aos acervos documental e
bibliográfico.

CAPÍTULO X
DAS ATRIBUIÇÕES DE  CARÁTER

COMUM

SEÇÃO I
DOS SUPERINTENDENTES

Art. 197. São competências comuns aos Su-
perintendentes:

I - aprovar as atribuições orgânicas e funcio-
nais dos órgãos subordinados às Gerências
Gerais, com exceção das atribuições funcio-
nais relativas aos Gerentes e Agente de Fis-
calização da Gerência Geral de Fiscalização;
II - aprovar ou submeter à aprovação  instru-
mentos normativos no âmbito de sua compe-
tência;
III - submeter à aprovação, anualmente, o Pla-
no de Trabalho e respectivo orçamento  da
Superintendência;
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IV - assessorar o Conselho Diretor em assuntos
de sua atribuição e competência específica;
V -  divulgar e fazer cumprir os instrumentos
normativos e procedimentos vigentes;
VI - responder  pela administração e pelos re-
sultados de sua Superintendência;
VII - orientar e zelar pelo alinhamento das
ações e atividades da Superintendência aos
objetivos e missão da Agência;
VIII - zelar pela permanência de condições de
trabalho propícias à cooperação entre os ser-
vidores e à integração das atividades entre as
áreas;
IX - aprovar pareceres sobre críticas e suges-
tões oriundas de Consultas Públicas;
X - submeter à aprovação criação de Comitês.
XI - assinar correspondências externas, de acor-
do com instrumento normativo especifico;
XII - requisitar a aquisição de bens e serviços
nas condições e limites fixados em instrumen-
to normativo específico;
XIII - autorizar viagens no País, de acordo
com instrumento normativo específico;
XIV - atestar  despesas incorridas no âmbito
do órgão sob sua responsabilidade;
XV - exercer outras competências que lhes
forem delegadas.

SEÇÃO  II
DOS GERENTES GERAIS E

EQUIVALENTES

Art. 198. São competências comuns aos  Ge-
rentes Gerais e equivalentes:

I - aprovar ou submeter à aprovação  instru-
mentos normativos no âmbito de sua respon-
sabilidade e atribuição;
II - submeter à aprovação Plano de Trabalho
e respectivo orçamento do órgão;
III - orientar a realização de estudos, parece-
res e pesquisas para subsidiar a elaboração
de Políticas e Diretrizes em assuntos de sua
responsabilidade e atribuição;
IV - divulgar e fazer cumprir os instrumentos
normativos e procedimentos vigentes;
V - responder pela administração e pelos re-
sultados do órgão;
VI - orientar e zelar pelo alinhamento das ações

e atividades do órgão aos objetivos e missão
da Agência;
VII - estabelecer os níveis de exigência indis-
pensáveis ao melhor desempenho funcional
e organizacional, visando desenvolver o es-
pírito de equipe e a produtividade;
VIII - estimular a criatividade, a iniciativa e o
desenvolvimento profissional dos servidores;
IX - zelar pela permanência de condições de
trabalho propícias à cooperação entre os ser-
vidores e à integração das atividades entre as
áreas;
X - submeter à aprovação metas de qualidade
para as atividades do órgão;
XI - assessorar o superior imediato e outros
órgãos da Agência em assuntos de sua res-
ponsabilidade e atribuição;
XII - requisitar a aquisição de bens e serviços
nas condições e limites fixados em instrumen-
to normativo específico;
XIII - autorizar viagens no País, de acordo
com instrumento normativo específico;
XIV - assinar correspondências externas, de
acordo com instrumento normativo especifico;
XV - atestar despesas incorridas no âmbito
do órgão sob sua responsabilidade;
XVI - exercer outras competências que lhes
forem delegadas.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 199. A Procuradoria e os órgãos vincu-
lados à Presidência e a cada uma das Superin-
tendências deverão elaborar, no prazo de no-
venta dias da publicação deste Regimento,
Manual de Atribuições Orgânicas e Funcio-
nais dos órgãos subordinados às Gerências
Gerais e equivalentes, ficando dispensada a
sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 200. Os casos omissos deste Regimento
serão resolvidos pelo Conselho Diretor.

Art. 201. Este Regimento Interno foi aprova-
do pelo Conselho Diretor da Anatel na Reu-
nião no 93, de 10 de novembro de 1999, entra
em vigor em  1º de janeiro de 2000 e revoga o
aprovado pela Resolução no 1, de 17 de de-
zembro de 1997.
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Resolução nº 005, de 15 de janeiro de 1998

(DOU DE 16 DE JANEIRO DE 1998)

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso
da competência que lhe foi delegada pelo art.
22, incisos II e IV, da Lei nº 9.472, de 16 de
julho de 1997, e

CONSIDERANDO os comentários recebidos
decorrentes da Consulta Pública nº 003/97 - Re-

REGULAMENTO DE CONTRATAÇÕES DA AGÊNCIA NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES

gulamento de Contratações, publicada no Diá-
rio Oficial de 22 de dezembro de 1997, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regulamento de Contratações
da Agência Nacional de Telecomunicações, na
forma do Anexo à presente Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente

ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 005, DE 15 DE JANEIRO DE 1998

REGULAMENTO DE CONTRATAÇÕES DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. A celebração de contratos pela Agên-
cia Nacional de Telecomunicações será pre-
cedida de licitação pública, que se destina a
garantir, por meio de disputa justa entre inte-
ressados, a obtenção de um negócio econô-
mico, satisfatório e seguro.

Art. 2º. A licitação será juridicamente condicio-
nada pelos princípios da legalidade, celeridade,
finalidade, razoabilidade, proporcionalidade,
impessoalidade, imparcialidade, igualdade, de-
vido processo legal, publicidade, moralidade,
vinculação ao edital, competitividade e justo pre-
ço, bem como pelos da seleção e comparação
objetiva de licitantes e propostas.

§ 1º A observância do rito procedimental é
imprescindível, mas não suficiente, para o
atingimento da finalidade da licitação.

§ 2º O desatendimento de exigências formais
não essenciais não importará no afastamento
do licitante, desde que sejam possíveis a afe-
rição da sua qualificação e a exata compreen-
são da sua proposta.

§ 3º As normas que disciplinam a licitação serão
sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, sem comprometi-
mento da segurança do futuro contrato.

Art. 3º. As licitações relativas a concessão,
permissão e autorização dos serviços de tele-
comunicações, bem como a autorização de uso
de radiofreqüência e de exploração de satéli-
te, serão disciplinadas por Regulamento es-
pecífico, nos termos dos arts. 89 a 92 da Lei
n.º 9.472, de 16 de julho de 1997.

Art. 4º. As licitações para contratação de obras e
serviços de engenharia, bem como as destinadas
a locações imobiliárias e alienações em geral, es-
tão sujeitas aos procedimentos previstos na le-
gislação geral para a Administração Pública.

Art. 5º. A Agência poderá celebrar contratos
sem licitação exclusivamente nas hipóteses
de dispensa e inexigibilidade previstas na le-
gislação geral para a Administração Pública,
observados o procedimento e as condições
por ela estabelecidos.

Art. 6º. Compete ao Superintendente de Ad-
ministração Geral:
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I - adotar a modalidade da licitação, preferen-
cialmente o pregão ou a consulta, ou uma da-
quelas previstas na legislação geral para a
Administração Pública;
II - determinar a abertura de licitação, com a
definição de suas características;
III - designar o pregoeiro e os componentes
do júri;
IV - aprovar previamente a lista dos consulta-
dos;
V - decidir os recursos contra atos do prego-
eiro ou do júri;
VI - nas modalidades de pregão e consulta,
homologar a adjudicação , determinando a
celebração do contrato.

CAPÍTULO II
DO PREGÃO

Art. 7º. Para aquisição de bens ou serviços
comuns, a Agência adotará, preferencialmen-
te, a licitação na modalidade de pregão, que
será regida por este Regulamento e, de modo
subsidiário, pelas normas procedimentais con-
tidas no Regimento Interno, não se lhe apli-
cando as normas da legislação geral para a
Administração Pública.

Parágrafo único. Em casos especiais e a seu
critério, a Agência poderá adotar, motivada-
mente, para as contratações a que se refere o
caput, as modalidades de licitação da legisla-
ção geral para a Administração Pública.

Art. 8º. Pregão é a modalidade de licitação em
que a disputa pelo fornecimento de bens ou
serviços comuns é feita por meio de propos-
tas e lances em sessão pública.

Parágrafo único. Consideram-se bens e ser-
viços comuns aqueles cujos padrões de de-
sempenho e qualidade possam ser objetiva-
mente definidos pelo edital por meio de espe-
cificações usuais no mercado, tais como pe-
ças de reposição de equipamentos, mobiliário
padronizado, bens de consumo, combustíveis
e material de escritório, bem assim serviços
de limpeza, vigilância, conservação, locação
e manutenção de equipamentos, agenciamen-

to de viagem, vale refeição, digitação, trans-
porte, seguro saúde, entre outros.

Art. 9º. O pregão classifica-se em:

I - restrito, do qual podem participar apenas
as pessoas previamente cadastradas pela
Agência;
II - amplo, do qual podem participar quais-
quer interessados.

Art. 10. No pregão, os interessados serão
convocados a apresentar inicialmente pro-
postas escritas de preço, sendo que, no cur-
so da sessão, os autores da oferta de melhor
preço e os com preços até 10% (dez por cen-
to) superiores àquele poderão fazer novos
lances verbais e sucessivos, até a proclama-
ção do vencedor.

§ 1º. Se de acordo com o definido no caput
deste artigo não houver pelo menos três ofer-
tas, poderão fazer novos lances verbais e su-
cessivos os autores das três melhores propos-
tas, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

§ 2º. Excepcionalmente, havendo mais de doze
cadastrados para fornecimento dos bens ou
serviços objeto da licitação e desde que eles
sejam avisados diretamente, por qualquer meio
seguro com prova de recebimento, o ato con-
vocatório poderá dispensar a apresentação
da proposta de preço escrita, hipótese em que
todos os licitantes poderão formular direta-
mente lances verbais e sucessivos.

§ 3º. Poderá ser realizado pregão por meio
de telecomunicação, se um sistema seguro
de identificação das partes e autenticação
dos lances estiver acessível aos legitima-
dos a dele participar, nos termos de Regula-
mento específico.

Art. 11. O pregão amplo será adotado nas
seguintes hipóteses:

I - para disputa pelo fornecimento de bens
ou serviços comuns cujo valor contratual
total tenha sido estimado pela Agência em
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mais de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhen-
tos mil Reais);
II - quando o número de cadastrados na Agên-
cia, para fornecimento dos bens ou serviços
licitados, for inferior a cinco;
III - para o registro de preços;
IV - quando o Conselho Diretor assim o
decidir.

Parágrafo único. Nos demais casos, será ado-
tado o pregão restrito.

Art. 12. A fase preparatória do pregão obser-
vará as seguintes regras:

I - a autoridade competente (art. 6º) definirá o
objeto do certame, as exigências de habilitação
(arts. 19 a 26), os critérios de aceitação das pro-
postas, as sanções por inadimplemento e as
cláusulas do contrato, inclusive com fixação
dos prazos para fornecimento;
II - a definição do objeto deverá ser precisa,
suficiente e clara, sem especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias,
limitem a competição;
III - constarão dos autos do procedimento
a motivação de cada um dos atos especifi-
cados no inciso I e os indispensáveis ele-
mentos técnicos sobre os quais estiverem
apoiados, bem como o orçamento elabora-
do pela Agência, dos bens ou serviços li-
citados;
IV - para julgamento, será adotado exclusiva-
mente o critério de menor preço, observados
os prazos máximos para fornecimento, as espe-
cificações técnicas e parâmetros mínimos de
desempenho e qualidade definidos no edital;
V - a autoridade competente (art. 6º) desig-
nará, entre os servidores da Agência, o pre-
goeiro responsável pelos trabalhos do pre-
gão, que incluem o recebimento das propos-
tas e lances, a análise de sua aceitabilidade e
sua classificação, bem como a habilitação e
a adjudicação do objeto do certame ao lici-
tante vencedor;

Art. 13. A fase externa do pregão será inicia-
da com a convocação dos interessados e ob-
servará as seguintes regras:

I - a convocação será por meio de publicação
de aviso no Diário Oficial da União e, a crité-
rio da Agência, por meios eletrônicos;
II - na hipótese de pregão restrito, a publica-
ção será dispensada se o aviso for enviado
diretamente a todos os cadastrados para for-
necimento dos bens ou serviços licitados,
podendo o envio ser feito por qualquer meio
seguro, tais como correio, correio eletrônico
ou telecomunicação, sempre com comprovante
de recebimento;
III - cópias do edital e do aviso respectivo
serão imediatamente remetidos à Biblioteca,
para conhecimento geral;
IV - do aviso constarão a definição precisa,
suficiente e clara do objeto, bem como a indi-
cação do local, dias e horários em que poderá
ser lida ou obtida a íntegra do edital e em que
serão recebidas as propostas;
V - do edital constarão todos os elementos
definidos na forma do inciso I do art. 12 deste
Regulamento e as normas que disciplinarem o
procedimento;
VI - o edital fixará prazo razoável e suficiente
para os interessados prepararem suas propos-
tas, o qual não será inferior a 5 dias úteis, no
pregão restrito, e 8 dias úteis, no pregão am-
plo, fluindo o prazo a partir da publicação do
aviso ou, se for o caso, de seu recebimento
por todos os interessados;
VII - no dia e hora designados, será realizada
sessão pública para recebimento das propos-
tas, devendo o representante do interessado,
antes de seu início, comprovar os necessári-
os poderes para formulação de propostas e
para a prática de todos os demais atos ineren-
tes ao certame;
VIII - aberta a sessão, os interessados entre-
garão os envelopes contendo a indicação do
objeto e do preço oferecidos, procedendo-se
à sua imediata abertura e à proclamação dos
licitantes que tiverem formulado as propos-
tas de valor situado no intervalo definido no
art. 10 ou dos autores das três melhores ofer-
tas (art. 10, § 1º), conforme o caso;
IX - a seguir, será conferida, a esses licitantes ou
na forma do § 2º do art. 10, oportunidade para
nova disputa, por meio de lances verbais e su-
cessivos, de valores distintos e decrescentes;
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X - encerrada a etapa competitiva e ordenadas
as ofertas, o pregoeiro examinará a aceitabili-
dade, quanto ao objeto e valor, da primeira clas-
sificada, decidindo motivadamente a respeito;
XI - sendo aceitável a oferta, será verificado o
atendimento, pelo licitante que a tiver formu-
lado, das condições habilitatórias, com base
nos dados cadastrais ou, quando for o caso,
da documentação apresentada na própria ses-
são, assegurado ao já cadastrado o direito de
atualizar seus dados no ato;
XII - constatado o atendimento das exigên-
cias fixadas no edital, o licitante será decla-
rado vencedor, sendo-lhe adjudicado o ob-
jeto do certame;
XIII - se a oferta não for aceitável ou se o
licitante desatender às exigências habilitató-
rias, o pregoeiro examinará a oferta subse-
qüente, verificando a sua aceitabilidade quan-
to ao objeto e valor e a habilitação do licitan-
te, na ordem de classificação, e assim suces-
sivamente, até a apuração de uma proposta
que atenda ao edital, sendo o respectivo lici-
tante declarado vencedor e a ele adjudicado o
objeto do certame;
XIV - todos os recursos serão interpostos no
final da sessão, com registro em ata da sínte-
se das suas razões e das contra-razões, po-
dendo os interessados juntar memoriais no
prazo de 3 dias úteis;
XV - em casos especiais, quando complexas
as questões debatidas, o pregoeiro concede-
rá, àqueles que manifestarem a intenção de
recorrer, prazo suficiente para apresentação
das correspondentes razões, ficando os de-
mais desde logo intimados para apresentar
contra-razões em igual número de dias, que
começarão a correr do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista ime-
diata dos autos;
XVI - o recurso contra decisão do pregoeiro
não terá efeito suspensivo;
XVII - o acolhimento de recurso importará a
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;
XVIII - decididos os recursos, a autoridade
competente (art. 6º) homologará a adjudica-
ção para determinar a contratação, se, en-
tendendo-a ainda conveniente e oportuna,

constatar também a regularidade dos atos do
procedimento;
XIX - como condição para celebração do con-
trato, o licitante vencedor apresentará, no pra-
zo fixado para sua assinatura, certidões com-
provando situação regular perante as Fazen-
das Federal, Estadual e Municipal, bem como
perante a Seguridade Social, se seu cadastro
já não o demonstrar;
XX - se as certidões referidas no inciso anteri-
or não comprovarem a situação regular do lici-
tante, a sessão será retomada e os demais cha-
mados, na ordem de classificação, para fazê-lo
nas condições de suas respectivas ofertas, sem
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, ob-
servado o disposto no inciso X;
XXI - se o licitante vencedor recusar-se a assi-
nar o contrato injustificadamente, a sessão será
retomada e os demais licitantes chamados, na
ordem de classificação, para fazê-lo nas mes-
mas condições da proposta vencedora, sem
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
XXII - o prazo de validade das propostas será
de sessenta dias.

CAPÍTULO III
DA CONSULTA

Art. 14. Para aquisição de bens ou serviços
não comuns, a Agência adotará, preferencial-
mente, a licitação na modalidade de consulta,
que será regida por este Regulamento e, de
modo subsidiário, pelas normas procedimen-
tais contidas no Regimento Interno, não se
lhe aplicando a legislação geral para a Admi-
nistração Pública.

Parágrafo único. Em casos especiais e a seu
critério, a Agência poderá adotar, motivada-
mente, para as contratações a que se refere o
caput, as modalidades da legislação geral
para a Administração Pública.

Art. 15. Consulta é a modalidade de licita-
ção em que ao menos cinco pessoas, físi-
cas ou jurídicas, de elevada qualificação,
serão chamadas a apresentar propostas para
fornecimento de bens ou serviços não co-
muns.
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Parágrafo único. Consideram-se bens e ser-
viços não comuns aqueles com diferenças de
desempenho e qualidade, insuscetíveis de
comparação direta, ou que tenham caracterís-
ticas individualizadoras relevantes ao objeto
da contratação, em casos como o dos traba-
lhos predominantemente intelectuais, da ela-
boração de projetos, da consultoria, da audi-
toria e da elaboração de pareceres técnicos,
bem assim da aquisição de equipamentos sob
encomenda e de acordo com especificações
particulares da Agência ou de outros bens
infungíveis.

Art. 16. Aplicam-se à consulta as seguintes
regras:

I - na fase preparatória a autoridade compe-
tente (art. 6º) aprovará a lista de pessoas a
serem chamadas a apresentar propostas,
bem como a composição do júri que as ava-
liará e os critérios de aceitação e julgamen-
to das propostas;
II - o júri será constituído de pelo menos três
pessoas de elevado padrão profissional e
moral, servidores ou não da Agência, deven-
do sua indicação ser justificada nos autos,
apontando-se sua qualificação;
III - os licitantes, em número mínimo de cin-
co, cuja escolha deverá ser amplamente
justificada nos autos, inclusive com os ele-
mentos indicativos de sua habilitação jurídi-
ca, qualificações técnica e econômico-finan-
ceira e regularidade fiscal, serão convoca-
dos por qualquer meio seguro, tais como
correio e telecomunicação, sempre com com-
provante de recebimento;
IV - a convocação iniciará a fase externa do
certame, dele devendo constar a definição cla-
ra e completa do objeto, dos critérios de acei-
tação e de julgamento das propostas, das san-
ções pelo inadimplemento, das cláusulas do
contrato, bem como a indicação do dia, hora e
local para entrega das propostas;
V - a convocação fixará prazo razoável e sufi-
ciente, não inferior a oito dias úteis, para os
interessados formularem suas propostas;
VI - cópia da convocação será imediatamente
remetida à Biblioteca, para conhecimento geral;

VII - o recebimento e abertura dos envelopes
serão feitos em sessão pública, na data desig-
nada na convocação;
VIII - constatada a existência de falhas nas
propostas ou documentos apresentados, o
júri poderá conceder prazo adequado para
saná-las, observado o dever de tratamento
isonômico entre os licitantes;
IX - serão desclassificadas as propostas que
não atenderem as condições estabelecidas na
convocação;
X - as propostas serão classificadas de acor-
do com os critérios fixados na convocação,
os quais devem viabilizar a ponderação entre
o custo e o benefício de cada proposta, con-
siderando a qualificação do proponente;
XI - a aceitabilidade das propostas, em rela-
ção ao seu conteúdo e preço, será decidida
por maioria de votos e a classificação será
feita em função das notas que lhes forem atri-
buídas pelos jurados;
XII - o júri decidirá com independência e im-
parcialidade, devendo os jurados proferir vo-
tos individuais fundamentados, por escrito;
XIII - o empate será resolvido por sorteio;
XIV - classificadas as propostas, o júri adju-
dicará o objeto da consulta ao vencedor;
XV - contra o ato de classificação e adjudi-
cação do júri caberá recurso, sem efeito
suspensivo, em três dias úteis contados da
intimação da adjudicação, concedendo-se
aos demais licitantes igual prazo para con-
tra-razões;
XVI - decididos os recursos, a autoridade com-
petente (art. 6º) homologará a adjudicação para
determinar a contratação, se, entendendo-a ain-
da conveniente e oportuna, constatar também
a regularidade dos atos do procedimento;
XVII - como condição para celebração do con-
trato, o vencedor apresentará, no prazo fixa-
do para sua assinatura, certidões comprovan-
do sua situação regular perante as Fazendas
Federal, Estadual e Municipal, bem como pe-
rante a Seguridade Social;
XVIII - se as certidões referidas no inciso an-
terior não comprovarem a situação regular do
licitante, a sessão será retomada e os demais
chamados, na ordem de classificação, para
fazê-lo nas condições de suas respectivas
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ofertas, sem prejuízo da aplicação das san-
ções cabíveis;
XIX - se o licitante vencedor recusar-se a
assinar o contrato injustificadamente, a ses-
são será retomada e os demais licitantes cha-
mados, na ordem de classificação, para fazê-
lo nas mesmas condições da proposta ven-
cedora, sem prejuízo da aplicação das san-
ções cabíveis;
XX - o prazo de validade das propostas será
de sessenta dias.

CAPÍTULO IV
DO REGISTRO DE PREÇOS

Art. 17.  Os contratos de fornecimento de bens
ou de serviços poderão ser celebrados pelo
sistema de registro de preços, observadas as
seguintes normas:

I - a seleção será feita através de pregão am-
plo, observadas as normas do Capítulo II deste
Regulamento;
II - serão definidos no edital as condições e
prazos de fornecimento, bem como os critéri-
os para atualização do preço;
III - o registro poderá ser cancelado por
inidoneidade ou comportamento irregular
do beneficiário, ou ainda por alteração subs-
tancial das condições de mercado, que de-
verão ser demonstrados em procedimento
administrativo;
IV - o edital conterá estimativa de quantida-
des mínima e máxima de fornecimento durante
o prazo de validade do registro;
V - até o limite máximo previsto, o beneficiário
não poderá recusar o fornecimento dos bens ou
serviços, sob pena de aplicação das sanções
previstas pelo descumprimento de contrato;
VI - até o limite mínimo previsto, a Agência
não poderá contratar o fornecimento dos mes-
mos bens ou serviços com terceiros;
VII - atingido o limite mínimo de fornecimento
previsto, a Agência poderá realizar outra lici-
tação para aquisição dos mesmos bens ou
serviços, assegurando-se ao beneficiário o
direito de dela participar;
VIII - a validade do registro de preços não
será superior a dois anos.

§ 1º. A Agência poderá deixar de promover
o registro de preços se a melhor oferta no
pregão for superior aos preços praticados
no mercado, o que deverá ser demonstrado
em procedimento administrativo, asseguran-
do-se aos interessados o direito de prévia
manifestação.

§ 2º. O vencedor do pregão será convocado
para assinar o termo de registro de preços, do
qual deverá constar seu nome e qualificação,
especificações do bem ou serviço e das condi-
ções de fornecimento, os preços registrados,
os critérios para atualizá-los, as obrigações do
beneficiário e as sanções por inadimplemento.

CAPÍTULO V
DA IMPUGNAÇÃO DO ATO

CONVOCATÓRIO

Art. 18. Até a data fixada para recebimento
das propostas, qualquer pessoa poderá
peticionar contra o ato convocatório de pre-
gão ou consulta.

§ 1.º A petição poderá ser feita na própria ses-
são de recebimento, inclusive oralmente, hi-
pótese em que será reduzida a termo na ata.

§ 2º. A autoridade competente (art. 6º) pode-
rá acolher a petição, reconsiderando sua de-
cisão, ou encaminhá-la, devidamente instru-
ída, ao Conselho Diretor da Anatel, que a
decidirá motivadamente.

§ 3.º A petição deverá ser decidida antes da
celebração do contrato.

§ 4.º Acolhida a petição contra o ato convo-
catório, o certame será refeito desde o início.

CAPÍTULO VI
DA HABILITAÇÃO

Art. 19. Para habilitação no certame sob a mo-
dalidade de pregão, poder-se-á exigir dos lici-
tantes, exclusivamente, a demonstração da ha-
bilitação jurídica, das qualificações técnica e
econômico-financeira e da regularidade fiscal.
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Parágrafo único. Na licitação por consulta,
a verificação desses elementos será feita na
fase preparatória, como requisito de inclu-
são na lista de consultados.

Art. 20. A documentação relativa à habilita-
ção jurídica consistirá:

I - para a pessoa física, na cédula de identidade;
II - para a empresa individual, no registro co-
mercial;
III - para as sociedades comerciais, no ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado, acompanhado,
no caso de sociedades por ações, dos docu-
mentos comprobatórios da eleição de seus
administradores;
IV - para as sociedades civis e demais entida-
des, no ato constitutivo inscrito, com prova
da diretoria em exercício.

Parágrafo único. Também se exigirá, em sen-
do o caso:

I - da empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, o decreto de auto-
rização;
II - o ato de registro ou autorização para fun-
cionamento expedido pelo órgão competen-
te, quando a atividade assim o impuser;
III - quando se tratar de empresa ou socie-
dade estrangeira, o instrumento de manda-
to do procurador referido no parágrafo úni-
co do art. 25.

Art. 21. A documentação relativa à regulari-
dade fiscal consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contri-
buintes (CGC);
II - prova de inscrição no cadastro de contri-
buintes estadual ou municipal, se houver, re-
lativa ao domicílio ou sede do licitante;
III - declaração de regularidade perante as
Fazendas Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante;
IV - declaração de regularidade perante a
Seguridade Social, inclusive relativa ao Fun-

do de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
§ 1º. Como condição para celebração do con-
trato, o licitante vencedor, inclusive na con-
sulta, deverá apresentar certidões negativas
da Seguridade Social, bem como de tributos
federais, estaduais e municipais.

§ 2º. Será considerado em situação regular o
licitante cujo débito com as Fazendas Públi-
cas ou a Seguridade Social esteja com a
exigibilidade suspensa.

§ 3º. Responderá, nos termos da lei, o licitante
que fizer declaração falsa quanto à sua situa-
ção fiscal.

Art. 22.  A documentação relativa à qualifica-
ção técnica limitar-se-á:

I - ao registro ou inscrição na entidade profis-
sional competente, quando for o caso;
II - à comprovação de aptidão para desempe-
nho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o
objeto da licitação;
III - à indicação das instalações, do aparelha-
mento e do pessoal técnico adequados e dis-
poníveis para realizar o objeto da licitação;
IV - à qualificação pessoal e profissional de
cada um dos integrantes da equipe técnica
que deverá responsabilizar-se pelos trabalhos.

§ 1º. As exigências de qualificação técnica
deverão ser compatíveis com o objeto licita-
do e a ele proporcionais, visando à garantia
do cumprimento das futuras obrigações con-
tratuais.

§ 2º. O edital especificará o modo de compro-
vação da aptidão a que se refere o inciso II,
podendo exigir a apresentação de atestados
de desempenho anterior do licitante ou de
seus profissionais.

§ 3º. No pregão para aquisição de bens, po-
der-se-á exigir, relativamente à aptidão a que
se refere o inciso II, apenas a demonstração
de disponibilidade, direta ou indireta, dos
bens licitados.
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Art. 23.  A documentação relativa à qualifica-
ção econômico-financeira será exigida apenas
das pessoas jurídicas, limitando-se:

I - ao balanço patrimonial e demonstrações
contábeis do último exercício social, já
exigíveis na forma da lei, por intermédio dos
quais será verificado o atendimento dos índi-
ces contábeis fixados no edital e o patrimônio
líquido dos licitantes; e
II - à certidão negativa de falência e concordata
expedida pelo distribuidor da comarca da sede
do licitante.

§ 1º.  No caso de empresa constituída no mes-
mo exercício financeiro, a exigência do inciso
I deste artigo será atendida mediante apre-
sentação dos balancetes de constituição e do
mês anterior ao da data fixada para realização
do leilão.

§ 2º.  Os índices contábeis exigidos dos licitan-
tes deverão ser compatíveis com os encargos
econômico-financeiros que decorrerão do con-
trato a ser celebrado, e a eles proporcionais, de-
vendo sua fixação estar justificada nos autos.

§ 3º. O edital não poderá exigir dos licitantes, como
condição habilitatória, comprovação de patrimô-
nio líquido superior a 10% (dez por cento) do
valor estimado do contrato a ser celebrado.

§ 4º. A documentação prevista neste artigo
poderá ser dispensada na licitação relativa à
aquisição de bens para pronta entrega.

Art. 24.  É vedada, tanto no pregão como na
consulta, a exigência de:

I - garantia de proposta;
II - aquisição do edital pelos licitantes, como
condição para participação no certame;
III - pagamento de taxas e emolumentos, sal-
vo, no caso de pregão, os referentes a forne-
cimento do edital, que não serão superiores
ao custo de sua reprodução gráfica.

Art. 25. Quando permitida a participação de
empresas estrangeiras na licitação, as exigên-

cias de habilitação serão atendidas por meio
de documentos equivalentes do país de ori-
gem, apresentados em língua portuguesa,
observadas as regras estabelecidas no edital.

Parágrafo único. O licitante deverá ter procu-
rador residente e domiciliado no país, com
poderes para receber citação, intimação e res-
ponder administrativa e judicialmente por seus
atos, juntando o instrumento de mandato com
os documentos de habilitação.

Art. 26. Quando permitida a participação de
empresas reunidas em consórcio, serão ob-
servadas as seguintes normas:

I - deverá ser comprovada a existência de com-
promisso de constituição de consórcio, com
indicação da empresa-líder, que deverá aten-
der às condições de liderança e será a repre-
sentante das consorciadas perante a Agência;
II - cada empresa consorciada deverá apre-
sentar a documentação habilitatória exigida
no ato convocatório;
III - a capacidade técnica do consórcio será
representada pela soma da capacidade técni-
ca das empresas consorciadas;
IV - para fins de qualificação econômico-fi-
nanceira, cada uma das empresas deverá aten-
der aos índices contábeis definidos no edital,
somando-se o seu patrimônio líquido;
V - as empresas consorciadas não poderão
participar, na mesma licitação, através de mais
de um consórcio ou isoladamente;
VI - as empresas consorciadas serão solidari-
amente responsáveis pelas obrigações do
consórcio na fase de licitação e no contrato.

Parágrafo único. Antes da celebração do con-
trato, deverá ser promovida a constituição e
registro do consórcio, nos termos do com-
promisso referido no inciso I.

CAPÍTULO VII
DO CADASTRO

Art. 27. A Agência manterá cadastro de for-
necedores de bens e serviços, que estará per-
manentemente aberto à inscrição dos interes-
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sados, disponível na Biblioteca e poderá ser
examinado por qualquer pessoa.

§ 1º. Os dados cadastrais poderão ser atuali-
zados pelos interessados a qualquer tempo.

§ 2º. Ao menos uma vez a cada seis meses, a
Agência formulará convite público visando a
ampliar o número de cadastrados.

Art. 28. Para cadastramento, os interessados
apresentarão os documentos exigidos para
cada categoria, dentre os arrolados nos arti-
gos 20 a 23 deste Regulamento.

Parágrafo único. As empresas cadastradas
deverão apresentar, até 30 de junho de cada
ano, o balanço patrimonial do exercício finan-
ceiro anterior, sob pena de descadastramento.

Art. 29. A Agência terá o prazo de quinze
dias para decidir os pedidos de cadastramento
que lhe forem formulados, entregando aos
interessados, quando for o caso, o certifica-
do de cadastro.

Parágrafo único. Ultrapassado o prazo sem
decisão, ficará proibida a abertura de qual-
quer pregão restrito de que o requerente do
cadastramento pudesse participar, se já esti-
vesse cadastrado.

Art. 30. A Agência classificará os cadastra-
dos por categorias, de acordo com as ativida-
des que desempenhem.

CAPÍTULO VIII
DA INVALIDAÇÃO E REVOGAÇÃO

DA LICITAÇÃO

Art. 31. A autoridade competente para de-
terminar a contratação poderá revogar a li-
citação por razões de interesse público de-
rivado de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo invalidá-la
por ilegalidade, de ofício ou por provoca-
ção de qualquer pessoa, mediante ato es-
crito e fundamentado.

§ 1º. A invalidação do procedimento licitató-
rio induz à do contrato.

§ 2º. Os licitantes não terão direito à indeni-
zação em razão da invalidação do procedi-
mento licitatório, ressalvado o direito de o
contratado de boa-fé ser ressarcido pelos
encargos que tiver suportado no cumprimen-
to do contrato.

§ 3º. No caso de revogação e invalidação do
procedimento licitatório, ficará assegurada
oportunidade de ampla e prévia manifestação
dos licitantes.

CAPÍTULO IX
DOS CONTRATOS

Art. 32. Ressalvados os contratos de con-
cessão, todos os demais celebrados pela
Agência sujeitar-se-ão ao disposto na legis-
lação geral para a Administração Pública,
quanto ao seu conteúdo, formalização, altera-
ção, execução e extinção.

Art. 33. Nenhum contrato será celebrado sem
a existência de recursos orçamentários para
pagamento dos encargos dele decorrentes no
exercício financeiro em curso.

Art. 34. A Agência publicará extrato dos con-
tratos celebrados, até 20 (vinte) dias da data
de sua assinatura, com indicação da modali-
dade de licitação que os precedeu e de seu
número de referência.

Parágrafo único. O descumprimento do dis-
posto neste artigo importará sanção admi-
nistrativa ao servidor responsável, salvo se
ocorrer fato superveniente devidamente jus-
tificado.

CAPÍTULO X
DAS SANÇÕES

Art. 35. Quem não mantiver a proposta,
apresentá-la sem seriedade, falhar ou frau-
dar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
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cometer fraude fiscal, será sancionado com
o impedimento de contratar com a Agência
e, se for o caso, com o descredenciamento
no cadastro, sem prejuízo das multas pre-
vistas em edital, contrato e termo de regis-
tro de preços e das demais sanções previs-
tas na legislação geral para a Administra-
ção Pública.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Os casos omissos deste Regulamen-
to serão resolvidos pelo Conselho Diretor.

Art. 37. Este Regulamento entra em vigor na
data de sua publicação.
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Resolução nº 65, de 29 de outubro de 1998

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES -
ANATEL, no uso de suas atribuições e ten-
do em vista o disposto no art. 22, da Lei nº
9.472, de 16 de julho de 1997, por meio do
Circuito Deliberativo nº 43, realizado no dia
29 de outubro de 1998 , em conformidade com
os arts. 23 a 26 do Regimento Interno da
Agência, e

CONSIDERANDO os comentários recebidos
decorrentes da Consulta Pública nº 71, de 24
de setembro de 1998 – Proposta de Regula-
mento de Licitação para Concessão, Permis-
são e Autorização de Serviço de Telecomuni-

REGULAMENTO DE LICITAÇÃO PARA CONCESSÃO, PERMISSÃO
E AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES E

AUTORIZAÇÃO DE USO DE RADIOFREQÜÊNCIA

cações e Autorização de Uso de Radiofre-
qüência, publicada no Diário Oficial do dia 25
de setembro de 1998, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regulamento de Licitação
para Concessão, Permissão e Autorização de
Serviço de Telecomunicações e Autorização
de Uso de Radiofreqüência, que deverá estar
disponível na página da ANATEL, na INTER-
NET, no endereço http://www.anatel.gov.br, a
partir das 14h de 30 de outubro de 1998.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente do Conselho

ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 65, DE 29 DE OUTUBRO DE 1998

REGULAMENTO DE LICITAÇÃO PARA CONCESSÃO, PERMISSÃO E
AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES E DE USO

DE RADIOFREQÜÊNCIA

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. A exploração dos serviços de teleco-
municações no regime público dependerá de
prévia outorga, pela Agência Nacional de Te-
lecomunicações - Anatel, mediante conces-
são ou permissão.

§ 1º. Concessão de serviço de telecomunica-
ções é a delegação de sua prestação, median-
te contrato, por prazo determinado, no regime
público, sujeitando-se a concessionária aos
riscos empresariais, remunerando-se pela co-
brança de tarifas dos serviços aos usuários
ou por outras receitas alternativas e respon-
dendo diretamente pelas suas obrigações e
pelos prejuízos que causar.

§ 2º. Permissão de serviço de telecomunica-
ções é o ato administrativo pelo qual se atri-
bui a alguém o dever de prestar serviço de
telecomunicações no regime público e em ca-
ráter transitório, em face de situação excepci-
onal comprometedora do funcionamento do
serviço que, em virtude de suas peculiarida-
des, não possa ser atendido de forma conve-
niente ou em prazo adequado, mediante inter-
venção na empresa concessionária ou outor-
ga de nova concessão.

Art. 2º. A exploração dos serviços de teleco-
municações no regime privado dependerá de
prévia autorização da Anatel.

Parágrafo único. Autorização de serviço de
telecomunicações é o ato administrativo
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vinculado que faculta a exploração, no regi-
me privado, de modalidade de serviço de
telecomunicações, quando preenchidas as con-
dições objetivas e subjetivas necessárias.

Art. 3º. Será livre, independendo de conces-
são, permissão, autorização ou comunicação
à Anatel, a atividade de telecomunicações res-
trita aos limites de uma mesma edificação ou
propriedade móvel ou imóvel, conforme dis-
puser a Anatel.

Art. 4º. O uso de radiofreqüência, bem públi-
co administrado pela Anatel, tendo ou não
caráter de exclusividade, dependerá de prévia
autorização, a qual poderá estar compreendi-
da na autorização para prestação do serviço
de telecomunicações.

Art. 5º. A concessão, permissão e autorização
para exploração de serviço de telecomunicações
e de autorização para uso de radiofreqüência
será sempre feita a título oneroso, e deverá estar
em conformidade com o Plano Geral de Outor-
gas, o plano geral de autorizações e plano de
destinação de faixas de radiofreqüência e de
ocupação de órbitas, conforme o caso.

Art. 6º. Será inexigível a licitação para con-
cessão, permissão ou autorização de serviço
de telecomunicações e para autorização de uso
de radiofreqüência quando a disputa for
inviável ou desnecessária.

§ 1º. Considera-se inviável a disputa quando
apenas um interessado puder realizar o servi-
ço ou usar a radiofreqüência, nas condições
estipuladas pela Anatel.

§ 2º. Considera-se desnecessária a disputa nos
casos em que se admita a possibilidade de
exploração do serviço ou uso de radiofreqüên-
cia por todos os interessados que atendam às
condições requeridas pela Anatel.

§ 3º. A inexigibilidade de licitação deverá ser
verificada em processo administrativo con-
duzido pela Anatel, em conformidade com
este Regulamento.

Art. 7º. Quando necessária a realização de li-
citação pública para concessão, permissão ou
autorização de serviço de telecomunicações
ou para autorização de uso de radiofreqüên-
cia, serão observados os princípios constitu-
cionais, a Lei Federal nº 9.472, de 16 de julho
de 1997, e as normas deste Regulamento.

TÍTULO II
DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º. A licitação será juridicamente condi-
cionada pelos princípios da legalidade,
celeridade, finalidade, razoabilidade, propor-
cionalidade, impessoalidade, imparcialidade,
eficiência, igualdade, devido processo legal,
publicidade, moralidade, probidade adminis-
trativa, vinculação ao instrumento convoca-
tório, competitividade e justo preço, bem como
pelos da seleção e comparação objetiva de
licitantes e propostas.

Art. 9º. A finalidade da licitação é garantir
igualdade de oportunidades aos interessados,
quando haja limite ao número de prestadores
de serviços ou de uso de radiofreqüências.

§ 1º. A observância do rito procedimental é
imprescindível, mas não suficiente, para o
atingimento da finalidade da licitação.

§ 2º. Não importará em afastamento do licitan-
te o desatendimento de exigências formais que
não comprometam a aferição da sua qualifica-
ção ou a compreensão do conteúdo da pro-
posta, desde que o proponente possa satis-
fazer as exigências dentro do prazo fixado no
instrumento convocatório.

§ 3º. As normas que disciplinam a licitação
serão sempre interpretadas em favor da am-
pliação da disputa entre os interessados.

§ 4º. Com vistas a assegurar um maior nú-
mero de ofertas, os editais de licitação po-
derão admitir a possibilidade de saneamen-
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to de falhas, de complementação de insufi-
ciências ou ainda de correções de caráter
formal no curso do procedimento, desde
que o proponente possa satisfazer as exi-
gências dentro do prazo fixado no instru-
mento convocatório.

CAPÍTULO II
DA FASE PREPARATÓRIA

Art. 10. A fase preparatória da licitação será
iniciada com a publicação, no Diário Oficial
da União, de deliberação do Conselho Diretor
ou, por delegação deste, da Superintendên-
cia competente, submetendo minuta de ins-
trumento convocatório à consulta pública pré-
via e fixando seu prazo, que não será inferior a
10 (dez) dias, contado da publicação do ato
previsto neste artigo;

§ 1º. Toda pessoa natural ou jurídica poderá
formular críticas ou sugestões à minuta do
instrumento convocatório, por escrito, duran-
te todo o prazo de consulta pública.

§ 2º. Antes da publicação do Aviso de Licita-
ção, a Superintendência competente deverá
examinar as críticas e sugestões recebidas
durante a consulta pública, expondo as ra-
zões para adotá-las ou não.

§ 3º. A versão final do instrumento convoca-
tório, acompanhada de parecer da Procurado-
ria, será submetida à aprovação do Conselho
Diretor.

§ 4º. A minuta de instrumento convocatório
submetida à consulta pública, as críticas e
sugestões apresentadas e as decisões da
Anatel serão juntadas aos autos do processo
administrativo, sendo que cópias dos docu-
mentos ficarão arquivadas na Biblioteca, para
conhecimento geral.

CAPÍTULO III
DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Art. 11. A Comissão de Licitação, responsá-
vel pela condução do procedimento, será for-

mada por, no mínimo, três membros, sendo
pelo menos dois deles servidores da Anatel.

§ 1º. A Comissão poderá ser especial, consti-
tuída para uma específica licitação, ou perma-
nente, quando conduzirá todas as licitações
realizadas no âmbito de seu mandato durante
o prazo de investidura de seus membros, que
não será superior a 1 (um) ano.

§ 2º. A existência de Comissão permanente
não impede a indicação, pelo Conselho Dire-
tor, de Comissão especial para condução de
licitação específica.

CAPÍTULO IV
DA FASE CONVOCATÓRIA

Art. 12. A fase convocatória da licitação será
iniciada com a deliberação do Conselho Dire-
tor ou, por delegação deste, da Superinten-
dência competente, consubstanciada em ins-
trumentos decisórios que:

I - justifiquem a conveniência da exploração
do serviço ou uso de radiofreqüência;
II - fixem seu objeto e área de sua exploração; e,
III - indiquem os membros da Comissão que
conduzirá os trabalhos;

Art. 13. Os interessados em participar da lici-
tação serão convocados por meio de publica-
ção, no Diário Oficial da União, do correspon-
dente Aviso de Licitação.

§ 1º. Do aviso constarão a definição clara e su-
cinta do serviço ou radiofreqüência objeto da
licitação, bem como a indicação do local, dias e
horários em que poderá ser lida e obtida a ínte-
gra do instrumento convocatório e em que se-
rão recebidos os documentos e propostas.

§ 2º. Cópias do instrumento convocatório e
do correspondente aviso serão imediata-
mente remetidas à Biblioteca, para conheci-
mento geral.

Art. 14. Deverão constar do instrumento con-
vocatório, sob pena de sua invalidade:
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I - a identificação do serviço ou da radiofre-
qüência cuja exploração é objeto da licitação
e a descrição das condições de sua prestação
ou uso;
II - o local para o qual deverão ser encaminha-
dos os pedidos de esclarecimentos sobre o
instrumento convocatório;
III - forma da divulgação dos esclarecimentos
solicitados pelos licitantes no prazo definido
no instrumento convocatório;
IV - o local, dias e horários em que serão rece-
bidos os documentos e propostas;
V – as obrigações, compromissos e contra-
partidas de interesse dos usuários de serviço
de telecomunicação, proporcionais à vanta-
gem econômica decorrente da concessão,
permissão ou autorização, que deverão ser
assumidos pela concessionária, permissioná-
ria ou autorizada;
VI - o preço público a ser pago pela concessão,
permissão ou autorização e sua forma de paga-
mento ou a previsão de que essas condições
serão ofertadas pelos licitantes, podendo o ins-
trumento convocatório, nesta hipótese, fixar
limites de valores e prazo de pagamento;
VII – as tarifas ou os preços máximos dos ser-
viços para os usuários, quando for o caso;
VIII - o prazo de validade das propostas,
que não será superior a 90 (noventa) dias,
facultando-se a sua prorrogação, a critério
do licitante;
IX - os fatores e critérios para aceitação e jul-
gamento das propostas, com observância dos
arts. 36 a 43 deste Regulamento;
X - as exigências de habilitação dos interes-
sados, inclusive com indicação, quando hou-
ver, das restrições, limites ou condições im-
postos à participação de empresas ou grupos
empresariais, bem como do limite de partici-
pação estrangeira no capital da prestadora;
XI - as possíveis fontes de receitas da presta-
dora, se for o caso;
XII - as sanções aplicáveis pelo atraso no
pagamento do preço público devido pela con-
cessão, permissão ou autorização e pela ino-
bservância dos compromissos e contraparti-
das assumidos pela prestadora;
XIII - as garantias de manutenção da propos-
ta, de pagamento do preço público devido

pela concessão, permissão ou autorização e
dos encargos decorrentes da mora, bem como
as garantias de cumprimento dos compromis-
sos e contrapartidas assumidas, quando
exigidas; e,
XIV - as condições que deverão ser mantidas
durante a prestação do serviço ou uso de ra-
diofreqüências.

Art. 15. O instrumento convocatório fixará
prazo razoável e suficiente para que os inte-
ressados possam preparar seus documen-
tos e propostas, o qual não será inferior a
30 (trinta) dias.

Parágrafo único. O prazo começará a fluir a
partir da publicação do Aviso de Licitação no
Diário Oficial da União ou da data em que seja
disponibilizado aos interessados o acesso à
íntegra do instrumento convocatório e a fa-
culdade de obter cópia do mesmo.

Art. 16. Toda pessoa natural ou jurídica po-
derá pedir esclarecimentos sobre as disposi-
ções constantes do instrumento convocató-
rio, independentemente de sua aquisição, até
10 (dez) dias depois da publicação do aviso
de licitação, se o instrumento convocatório
não fixar prazo superior.

§ 1º. Os pedidos de esclarecimentos deverão
ser feitos por escrito e encaminhados à Co-
missão, no local definido no instrumento con-
vocatório.

§ 2º. Por meio dos esclarecimentos, a Comis-
são poderá apenas afastar obscuridades do
texto do instrumento convocatório, sendo
vedadas a alteração das suas disposições e a
inclusão de normas nele não contidas que al-
terem em essência as condições inicialmente
previstas no instrumento convocatório.

§ 3º. A Comissão prestará esclarecimentos e
os divulgará até 10 (dez) dias antes da data
fixada para recebimento das propostas e do-
cumentos de habilitação, cumprindo-lhe pu-
blicar, previamente, no Diário Oficial da União,
o local onde poderão ser obtidas cópias dos
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esclarecimentos e, se for o caso, notícia de
que os mesmos também serão encaminha-
dos diretamente aos participantes, arquivan-
do-se todos os esclarecimentos prestados
na Biblioteca.

§ 4º. Independente da solicitação pelos inte-
ressados, a Comissão poderá expedir esclare-
cimentos sobre o instrumento convocatório,
comunicando-os àqueles que o tiverem ad-
quirido e publicando-os na Biblioteca e, se
for o caso, no endereço eletrônico da Anatel.

Art. 17. Até 10 (dez) dias depois da divulga-
ção do instrumento convocatório, caso nele
não esteja fixado prazo superior, qualquer pes-
soa natural ou jurídica poderá impugnar o ins-
trumento convocatório.

§ 1.º A impugnação será encaminhada à Co-
missão de Licitação que sobre ela se mani-
festará encaminhando-a, com parecer da
Procuradoria, para deliberação do Conse-
lho Diretor, que deliberará sobre a manu-
tenção da decisão anterior ou pela sua
reformulação.

§ 2º A impugnação, que não terá efeito
suspensivo, deverá ser decidida antes da ou-
torga ou expedição da concessão, permissão
ou autorização.

§ 3º O certame será refeito desde o início pelo
acolhimento da impugnação, ressalvada a hi-
pótese em que o acolhimento não importar em
modificação das condições para elaboração
das propostas.

§ 4º. Cópias das impugnações formuladas e
das decisões da Anatel ficarão arquivadas na
Biblioteca, para conhecimento geral, deven-
do também ser encartadas nos autos do pro-
cesso administrativo.

§ 5º. Na fase de julgamento das propostas ou
de habilitação, o licitante não poderá motivar
recurso administrativo em imperfeição ou
ilicitude de cláusulas do edital que não te-
nham sido impugnadas.

§ 6º. Na hipótese de alteração substancial, ou
relevante para a preparação de documenta-
ção de habilitação e propostas, de disposi-
ções do edital após findo o prazo concedido
para impugnação do instrumento convocató-
rio, caberá, no prazo de 5 (cinco) dias, conta-
do da divulgação de tais alterações, impug-
nação especificamente relacionada às modifi-
cações havidas.

CAPÍTULO V
DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

E DOCUMENTOS

Art. 18. Na data, hora e local designados no
instrumento convocatório, a Comissão, em
sessão pública, receberá as propostas e do-
cumentos dos licitantes.

Art. 19. Os licitantes apresentarão suas pro-
postas e documentos em quantidade de vias e
acondicionadas em número de invólucros con-
forme dispuser o instrumento convocatório.

CAPÍTULO VI
DA FASE DE JULGAMENTO

Art. 20. A Comissão, na própria sessão pú-
blica de recebimento das propostas e docu-
mentos, promoverá a abertura de invólucro
contendo a proposta, desde que não haja
decisão do Conselho Diretor determinando
a inversão das fases do procedimento nos
termos do disposto nos arts. 101 e 102 des-
te Regulamento.

Parágrafo único. A Comissão deverá, e os
licitantes poderão, rubricar as propostas e
os invólucros que não tenham sido abertos
na sessão.

Art. 21. Após a abertura dos invólucros com
as propostas, a Comissão dará oportunidade
para que os licitantes presentes as examinem
e sobre elas se manifestem.

§ 1º. Sendo as propostas volumosas ou
complexas, a Comissão poderá encerrar a
sessão, fixando prazo para que os licitan-
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tes as examinem e para que se manifestem
por escrito.

§ 2º. Encerrada a sessão, os autos do pro-
cedimento ficarão com vistas franqueadas
aos licitantes, podendo a Comissão dividir
igualmente entre eles o prazo concedido
para seu exame.

Art. 22. A proposta técnica, quando exigida,
deverá permitir a aferição da adequação da
qualidade do serviço, do atendimento da de-
manda e do cronograma de implantação pro-
posto, e sua avaliação pela Comissão será fei-
ta de acordo com os critérios objetivos defini-
dos no instrumento convocatório, nos termos
dos arts. 36 a 43 deste Regulamento.

§ 1º. A Comissão, se necessário, recorrerá a
pareceres ou estudos de especialistas para
orientar sua decisão, os quais deverão ser jun-
tados aos autos do processo administrativo.

§ 2º. Serão desclassificadas as propostas téc-
nicas que não atendam os requisitos míni-
mos definidos no instrumento convocatório
ou estejam em desacordo com as exigências
nele formuladas.

Art. 23. Serão desclassificadas as propostas
financeiras com preço inferior ao mínimo, quan-
do estabelecido, as que estiverem em desa-
cordo com as condições fixadas no instrumen-
to convocatório ou aquelas que forem técni-
ca ou economicamente inexeqüíveis.

Art. 24. A Comissão deverá fundamentar a
desclassificação de propostas com a indica-
ção precisa e objetiva de dispositivos de lei,
regulamento ou instrumento convocatório
que amparem a decisão.

§ 1º. A Comissão examinará, sucinta e moti-
vadamente, as manifestações dos licitantes
sobre as propostas, mesmo que não sejam
acolhidas.

§ 2º. A Comissão conservará em seu poder,
devidamente lacrados, invólucros com docu-

mentos de habilitação de licitantes com pro-
posta desclassificada até a assinatura do con-
trato de concessão ou do termo de permissão
ou de autorização.

Art. 25. As propostas aceitáveis serão clas-
sificadas de acordo com os critérios e fatores
definidos no instrumento convocatório, ob-
servado o disposto nos arts. 36 a 43 deste
Regulamento.

Parágrafo único. O empate entre propostas
será resolvido por sorteio.

Art. 26. O instrumento convocatório poderá
prever o direito dos licitantes apresentarem
novas e sucessivas propostas, de viva voz
ou por escrito, até proclamação do vencedor,
se ocorrer a situação prevista no art. 43.

Parágrafo único. O instrumento convocató-
rio deverá prever o procedimento a ser adota-
do para apresentação de novas ofertas, esti-
pulando inclusive a ordem de sua apresenta-
ção e os procedimentos a serem adotados até
a proclamação do vencedor.

CAPÍTULO VII
DA FASE DE HABILITAÇÃO

Art. 27. Encerrada a classificação das pro-
postas será aberto o invólucro com os docu-
mentos de habilitação para verificação do
atendimento, pelo proponente que apresen-
tou a melhor oferta, das condições fixadas no
instrumento convocatório.

§ 1º. A documentação dos demais licitantes
será analisada para verificação do cumprimen-
to, pelo proponente que apresentou a melhor
oferta, das condições restritivas fixadas no
instrumento convocatório e, em especial, no
art. 49, no inciso II do § 2º do art. 53 e no § 1º
do art. 56 deste Regulamento.

§ 2º. Após a manifestação dos licitantes
sobre os documentos do proponente que
apresentou a melhor oferta, sendo neles
verificado vício apenas formal, inclusive a
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falta de documento exigido no instrumen-
to convocatório, será fixado prazo adequa-
do para que o proponente possa saná-lo,
o qual não será inferior a 2 (dois) dias úteis,
sem prejuízo do disposto no § 2º do art. 9º
deste Regulamento.

§ 3º. No caso de inabilitação do proponente
que apresentou a melhor oferta, serão analisa-
dos os documentos habilitatórios do licitante
com a proposta classificada em segundo lugar,
e assim sucessivamente, até que um licitante
atenda às condições subjetivas fixadas no ins-
trumento convocatório, o qual será declarado
vencedor do certame, sendo-lhe adjudicado o
objeto nas condições técnicas e econômicas
por ele ofertadas inicialmente ou, na hipótese
do art. 26, pela última de suas propostas.

Art. 28. A Comissão deverá fundamentar a
inabilitação de licitante com a indicação pre-
cisa e detalhada dos fatos concretos e das
razões de direito que ensejaram a decisão,
sendo insuficiente, para atendimento desta
norma, mera indicação de dispositivos de lei,
regulamento ou instrumento convocatório.

§ 1º. A Comissão também deverá examinar,
motivadamente, as manifestações dos licitan-
tes sobre os documentos habilitatórios, mes-
mo que não sejam acolhidas.

§ 2º. A decisão da Comissão quanto à habili-
tação será comunicada por intermédio do Di-
ário Oficial da União ou diretamente, se ado-
tada em sessão pública com a presença de
todos os licitantes.

CAPÍTULO VIII
DA FASE DE RECURSOS

Art. 29. Caberá recurso contra os atos da
Comissão de Licitação praticados nas fa-
ses de classificação e habilitação e contra
a adjudicação.

Parágrafo único. Quando o instrumento con-
vocatório não dispuser de forma diversa, os
recursos contra os atos praticados em todas

as fases do procedimento deverão ser inter-
postos em um único momento e serão julga-
dos pelo Conselho Diretor na fase aprobatória.

Art. 30. Os recursos deverão ser dirigidos
pelos licitantes ao Conselho Diretor, por in-
termédio da Comissão, no prazo de até 3 (três)
dias úteis, contado da publicação do ato de
adjudicação no Diário Oficial da União.

§ 1º. Se o ato de adjudicação tiver sido pratica-
do em sessão pública com a presença de todos
os licitantes, ficará dispensada sua publicação
no Diário Oficial, hipótese em que o prazo para
recurso começará a fluir da data da sessão.

§ 2º. Ao recorrer contra o resultado da avalia-
ção da proposta técnica, o licitante poderá
juntar pareceres técnicos.

§ 3º. Os licitantes serão comunicados dos recur-
sos interpostos, podendo sobre eles se mani-
festar no prazo de até 2 (dois) dias úteis, conta-
do da comunicação, e juntar pareceres técnicos.

§ 4º. A falta de manifestação dos demais lici-
tantes sobre qualquer recurso não represen-
tará concordância com seus termos.

§ 5º. Após a manifestação dos interessados ou
decorrido o prazo previsto no § 3º deste artigo,
a Comissão, no prazo de até 3 (três) dias úteis,
poderá reconsiderar ou manter sua decisão.

§ 6º. Mantida ou reformada a decisão pela Co-
missão, os autos do procedimento adminis-
trativo, devidamente instruídos, serão enca-
minhados ao Conselho Diretor, no prazo fixa-
do no parágrafo anterior, para, ouvida a Pro-
curadoria, julgamento do recurso ou para rati-
ficação do ato de reconsideração, conforme o
caso, no prazo de até 3 (três) dias úteis do
recebimento dos autos.

§ 7º. A Comissão, ao manter ou rever sua
decisão, e o Conselho Diretor, ao julgar o
recurso, deverão examinar todas as questões
tratadas nas razões recursais, inclusive aque-
las constantes de pareceres técnicos que
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eventualmente tenham sido apresentados
pelos licitantes.

§ 8º. Acolhido o recurso, o Conselho Diretor
expedirá ato em substituição ao impugnado,
invalidando eventuais atos subseqüentes que
tenham decorrido do ato impugnado.

§ 9º. Na hipótese do parágrafo anterior, os
autos do procedimento serão encaminhados
à Comissão de Licitação para que o certame
seja retomado.

§ 10. Durante a fluência dos prazos para re-
curso ou contra-razões, os autos permanece-
rão com vista franqueada aos licitantes.

Art. 31. O Conselho Diretor poderá manter a
decisão da Comissão por fundamento diver-
so do por ela adotado, e deverá notificar o
licitante interessado, por qualquer meio se-
guro com prova de recebimento, indicando as
razões de fato e de direito do ato que preten-
de praticar.

§ 1º. O licitante terá o prazo de até 3 (três)
dias úteis, contado da notificação, para se
manifestar.

§ 2º. Depois da manifestação do licitante ou
decorrido o prazo fixado no parágrafo anteri-
or, o Conselho Diretor decidirá pela manu-
tenção da decisão da Comissão pelos novos
fundamentos indicados ou pelo acolhimen-
to do recurso.

CAPÍTULO IX
DA FASE APROBATÓRIA

Art. 32. Após a adjudicação do objeto da
licitação para o licitante vencedor e do re-
cebimento de eventuais recursos, a Comis-
são de Licitação encaminhará os autos à
Procuradoria, que examinará a validade de
todo o processado e opinará quanto aos
eventuais recursos.

Art. 33. Verificada a legalidade dos atos prati-
cados, o Conselho Diretor homologará a ad-

judicação, podendo, com observância das re-
gras fixadas neste Regulamento, revogá-la, no
todo ou em parte, por razões de interesse pú-
blico decorrentes de fato superveniente.

§ 1º. O Conselho Diretor deverá invalidar a
licitação por vício de legalidade, de ofício ou
por provocação de terceiros, com observân-
cia do procedimento previsto neste Regula-
mento.

§ 2º. Ao homologar a adjudicação, o Conse-
lho Diretor decidirá, motivadamente, os recur-
sos existentes, publicando a decisão no Diá-
rio Oficial da União.

Art. 34. Quando pretender invalidar ou re-
vogar a licitação, o Conselho Diretor, indi-
cando as razões de fato e de direito sobre as
quais pretende apoiar sua decisão, notifica-
rá todos os licitantes, pelo Diário Oficial da
União ou por qualquer meio seguro com com-
provante de recebimento, para que se mani-
festem a respeito no prazo de até 3 (três) dias
úteis.

Parágrafo único. Antes da decisão final do
Conselho Diretor, a Procuradoria examinará as
manifestações dos interessados e, se for o
caso, as razões para revogação, no todo ou
em parte, da licitação.

Art. 35. Homologada a adjudicação, o
adjudicatário será convocado para assinar o
contrato de concessão ou termo de permis-
são ou de autorização, no prazo assinalado
no instrumento convocatório, determinando,
ainda, a adoção de providências prelimina-
res à assinatura eventualmente determinadas
no Edital.

§ 1º. Caso o adjudicatário não atenda à con-
vocação para assinatura, a licitação será re-
tomada com análise da documentação do li-
citante melhor classificado, entre os rema-
nescentes que, caso habilitado, será convo-
cado para assinar o contrato de concessão
ou termo de permissão ou de autorização,
nas condições técnicas e econômicas por ele
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ofertadas inicialmente ou, na hipótese do art.
26, pela última de suas propostas.

§ 2º. O contrato ou o termo, que também será
assinado pelo Presidente da Anatel no mes-
mo prazo assinalado para o adjudicatário, terá
seu extrato publicado no Diário Oficial da
União em até 5 (cinco) dias úteis contados da
data da sua assinatura, remetendo-se cópia
integral do contrato ou termo assinado à Bi-
blioteca da Anatel, franqueado o acesso ao
público em geral.

TÍTULO III
DOS FATORES DE JULGAMENTO

Art. 36. As propostas serão classificadas de
acordo com os fatores previstos no instru-
mento convocatório, utilizando-se, para tan-
to, exclusivamente os critérios nele indicados.

Art. 37. Respeitado o princípio da objetivida-
de e em conformidade com este Regulamento,
poderão ser adotados, isolada ou conjunta-
mente, os fatores maior oferta de preço públi-
co pela concessão, permissão ou autorização,
tarifa ou preço máximo do serviço que será
praticado junto aos usuários, melhor qualida-
de dos serviços ou ainda melhor atendimento
da demanda.

§ 1º. A melhor oferta de preço público pela
concessão, permissão ou autorização poderá
considerar o valor proposto e as condições
de pagamento, conforme previsto no instru-
mento convocatório.

§ 2º. A qualidade abrange a tecnologia a
ser empregada para garantir regularidade,
eficiência, segurança, atualidade, genera-
lidade e cortesia na prestação do serviço
aos usuários e será aferida por parâmetros
detalhados no instrumento convocatório
ou na regulamentação.

§ 3º. A análise quanto ao atendimento da
demanda compreende a consideração do pra-
zo proposto para início da exploração do ser-
viço, do cronograma para seu oferecimento

aos usuários, da área de abrangência e da
previsão de expansão.

Art. 38. O instrumento convocatório poderá
fixar o valor do preço público a ser pago pela
concessão, permissão ou autorização e sua
forma de pagamento, em uma ou várias parce-
las, ou prever que os licitantes farão suas ofer-
tas de valor, indicando ou não a forma de pa-
gamento, com observância, nesta hipótese,
dos limites e condições estabelecidos.

§ 1º. O valor do preço público poderá ser cer-
to e determinado, com ou sem atualização
monetária, ou calculado em função da receita
do explorador do serviço, conforme dispuser
o instrumento convocatório.

§ 2º. No julgamento das propostas pelo fator
maior oferta do preço público, quando admiti-
das condições de pagamento diferenciadas,
o instrumento convocatório estabelecerá cri-
tério objetivo para comparação das propos-
tas financeiras.

Art. 39. A qualidade do serviço e o atendimen-
to da demanda poderão ser avaliados tanto para
verificação de sua suficiência, importando na
aceitação ou rejeição da proposta técnica, como
para classificação das propostas, conforme dis-
puser o instrumento convocatório.

Parágrafo único. Na hipótese daqueles ele-
mentos serem avaliados para verificação de
sua suficiência, serão rejeitadas as propostas
técnicas que não atendam aos requisitos mí-
nimos de qualidade ou de atendimento da
demanda, os quais serão definidos no instru-
mento convocatório.

Art. 40. O instrumento convocatório definirá
objetivamente os critérios e parâmetros que se-
rão adotados para avaliação da proposta técni-
ca, devendo os fundamentos para sua adoção
constar dos autos do processo administrativo.

§ 1º. O instrumento convocatório deverá indicar:

I - todos os elementos que serão objeto de
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avaliação e que receberão pontuação;
II - os critérios para atribuição de pontos aos
diferentes elementos da proposta técnica; e,
III - o peso da pontuação de cada elemento da
proposta técnica.

§ 2º. Os requisitos constantes do parágrafo
anterior poderão ser substituídos por formu-
lação matemática que contemple, de forma
objetiva, todas as variáveis ali referidas.

§ 3º. A Comissão deverá motivar a pontuação
atribuída a cada elemento do plano, bem como
a decisão de rejeitá-lo por insuficiência, com
indicação clara e precisa das razões sobre as
quais ela apoiou sua decisão.

Art. 41. O instrumento convocatório pode-
rá, como condição de aceitabilidade da pro-
posta financeira, exigir o oferecimento de
garantia, cujo valor não será inferior a 10%
(dez por cento) do preço público estimado
da concessão, permissão ou autorização ou
de valor de referência.

Parágrafo único. O instrumento convocató-
rio deverá estabelecer as modalidades de ga-
rantias admitidas.

Art. 42. Caso, para classificação das propos-
tas, seja adotado o fator maior oferta de preço
público pela concessão, permissão ou autori-
zação ou o preço do serviço a ser praticado
junto aos usuários, conjugados entre si ou
com outros fatores, o instrumento convoca-
tório, para valoração dos preços ofertados,
fixará, conforme seja o caso:

I - critérios para atribuição de pontos ao pre-
ço e às condições de pagamento;
II - critérios para atribuição de pontos ao pre-
ço do serviço a ser praticado junto aos usuá-
rios; e,
III - peso da pontuação atribuída aos elemen-
tos avaliados.

§ 1º. Serão desclassificadas as propostas que
apresentem preços pela concessão, permis-
são ou autorização com condições diversas

das admitidas, bem como as que contemplem
preço do serviço para os usuários acima do
limite fixado no instrumento convocatório,
quando for o caso.

§ 2º. A classificação final das propostas
far-se-á de acordo com a média ponderada
da valoração obtida na proposta técnica e
na proposta financeira, observando-se os
pesos atribuídos a cada pontuação, que
estarão definidos no instrumento convo-
catório.

Art. 43. Havendo uma ou mais Propostas
que proporcionem resultados finais não idên-
ticos cuja diferença seja igual ou inferior ao
percentual definido no instrumento convo-
catório, poderá ser adotada fase de apresen-
tação de novas ofertas, até a proclamação
do vencedor.

§ 1º A identidade e a diferença entre as pro-
postas serão verificadas comparando-se o
preço ofertado ou a pontuação total obtida
com, respectivamente, o maior preço ou a
maior pontuação total apurados, conforme os
fatores de julgamento adotados.

§ 2º O instrumento convocatório definirá o
procedimento a ser adotado para apresenta-
ção de novas ofertas.

TÍTULO IV
DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44. Para habilitação, poder-se-á exigir
do licitante, exclusivamente, a demonstra-
ção da habilitação jurídica, das qualifica-
ções técnica e econômico-financeira e da
regularidade fiscal.

Parágrafo único. As qualificações técnica
e econômico-financeira deverão ser compa-
tíveis com o objeto da licitação e com as
obrigações, os compromissos e contrapar-
tidas que serão assumidos pela prestadora,
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além de proporcionais a sua natureza e di-
mensão.

Art. 45. O instrumento convocatório poderá
admitir a substituição ou complementação de
documentos para comprovação do atendimen-
to de requisitos de habilitação por declaração
expressa do licitante.

Parágrafo único. Responderá, nos termos da
lei e deste Regulamento, o licitante que fizer
declaração falsa.

CAPÍTULO II
DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

Art. 46. A documentação relativa à habilita-
ção jurídica consistirá:

I - para a sociedade comercial, no ato consti-
tutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado e atualizado, acom-
panhado, no caso de sociedade por ações,
dos documentos comprobatórios da eleição
de seus administradores;
II - para a sociedade civil, quando admitida
sua participação, no ato constitutivo inscrito,
com prova dos administradores em exercício;
III - em declaração do licitante de que ele ou
suas coligadas, controladas ou controladoras
não está enquadrado em qualquer hipótese
de vedação, restrição de participação previs-
tas no instrumento convocatório, em lei ou na
regulamentação sob pena de caducidade e de
outras sanções previstas no instrumento con-
vocatório;
IV - em declaração do licitante de que ele, suas
coligadas, controladas ou controladoras as-
sumem os compromissos exigidos no instru-
mento convocatório relativos à concentração
econômica e as vedações constantes na le-
gislação, em especial na Lei nº 9.472 de 16 de
julho de 1997 e no Decreto nº 2.534 de 2 de
abril de 1998;
V - no caso de empresa ou sociedade estran-
geira, quando a atividade assim o impuser, no
ato de registro ou autorização para funciona-
mento, expedido pelo órgão competente;
VI - caso haja limite para participação de capi-

tal estrangeiro ou restrição à concentração
econômica, na declaração indicando a com-
posição do seu capital social, com nome e
qualificação dos sócios, demonstrando o aten-
dimento do limite estabelecido;
VII - em se tratando de empresa estrangeira,
no instrumento de mandato do procurador
referido no inciso III do art. 58;
VIII - em declaração referida no art. 47, se for o
caso; e,
IX - em outros requisitos previstos no instru-
mento convocatório.

Parágrafo único. Em complementação às de-
clarações referidas nos incisos III, IV e VI,
deste artigo, poderá ser exigida da licitante a
apresentação da composição do capital soci-
al de seus acionistas ou cotistas em toda a
linha de encadeamento.

Art. 47. Poderão participar da licitação as em-
presas constituídas segundo as leis brasilei-
ras, com sede e administração no país, ou
aquelas que, não atendendo essas condições,
comprometam-se, através de declaração por
escrito, a adaptar-se ou constituir empresa com
as características adequadas, com observân-
cia das exigências previstas no instrumento
convocatório.

Art. 48. Para os fins e efeitos deste Regula-
mento considera-se:

I - coligada, uma pessoa jurídica que detiver,
direta ou indiretamente, pelo menos, 20% (vin-
te por cento) de participação no capital vo-
tante da outra, ou se o capital votante de
ambas for detido direta ou indiretamente, em,
pelo menos, 20 % (vinte por cento), por uma
mesma pessoa natural ou jurídica;
II - controladora, a pessoa natural ou jurídica
ou ainda o grupo de pessoas, que detiver, iso-
lada ou conjuntamente, o poder de controle
sobre pessoa jurídica; e,
III - controlada, a sociedade que, diretamente
ou através de outras controladas, esteja sob
o controle do licitante.

§ 1º. Entende-se por controle, o poder de diri-
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gir, de forma direta ou indireta, interna ou ex-
terna, de fato ou de direito, individualmente
ou por acordo, as atividades sociais ou fun-
cionamento da empresa.

§ 2º. Para fins da definição contida no pará-
grafo anterior, entende-se que o funcionamen-
to da empresa compreende, entre outros as-
pectos, o planejamento empresarial e a defini-
ção de políticas econômico-financeiras,
tecnológicas, de engenharia e de mercado,
inclusive quanto a preços ou tarifas.

§ 3º. Para efeito do cômputo do percentual
referido no inciso I deste artigo, caso haja
participação de forma sucessiva em várias
pessoas jurídicas, calcular-se-á o percentu-
al final de participação por intermédio da
composição das frações percentuais de con-
trole em cada pessoa jurídica na linha de
encadeamento.

§ 4º. Uma empresa será ainda considerada
participante do controle de outra, quando
verificada uma das seguintes situações:

a) pessoa a ela vinculada participa de Conse-
lho de Administração, da Diretoria ou de ór-
gão com atribuição equivalente, da outra em-
presa controladora;
b) a empresa tiver direito de veto estatutário
ou contratual em qualquer matéria ou delibe-
ração de outra;
c) a empresa possuir poderes suficientes para,
por qualquer mecanismo formal ou informal,
impedir a verificação de quorum qualificado
exigido, por força de disposição estatutária ou
contratual, em relação à deliberações da outra,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei; e,
d) a empresa detiver, direta ou indiretamente,
ações ordinárias da outra, de classes tais que
assegurem o direito de voto em separado a
que se refere o art. 16, III, da lei 6.404/76, ou
cotas com as mesmas características.

§ 5º. O instrumento convocatório poderá con-
templar outros critérios ou indicadores da exis-
tência de controle, complementares aos esta-
belecidos nesse artigo.

Art. 49. O instrumento convocatório poderá
vedar a participação simultânea numa mesma
licitação, disputando o mesmo objeto ou lote
do objeto, de empresas sob o mesmo controle
direto ou indireto.

Art. 50. Não poderá participar da licitação
ou receber concessão, permissão ou autori-
zação, a empresa proibida de licitar ou con-
tratar com o Poder Público ou que tenha sido
declarada inidônea, bem como aquela que
tenha sido punida nos dois anos anteriores
com a decretação de caducidade de conces-
são, permissão ou autorização de serviço de
telecomunicação, ou da caducidade de direi-
to de uso de radiofreqüência.

Parágrafo único. As vedações estabelecidas
no caput aplicam-se, também, à empresa, cuja
controladora ou controlada encontre-se numa
das situações nele previstas.

CAPÍTULO III
DA REGULARIDADE FISCAL

Art. 51. A documentação relativa à regulari-
dade fiscal consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC);
II - prova de inscrição no cadastro de contri-
buintes estadual ou municipal, se houver, re-
lativa à sede do licitante;
III - certidão comprobatória de regularidade
perante as Fazendas Federal, Estadual, Muni-
cipal e, se for o caso, do Distrito Federal, da
sede do licitante; e,
IV - certidão de regularidade perante a
Seguridade Social, inclusive relativa ao Fun-
do de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS).

§ 1º. O instrumento convocatório poderá
dispensar a apresentação dos documentos
referidos neste artigo para demonstração de
regularidade fiscal quando a situação dos
licitantes perante as Fazendas Públicas,
Seguridade Social e Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço puder ser comprovada
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com segurança pela Comissão, na própria
sessão pública, por telecomunicação, ga-
rantindo-se aos licitantes presentes o aces-
so às informações.

§ 2º. Será considerado em situação regular o
licitante cujo débito com as Fazendas Públi-
cas ou a Seguridade Social esteja com sua
exigibilidade suspensa ou que, sendo objeto
de cobrança executiva, nela já tenha sido rea-
lizada penhora.

§ 3º. O dever de comprovação de regularidade
perante a Fazenda Federal também compreen-
de o dever de demonstrar situação regular pe-
rante a Procuradoria da Fazenda Nacional.

CAPÍTULO IV
DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Art. 52. Para aferição da qualificação técnica,
poderá ser exigida do licitante exclusivamente
a demonstração do conhecimento técnico in-
dispensável para prestar o serviço objeto da
concessão, permissão ou autorização licitada.

§ 1º. Para os fins deste artigo, o instrumento
convocatório poderá exigir que o licitante com-
prove que já prestou ou está prestando servi-
ço de telecomunicações com características
técnicas similares ao objeto da concessão,
permissão ou autorização licitada.

§ 2º. É vedada a exigência de comprovação da
prestação de serviço com características im-
pertinentes, excessivas ou desnecessárias
para aferição da capacidade do licitante para
arcar com os encargos técnicos da prestação
do serviço objeto da concessão, permissão
ou autorização.

§ 3º. O instrumento convocatório fixará obje-
tivamente os dados mínimos que deverão ser
demonstrados pelo licitante para atendimen-
to das exigências fixadas neste artigo.

§ 4º. A comprovação da experiência anterior
do licitante será feita por atestados emitidos
por pessoas de direito público ou privado ou,

se admitido no instrumento convocatório,
mediante declaração do próprio licitante, fun-
damentada em sua experiência ou de profissi-
onais de seu corpo técnico ou diretivo, sem-
pre com a indicação dos dados necessários à
verificação do atendimento das exigências fi-
xadas no instrumento convocatório.

§ 5º. A Comissão e o Conselho Diretor poderão,
a qualquer tempo, determinar a realização de di-
ligência para confirmar as informações constan-
tes dos documentos previstos neste artigo.

§ 6º. O instrumento convocatório poderá exi-
gir como elemento de habilitação a demons-
tração de que o licitante o tenha adquirido.

§ 7º. O instrumento convocatório poderá
exigir prova de capacitação técnica con-
sistente na apresentação de metodologia
de execução dos serviços objeto da licita-
ção, a qual não será considerada para fins
de julgamento.

Art. 53. Poderá ser aceita, como experiência
anterior do próprio licitante, a atividade de-
sempenhada por sua controladora, controla-
da ou coligada, nos termos das definições
constantes do art. 48 deste Regulamento.

§ 1º. A prova de vinculação societária admiti-
da neste artigo será feita mediante:

I - apresentação do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social das empresas controlado-
ras, controladas ou coligadas;
II - declarações da empresa controlada ou
coligada, indicando a participação da licitan-
te no capital social, direta ou indiretamente;
III - declaração da empresa controladora ou
coligada indicando a participação societária em
relação à licitante, direta ou indiretamente; e,
IV - nos casos em que o exercício do poder de
controle seja decorrente de contrato, acordo
de voto ou outro negócio jurídico de igual efei-
to, apresentação do respectivo instrumento.

§ 2º. A experiência da empresa coligada so-
mente será aceita quando:
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I - for apresentada declaração da coligada
comprometendo-se a transferir à licitante o co-
nhecimento que detém e que seja necessário
à exploração do serviço, conforme exigências
do instrumento convocatório; e,
II - não houver mais do que um licitante parti-
cipando da licitação com vistas a um mesmo
objeto ou lote do objeto, valendo-se da expe-
riência da mesma empresa coligada, salvo se
reunidos em um mesmo consórcio.

CAPÍTULO V
DA QUALIFICAÇÃO

ECONÔMICO-FINANCEIRA

Art. 54. Poder-se-ão exigir do licitante os se-
guintes documentos relativos à demonstra-
ção de qualificação econômico-financeira:

I - demonstrações contábeis do último exer-
cício social, já exigíveis apresentadas na for-
ma da lei, admitindo-se as demonstrações
financeiras do exercício imediatamente an-
terior, caso ainda não transcorrido o prazo
legal de divulgação das demonstrações fi-
nanceiras do último exercício social; e,
II - certidões negativas relativas à falência e
concordata, expedidas pelos distribuidores
da sede do licitante, as quais poderão ser
substituídas por declaração do licitante de
que não se encontra falido ou em regime de
concordata.

§ 1º. O instrumento convocatório poderá dis-
pensar a apresentação dos documentos refe-
ridos no inciso II deste artigo quando a Co-
missão, na própria sessão, puder conferir por
telecomunicação, com segurança, a distribui-
ção judicial de pedidos de concordata e falên-
cia, garantindo-se aos licitantes presentes o
acesso às informações.

§ 2º. No caso de empresa que, de acordo
com a legislação, na data de apresentação
da documentação de habilitação e propos-
tas, não tenha apurado as demonstrações
contábeis referentes ao seu primeiro exercí-
cio social, deverá apresentar balanço de
abertura, levantado em até trinta dias após

a data de constituição, com observância
dos princípios fundamentais de contabili-
dade e da legislação societária e comercial,
no que couber.

§ 3º- O instrumento convocatório poderá fi-
xar índices econômico-financeiros a serem
atendidos pelo licitante, tendo em vista os
encargos econômicos que decorrerão da
prestação do serviço ou uso de radiofreqüên-
cia, visando garantir o cumprimento das obri-
gações decorrentes.

§ 4º- A fixação dos índices não poderá discre-
par do usualmente adotado para a correta ava-
liação de situação financeira suficiente ao
cumprimento das obrigações decorrentes da
concessão, permissão ou autorização.

§ 5º- O instrumento convocatório poderá es-
tabelecer exigência de capital social ou de
patrimônio líquido mínimo.

CAPÍTULO VI
DOS CONSÓRCIOS

Art. 55. Será sempre permitida a participação
de empresas reunidas em consórcio, atendi-
das as disposições deste Regulamento.

Art. 56. As empresas reunidas em consórcio
deverão apresentar, junto com a documenta-
ção de habilitação, termo de sua constituição,
subscrito por todas as consorciadas.

§ 1º. O instrumento convocatório poderá pre-
ver a vedação de que empresas consorciadas
participem da licitação, isoladamente ou inte-
grando outro consórcio, disputando o mes-
mo objeto ou lote do objeto.

§ 2º. Do termo de constituição do consórcio
deverão constar:

I - nome e qualificação das consorciadas e a
indicação da participação de cada qual no
consórcio, sem prejuízo da sua responsabili-
dade solidária;
II - indicação da empresa líder, que represen-
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tará o consórcio perante a Anatel;
III - previsão de responsabilidade solidária das
consorciadas por todas as obrigações e atos
do consórcio; e,
IV - compromisso de atendimento da exigên-
cia referida no art. 92 deste Regulamento.

Art. 57. Para habilitação do consórcio, serão
observados os seguintes critérios:

I - todas as consorciadas deverão apresentar
os documentos exigidos no instrumento con-
vocatório para comprovação da habilitação
jurídica e regularidade fiscal, definidos nos
arts. 46 e 51 deste Regulamento;
II - as consorciadas deverão atender indivi-
dualmente os índices econômico-financeiros
fixados no instrumento convocatório, nos ter-
mos do § 3º do art. 54 deste Regulamento;
III - para atendimento da exigência relativa ao
capital social ou patrimônio líquido mínimo, o
consórcio poderá somar os valores compro-
vados de cada uma das consorciadas;
IV – a qualificação técnica será represen-
tada pela soma dos elementos que integram
a capacidade técnica de cada uma das con-
sorciadas, observadas as exigências de
participação mínima na composição do con-
sórcio, definidas no instrumento convoca-
tório; e,
V - a garantia de proposta poderá ser ofereci-
da por qualquer consorciada isoladamente ou
seu valor poderá ser rateado entre elas, a ex-
clusivo critério do consórcio.

CAPÍTULO VII
DAS EMPRESAS OU SOCIEDADES

ESTRANGEIRAS

Art. 58. A empresa ou sociedade estrangeira
atenderá às exigências de habilitação fixadas
no instrumento convocatório, com observân-
cia do seguinte:

I - os documentos vazados em língua estran-
geira deverão ser notarizados, ter a chancela
do Consulado ou, na falta deste, da Repre-
sentação Diplomática do Brasil no país de ori-
gem e ser vertidos para a língua portuguesa

por tradutor juramentado;
II – poderão ser aceitos documentos estrangei-
ros em vernáculo, quando produzidos em con-
formidade com a legislação do país de origem;
III - o licitante deverá ter procurador residen-
te e domiciliado no país, com poderes para
receber citação, intimação e responder admi-
nistrativa e judicialmente por seus atos, jun-
tando o instrumento de mandato com os do-
cumentos de habilitação;
IV - havendo previsão no instrumento con-
vocatório, o licitante poderá declarar sua re-
gularidade fiscal e que não se encontra falido
ou em regime de concordata, indicando os
órgãos do seu país junto aos quais poder-se-
á verificar a veracidade das declarações, hi-
pótese em que ficará dispensado da apresen-
tação dos documentos arrolados no art. 51 e
inciso II do art. 54.

Parágrafo único. O licitante estrangeiro em
atividade no Brasil, além da comprovação da
sua situação no país de origem, deverá apre-
sentar os documentos arrolados no art. 51 e
no inciso II do art. 54, para demonstração da
sua regularidade fiscal perante as Fazendas
Públicas da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, a Seguridade Social e perante o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, bem
como para comprovar a inexistência de falên-
cia e concordata no País.

TÍTULO V
DAS CONCESSÕES DE SERVIÇOS DE

TELECOMUNICAÇÕES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 59. As concessões para exploração de
serviços de telecomunicações no regime pú-
blico e as correspondentes autorizações de
uso de radiofreqüências associadas serão
sempre feitas a título oneroso, e deverão ob-
servar as normas do Plano Geral de Outor-
gas e do Regulamento dos Serviços de Tele-
comunicações, bem como as regulamenta-
ções e normas específicas editadas pela
Anatel.
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Art. 60. A Anatel poderá outorgar concessão
de serviço de telecomunicações especificamen-
te para atendimento de metas de universaliza-
ção, cuja implementação pela concessionária
responsável seja considerada pela Anatel in-
conveniente ou inviável, observado o dispos-
to no respectivo contrato de concessão.

CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO

Art. 61. A concessão será precedida de licita-
ção pública.

Parágrafo único. A licitação para concessão
será inexigível nas hipóteses previstas no art.
6º deste Regulamento.

Art. 62. A outorga de concessão de serviço
de telecomunicações, inclusive quanto aos
procedimentos para verificação de sua inexi-
gibilidade e para outorga direta, será discipli-
nada pelas normas deste Regulamento, no que
couber, e pelas disposições deste Título.

Art. 63. A finalidade da licitação para con-
cessão de serviço é, por meio de disputa en-
tre interessados, escolher quem possa execu-
tar, expandir e universalizar o serviço no regi-
me público com eficiência, segurança e tarifas
razoáveis.

Art. 64. Do instrumento convocatório, além
dos elementos fixados no art. 14, deverão
constar:

I - regras, critérios, indicadores, fórmulas e
parâmetros definidores da implantação, expan-
são, alteração e modernização do serviço, bem
como de sua qualidade;
II - deveres do concessionário relativos à uni-
versalização e à continuidade do serviço;
III - os valores das tarifas a serem cobradas
dos usuários ou, quando admitida sua oferta
pelo licitante, os limites máximos que deverão
ser observados;
IV - os critérios para reajuste e revisão das
tarifas;
V - os bens reversíveis, se houver, e as condi-

ções em que serão postos à disposição da
Anatel, quando extinta a concessão;
VI - a expressa indicação do responsável pelo
ônus das desapropriações necessárias à ex-
ploração do serviço, ou para instituição de
servidão administrativa;
VII - os direitos, as garantias e as obriga-
ções dos usuários, da Anatel e do conces-
sionário;
VIII - as sanções pelo descumprimento das
obrigações; e,
IX - a minuta do contrato de concessão.

Art. 65. Para julgamento das propostas, res-
peitado o princípio da objetividade e em con-
formidade com este Regulamento, poderão ser
adotados, isolada ou conjuntamente, os fato-
res de menor tarifa, maior oferta pela outorga,
melhor qualidade dos serviços e melhor aten-
dimento da demanda.

§ 1º. A proposta econômica do licitante será
composta pela oferta de preço público pela
outorga ou pela proposta de tarifas, ou ain-
da, por ambas quando a conjugação de tais
elementos for eleita como critério de julga-
mento.

§ 2º. Quando for adotado o fator de menor
tarifa ou da maior oferta pela concessão para
julgamento das propostas em conjunto com
outro fator, o instrumento convocatório de-
verá fixar os critérios objetivos para atribui-
ção de pontos às tarifas e ao preço propos-
to, bem como o peso da pontuação que lhes
for atribuída na classificação final das pro-
postas.

CAPÍTULO III
DO CONTRATO

Art. 66. A concessão será formalizada medi-
ante assinatura de contrato.

§ 1º O interessado será previamente convo-
cado, por meio de aviso publicado no Diário
Oficial da União ou por qualquer outro meio
com comprovante de recebimento, para assi-
nar o contrato.
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§ 2º. Do aviso constará o nome e qualificação
do interessado, local, data e horários em que
poderá assinar o contrato.

Art. 67. O contrato de concessão indicará:

I - o objeto, área e prazo da concessão;
II - o modo, forma e condições da prestação
do serviço;
III - regras, critérios, indicadores, fórmulas e
parâmetros definidores da implantação, ex-
pansão, alteração e modernização do servi-
ço, bem como de sua qualidade;
IV - deveres relativos à universalização e à
continuidade do serviço;
V - o preço público devido pela outorga, a
forma e as condições de pagamento;
VI - as condições de prorrogação, incluindo
os critérios para fixação do valor do preço
público devido;
VII - as tarifas a serem cobradas dos usuários
e os critérios para seu reajuste e revisão;
VIII - as possíveis atividades alternativas,
complementares ou acessórias, bem como
as provenientes de projetos associados;
IX - os direitos, as garantias e as obriga-
ções dos usuários, da Anatel e do conces-
sionário;
X - a forma da prestação de contas e da fis-
calização;
XI - os bens reversíveis, se houver;
XII - as condições gerais para interconexão,
quando for o caso;
XIII - a obrigação de manter, durante a explo-
ração do serviço, todas as condições de habi-
litação exigidas na licitação.
XIV - as sanções; e,
XV - o foro e o modo para solução extrajudicial
das divergências contratuais.

§ 1º. As tarifas e demais condições da con-
cessão serão fixadas de acordo com o instru-
mento convocatório e a proposta apresenta-
da na licitação.

§ 2º. Em caso de outorga sem licitação, as
tarifas serão fixadas pela Anatel, com justi-
ficativa dos seus valores no procedimento
pertinente.

§ 3º. As garantias de pagamento do preço
público pela outorga e de cumprimento das
obrigações pelo concessionário serão fixadas
de acordo com os valores definidos no ins-
trumento convocatório, observados os limi-
tes e critérios definidos no art. 91.

Art. 68. O contrato será publicado resumida-
mente no Diário Oficial da União, como con-
dição para sua eficácia, no prazo de até 5 (cin-
co) dias úteis da sua assinatura.

TÍTULO VI
DAS PERMISSÕES DE SERVIÇOS DE

TELECOMUNICAÇÕES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 69. Será outorgada permissão, pela
Anatel, para prestação de serviço de teleco-
municações em face de situação excepcional
comprometedora do funcionamento do ser-
viço que, em virtude de suas peculiaridades,
não possa ser atendida, de forma conveni-
ente ou em prazo adequado, mediante inter-
venção na empresa concessionária ou medi-
ante outorga de nova concessão.

Art. 70. A permissão para exploração de ser-
viços de telecomunicações no regime público
e as correspondentes autorizações de uso de
radiofreqüência associada será sempre feita a
título oneroso, e deverá observar as normas
do Plano Geral de Outorgas e do Regulamen-
to dos Serviços de Telecomunicações, bem
como as regulamentações e normas específi-
cas editadas pela Anatel.

Art.71. Aplica-se à permissão destinada à
prestação de serviços de telecomunicações,
no regime publico, inclusive quanto aos atos,
condições e procedimentos, as normas deste
Regulamento, no que couber.

CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO

Art. 72. A permissão será precedida de licita-
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ção pública, a qual será disciplinada pelas
normas deste Regulamento, no que couber, e
pelas disposições deste Título.

Parágrafo único. A permissão de serviço de
telecomunicações, poderá ser objeto de outor-
ga direta, nas hipóteses previstas no art. 6º deste
Regulamento, observando-se os procedimen-
tos para verificação de sua inexigibilidade.

Art. 73. A finalidade da licitação para permis-
são de serviço é, por meio de disputa entre
interessados, escolher quem possa executar,
expandir e universalizar o serviço no regime
público com eficiência, segurança e tarifas
razoáveis, nos parâmetros e necessidades di-
tadas pela situação excepcional a que se refe-
re o art. 69.

Art. 74. Do instrumento convocatório,
além dos elementos fixados no art. 14, de-
verão constar:

I - regras, critérios, indicadores, fórmulas e
parâmetros definidores da implantação, expan-
são, alteração e modernização do serviço, bem
como de sua qualidade;
II - deveres do permissionário relativos à uni-
versalização e à continuidade do serviço;
III - prazos máximos e mínimos de vigência
estimados;
IV - os valores das tarifas a serem cobradas
dos usuários ou, quando admitida sua oferta
pelo licitante, os limites máximos que deverão
ser observados;
V - os critérios para reajuste e revisão das
tarifas;
VI - os bens reversíveis, se houver, e as con-
dições em que serão postos à disposição da
Anatel, quando extinta a permissão;
VII - a expressa indicação do responsável pelo
ônus das desapropriações necessárias à ex-
ploração do serviço, ou para instituição de
servidão administrativa;
VIII - os direitos, as garantias e as obriga-
ções dos usuários,  da Anatel  e do
permissionário;
IX - as sanções pelo descumprimento das
obrigações; e,

X - a minuta do termo de permissão.

Art. 75. Para julgamento das propostas, res-
peitado o princípio da objetividade e em con-
formidade com este Regulamento, poderão ser
adotados, isolada ou conjuntamente, os fato-
res de menor tarifa, maior oferta pela outorga,
melhor qualidade dos serviços e melhor ou
mais célere atendimento da demanda.

§ 1º. A proposta econômica dos licitantes será
composta pela oferta do preço público pela
outorga e a proposta das tarifas a serem co-
bradas dos usuários.

§ 2º. Quando for adotado o fator de menor tari-
fa ou da maior oferta pela permissão para julga-
mento das propostas em conjunto com outro
fator, o instrumento convocatório deverá fixar
os critérios objetivos para atribuição de pon-
tos às tarifas e ao preço proposto, bem como o
peso da pontuação que lhes for atribuída na
classificação final das propostas.

CAPÍTULO III
DO TERMO

Art. 76. A permissão será formalizada medi-
ante assinatura de termo.

§ 1º O interessado será previamente convocado,
por meio de aviso publicado no Diário Oficial da
União ou por qualquer outro meio com compro-
vante de recebimento, para assinar o termo.

§ 2º. Do aviso constará o nome e qualificação
do interessado, local, data e horários em que
poderá assinar o termo.

Art. 77. O termo de permissão indicará:

I - o objeto e a área da permissão, bem como os
prazos mínimo e máximo de vigência estimados;
II - modo, forma e condições da prestação do
serviço;
III - as tarifas a serem cobradas dos usuários,
critérios para seu reajuste e revisão e as pos-
síveis fontes de receitas alternativas;
IV - os direitos, as garantias e as obrigações dos
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usuários, do permitente e do permissionário;
V - as condições gerais de interconexão;
VI - a forma da prestação de contas e da fisca-
lização;
VII - os bens entregues pelo permitente à ad-
ministração do permissionário;
VIII - as sanções;
IX - os bens reversíveis, se houver; e,
X - o foro e o modo para solução extrajudicial
das divergências.

§ 1º. As tarifas e demais condições da per-
missão serão fixadas de acordo com o ins-
trumento convocatório e a proposta apre-
sentada na licitação.

§ 2º. Em caso de outorga sem licitação, as
tarifas serão fixadas pela Anatel, com justi-
ficativa dos seus valores no procedimento
pertinente.

§ 3º. As garantias de pagamento do preço
público pela outorga e de cumprimento das
obrigações pelo permissionário serão fixadas
de acordo com os valores definidos no ins-
trumento convocatório, observados os limi-
tes e critérios definidos no art. 91.

§ 4º. O termo de permissão será publicado re-
sumidamente no Diário Oficial da União, como
condição para sua eficácia, no prazo de 5 (cin-
co) dias úteis da sua assinatura.

Art. 78. Outorgada permissão em decorrên-
cia de procedimento licitatório, a recusa
injustificada pelo outorgado em assinar o res-
pectivo termo sujeitá-lo-á às sanções previs-
tas no instrumento convocatório.

Art. 79. A permissão extinguir-se-á pelo de-
curso do prazo máximo de vigência estimado,
observado o disposto no art. 81, bem como
por revogação, caducidade e anulação.

Art. 80. A revogação deverá basear-se em
razões de conveniência e oportunidade rele-
vantes e supervenientes à permissão.
§ 1º. A revogação, que poderá ser feita a qual-
quer momento, não dará direito à indenização.

§ 2º. O ato de revogação fixará o prazo para o
permissionário devolver o serviço, que não
será inferior a 60 (sessenta) dias.

Art. 81. A permissão será mantida, mesmo
vencido seu prazo máximo, se persistir a situ-
ação excepcional que a motivou.

TÍTULO VII
DAS AUTORIZAÇÕES DE SERVIÇOS

DE TELECOMUNICAÇÕES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 82. Toda pessoa natural ou jurídica que
preencha as condições previstas na lei, na
regulamentação e, quando for o caso, no ins-
trumento convocatório poderá requerer à
Anatel autorização para prestação de serviço
de telecomunicações.

Art. 83. A Anatel não poderá negar autori-
zação para exploração de serviço, no regi-
me privado, salvo se já atingido o número
máximo de prestadores, imposto por razões
técnicas ou para evitar o comprometimento
da prestação de modalidade de serviço de
interesse coletivo, ou por motivo relevante,
hipótese em que sua decisão deverá ser fun-
damentada, com indicação das razões de fato
e de direito sobre as quais ela se apoia, sen-
do comunicada ao interessado no prazo de
até 90 (noventa) dias.

Art. 84. Constatando de ofício a necessidade
de licitação para autorização do serviço, a
Anatel adotará as providências necessárias a
sua instauração, observados os prazos pre-
vistos na regulamentação.

CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO

Art. 85. Se a exploração do serviço não de-
pender de uso de radiofreqüência ou se o uso
desta não se constituir em limitação para
atendimento aos interessados, bem como
não houver limite ao número de prestadores,
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a Anatel verificará o atendimento das condi-
ções subjetivas e objetivas por ela estabele-
cidas e, ouvida previamente a Procuradoria,
decidirá sobre o requerimento no prazo de
até 90 (noventa) dias da sua apresentação,
por ato publicado no Diário Oficial da União,
que justificará a inexigibilidade de licitação.

Art. 86. Caso a Anatel não possa aferir de ofí-
cio a situação de desnecessidade de licitação,
deverá fazer chamamento público, dentro do
prazo de 60 (sessenta) dias da apresentação
do requerimento, para que terceiros possam
manifestar interesse na exploração do serviço.

§ 1º. O chamamento será publicado no Diário
Oficial da União, com fixação de prazo para
manifestação dos interessados, o qual não
será inferior a 10 (dez) dias.

§ 2º. No ato de chamamento a Anatel fixará os
requisitos subjetivos e objetivos que deve-
rão ser atendidos pelos interessados para afe-
rição da seriedade das manifestações.

§ 3º. Não havendo manifestação de interesse
por parte de terceiros ou sendo possível a
exploração do serviço por todos que o mani-
festem, será conferida autorização ao reque-
rente, através de ato publicado no Diário Ofi-
cial da União, justificando a inexigibilidade de
licitação, ouvida previamente a Procuradoria.

§ 4º. Na hipótese do parágrafo anterior, as
demais pessoas que manifestem interesse na
exploração do serviço, serão convocadas pela
Anatel, em prazo de até 30 (trinta) dias do ato
referido no parágrafo anterior, a apresentar os
documentos referidos nos arts. 46 a 58.

§ 5º. A Anatel examinará os documentos referi-
dos no parágrafo anterior, e expedirá autoriza-
ção de serviço para o interessado que tenha
atendido às exigências legais e regulamentares.

Art. 87. Toda pessoa natural ou jurídica po-
derá recorrer contra a expedição de autoriza-
ção sem licitação, nos termos do Regimento
Interno da Anatel.

Art. 88. Nos autos do procedimento adminis-
trativo para autorização de serviço sem licita-
ção, a autoridade competente justificará o pre-
ço público cobrado, bem como as contrapar-
tidas, compromissos e condições exigidas da
autorizada.

Parágrafo único. Os autos serão encami-
nhados para a Biblioteca, para conhecimento
geral.

CAPÍTULO III
DO TERMO

Art. 89. A autorização será formalizada medi-
ante assinatura de termo.

§ 1º O interessado será previamente convo-
cado, por meio de aviso publicado no Diário
Oficial da União ou por qualquer outro meio
com comprovante de recebimento, para assi-
nar o termo.

§ 2º. Do aviso constará o nome e qualificação
do interessado, local, data e horários em que
poderá assinar o termo.

Art. 90. O termo de autorização indicará:

I – objeto, área e prazo da autorização;
II – modo, forma e condições da prestação do
serviço;
III – a vinculação da autorização ao cumpri-
mento dos compromissos e contrapartidas
assumidos pela autorizada, em conformida-
de com sua proposta e com o instrumento
convocatório;
IV - o preço público devido pela autorização,
em conformidade com a proposta da autoriza-
da e com o instrumento convocatório;
V – os direitos, as garantias e as obrigações
dos usuários, da Agência e da autorizada;
VI – a forma da prestação de contas e da fis-
calização;
VII – as condições para interconexão, se hou-
ver;
VIII – o preço máximo dos serviços que serão
praticados junto aos usuários, quando for o
caso, e os critérios de reajuste e revisão;
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IX - a obrigação de a autorizada manter suas
condições subjetivas, aferidas pela Anatel, du-
rante todo o período de exploração do serviço;
X - a obrigação de a autorizada prestar os ser-
viços em conformidade com o plano de exe-
cução por ela apresentado;
XI - as garantias de pagamento do preço pú-
blico devido pela autorização e de cumprimen-
to dos compromissos e contrapartidas;
XII – as sanções; e
XIII – o foro e modo para solução extrajudicial
das divergências.

Parágrafo único. O termo de autorização será
publicado resumidamente no Diário Oficial da
União, como condição para sua eficácia, no pra-
zo de até 5 (cinco) dias úteis da sua assinatura.

Art. 91. Como condição para assinatura do
termo, a adjudicatária deverá apresentar ga-
rantia de pagamento do preço público devido
pela autorização e de cumprimento dos com-
promissos e contrapartidas assumidos.

§ 1º. O valor das garantias de pagamento do
preço público será fixado no instrumento con-
vocatório e não será inferior a 10% (dez por
cento) do preço oferecido pela licitante.

§ 2º. O valor da garantia de cumprimento dos
compromissos e contrapartidas assumidos será
fixado no instrumento convocatório, de acor-
do com vulto econômico desses encargos e
das multas decorrentes da inadimplência.

§ 3º. O instrumento convocatório deverá esta-
belecer as modalidades de garantias admitidas.

Art. 92. Quando o interessado se tratar de
consórcio de empresas ou não for empresa
constituída segundo as leis brasileiras, com
sede e administração no País, deverá, antes
da assinatura do termo, adaptar-se ou consti-
tuir empresa com as características adequa-
das e com observância das exigências previs-
tas no instrumento convocatório.

Art. 93. A autorização do serviço não con-
fere direito adquirido à permanência das con-

dições vigentes quando da sua expedição
ou do início das atividades, devendo a auto-
rizada observar os novos condicionamentos
impostos por lei e pela regulamentação.

Parágrafo único. Serão sempre assegurados
à autorizada prazos suficientes para adapta-
ção aos novos condicionamentos.

TÍTULO VIII
DAS AUTORIZAÇÕES DE USO

 DE RADIOFREQÜÊNCIA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 94. O uso de radiofreqüência, tendo ou
não caráter de exclusividade, dependerá de
prévia expedição de autorização pela Anatel,
nos termos deste Regulamento.

§ 1º. A autorização de uso de radiofreqüência
é o ato administrativo vinculado, associado à
concessão, permissão ou autorização para
prestação de serviço de telecomunicações,
que atribui a interessado, por prazo determi-
nado, o direito de uso de radiofreqüência, nas
condições legais e regulamentares.

§ 2º. Independerão de autorização:

I - o uso de radiofreqüência por meio de equipa-
mentos de radiação restrita definidos pela
Anatel;
II - o uso, pelas Forças Armadas, de radiofre-
qüência nas faixas destinadas a fins exclusi-
vamente militares.

§ 3º. A eficácia da autorização de uso de radi-
ofreqüência dependerá de publicação de ex-
trato no Diário Oficial da União.

Art. 95. Havendo limitação técnica ao uso de
radiofreqüência e ocorrendo o interesse na
sua utilização, por parte de mais de um inte-
ressado, para fins de prestação ou expansão
de serviço e, havendo ou não, concomitante-
mente, outros interessados em prestar a mes-
ma modalidade de serviço, observar-se-á:
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I - a autorização de uso de radiofreqüência
dependerá de licitação, realizada na forma e
condições estabelecidas no Título II deste
Regulamento.
II - o vencedor da licitação receberá, confor-
me o caso, a autorização para uso da radiofre-
qüência, para fins de expansão do serviço, ou
a autorização para a prestação do serviço.

Art. 96. Para fins de verificação da necessi-
dade de abertura ou não de licitação serão
observadas as normas do Capítulo II do Títu-
lo II deste Regulamento.

Art. 97. A autorização de uso de radiofreqüên-
cia terá o mesmo prazo de vigência da con-
cessão ou permissão de prestação do serviço
de telecomunicações à qual esteja vinculada.

Art. 98. No caso de serviços autorizados, o
prazo de vigência da autorização de uso de
radiofreqüência será de até vinte anos, pror-
rogável uma única vez, por igual período.

§ 1º. A prorrogação, sempre onerosa, poderá
ser requerida até três anos antes do vencimen-
to do prazo original, devendo o requerimento
ser decidido em, no máximo, doze meses.

§ 2º. O indeferimento somente ocorrerá se o
interessado não estiver fazendo uso racional
e adequado da radiofreqüência, se houver
cometido infrações reiteradas em suas ativi-
dades ou se for necessária a modificação de
destinação do uso de radiofreqüência.

Art. 99. É intransferível a autorização de
uso de radiofreqüência sem a correspon-
dente transferência da concessão, permis-
são ou autorização de prestação do serviço
a ela vinculada.

Art. 100. A autorização de uso de radiofre-
qüência extinguir-se-á pelo advento de seu
termo final ou no caso de sua transferência
irregular, bem como por caducidade, decai-
mento, renúncia ou anulação da autorização
para prestação do serviço de telecomunica-
ções que dela se utiliza.

TÍTULO IX
DA INVERSÃO DAS FASES

 DO PROCEDIMENTO

Art. 101. Sempre que julgar conveniente, a
Anatel, por deliberação do Conselho Diretor,
poderá inverter as fases de habilitação e clas-
sificação das propostas, quando os licitantes
serão habilitados antes da fase de julgamento.

Parágrafo único. A seqüência das fases da
licitação deverá estar indicada no instrumen-
to convocatório.

Art. 102. Na hipótese de inversão das fases,
a licitação observará, no mínimo, as seguin-
tes regras:

I - a Comissão promoverá a abertura do invó-
lucro contendo a documentação de habilita-
ção dos licitantes;
II - depois da manifestação dos licitantes, sen-
do verificado vício apenas formal na docu-
mentação apresentada por qualquer deles, será
fixado prazo para que o interessado possa
saná-lo, o qual não será inferior a 2 (dois) dias
úteis, sem prejuízo do disposto no § 2º do
Art. 16 deste Regulamento.
III - a Comissão decidirá sobre a habilitação
dos licitantes, inabilitando aqueles que te-
nham desatendido as exigências de qualifica-
ção fixadas no instrumento convocatório;
IV- a decisão da Comissão quanto à habili-
tação será comunicada através do Diário
Oficial da União ou diretamente, se adotada
em sessão pública com a presença de todos
os licitantes;
V - ultrapassada a fase de habilitação dos lici-
tantes, a Comissão não poderá mais afastá-los
da licitação por motivo relacionados com re-
quisitos habilitatórios, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o jul-
gamento, inclusive no tocante à inveracidade
ou insubsistência de declarações apresenta-
das a título de exigência para habilitação;
VI - caberá recurso contra a habilitação ou ina-
bilitação de licitantes;
VII - quando todos os licitantes renunciarem
ao direito de recurso, transcorrido o prazo le-
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gal para sua interposição ou após o julgamen-
to dos recursos interpostos, a Comissão abri-
rá os invólucros com as propostas;
VIII - as propostas serão classificadas de acor-
do com os critérios definidos no instrumento
convocatório, observado inclusive o dispos-
to no art. 50 deste Regulamento;
IX - depois de classificar as propostas, a Co-
missão adjudicará o objeto da licitação ao
licitante vencedor;
X - caberá recurso, com efeito suspensivo,
contra a aceitação ou rejeição de proposta,
bem como contra o resultado da classificação
e a adjudicação, com observância dos arts. 29
a 31 deste Regulamento; e,
XI - serão aplicadas as normas do Título II
deste Regulamento, no que couber e no que
não conflitarem com este Título.

Parágrafo único. Quando houver deliberação
no sentido da inversão de fases de que trata
este título, a garantia a que se refere o art. 41
poderá ser apresentada juntamente com os
documentos de habilitação.

TÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 103.  Os procedimentos previstos no
presente Regulamento poderão ser aplica-
dos às licitações que tenham por objeto
conferir direito de exploração de satélite bra-
sileiro para transporte de sinais de teleco-
municações.

§ 1º. O conteúdo das exigências de habilita-
ção nas licitações referidas neste artigo ob-
servarão as especificidades e peculiaridades
do objeto licitado.

§ 2º. O direito de exploração de satélite brasi-
leiro será conferido a título oneroso, poden-
do o pagamento conforme dispuser a Anatel,
fazer-se na forma de quantia certa, em uma
ou várias parcelas, bem como de parcelas
anuais ou, complementarmente, de cessão de
capacidade.

Art. 104.  As disposições do presente Regu-
lamento não se aplicam aos procedimentos
cujo aviso de licitação tiver sido publicado
antes de 31 de agosto de 1998.

Art. 105. Este Regulamento entra em vigor na
data de sua publicação.
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Resolução nº 68, de 20 de novembro de 1998

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES -
ANATEL, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pelo art. 22 da Lei nº
9.472, de 16 de julho de 1997, e art. 35 do
Regulamento da Agência Nacional de Te-
lecomunicações, aprovado pelo Decreto nº
2.338, de 7 de outubro de 1997, em sua Reu-
nião nº 48 , realizada no dia 11 de novem-
bro de 1998, e

CONSIDERANDO os comentários recebidos
decorrentes da Consulta Pública nº 45, de 21
de maio de 1998 – Regulamento de Cobrança

REGULAMENTO DE COBRANÇA DE PREÇO PÚBLICO PELO
DIREITO DE USO DE RADIOFREQÜÊNCIAS

de Preço Público pelo Direito de Uso de Ra-
diofreqüências, publicada no Diário Oficial
de 22 de maio de 1998, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regulamento de Cobrança
de Preço Público pelo Direito de Uso de Radi-
ofreqüências, que estará disponível na Bibli-
oteca e na página da Anatel, na Internet, no
endereço http://www.anatel.gov.br, a partir
das 10h de 23 de novembro de 1998.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente do Conselho

ANEXO À RESOLUÇÃO No 68, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1998

REGULAMENTO DE COBRANÇA DE PREÇO PÚBLICO PELO DIREITO
DE USO DE RADIOFREQÜÊNCIA

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
OBJETO

Art. 1 o Este Regulamento tem por objetivo dis-
ciplinar o pagamento pelo direito de uso de radi-
ofreqüência de que trata o art. 48 da Lei n o 9.472,
de 16 de julho de 1997, conforme previsto no art.
17, inciso XXXII, do Decreto no 2.338, de 7 de
outubro de 1997 e estabelecer metodologia de
cálculo dos valores a serem pagos.

SEÇÃO II
DEFINIÇÕES

Art. 2o Para efeito deste Regulamento, apli-
cam-se as seguintes definições:

I- Aplicações ponto-área bidirecionais:  são
aquelas em que a comunicação com uma

determinada estação nodal, de base ou es-
pacial pode ser feita por estações termi-
nais, fixas ou móveis, de qualquer ponto
dentro de uma determinada área geográfi-
ca de cobertura.
II- Aplicações ponto-área unidirecionais: são
aquelas em que é prevista a recepção de uma
estação transmissora em qualquer ponto
dentro de uma determinada área geográfica
de cobertura.
III- Aplicações ponto-a-ponto: são aquelas onde
duas estações fixas se comunicam entre si.
IV- Uso exclusivo: é a forma de uso em que,
numa determinada área geográfica, uma faixa de
freqüências é objeto de uma única autorização.
V- Uso não exclusivo: é a forma de uso em
que, numa determinada área geográfica, uma
faixa de freqüências pode ser objeto de mais
de uma autorização.

SEÇÃO III
APLICAÇÃO
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Art. 3o O presente Regulamento aplica-se a
todas as pessoas físicas ou jurídicas que fa-
zem uso de radiofreqüências, excetuando-se
os seguintes casos que independem de ou-
torga, conforme o disposto no art. 163 da Lei
9.472, de 1997:

I- o uso de radiofreqüência por meio de equi-
pamentos de radiação restrita definidos pela
Agência;  e
II- o uso, pelas Forças Armadas, de radiofre-
qüências nas faixas destinadas a fins exclusi-
vamente militares.

§1o Este Regulamento não se aplica quan-
do for explicitamente estabelecido que a
determinação do valor pelo direito de uso
de radiofreqüências será feita em confor-
midade com o disposto nos incisos II, III
e IV do § 1o do Art. 48 da Lei 9.472, de
1997.

§2o Salvo disposição em contrário no ato de
outorga, este Regulamento deve ser utilizado
para determinação do valor pelo direito de uso
de radiofreqüência, quando das renovações
das respectivas autorizações.

CAPÍTULO II
DO VALOR A SER PAGO

SEÇÃO I
FÓRMULA PARA CÁLCULO DO VALOR

DE REFERÊNCIA

Art. 4o O valor de referência pelo direito de
uso de radiofreqüência é obtido por meio da
aplicação da seguinte fórmula:

P = K x B x A0,1 x T x F(f) , onde seus parâmetros
têm o seguinte significado:

P = valor de referência pelo direito de uso das
radiofreqüências, em Reais;
K = fator de custo de radiofreqüência;
B = largura de faixa a ser autorizada, em kHz;
A = área na qual a freqüência será utilizada,
em km2;
T = fator referente ao tempo de utilização;

F = fator de freqüência, conforme expres-
são abaixo;
f  = freqüência central da faixa de freqüências
de operação, em kHz.

Para freqüência central menor ou igual a 1,5 GHz:

- 6 x ( log ( f / 1.500.000 ) )2

  F(f) =  0,05 + 0,011 x 10

Para freqüência central maior que 1,5 GHz:

- 6 x ( log ( f / 1.500.000 ) )2

F(f) = 0,001 + 0,06 x 10

SEÇÃO II
DOS VALORES DOS PARÂMETROS

Art. 5o Quando se tratar de uso exclusivo, o
valor da largura de faixa “B” a ser utilizado na
fórmula é o da faixa total autorizada e, quando
se tratar de uso não exclusivo,  o valor a ser
considerado é o da largura de faixa autorizada
conforme designação de emissão.

Parágrafo único. Para larguras de faixa inferi-
ores a 1 kHz, será considerado, na fórmula
prevista no Art. 4o , o valor de 1 kHz para o
parâmetro “B”.

Art. 6o Quando se tratar de uso exclusivo, o
valor da área “A” a ser utilizado na fórmula é o
da região para qual foi outorgado o serviço ou
a área delimitada pelo contorno protegido da
estação e, quando se tratar de uso não exclusi-
vo, o valor da área “A” será o indicado na ou-
torga ou, se não existir tal indicação, o valor da
área será o da superfície definida pelo setor
circular de raio “d”  e abertura “a”, ou seja:

A  = p d 2 x  a / 360, onde, nos sistemas ponto-
a-ponto, “d” é a distância em km entre as es-
tações envolvidas e “a” é o ângulo de meia
potência do sistema irradiante em graus.  Para
os sistemas ponto-área, a distância “d” a ser
considerada é a maior distância em km cober-
ta pela estação de base.

§ 1o  Em qualquer circunstância, a superfície a
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ser considerada para o cálculo da área estará
limitada ao território nacional, incluído o mar
territorial brasileiro.

§ 2o O valor mínimo da área será de 1 km2.

Art. 7o No caso de enlaces de alimentação
terra-espaço para sistemas de comunicações
por satélite, o valor da área “A” a ser conside-
rado é o da área de coordenação, determina-
do em conformidade com os procedimentos
descritos no Apêndice S7, do Regulamento
de Radiocomunicações da União Internacio-
nal de Telecomunicações – UIT.

Art. 8o O valor da freqüência “f” a ser utiliza-
do na fórmula é a média entre o valor mínimo e
o valor máximo das freqüências autorizadas e,
no caso de uso de um canal específico, este
valor será igual ao valor da freqüência porta-
dora do referido canal.

Art. 9o O fator “T” considera, além do tempo
de uso diário “T1” em horas, o prazo de vali-
dade “T2”  em anos da autorização de uso da
radiofreqüência, o qual será calculado pela se-
guinte fórmula:

T = (T1/24) x (T2/20)

§ 1o  Para tempos de uso diário inferiores a 1
(uma) hora, será considerado o valor de 1
(uma) hora para “T1”.

§ 2o Para prazos de validade da autorização
inferiores a 1 (um) ano, será considerado o
valor de 1 (um) ano para “T2”.

§ 3º Para a autorização de uso da radiofre-
qüência outorgada no período compreendido
entre 16 de julho de 1997 e a data de publica-
ção deste Regulamento, que não tenha o pre-
ço pelo direito de uso de radiofreqüência de-
terminado ou fixado pelos incisos II, III ou IV
do § 1o  do Art. 48 da Lei 9.472, de 1997, e que
ainda esteja em vigor nessa data de publica-
ção, o valor de “T2” será igual ao prazo rema-
nescente da autorização, em anos, para efeito
dos cálculos deste Regulamento.

Art. 10. O fator de custo “K” é definido
levando-se em consideração a forma de uso
do espectro, exclusiva ou não exclusiva, e o
caráter de interesse do serviço, coletivo ou
restrito, conforme a tabela I que se segue:

Parágrafo único. Para o Serviço de Radiodi-
fusão e seus Serviços Ancilares e Auxiliares,

Forma de Uso Interesse do Serviço Fator de Custo “K”

Restrito 25
Coletivo 50

Tabela I

Coletivo      20

Exclusivo

Não
Exclusivo

o fator de custo “K” deve ter  os valores cons-
tantes da tabela II a seguir:

Serviço de Radiodifusão de Sons 50

Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens 50
Serviço de Retransmissão de Televisão (ancilar ao Serviço de

Radiodifusão de Sons e Imagens) 50

Serviço de Repetição de Televisão (ancilar ao Serviço de
Radiodifusão de Sons e Imagens) 20

Serviço Auxiliar de Radiodifusão e Correlatos 20

Tabela II

Serviço Fator de custo “K”
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SEÇÃO III
DOS VALORES A PAGAR

Art. 11. O valor a ser pago pelo direito de uso
de radiofreqüência deverá ser obtido por meio
da aplicação da fórmula a seguir:

V = P  x  C  x  D  x  E

Onde:

V = o valor a ser pago pelo direito de uso de
radiofreqüência;

P = o valor de referência pelo direito de
uso das radiofreqüências, calculado no
art. 4º.
C = 0,6 , para estações dos Serviços de
Comunicação de Massa e dos Serviços de
Radiodifusão e 1,0 , para estações dos
demais serviços.
D = 0,3 , para estações de serviços com
finalidade científica e 1,0 , para estações dos
demais serviços.
E = 1 , para sistemas ponto-a-ponto e,
conforme tabela III, para sistemas ponto-
área.

§ 1º. Para efeito de aplicação da tabela III, deve
ser considerado como população o número de
habitantes, conforme a estimativa mais atuali-
zada do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), do município de maior popula-
ção coberto pela estação nodal ou de base.

§ 2º. O valor a ser pago pelo direito de uso de
radiofreqüência (V) não deverá ser inferior a
( T2 x R$ 20,00 ).

§ 3º. A fórmula constante do caput  e o § 2º deste
artigo não se aplicam nos seguintes casos:

I-  Para o Serviço de Radioamador e para o
Serviço Rádio do Cidadão, o valor a ser pago
é de  R$ 10,00 (dez Reais), por consignação de
radiofreqüências;

II- Para as estações costeiras, estações a bor-
do de navios e estações portuárias do servi-
ço móvel marítimo e para as estações a bor-
do de aeronave e estações aeronáuticas do
serviço móvel aeronáutico, o valor a ser pago
é de R$ 100,00 (cem Reais), por consignação
de radiofreqüências;
III-  Para as estações do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, o valor a ser pago é de
R$ 100,00 (cem Reais), por consignação de
radiofreqüências.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os custos administrativos decor-
rentes da emissão de autorização de uso
de radiofreqüências estão incluídos nos

Tabela III

População (habitantes) Valor de “E”

até 50.000 0,10
de 50.001 a 100.000 0,15
de 100.001 a 150.000 0,20
de 150.001 a 200.000 0,35
de 200.001 a 250.000 0,40
de 250.001 a 300.000 0,50
de 300.001 a 350.000 0,60
de 350.001 a 400.000 0,75
de 400.001 a 450.000 0,90
acima de 450.000 1,00
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valores calculados conforme descrito nes-
te Regulamento.

Parágrafo único. Não estão incluídos os cus-
tos referentes à outorga da concessão, per-
missão ou autorização do serviço.

Art. 13. Para efeitos deste Regulamento, a
cobrança será devida para os sistemas:

I- Ponto-a-ponto – quando da consignação
de cada radiofreqüência de transmissão.
II- Ponto-área – quando da consignação  de
cada radiofreqüência, seja de transmissão
seja de recepção, à estação nodal, de base
ou espacial.

Art. 14. A cobrança de que trata este Regula-
mento deverá incidir, quando aplicável, por
ocasião da emissão ou renovação da autoriza-
ção de uso de radiofreqüência e poderá ser
paga em até 3 (três) parcelas semestrais iguais,
desde que o valor das parcelas seja igual ou
superior a R$ 500,00 (quinhentos reais) e o pra-
zo de autorização seja superior ao prazo con-
cedido para o pagamento da última parcela.

§ 1o - Os prazos para pagamento das parcelas
serão contados a partir da data de consigna-

ção da radiofreqüência e serão de:

a) Até 1 (um) mês para o pagamento da pri-
meira parcela;
b) Até 6 (seis) meses para o pagamento da
segunda parcela;
c) Até 12 (doze) meses para o pagamento da
terceira parcela.

§ 2o A entrada em vigor da autorização de uso
da radiofreqüência está condicionada à efeti-
vação do recolhimento do valor a ser pago
pelo direito de uso de radiofreqüência, ou,
quando parcelado, do valor da primeira par-
cela. O atraso no pagamento de qualquer par-
cela acarretará sua atualização pela variação
do IGP-DI (Índice Geral de Preços – Disponi-
bilidade Interna) da Fundação Getúlio Vargas
e acréscimo de juros simples de 1% (um por
cento) ao mês, a contar da data de consigna-
ção da radiofreqüência, até suas datas de efe-
tivo pagamento.

§ 3o O atraso no pagamento de qualquer par-
cela, além dos prazos fixados no § 1º deste
artigo, por período superior ao que vier a ser
determinado pela Agência, implicará a extinção
da autorização de uso de radiofreqüência,
mediante ato de cassação.
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Resolução nº 73, de 25 de novembro de 1998

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES -
ANATEL, no uso de suas atribuições e ten-
do em vista o disposto no art. 22, da Lei n°
9.472, de 16 de julho de 1997, e art. 35 do Re-
gulamento da Agência Nacional de Teleco-
municações, aprovado pelo Decreto n° 2.338,
de 7 de outubro de 1997, em sua Reunião n°
50, realizada no dia 25 de novembro de 1998, e

CONSIDERANDO os comentários recebidos
decorrentes da Consulta Pública n° 28, de 29
de abril de 1998 – Proposta do Regulamento

REGULAMENTO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES

Geral dos Serviços de Telecomunicações,
publicada no Diário Oficial da União no dia 30
de abril de 1998, resolve:

Art. 1° Aprovar o Regulamento dos Serviços
de Telecomunicações, que deverá estar dispo-
nível na Biblioteca e na página da Anatel, na
Internet, no endereço http://www.anatel.gov.br,
a partir das 14h do dia 27 de novembro de 1998.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente do Conselho

ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 73, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998

REGULAMENTO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A prestação e a fruição de serviços
de telecomunicações dar-se-á em conformi-
dade com a Lei nº. 9.472, de 16 de julho de
1997, este Regulamento dos Serviços e os
Regulamentos, Planos e Normas aplicáveis a
cada serviço.

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 2º Serviço de telecomunicações é o con-
junto de atividades que possibilita a oferta
de transmissão, emissão ou recepção, por
fio, radioeletricidade, meios ópticos ou qual-
quer outro processo eletromagnético, de
símbolos, caracteres, sinais, escritos, ima-
gens, sons ou informações de qualquer na-
tureza.

Art. 3º Não constituem serviços de telecomu-
nicações:

I – o provimento de capacidade de satélite;
II – a atividade de habilitação ou cadastro de
usuário e de equipamento para acesso a ser-
viços de telecomunicações;
III – os serviços de valor adicionado, nos ter-
mos do art. 61 da Lei 9472 de 1997.

Parágrafo único – A Agência poderá estabe-
lecer outras situações que não constituam
serviços de telecomunicações, além das pre-
vistas neste artigo.

Art. 4º São considerados serviços de comu-
nicação de massa, prestados no âmbito do
interesse coletivo, os serviços de telecomu-
nicações que possuam simultaneamente as
seguintes características essenciais:

I - distribuição ou difusão dos sinais ponto-
multiponto ou ponto-área;
II - fluxo de sinais predominantemente no sen-
tido prestadora usuário;
III - conteúdo das transmissões não gerado
ou controlado pelo usuário;
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IV - escolha do conteúdo das transmissões
realizada pela prestadora do serviço.

§ 1º. A prestação dos serviços de radiodifu-
são sonora e de sons e imagens deverá ob-
servar os termos dos arts. 211 e 215, I, da Lei
n.º 9.472, de 1997.

§ 2º. O serviço de TV a Cabo, nos termos do
art. 212 da Lei n.º 9.472, de 1997, continuará
regido pela Lei nº. 8.977, de 6 de janeiro de 1995.

Art. 5° Compete à Agência, nos termos das
políticas estabelecidas pelos Poderes Execu-
tivo e Legislativo, organizar a exploração dos
serviços de telecomunicações.

Parágrafo único. A organização inclui, entre
outros aspectos, o disciplinamento e a fiscali-
zação da execução, comercialização e uso dos
serviços e da implantação e funcionamento
de redes de telecomunicações, bem como da
utilização dos recursos de órbita e espectro
de radiofreqüências.

Art. 6° A organização da exploração dos ser-
viços de telecomunicações deve:

I - garantir, a toda a população, o acesso às
telecomunicações, a tarifas e preços razoáveis,
em condições adequadas;
II - estimular a expansão do uso de redes e
serviços de telecomunicações pelos servi-
ços de interesse público em benefício da
população brasileira;
III - promover a competição e a diversidade
dos serviços,  por  meio de ações que
incrementem sua oferta e propiciem padrões
de qualidade compatíveis com a exigência
dos usuários;
IV - criar oportunidades de investimento e
estimular o desenvolvimento tecnológico e
industrial, em ambiente competitivo;
V - criar condições para que o desenvolvi-
mento do setor seja harmônico com as metas
de desenvolvimento social do País.

Art. 7° Os serviços de telecomunicações se-
rão organizados com base no princípio da

livre, ampla e justa competição entre todas
as prestadoras, devendo o Poder Público atu-
ar para propiciá-la, bem como para corrigir
os efeitos da competição imperfeita e repri-
mir as infrações da ordem econômica.

Art. 8º Na disciplina das relações econômi-
cas no setor de telecomunicações observar-
se-ão, em especial, os princípios constitu-
cionais da soberania nacional, função soci-
al da propriedade, liberdade de iniciativa,
livre concorrência, defesa do consumidor,
redução das desigualdades regionais e so-
ciais, repressão ao abuso do poder econô-
mico e continuidade do serviço prestado no
regime público.

Art. 9º A regulamentação dos serviços de te-
lecomunicações deve assegurar aos usuários
o direito:

I - de acesso aos serviços de telecomunica-
ções, com padrões de qualidade e regularida-
de adequados à sua natureza, em qualquer
ponto do território nacional;
II - à liberdade de escolha de sua prestadora
de serviço;
III - de não ser discriminado quanto às condi-
ções de acesso e fruição do serviço;
IV - à informação adequada sobre as condi-
ções de prestação dos serviços, suas tarifas e
preços;
V - à inviolabilidade e ao segredo de sua co-
municação, salvo nas hipóteses e condições
constitucional e legalmente previstas;
VI - à não divulgação, caso o requeira, de seu
código de acesso;
VII - à não suspensão de serviço prestado em
regime público, salvo por débito diretamente
decorrente de sua utilização ou por descum-
primento de condições contratuais;
VIII - ao prévio conhecimento das condições
de suspensão do serviço;
IX - ao respeito de sua privacidade nos do-
cumentos de cobrança e na utilização de
seus dados pessoais pela prestadora do
serviço;
X - de resposta às suas reclamações pela pres-
tadora do serviço;
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XI - de peticionar contra a prestadora do ser-
viço perante a Agência e os organismos de
defesa do consumidor;
XII - à reparação dos danos causados pela
violação de seus direitos.

Art. 10. Na regulamentação dos serviços de
comunicação de massa, a Agência objetivará
ainda as seguintes finalidades:

I - garantir a liberdade de expressão e a diver-
sidade de opiniões;
II - incentivar a promoção cultural nacional e
regional;
III - divulgar a cultura universal, nacional e
regional;
IV - evitar o monopólio ou oligopólio na pres-
tação do serviço.

Art. 11. O usuário de serviços de telecomuni-
cações tem o dever de:

I - utilizar adequadamente os serviços, equi-
pamentos e redes de telecomunicações;
II - respeitar os bens públicos e aqueles vol-
tados à utilização do público em geral;
III - comunicar às autoridades irregularidades
ocorridas e ato ilícitos cometidos por presta-
dora de serviço de telecomunicações.

CAPÍTULO II
DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 12. Quanto ao regime jurídico de sua pres-
tação, os serviços de telecomunicações clas-
sificam-se em públicos e privados.

Art. 13. Serviços de telecomunicações ex-
plorados no regime público são aqueles cuja
existência, universalização e continuidade a
própria União compromete-se a assegurar, in-
cluindo-se neste caso as diversas modalida-
des do serviço telefônico fixo comutado, de
qualquer âmbito, destinado ao uso do públi-
co em geral.

Art. 14. Os serviços de telecomunicações
explorados no regime privado não estão su-
jeitos a obrigações de universalização e

continuidade, nem prestação assegurada
pela União.

Art. 15. Quanto aos interesses a que aten-
dem os serviços de telecomunicações classi-
ficam-se em serviços de interesse coletivo e
serviços de interesse restrito.

Art. 16. Os serviços de interesse coletivo
podem ser prestados exclusivamente no regi-
me público, exclusivamente no regime priva-
do, ou concomitantemente nos regimes pú-
blico e privado.

§1º. O regime em que serão prestados os ser-
viços de telecomunicações é definido pelo
Poder Executivo, por meio de Decreto, nos
termos do art. 18, I, da Lei nº. 9.472, de 1997.

§2º. Quando um serviço for, ao mesmo tem-
po, explorado nos regimes público e priva-
do, serão adotadas medidas que impeçam a
inviabilidade econômica de sua prestação no
regime público.

§3º. É vedada, a uma mesma pessoa jurídica,
a exploração, de forma direta ou indireta, de
uma mesma modalidade de serviço nos regi-
mes público e privado, salvo em regiões, lo-
calidades ou áreas de prestação do serviço
distintas, conforme definido na regulamen-
tação específica.

Art. 17. Serviço de telecomunicações de inte-
resse coletivo é aquele cuja prestação deve
ser proporcionada pela prestadora a qualquer
interessado na sua fruição, em condições não
discriminatórias, observados os requisitos da
regulamentação.

Parágrafo único. Os serviços de interesse
coletivo estarão sujeitos aos condicionamen-
tos necessários para que sua exploração aten-
da aos interesses da coletividade.

Art. 18. Serviço de telecomunicações de inte-
resse restrito é aquele destinado ao uso do pró-
prio executante ou prestado a determinados gru-
pos de usuários, selecionados pela prestadora
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mediante critérios por ela estabelecidos, obser-
vados os requisitos da regulamentação.

Parágrafo único. Os serviços de interesse res-
trito só estarão sujeitos aos condicionamen-
tos necessários para que sua exploração não
prejudique os interesses da coletividade.

Art. 19. A prestação de serviço de telecomu-
nicações no interesse restrito dar-se-á somen-
te em regime privado.

Art. 20. A prestação de serviço de telecomu-
nicações, tendo em vista a conjugação de cri-
térios estabelecidos na Lei n.º. 9.472, de 1997,
dar-se-á:

I - no interesse coletivo em regime público;
II - no interesse coletivo em regime privado;
III - no interesse restrito em regime privado.

CAPÍTULO III
DIRETRIZES REGULATÓRIAS

Art. 21. A Agência exercerá seu poder normativo
em relação aos serviços de telecomunicações
mediante Resoluções do Conselho Diretor que
aprovarão Regulamentos, Planos e Normas.

§1º. Os Regulamentos serão destinados ao
estabelecimento das bases normativas de
cada matéria relacionada à execução, à defini-
ção e ao estabelecimento das regras peculia-
res a cada serviço ou grupo deles, a partir da
eleição de atributos que lhes sejam comuns.

§2º. Os Planos serão destinados à definição
de métodos, contornos e objetivos relativos
ao desenvolvimento de atividades e serviços
vinculados ao setor.

§3º. As Normas serão destinadas ao estabe-
lecimento de regras para aspectos determina-
dos da execução dos serviços.

Art. 22. Os serviços de telecomunicações
serão definidos em vista da finalidade para o
usuário, independentemente da tecnologia
empregada e poderão ser prestados através

de diversas modalidades definidas nos ter-
mos do art. 69 da Lei nº. 9.472, de 1997.

§1º. A escolha de atributos para definição
das modalidades do serviço será feita le-
vando-se em conta sua relevância para efei-
tos regulatórios.

§2º. As recomendações dos organismos inter-
nacionais relativas à definição de atributos de-
verão ser observadas sempre que forem com-
patíveis com o disposto no parágrafo anterior.

CAPÍTULO IV
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

SEÇÃO I
DAS OBRIGAÇÕES INERENTES À

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 23. As prestadoras de serviços de tele-
comunicações deverão manter registros
contábeis separados por serviços, caso ex-
plorem mais de uma modalidade de serviço de
telecomunicações.

Art. 24. Serão coibidos os comportamentos
prejudiciais à competição livre, ampla e justa
entre as prestadoras do serviço, no regime
público ou privado, em especial:

I - a prática de subsídios para redução artifici-
al de preços;
II - o uso, objetivando vantagens na competi-
ção, de informações obtidas dos concorrentes,
em virtude de acordos de prestação de serviço;
III - a omissão de informações técnicas e co-
merciais relevantes à prestação de serviços
por outrem;
IV – a exigência de condições abusivas para a
celebração do contrato de interconexão, tais
como, cláusulas que impeçam, por confiden-
cialidade, a obtenção de informações solicita-
das pela Agência ou que proíbam revisões
contratuais derivadas de alterações na regu-
lamentação;
V – a imposição de condições que impliquem
em uso ineficiente das redes ou equipamen-
tos interconectados.
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Art. 25. Visando a propiciar competição efe-
tiva e a impedir a concentração econômica
no mercado, a Agência poderá estabelecer
restrições, limites ou condições a empresas
ou grupos empresariais quanto à obtenção
e transferência de concessões, permissões
e autorizações.

Art. 26. A Prestadora observará o dever de
zelar estritamente pelo sigilo inerente aos
serviços de telecomunicações e pela confi-
dencialidade quanto aos dados e informa-
ções, empregando todos os meios e tecno-
logia necessárias para assegurar este direi-
to dos usuários.

Parágrafo único. A Prestadora tornará dispo-
níveis os recursos tecnológicos necessários
à suspensão de sigilo de telecomunicações
determinada por autoridade judiciária ou le-
galmente investida desses poderes e manterá
controle permanente de todos os casos, acom-
panhando a efetivação destas determinações
e zelando para que elas sejam cumpridas den-
tro dos estritos limites autorizados.

Art. 27. Apenas na execução de sua ativida-
de, a prestadora poderá valer-se de informa-
ções relativas à utilização individual do servi-
ço pelo usuário.

Art. 28. As prestadoras de serviços de tele-
comunicações de interesse coletivo deverão
atender com prioridade o Presidente da Repú-
blica, seus representantes protocolares, sua
comitiva e pessoal de apoio, bem como os
Chefes de Estado estrangeiros, quando em
visitas ou deslocamentos oficiais pelo territó-
rio brasileiro, tornando disponíveis os meios
necessários para a adequada comunicação
destas autoridades.

§ 1º. Para efeito deste artigo, entende-se como
representantes protocolares as autoridades
designadas pela Presidência da República para
missões de representação.

§ 2º. Os serviços de telecomunicações a se-
rem colocados à disposição das autoridades

mencionadas no capuz serão dimensionados
pelos solicitantes.

§ 3º. O atendimento previsto neste artigo será
oneroso para o solicitante.

Art. 29. É dever das prestadoras de servi-
ços de telecomunicações informar dados
de suas operações, as alterações societá-
rias, os contratos de fornecimento e os
acordos celebrados com outras operado-
ras, sem prejuízo de outras obrigações de
comunicação à Agência, inclusive aquelas
relativas a pessoal, sempre que exigido pela
Agência.

Parágrafo único. A Agência dará tratamento
confidencial às informações obtidas, nos ter-
mos do art. 64 do Regulamento da Agência,
aprovado pelo Decreto nº. 2.338, de 7 de ou-
tubro de 1997.

Art. 30. É dever das prestadoras de serviços
de telecomunicações colocar a disposição das
autoridades e dos agentes da defesa civil, nos
casos de calamidade pública, todos os meios,
sistemas e disponibilidades que lhe forem
solicitados com vistas a dar-lhes suporte ou
a amparar as populações atingidas, na forma
da regulamentação.

Art. 31. É dever das prestadoras de serviços
de telecomunicações assegurar o acesso gra-
tuito dos seus usuários aos serviços de emer-
gência, na forma da regulamentação.

SEÇÃO II
DA OBTENÇÃO DO DIREITO
DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Art. 32. A atribuição de direitos de prestação
de serviços de telecomunicações será feita
conforme procedimento estabelecido em re-
gulamentação específica, nos termos do arti-
go 19, IV e X, da Lei nº. 9.472, de 1997.

Art. 33. Independerá de concessão, per-
missão ou autorização a atividade de tele-
comunicações restrita aos limites de uma
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mesma edificação ou propriedade móvel ou
imóvel, exceto quando envolver o uso de
radiofreqüência.

§ 1º. A Agência estabelecerá, em regulamen-
tação específica, as condições de uso de radi-
ofreqüência para a telecomunicação restrita
aos limites referidos no caput.

§ 2º. Independerá de outorga o uso de radio-
freqüência por meio de equipamentos de radi-
ação restrita, definidos pela Agência em re-
gulamentação específica.

SEÇÃO III
DO PAGAMENTO PELO DIREITO
DE EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS

Art. 34. O preço pelo direito à exploração de
serviços de telecomunicações, ou ao uso de
radiofreqüência, será fixado em função da pro-
posta vencedora, quando constituir fator de
julgamento da licitação.

Parágrafo único. Quando se tratar de serviço a
ser explorado no regime público, a Agência não
poderá eleger como único fator de julgamento
o valor do preço oferecido pela outorga.

Art. 35. No caso de serviços de telecomuni-
cações que prescindam de licitação, a Agên-
cia definirá os preços a serem pagos pelo di-
reito à exploração de serviços de telecomuni-
cações e uso de radiofreqüências associadas,
bem como a forma de pagamento.

Art. 36. O pagamento poderá ser feito na for-
ma de quantia certa, em uma ou várias parce-
las, ou de parcelas anuais.

SEÇÃO IV
DA INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO

DE TELECOMUNICAÇÕES

Art. 37. Caberá à prestadora quando da ins-
talação de estação de telecomunicações:

I - dispor de projeto técnico, que permanecerá
em seu poder, devendo mantê-lo atualizado e,

a qualquer tempo, disponível à Agência;
II - informar, por intermédio de resumo do pro-
jeto devidamente avalizado por profissional
habilitado, a intenção de promover a instala-
ção ou alteração de características técnicas
de estação de telecomunicações;
III - observar as posturas municipais e outras
exigências legais pertinentes, quanto a
edificações, torres e antenas, bem como a ins-
talação de linhas físicas em logradouros pú-
blicos;
IV - assegurar que a instalação de suas esta-
ções está em conformidade com a regulamen-
tação pertinente;
V - obter a consignação da radiofreqüência
necessária.

Art. 38. A agência examinará os informes pres-
tados e fará as exigências que entender perti-
nentes no prazo fixado no inciso IV do Art. 45
do Regimento Interno da Agência, salvo prazo
menor fixado em regulamentação específica.

Art. 39. A prestadora, na medida em que tenha
cumprido as exigências feitas pela Agência, re-
quererá a emissão da respectiva Licença de Fun-
cionamento de Estação, pelo menos 10 (dez) dias
antes da data prevista para o funcionamento.

§1º. O requerimento deverá ser instruído com
termo de responsabilidade, assinado por pro-
fissional habilitado, certificando que as insta-
lações correspondem às características técni-
cas previstas no resumo do projeto, acompa-
nhado da Anotação de Responsabilidade Téc-
nica - ART relativa à instalação, sem prejuízo
das exigências previstas em norma específica
do serviço.

§2º. O pedido será deferido de plano pela
Agência que expedirá a licença, a ser entre-
gue ao interessado contra o recolhimento
da taxa de fiscalização de instalação para
que a estação de telecomunicações possa
iniciar o funcionamento.

§3º. Constatada qualquer irregularidade, a Agên-
cia determinará a imediata regularização, sujei-
tando-se a prestadora às sanções cabíveis.
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Art. 40. A prestadora deverá informar à Agên-
cia a ativação de qualquer estação de teleco-
municações com antecedência mínima de 10
(dez) dias.

Parágrafo único. É vedada a exploração co-
mercial do serviço quando se tratar de ativa-
ção em caráter experimental.

Art. 41. Poderá ser vedada a utilização de equi-
pamentos sem certificação expedida ou aceita
pela Agência nos casos dispostos pela regu-
lamentação.

Art. 42. A prestação de serviço de telecomu-
nicações que envolva o uso de radiofreqüên-
cias fica condicionada à sua disponibilidade
e ao uso racional do espectro radioelétrico,
conforme condições e critérios estabelecidos
pela Agência, não podendo a prestadora dis-
por, a qualquer título, das radiofreqüências
associadas ao serviço.

§1º. Na atribuição, distribuição, destinação e
consignação de radiofreqüências, será dada
prioridade aos serviços prestados no interes-
se coletivo em relação aos serviços presta-
dos no interesse restrito.

§2º. A Agência, tendo em vista o uso raci-
onal do espectro radioelétrico, o desenvol-
vimento tecnológico, o interesse público
ou o cumprimento de convenção e trata-
dos internacionais, poderá alterar as radi-
ofreqüências consignadas ou outras carac-
terísticas técnicas, fixando prazo adequa-
do para que a prestadora se adapte à efeti-
vação da mudança.

§3º. Serão retomadas as radiofreqüências con-
signadas e não utilizadas conforme os termos,
as condições e os prazos previstos na regula-
mentação própria, salvo em caso fortuito ou
de força maior, devidamente comprovado e
aceito pela Agência.

TÍTULO II
DOS SERVIÇOS PRESTADOS NO

ÂMBITO DO INTERESSE COLETIVO

CAPÍTULO I
DOS SERVIÇOS EXPLORADOS

NO REGIME PÚBLICO

SEÇÃO I
DA OUTORGA DE CONCESSÃO

OU PERMISSÃO

Art. 43. As modalidades de serviço de tele-
comunicações definidas pelo Poder Executi-
vo como de exploração no regime público de-
penderão de prévia outorga de concessão ou
permissão, implicando esta o direito de uso
das radiofreqüências necessárias.

§1º. Concessão de serviço de telecomunica-
ções é a delegação de sua prestação, median-
te contrato, por prazo determinado, no regime
público, sujeitando-se a concessionária aos
riscos empresariais, remunerando-se pela
cobrança de tarifas dos usuários ou por ou-
tras receitas alternativas e respondendo dire-
tamente pelas suas obrigações e pelos preju-
ízos que causar.

§2º. Permissão de serviço de telecomunica-
ções é o ato administrativo pelo qual se atri-
bui a alguém o dever de prestar serviço de
telecomunicações no regime público e em ca-
ráter transitório, até que seja normalizada a
situação excepcional que a tenha ensejado.

§3º. Cada modalidade de serviço será objeto
de outorga distinta, com clara determinação
dos direitos e deveres da prestadora, dos usu-
ários e da Agência.

Art. 44. O regime público de prestação dos
serviços de telecomunicações caracteriza-
se pela imposição de obrigações de univer-
salização e de continuidade às prestadoras.

§1º. Obrigações de universalização são as
que objetivam possibilitar o acesso de qual-
quer pessoa ou instituição de interesse pú-
blico a serviço de telecomunicações, inde-
pendentemente de sua localização e condi-
ção sócio-econômica, bem como as desti-
nadas a permitir a utilização das telecomu-
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nicações em serviços essenciais de interes-
se público.

§2º. Obrigações de continuidade são as que
objetivam possibilitar aos usuários dos servi-
ços sua fruição de forma ininterrupta, sem
paralisações injustificadas, devendo os ser-
viços estar à disposição dos usuários, em
condições adequadas de uso.

§3º.O descumprimento das obrigações referi-
das nos parágrafos anteriores ensejará a apli-
cação de sanções de multa, caducidade ou
decretação de intervenção, conforme dispuser
a Agência em regulamentação específica ou
estiver estabelecido na respectiva outorga.

Art. 45. A interrupção circunstancial do ser-
viço decorrente de situação de emergência,
motivada por situações de ordem técnica ou
de segurança das instalações, não será con-
siderada violação da continuidade.

§1º. Nos casos a que se refere o caput, a inter-
rupção previsível deve ser comunicada anteci-
padamente aos usuários afetados, bem como,
nas situações de maior relevância, à Agência.

§2º. A prestadora não poderá interromper a
execução do serviço alegando o inadimple-
mento de qualquer obrigação por parte da
Agência ou da União.

Art. 46. Constitui dever da prestadora a ade-
quada prestação do serviço, considerando-
se como tal o serviço que satisfizer às condi-
ções de regularidade, eficiência, segurança,
atualidade, generalidade, cortesia e modicida-
de das tarifas.

§1º. A regularidade será caracterizada pela
prestação continuada do serviço com estrita
observância do disposto nas normas baixa-
das pela Agência.

§2º. A eficiência será caracterizada pela conse-
cução e preservação dos parâmetros estabele-
cidos na outorga e pelo atendimento do usuário
nos prazos previstos nas normas do serviço.

§3º. A segurança na prestação será caracteri-
zada pela confidencialidade dos dados refe-
rentes à utilização do serviço pelos usuários,
bem como pela plena preservação do sigilo
das informações transmitidas no âmbito de
sua prestação.

§4º. A atualidade será caracterizada pela
modernidade dos equipamentos, das insta-
lações e das técnicas de prestação do servi-
ço, com a absorção dos avanços tecnológi-
cos advindos ao longo do prazo da outorga
que, definitivamente, tragam benefícios para
os usuários.

§5º. A generalidade será caracterizada como a
prestação equânime do serviço a todo e qual-
quer usuário.

§6º. A cortesia será caracterizada pelo aten-
dimento respeitoso e imediato de todos os
usuários do serviço outorgado, bem como
pela observância das obrigações de infor-
mar e atender pronta e polidamente todos
que, usuários ou não, solicitem da prestado-
ra informações, providências ou qualquer
tipo de postulação.

§7º. O princípio da modicidade das tarifas
será caracterizado pelo esforço da presta-
dora em praticar tarifas inferiores às fixadas
na outorga.

SEÇÃO II
DAS TARIFAS

Art. 47. Compete à Agência estabelecer a es-
trutura tarifária dos serviços explorados no
regime público.

§1º. A fixação, reajuste e a revisão das tari-
fas poderão basear-se em valor que corres-
ponda à média ponderada dos valores dos
itens tarifários.

§2º. São vedados os subsídios entre modali-
dades de serviços e segmentos de usuários,
ressalvado o disposto no parágrafo único do
art. 81 da Lei nº. 9.472, de 1997.
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§3º. As tarifas serão fixadas no contrato de
concessão, ou termo de permissão, consoante
edital ou proposta apresentada na licitação.

§4º. Em caso de outorga sem licitação, as tari-
fas serão fixadas pela Agência e constarão do
contrato de concessão ou termo de permissão.

Art. 48. Transcorridos ao menos três anos da
outorga, a Agência poderá, se existir ampla e
efetiva competição entre as prestadoras do
serviço, submeter o explorador no regime pú-
blico à liberdade tarifária.

§1º. Na liberdade tarifária, a prestadora pode-
rá determinar suas próprias tarifas, devendo
comunicá-las à Agência com antecedência de
sete dias de sua vigência.

§2º. Ocorrendo aumento arbitrário dos lucros
ou práticas prejudiciais à competição, a Agên-
cia restabelecerá o regime tarifário anterior,
sem prejuízo das sanções cabíveis.

Art. 49. A prestadora poderá cobrar tarifa in-
ferior à fixada desde que a redução se baseie
em critério objetivo e favoreça indistintamen-
te todos os usuários, vedado o abuso do po-
der econômico.

Art. 50. Os descontos de tarifa somente se-
rão admitidos quando extensíveis a todos os
usuários que se enquadrem nas condições,
precisas e isonômicas, para sua fruição.

Art. 51. A Agência acompanhará as tarifas
praticadas pelas prestadoras de serviços no
regime público, dando publicidade aos seus
valores na Biblioteca e no Diário Oficial.

CAPÍTULO II
DOS SERVIÇOS EXPLORADOS NO

REGIME PRIVADO

SEÇÃO I
DA OBTENÇÃO DA AUTORIZAÇÃO

Art. 52. A exploração de serviço no regime
privado dependerá de prévia autorização da

Agência, que acarretará direito de uso das
radiofreqüências necessárias, devendo base-
ar-se nos princípios constitucionais da ativi-
dade econômica.

§1º. Autorização de serviço de telecomunica-
ções é o ato administrativo vinculado que fa-
culta a exploração, no regime privado, de mo-
dalidade de serviço de telecomunicações,
quando preenchidas as condições objetivas
e subjetivas necessárias.

§2º. As autorizações, sendo inexigível a licita-
ção, serão expedidas de plano, desde que
requeridas na forma e condições previstas.

Art. 53. A disciplina da exploração dos servi-
ços no regime privado terá por objetivo
viabilizar o cumprimento das leis, em especial
das relativas às telecomunicações, à ordem
econômica e aos direitos dos consumidores,
destinando-se a garantir:

I - a diversidade de serviços, o incremento de
sua oferta e sua qualidade;
II - a competição livre, ampla e justa;
III - o respeito aos direitos dos usuários;
IV - a convivência entre as modalidades de
serviço e entre prestadoras em regime priva-
do e público, observada a prevalência do in-
teresse público;
V - o equilíbrio das relações entre prestadoras
e usuários dos serviços;
VI - a isonomia de tratamento às prestadoras;
VII - o uso eficiente do espectro de radiofre-
qüências;
VIII - o cumprimento da função social do ser-
viço prestado no interesse coletivo, bem como
dos encargos dela decorrentes;
IX - o desenvolvimento tecnológico e indus-
trial do setor;
X - a permanente fiscalização.

Art. 54. Ao impor condicionamentos adminis-
trativos ao direito de exploração das diversas
modalidades de serviço no regime privado, se-
jam eles limites, encargos ou sujeições, a Agên-
cia observará a exigência de mínima interven-
ção na vida privada, assegurando que:
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I - a liberdade será a regra, constituindo exce-
ção as proibições, restrições e interferências
do Poder Público;
II - nenhuma autorização será negada, salvo
por motivo relevante;
III - os condicionamentos deverão ter víncu-
los, tanto de necessidade como de adequa-
ção, com finalidades públicas específicas e
relevantes;
IV - o proveito coletivo gerado pelo condici-
onamento deverá ser proporcional à privação
que ele impuser;
V - haverá relação de equilíbrio entre os deve-
res impostos às prestadoras e os direitos a
elas reconhecidos.

 §1º. Serão entendidos como limites os condi-
cionamentos administrativos que impuserem
deveres de abstenção.

§2º. Serão entendidos como encargos os con-
dicionamentos administrativos que impuse-
rem deveres positivos ou obrigações de fazer.

§3º. Serão entendidos como sujeições os con-
dicionamentos administrativos que impuse-
rem deveres de suportar.

Art. 55. A prestadora de serviço em regime
privado não terá direito adquirido à perma-
nência das condições vigentes quando da
expedição da autorização ou do início das
atividades, devendo observar os novos
condicionamentos impostos por lei e pela
regulamentação.

Parágrafo único. As normas concederão pra-
zos suficientes para adaptação aos novos
condicionamentos.

SEÇÃO II
DO PREÇO PELOS SERVIÇOS

EXPLORADOS EM REGIME PRIVADO

Art. 56. O preço dos serviços explorados no
regime privado será livre, reprimindo-se toda
prática prejudicial à competição, bem como o
abuso do poder econômico, nos termos da
legislação própria.

Parágrafo único – As prestadoras deverão
dar ampla publicidade de sua tabela de pre-
ços, de forma a assegurar seu conhecimento
pelos usuários e interessados.

Art. 57. Quando as prestadoras de serviços
privados forem selecionadas mediante licita-
ção, em que se estabeleça o preço a ser cobra-
do pelo serviço ou cujo critério de julgamento
considere esse fator, a liberdade a que se refere
o artigo anterior ficará condicionada aos pre-
ços e prazos fixados no termo de autorização.

Parágrafo único. Os preços a que se refere o
caput poderão ser reajustados e revistos nos
termos do art. 108 da Lei nº. 9.472, de 1997.

CAPÍTULO III
DAS REDES DE SUPORTE

Art. 58. As redes de suporte a serviço presta-
do no interesse coletivo serão organizadas
como vias integradas de livre circulação, nos
termos seguintes:

I - é obrigatória a interconexão entre as redes,
na forma da regulamentação;
II - deverá ser assegurada a operação integrada
das redes, em âmbito nacional e internacional;
III - o direito de propriedade sobre as redes é
condicionado pelo dever de cumprimento de
sua função social.

Parágrafo único. Interconexão é a ligação en-
tre redes de telecomunicações funcionalmen-
te compatíveis, de modo que os usuários de
serviços de uma das redes possam comuni-
car-se com usuários de serviços de outra ou
acessar serviços nela disponíveis.

Art. 59. É obrigatória a interconexão às re-
des de telecomunicações que dão suporte a
serviço prestado no interesse coletivo, soli-
citada por prestadora de serviço no regime
público ou privado, nos termos da regula-
mentação específica.

Art. 60. Na exploração de serviço de teleco-
municações é assegurado à prestadora:
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I - empregar equipamentos e infra-estrutura
que não lhe pertençam, sem prejuízo da
reversibilidade dos bens, conforme previsto
no instrumento de concessão ou permissão;
II - contratar com terceiros o desenvolvimen-
to de atividades inerentes, acessórias ou com-
plementares ao serviço.

§1º. A prestadora, em qualquer caso, continu-
ará responsável perante a Agência e os usuári-
os, pela exploração e execução do serviço.

§2º. A prestadora manterá os vínculos con-
tratuais junto aos usuários, quanto ao provi-
mento do serviço.

§3º. As relações entre prestadora e terceiros
serão regidas pelo direito privado, não se es-
tabelecendo qualquer relação jurídica entre os
terceiros e a Agência.

Art. 61. Quando uma prestadora de serviço
de telecomunicações contratar a utilização de
recursos integrantes da rede de outra presta-
dora, para constituição de sua rede de servi-
ço, fica caracterizada situação de exploração
industrial.

Parágrafo único. Os recursos contratados em
regime de exploração industrial serão consi-
derados como parte da rede da prestadora
contratante, para fins de interconexão.

Art. 62. A prestadora deverá pactuar direta-
mente com os titulares de bens públicos ou
privados as condições de uso da infra-estru-
tura necessária à prestação de seu serviço.

Art. 63. A Agência requererá aos órgãos re-
guladores das prestadoras de outros servi-
ços de interesse público, de ofício ou por so-
licitação fundamentada de prestadora de ser-
viço de telecomunicações no interesse coleti-
vo que vier a deferir, o estabelecimento de
condições para utilização da infra-estrutura
necessária à prestação do serviço.

Art. 64. Na regulamentação dos serviços
prestados no âmbito do interesse coletivo a

Agência poderá dispensar no todo ou em
parte o regime de que trata o art. 145 da Lei
9.472, de 1997.

TÍTULO III
DOS SERVIÇOS PRESTADOS NO

ÂMBITO DO INTERESSE RESTRITO

CAPÍTULO I
DA OBTENÇÃO DE AUTORIZAÇÃO

Art. 65. A autorização para executar serviços
de interesse restrito independerá de licitação,
excetuando-se a que se fizer necessária para
obtenção da autorização de uso da radiofre-
qüência correspondente.

Art. 66. Quando da solicitação de Autoriza-
ção para exploração de serviço de telecomu-
nicações, a interessada declarará à Agência
se a prestação do serviço dar-se-á no inte-
resse restrito.

Art. 67. A Agência poderá interferir na exe-
cução de serviços de telecomunicações de
interesse restrito quando esta estiver em de-
sacordo com as normas deste Regulamento
ou prejudicarem o interesse coletivo.

Art. 68. Aplica-se à contraprestação pela pres-
tação de serviços de telecomunicações no
âmbito do interesse restrito o disposto no art.
129 da Lei n. 9.472, de 1997.

CAPÍTULO II
DAS REDES DE SUPORTE

Art. 69. A implantação e o funcionamento de
redes de telecomunicações destinadas a dar
suporte à prestação de serviços de interesse
restrito observarão o disposto nesse Capítulo.

Art. 70. As redes serão organizadas como vias
de livre circulação nos termos seguintes:

I – uso exclusivo para comunicação entre usu-
ários do serviço de interesse restrito;
II – uso de plano de numeração particular
ao serviço.
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Art. 71. É vedada:

I - a interconexão entre redes de suporte a
serviço de interesse restrito;
II – a interconexão entre redes de suporte a
serviço de interesse restrito e redes de supor-
te a serviço de interesse coletivo;
III - a contratação por prestadora de serviço de
telecomunicações de interesse restrito de ser-
viços ou recursos de rede de prestadoras de
serviço de interesse coletivo na condição de
exploração industrial, devendo a interligação
ocorrer em caráter de acesso de usuário.

Art. 72. A prestadora de serviço de teleco-
municações de interesse restrito poderá dis-
ponibilizar à prestadora de serviço de teleco-
municações de interesse coletivo, mediante
acordo comercial, as facilidades de rede de
que dispuser para construção do acesso aos
serviços prestados no interesse coletivo.

Art. 73. A prestadora de serviço de teleco-
municações de interesse restrito poderá pac-
tuar com os titulares de bens públicos ou pri-
vados o uso de infra-estrutura necessária à

prestação do serviço, ressalvado que esse
regime de prestação de serviços não lhe asse-
gura o direito de uso dessa infra-estrutura.

Art. 74. A utilização de radiofreqüência em
rede de suporte a serviço prestado no inte-
resse restrito estará subordinada à prece-
dência no atendimento das necessidades
das prestadoras de serviços no âmbito do
interesse coletivo.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 75. As normas do presente Regulamento
substituem as disposições conflitantes dos
regulamentos, normas e demais regras em vi-
gor, nos termos do inciso I, do art. 214 da Lei
nº. 9.472, de 1997.

Art. 76. Não serão expedidas autorizações para
a prestação do Serviço Telefônico Fixo Co-
mutado e do Serviço Móvel Celular fora das
hipóteses previstas no Plano Geral de Outor-
gas aprovado pelo Decreto. Nº. 2.534, de 02
de abril de 1998 e pela Lei n. 9.295, de 19 de
julho de 1996 e sua regulamentação.
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Resolução n° 83, de 30 de dezembro de 1998

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES –
ANATEL, no uso de suas atribuições e tendo
em vista o disposto no artigo 22, inciso IV, da Lei
nº 9.472, de 16 de julho de 1997 e artigo 16, inciso
V, do Regulamento da Agência Nacional de Te-
lecomunicações, aprovado pelo Decreto nº 2.338,
de 7 de outubro de 1997, por meio do Circuito
Deliberativo nº 62, realizado no dia 16 de dezem-
bro de 1998, em conformidade com os artigos 23
a 26 do Regimento Interno da Agência, e

CONSIDERANDO os comentários recebidos,
decorrentes da realização, pela ANATEL, da Con-

REGULAMENTO DE NUMERAÇÃO

sulta Pública nº 30, de 4 de maio de 1998 que trata
dos assuntos relativos à numeração de serviços
de telecomunicações, publicada no Diário Oficial
da União do dia 5 de maio de 1998, resolve:

Art. 1o Aprovar o Regulamento de Nume-
ração, que  estará disponível na página da
ANATEL, na INTERNET, no endereço
http://www.anatel.gov.br, a partir das 14h
de 31 de dezembro de 1998.

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente do Conselho

ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 83, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1998

REGULAMENTO DE NUMERAÇÃO

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DA ABRANGÊNCIA E DOS OBJETIVOS

Art. 1o Os Recursos de Numeração desti-
nados aos serviços de telecomunicações
são regidos pela Lei nº 9.472, de 16 de julho
de 1997, por este Regulamento, pelos regu-
lamentos específicos de cada serviço e, par-
ticularmente, pelas autorizações de uso de
Recursos de Numeração expedidas pela
ANATEL.

Art. 2o Este Regulamento estabelece os prin-
cípios e regras básicas para a definição, a ad-
ministração e a utilização dos Recursos de Nu-
meração necessários à prestação de serviços
de telecomunicações em regime público e em
regime privado.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3o Para fins deste Regulamento, aplicam-
se as seguintes definições:

I - Administração de Recursos de Numeração:
conjunto de atividades relativas ao processo de
Atribuição, Designação e acompanhamento da
utilização de Recursos de Numeração, cuja Des-
tinação é fixada em Planos de Numeração;
II - Atribuição: alocação de Recursos de Nu-
meração, previamente destinados em Plano de
Numeração, a uma dada prestadora de servi-
ço de telecomunicações;
III - Cadastro Nacional de Localidades: con-
junto de informações relativo às disponibili-
dades de serviços de telecomunicações em
localidades do território nacional;
IV - Cadastro Nacional de Numeração: con-
junto de informações relativo às Atribuições
e Designações de Recursos de Numeração
destinados em Planos de Numeração para ser-
viços de telecomunicações;
V - Código de Acesso: conjunto de caracteres
numéricos ou alfanuméricos, estabelecido em
Plano de Numeração, que permite a identifica-
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ção de assinante, de terminal de uso público
ou de serviço a ele vinculado;
VI - Código de Identificação: conjunto de
caracteres numéricos ou alfanuméricos, es-
tabelecido em Plano de Numeração, e vin-
culado de forma unívoca a um Elemento de
Rede;
VII - Designação: alocação de cada Código
de Acesso, previamente autorizado, a Assi-
nante, terminal de uso público ou serviço, ou
de Código de Identificação a um Elemento de
Rede de telecomunicações;
VIII - Destinação: caracterização da finalida-
de e capacidade de Recursos de Numeração,
estabelecidas em Plano de Numeração;
IX - Elemento de Rede: facilidade ou equipa-
mento utilizado em provimento de serviços
de telecomunicações;
X - Marcação: procedimento que permite aos
usuários de serviço de telecomunicações es-
tabelecer a conexão;
XI - Plano de Numeração: conjunto de requi-
sitos relativos a estrutura, formato, organiza-
ção e significado dos Recursos de Numera-
ção e de procedimentos de Marcação neces-
sários à fruição de um dado serviço de teleco-
municações;
XII - Portabilidade de Código de Acesso:
facilidade de rede que possibilita a assinan-
te de serviço de telecomunicações manter o
Código de Acesso a ele designado, inde-
pendentemente de prestadora de serviço de
telecomunicações ou de área de prestação
do serviço;
XIII - Recursos de Numeração: conjunto de
caracteres numéricos ou alfanuméricos, utili-
zados para permitir o estabelecimento de co-
nexões entre diferentes Terminações de Rede,
possibilitando a fruição de serviços de tele-
comunicações;
XIV - Terminação de Rede: ponto de acesso
individualizado de uma dada rede de teleco-
municações; e
XV - Terminal de Telecomunicações: equipa-
mento ou aparelho que possibilita acesso de
usuário a serviço de telecomunicações.

TÍTULO II
DOS RECURSOS DE NUMERAÇÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 4o Compete à Agência, nos termos da Lei
n° 9472, de 1997, dispor sobre os Recursos de
Numeração assegurando sua administração
de forma não discriminatória e em estímulo à
competição, assim como o atendimento a com-
promissos internacionais.

Art. 5o A Agência, observadas as definições
da regulamentação de numeração e conside-
rando o contido em tratados, convenções e
recomendações internacionais, estabelecerá
e manterá Planos de Numeração, organizando
os recursos associados aos diversos servi-
ços de telecomunicações.

Art. 6o Os Planos de Numeração devem con-
templar recursos para:

I - fruição de serviços de telecomunicações pres-
tados em regime público e em regime privado;
II - acesso a serviços de utilidade pública, in-
cluindo os de emergência; e
III - acesso a serviços de valor adicionado.

Art. 7o A Agência, na organização dos Re-
cursos de Numeração, tem o dever de:

I - garantir, a todas as prestadoras, acesso a
Recursos de Numeração vinculados e neces-
sários à prestação do respectivo serviço de
telecomunicações; e
II - criar condições para que o desenvolvi-
mento e disponibilidade de Recursos de Nu-
meração sejam harmônicos com o desenvol-
vimento dos serviços de telecomunicações
no País.

Art. 8o No desenvolvimento de suas ativida-
des, as prestadoras de serviços de telecomu-
nicações têm o dever de:

I - utilizar adequadamente os Recursos de
Numeração atribuídos; e
II - observar a regulamentação e, particular-
mente, as regras de utilização e os procedi-
mentos de Marcação definidos.
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CAPÍTULO II
DO USO DE RECURSOS DE

NUMERAÇÃO

Art. 9o Os Recursos de Numeração estabele-
cidos em cada Plano de Numeração são limi-
tados, constituindo-se em bens públicos ad-
ministrados pela Agência.

Art. 10. A Agência regulará e administrará os
Recursos de Numeração de forma a garantir a
utilização eficiente e adequada dos mesmos,
podendo restringir o emprego de determinados
recursos, considerado o interesse público.

Parágrafo único. O uso de Recursos de Nu-
meração é condicionado à sua compatibilida-
de com o serviço de telecomunicações a ser
prestado e, particularmente, à sua efetiva uti-
lização ao longo do tempo.

Art. 11. Na Destinação, Atribuição e Desig-
nação de Recursos de Numeração devem ser
considerados o seu emprego racional, efici-
ente, não discriminatório, em estímulo à com-
petição e sem interferências prejudiciais aos
serviços de telecomunicações prestados.

Parágrafo único. Considera-se interferência
prejudicial qualquer utilização que cause de-
gradação da qualidade ou da fruição do pró-
prio serviço ou de outros serviços de teleco-
municações.

Art. 12. A qualquer tempo, poderá ser modifi-
cada a Destinação, Atribuição ou Designa-
ção de Recursos de Numeração e ordenada a
sua alteração, desde que o interesse público
ou o cumprimento de convenções ou trata-
dos internacionais assim o determine.

§ 1o Será fixado prazo adequado e razoável para
a efetivação das modificações ou alterações,
em conjunto com o ato que as determine.

§ 2o Os custos decorrentes das modifica-
ções ou alterações são de responsabilida-
de das respectivas prestadoras de serviços
de telecomunicações.

§ 3o As modificações ou alterações não de-
vem prejudicar a continuidade ou a qualidade
da prestação de serviços de telecomunicações.

§ 4o As modificações ou alterações devem
ser realizadas de maneira programada e acor-
dada entre as prestadoras de serviços de te-
lecomunicações envolvidas, com o objetivo
de atender os prazos estabelecidos pela
Agência.

Art. 13. A Administração de Recursos de
Numeração é onerosa às prestadoras que de-
les fazem uso, nos termos e condições esta-
belecidas na regulamentação.

Parágrafo único. A Agência pode contratar
os serviços necessários à Administração de
Recursos de Numeração com base em critéri-
os e procedimentos definidos para esse fim.

Art. 14. A utilização de Recursos de Numera-
ção está sujeita ao cumprimento das obriga-
ções inerentes à prestação do serviço, à cor-
respondente autorização de uso de Recursos
de Numeração e à fiscalização permanente,
nos termos da regulamentação.

CAPÍTULO II
DA AUTORIZAÇÃO DE USO

 DE RECURSOS DE NUMERAÇÃO

Art. 15. A utilização de Recursos de Numera-
ção depende de prévia autorização da Agência.

Parágrafo único. A autorização de uso de
Recursos de Numeração está sujeita aos prin-
cípios de publicidade, moralidade, impessoa-
lidade e direito ao contraditório para verificar
o preenchimento das condições estabeleci-
das na regulamentação.

Art. 16. A autorização de uso de Recursos
de Numeração é o ato administrativo vin-
culado à concessão, permissão ou autori-
zação para prestação de serviço de teleco-
municações , que atribui ao interessado,
em caráter intransferível e pelo mesmo pra-
zo da concessão, permissão ou autoriza-
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ção a qual se vincula, o direito de uso de
Recursos de Numeração nas condições le-
gais e regulamentares.

Parágrafo único. A autorização de uso de
Recursos de Numeração será transferida, em
conjunto com a correspondente transferên-
cia de concessão, permissão ou autorização
de prestação de serviço que dela se utiliza.

Art. 17. A autorização de uso de Recursos
de Numeração extinguir-se-á pelo advento
de seu termo final ou no caso de sua transfe-
rência irregular, bem como por caducidade,
decaimento, renúncia ou anulação da con-
cessão, permissão ou autorização para pres-
tação de serviço de telecomunicações que
dela se utiliza.

Art. 18. A eficácia da autorização de uso de
Recursos de Numeração depende de publica-
ção de extrato no Diário Oficial da União e
correspondente inserção das informações no
Cadastro Nacional de Numeração e no Cadas-
tro Nacional de Localidades, conforme dis-
posto na regulamentação.

Art. 19. Os Planos de Numeração identificam
os recursos que são objeto de utilização pe-
las prestadoras de cada serviço.

Art. 20. Havendo possibilidade de utiliza-
ção de um mesmo Recurso de Numeração,
por mais de uma prestadora, para fins de
expansão ou para início de prestação da
mesma modalidade de serviço, a autoriza-
ção de uso de Recurso de Numeração po-
derá considerar a ordem das solicitações
recebidas, ou a seqüência estabelecida com
base em sorteio, ou o resultado de licitação
entre os interessados.

Parágrafo único. Cabe à Agência estabele-
cer o processo a ser utilizado para cada caso.

Art. 21. As solicitações de autorização de uso
de Recursos de Numeração devem ser feitas
em conformidade com os procedimentos e
prazos estabelecidos pela regulamentação.

Art. 22. São condições objetivas para obten-
ção de autorização de uso de Recursos de
Numeração:

I - a disponibilidade do recurso e correspon-
dente Destinação estabelecida em Plano de
Numeração; e
II - a apresentação de solicitação de autoriza-
ção de uso de Recursos de Numeração, se-
gundo os procedimentos estabelecidos na
regulamentação.

TÍTULO III
DOS PLANOS DE NUMERAÇÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 23. Os Recursos de Numeração são or-
ganizados na forma de Planos de Numeração
classificados quanto a sua finalidade, em:

I - Planos de Numeração de Serviços de
Telecomunicações, que dispõem sobre os
Recursos de Numeração utilizados pelos
usuários para estabelecimento da comuni-
cação e fruição de serviço de telecomuni-
cações; e
II - Planos de Numeração de Redes de Teleco-
municações, que dispõem sobre os Recursos
de Numeração utilizados, exclusivamente, pe-
los Elementos de Rede de telecomunicações
para estabelecimento e fruição de serviço de
telecomunicações.

Art. 24. Os Planos de Numeração são es-
tabelecidos de forma a atender às neces-
sidades de curto, médio e longo prazos,
geradas por um mercado aberto à compe-
tição nos diversos serviços de telecomu-
nicações.

Art. 25. A forma e o significado das informa-
ções representadas pelos Recursos de Nu-
meração de cada plano são uniformes e pa-
dronizadas para todo o território nacional, in-
dependentemente da topologia e da tecnolo-
gia utilizadas pelas redes de suporte de servi-
ços de telecomunicações.



128

§1o É vedada a utilização de recursos e proce-
dimentos diferentes daqueles definidos nos
respectivos Planos de Numeração.

§2o A utilização de procedimentos alternati-
vos ou simplificados, quando necessários,
deve ser objeto de prévia e expressa autoriza-
ção pela Agência.

CAPÍTULO II
DOS PLANOS DE NUMERAÇÃO DE

SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES

Art. 26. Os Planos de Numeração de Serviços
de Telecomunicações são definidos para cada
serviço de telecomunicações.

Art. 27. O Plano de Numeração de cada servi-
ço de telecomunicações deve ser estabeleci-
do considerando a necessidade de:

I - assegurar existência de recursos a longo
prazo;
II - garantir fácil entendimento e utilização
pelos usuários, estabelecendo processos de
Marcação simples, comprimentos uniformes
e formatos padronizados;
III - oferecer às prestadoras de serviço de te-
lecomunicações acesso equânime a recursos,
baseados em processo de Administração de
Recursos de Numeração transparente e inde-
pendente, processos de Marcação idênticos
para prestadoras competindo na mesma mo-
dalidade de serviço e capacidade adequada
para os prestadores;
IV - minimizar a interferência causada por altera-
ções de numeração de usuários, estabelecendo
prazos que assegurem a antecedência adequa-
da de aviso das mudanças, períodos de funcio-
namento simultâneo da antiga e da nova nume-
ração e interceptação da comunicação, confor-
me disposto na regulamentação do serviço;
V - minimizar custos causados por alterações
de numeração; e
VI - assegurar sua compatibilidade com acor-
dos e tratados internacionais.

Art. 28. Deve ser considerada a implemen-
tação da facilidade de Portabilidade de Có-

digo de Acesso, com objetivo de oferecer
flexibilidade ao assinante na busca de me-
lhores condições de prestação de serviço
de telecomunicações .

Parágrafo único. Cabe à Agência definir, por
meio de regulamentação específica, os requi-
sitos básicos para implementação da Portabi-
lidade de Código de Acesso, a curto, médio e
longo prazos.

Art. 29. Os Planos de Numeração de Servi-
ços de Telecomunicações classificados como
serviços globais devem observar, preferenci-
almente, o definido em recomendações da
União Internacional de Telecomunicações –
UIT e estão sujeitos a autorização de uso em
território nacional.

Parágrafo único. No caso dos serviços glo-
bais, deverão ser encaminhados à Agência:

I - as informações relativas ao Plano de Nu-
meração estabelecido para o respectivo ser-
viço global;
II - solicitação de autorização de uso, em ter-
ritório nacional, dos Recursos de Numeração
necessários à prestação do serviço; e
III - as informações relativas aos Recursos de
Numeração efetivamente em uso, para inclu-
são no Cadastro Nacional de Numeração.

CAPÍTULO III
DOS PLANOS DE NUMERAÇÃO DE
REDES DE TELECOMUNICAÇÕES

Art. 30. Os Planos de Numeração de Redes
de Telecomunicações são definidos por fun-
cionalidade de rede de telecomunicações.

Art. 31. Os Planos de Numeração dispõe so-
bre a estrutura, o formato e o significado de
Códigos de Identificação dos respectivos Ele-
mentos de Rede, tais como, terminais de sina-
lização por canal comum e terminais e siste-
mas móveis.

Art. 32. O Plano de Numeração da rede inter-
nacional de sinalização por canal comum é
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definido e administrado pela União Internaci-
onal de Telecomunicações - UIT.

Parágrafo único. Compete à Agência admi-
nistrar os Recursos de Numeração associa-
dos aos elementos da rede internacional de
sinalização por canal comum utilizados em
território nacional ou designados ao País
pela União Internacional de Telecomunica-
ções - UIT.

TÍTULO IV
DAS SANÇÕES

Art. 33. A infração, bem como a inobservân-
cia dos deveres, decorrentes deste Regula-
mento ou demais atos relativos ao uso de
Recursos de Numeração, sujeitará os infra-
tores às seguintes sanções, aplicáveis pela
Agência, observado o disposto no Título VI
“Das Sanções”, do Livro III, da Lei n° 9.472,
de 1997:

I - por ato ou omissão contrário às disposi-
ções constantes na regulamentação de nu-
meração que acarrete prejuízo à competição
no setor de telecomunicações; multa de até
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais);
II - por ato ou omissão que importe em viola-
ção aos direitos do usuário definidos na re-
gulamentação de numeração ou acarrete-lhe
prejuízo; multa de até R$ 30.000.000,00 (trinta
milhões de reais);
III - por ato ou omissão que traga óbice ou
dificuldade ao exercício da atividade fiscal da
Agência, prevista na regulamentação de nu-
meração; multa de até R$ 20.000.000,00 (vinte
milhões de reais); e
IV - pelo descumprimento de qualquer obri-
gação prevista, expressamente, na regulamen-
tação de numeração, exceto as indicadas nos
incisos anteriores, cujas sanções já estejam
neles estabelecidas; multa de até R$
15.000.000,00 (quinze milhões de reais).

§ 1o A infração, prescrita no inciso I, estará
caracterizada quando a prestadora não cum-
prir, nos prazos estabelecidos na regulamen-
tação, suas obrigações quanto a disponibili-

dade e correto funcionamento da capacidade
de seleção de prestadora, a liberação de Re-
cursos de Numeração e a implementação dos
procedimentos de Marcação.

§ 2o A infração, prescrita no inciso II, estará
caracterizada quando a prestadora não cum-
prir, nos prazos estabelecidos na regulamen-
tação, suas obrigações quanto a antecedên-
cia adequada no aviso das mudanças de Có-
digos de Acesso de usuário, a implementa-
ção de períodos de funcionamento simultâ-
neo da antiga e da nova numeração e inter-
ceptação da comunicação, conforme dispos-
to na regulamentação do serviço.

§ 3o A infração, prescrita no inciso III, terá
sua gravidade definida em função da rele-
vância da atividade fiscal obstada e será ca-
racterizada pela violação, comissiva ou omis-
siva, direta ou indireta, da prestadora ou de
seus prepostos, que impeça ou dificulte a
atividade de fiscalização exercida pela Agên-
cia, seus prepostos, agentes ou mesmo pe-
los usuários, especialmente:

a) recusa da prestadora em atender solicita-
ção de informação, formulada pela Agência,
relacionada a Recursos de Numeração ou ou-
tras informações a eles afetos;
b) oferecimento de entrave à atuação dos
agentes de fiscalização da Agência; e
c) não envio ou envio intempestivo de qual-
quer dado, informação, relatório ou documento
que, por força da regulamentação, deveria ser
remetido à Agência, nos prazos e condições
por esta fixados.

§ 4o A infração, prescrita no inciso IV, estará
caracterizada pela verificação de violação da
regulamentação de numeração não compre-
endida nos incisos anteriores.

Art. 34. Para aplicação das multas previstas,
cobrança de multa moratória, reajuste de va-
lores e definição da gravidade das sanções,
serão observadas as disposições do respec-
tivo contrato ou termo de concessão, permis-
são ou autorização.
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Resolução n° 84, de 30 de dezembro de 1998

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES –
ANATEL, no uso de suas atribuições e tendo
em vista o disposto no artigo 22, inciso IV, da
Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997 e artigo 16,
inciso V, do Regulamento da Agência Nacio-
nal de Telecomunicações, aprovado pelo De-
creto n° 2.338, de 7 de outubro de 1997, por
meio do Circuito Deliberativo n° 62, realizado
no dia 16 de dezembro de 1998, em conformi-
dade com os artigos 23 a 26 do Regimento
Interno da Agência, e

CONSIDERANDO os comentários recebidos,
decorrentes da realização, pela ANATEL, da

REGULAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE
NUMERAÇÃO

ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 84, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1998

REGULAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE NUMERAÇÃO

Consulta Pública n° 30, de 4 de maio de 1998
que trata dos assuntos relativos à numera-
ção de serviços de telecomunicações,
publicada no Diário Oficial da União do dia 5
de maio de 1998, resolve:

Art. 1o Aprovar o Regulamento de Adminis-
tração de Recursos de Numeração, que  estará
disponível na página da ANATEL, na INTER-
NET, no endereço http://www.anatel.gov.br, a
partir das 14h de 31 de dezembro de 1998.

Art. 2  o Esta Resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente do Conselho

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DA ABRANGÊNCIA E DOS OBJETIVOS

Art. 1o A Administração de Recursos de Nu-
meração destinados aos serviços de teleco-
municações prestados em regime público e
em regime privado, são regidos pela Lei n.º
9.472, de 16 de julho de 1997, por este Regu-
lamento, pelo Regulamento de Numeração,
pelos regulamentos específicos de cada ser-
viço e, particularmente, pelas autorizações
de uso de Recursos de Numeração expedidas
pela ANATEL.

Art. 2 o Este Regulamento estabelece os  princí-
pios, regras básicas e procedimentos para a Ad-
ministração de Recursos de Numeração  neces-
sários à prestação de serviços de telecomunica-
ções em regime público e em regime privado.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3o Para fins  deste Regulamento, aplicam-
se as seguintes definições:

I – Administração de Recursos de Numera-
ção: conjunto de atividades relativas ao pro-
cesso de Atribuição, Designação e acompa-
nhamento da utilização de Recursos de Nu-
meração, cuja Destinação é fixada em Planos
de Numeração;
II - Atribuição: alocação de Recursos de Nu-
meração, previamente destinados em Plano de
Numeração , a uma dada prestadora de servi-
ço de telecomunicações;
III - Cadastro Nacional de Localidades: con-
junto de informações relativo às disponibili-
dades de serviços de telecomunicações em
localidades do território nacional;
IV - Cadastro Nacional de Numeração: con-
junto de informações relativo às Atribuições
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e Designações de Recursos de Numeração
destinados em Planos de Numeração para ser-
viços de telecomunicações;
V – Código de Acesso: conjunto de caracteres
numéricos ou alfanuméricos, estabelecido em
Plano de Numeração, que permite a identifica-
ção de assinante, de terminal de uso público
ou de serviço a ele vinculado;
VI – Código de Identificação: conjunto de
caracteres numéricos ou alfanuméricos, esta-
belecido em Plano de Numeração, e vincula-
do de forma unívoca a um Elemento de Rede;
VII - Designação: alocação de cada Código
de Acesso , previamente autorizado, a assi-
nante, terminal de uso público ou serviço, ou
de Código de Identificação a um Elemento de
Rede de telecomunicações;
VIII - Destinação: caracterização da finalida-
de e capacidade de Recursos de Numeração,
estabelecidas em Plano de Numeração;
IX – Elemento de Rede: facilidade ou equipa-
mento utilizado em provimento de serviços
de telecomunicações;
X - Marcação: procedimento que permite aos
usuários de serviço de telecomunicações es-
tabelecer a conexão;
XI - Plano de Numeração: conjunto de requisitos
relativos a estrutura, formato, organização e sig-
nificado dos Recursos de Numeração e de proce-
dimentos de Marcação necessários à fruição de
um dado serviço de telecomunicações;
XII - Portabilidade de Código de Acesso: fa-
cilidade de rede que possibilita a assinante de
serviço de telecomunicações manter o Códi-
go de Acesso a ele designado, independen-
temente de prestadora de serviço de telecomu-
nicações ou de área de prestação do serviço;
XIII – Recursos de Numeração: conjunto de
caracteres numéricos ou alfanuméricos, uti-
lizados para permitir o estabelecimento de co-
nexões entre diferentes Terminações de
Rede, possibilitando a fruição de serviços
de telecomunicações;
XIV – Terminação de Rede: ponto de acesso
individualizado de uma dada rede de teleco-
municações; e
XV – Terminal de Telecomunicações: equipa-
mento ou aparelho que possibilita acesso de
usuário a serviço de telecomunicações.

TÍTULO II
DO PROCESSO DE ADMINISTRAÇÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 4o Compete à Agência estabelecer os pro-
cessos aplicáveis à  Administração de Recur-
sos de Numeração, garantindo às prestadoras
de serviços de telecomunicações a sua dispo-
nibilidade e provimento não discriminatório.

Parágrafo único. A Administração de Recursos
de Numeração inclui, entre outros aspectos, a
Atribuição, Designação e utilização dos Recur-
sos de Numeração, o acompanhamento de sua
implementação e do seu correto funcionamento
nas redes de telecomunicações, além de manu-
tenção de Cadastro Nacional de Numeração.

Art. 5o A Administração dos Recursos de Nu-
meração  é  onerosa às prestadoras que deles
fazem uso, nos termos e condições estabele-
cidas na regulamentação.

Parágrafo único. A Agência pode contratar
serviços necessários à Administração dos
Recursos de Numeração com base em critéri-
os e procedimentos definidos para esse fim.

CAPÍTULO II
DO CADASTRO NACIONAL  DE

NUMERAÇÃO

Art. 6o Compete à Agência estabelecer e man-
ter o Cadastro Nacional de Numeração, a par-
tir da Administração de Recursos de Numera-
ção, em especial, por meio dos procedimen-
tos de Atribuição e Designação, definidos por
este Regulamento.

Art. 7o O Cadastro Nacional de Numeração
deve conter informações relativas a:

I – Códigos de Acesso atribuídos às presta-
doras e designados a assinantes, terminais
de uso público e para acesso a serviços, in-
cluindo os de valor adicionado; e
II – outros Recursos de Numeração,  atribuí-
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dos e designados, tais como Códigos de Se-
leção de Prestadora e Códigos de Identifica-
ção de Elementos de Rede.

Art. 8o A existência de Cadastro Nacional de
Numeração não desobriga as prestadoras da
constituição e manutenção de cadastro de
Recursos de Numeração próprio.

Parágrafo único. As informações relativas ao
uso de Recursos de Numeração podem ser
solicitadas, a qualquer tempo, pela Agência.

Art. 9o A interação e intercâmbio de informa-
ções entre prestadoras, função da implemen-
tação da facilidade de Portabilidade de Códi-
go de Acesso, deve atender ao estabelecido
em regulamentação específica.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS PARA

ATRIBUIÇÃO

Art. 10. A eficácia do procedimento para
atribuição depende de ato administrativo da
Agência denominado “Autorização de Uso
de Recursos de Numeração”, e da inclusão
das informações no Cadastro Nacional de
Numeração e no Cadastro Nacional de Lo-
calidades.

Art. 11. A Autorização de Uso de Recursos
de Numeração tem o mesmo prazo de vigên-
cia da concessão, permissão ou autorização
de prestação do serviço de telecomunicações
à qual esta vinculada.

Art. 12. O procedimento para obtenção de
Autorização de Uso de Recursos de Numera-
ção é iniciado a partir do recebimento, pela
Agência, de solicitação específica da presta-
dora interessada.

Art. 13. A solicitação de Autorização de
Uso de Recursos de Numeração deve ser
apresentada formalmente à Agência conten-
do, no mínimo, as informações do Anexo I
do presente Regulamento e observando os
seguintes requisitos:

I – quando existir atribuição anterior, a solici-
tação deve ser feita  com no mínimo 6 (seis)
meses e no máximo de 12 (doze) meses de an-
tecedência da data prevista para a  efetiva uti-
lização do recurso; e
II – quando tratar-se de início de operação
de uma dada prestadora, a solicitação deve
ser feita com no mínimo 3 (três) meses e no
máximo de 12 (doze) meses de antecedência
da data prevista para a efetiva utilização do
recurso.

Parágrafo único. A não utilização de Recur-
sos de Numeração autorizados pela Agên-
cia, em até 60 dias, contados a partir da data
prevista para seu uso, implicará na revoga-
ção da autorização  e aplicação de sanções,
nos termos da regulamentação.

Art. 14. As solicitações de Autorização de
Uso de Recursos de Numeração devem ser
formalmente respondidas em até 30 (trinta)
dias contados a partir da data de seu recebi-
mento, registrada pelo protocolo da Agência.

Parágrafo único. As solicitações são consi-
deradas observando-se a ordem cronológica
de seu recebimento, registrada pelo protoco-
lo da Agência.

Art. 15. A Agência poderá solicitar, a qual-
quer tempo, informações adicionais relativas
a uma solicitação de Autorização de Uso de
Recursos de Numeração.

Parágrafo único. A solicitação é considerada
a partir da data de recebimento formal das in-
formações adicionais, registrada pelo proto-
colo da Agência.

Art. 16. O indeferimento de uma solicitação
de autorização de uso  de Recursos de Nume-
ração pode ocorrer quando:

I – a prestadora  não estiver fazendo uso racio-
nal e adequado de recursos já autorizados; ou
II – a prestadora houver cometido infrações
reiteradas, referentes ao uso de Recursos de
Numeração; ou
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III - for necessária a modificação da Destina-
ção ou Atribuição já realizada.

Art. 17. A Agência,  após o recebimento de
solicitação, que implique em utilização de Re-
cursos de Numeração internacional, avalia as
informações e, considerando-as em conformi-
dade com a regulamentação, encaminha a cor-
respondente solicitação ou notificação à União
Internacional de Telecomunicações - UIT.

Art. 18. As solicitações de Autorização de
Uso de Recursos de Numeração devem ob-
servar o prazo máximo de 18 meses para atin-
gir, no mínimo, a efetiva utilização de 80% da
capacidade solicitada.

Parágrafo único. O não cumprimento do dis-
posto no caput implica na revisão, pela Agên-
cia, da autorização anteriormente expedida.

Art. 19. A qualquer tempo, pode ser modifi-
cada a Destinação ou Atribuição de Recur-
sos de Numeração, bem como ordenada alte-
ração de uso ou de outras características do
recurso, desde que o interesse público ou o
cumprimento de convenções ou tratados in-
ternacionais assim o determine.

Parágrafo único. A modificação da Autoriza-
ção de Uso de Recursos de Numeração ou
sua cassação implicam na liberação dos re-
cursos em prazo adequado e razoável, esta-
belecido pelo ato correspondente, conside-
rando o disposto na regulamentação e aten-
dendo ao  interesse público.

Art. 20. Havendo possibilidade de utilização
de um mesmo Recurso de Numeração, por mais
de uma prestadora , para fins de expansão do
serviço ou para início de prestação da mesma
modalidade de serviço,  a Autorização de Uso
de Recurso de Numeração poderá considerar
a ordem das solicitações recebidas, ou a se-
qüência estabelecida com base em sorteio, ou
o resultado de licitação entre os interessados.

Parágrafo único. Cabe à Agência estabele-
cer o processo a ser utilizado para cada caso.

Art. 21. O sorteio para definição da ordem
seqüencial para tratamento  de solicitações
de Recursos de Numeração é disciplinado pela
Agência, observados os princípios e disposi-
ções deste regulamento e, especialmente que:

I - a finalidade do certame é, por meio de sor-
teio entre os interessados, estabelecer a se-
qüência de atendimento das solicitações de
Autorização de Uso de Recursos de Nume-
ração pretendido;
II - o instrumento convocatório deve identifi-
car os Recursos de Numeração objeto do cer-
tame e as condições de sua utilização, defi-
nindo o universo de participantes, estabele-
cendo forma e procedimentos para sorteio,
determinando a quantidade de fases e seus
objetivos e indicando as sanções aplicáveis;
III - as qualificações exigidas indistintamen-
te dos participantes, devem ser compatíveis
com o objeto e proporcionais a sua natureza
e dimensão; e
IV - as regras procedimentais devem assegu-
rar a adequada divulgação do instrumento
convocatório, prazos compatíveis com o pre-
paro de participação e os direitos ao contradi-
tório, ao recurso e à ampla defesa.

Art. 22. A licitação para definição da ordem
seqüencial para tratamento  de solicitações
de Recursos de Numeração é disciplinada pela
Agência e sempre onerosa, observados os
princípios constitucionais, as disposições
deste regulamento e, especialmente que:

I - a finalidade do certame é, por meio de dispu-
ta entre os interessados, estabelecer a seqüên-
cia  de atendimento das solicitações de  Auto-
rização de Uso de Recursos de Numeração;
II - a minuta de instrumento convocatório deve
ser submetida a consulta pública prévia;
III - o instrumento convocatório deve identi-
ficar os Recursos de Numeração objeto do
certame e as condições de sua utilização, de-
finindo o universo de proponentes, estabele-
cendo fatores e critérios para aceitação e jul-
gamento de propostas, regulando o procedimen-
to e determinando a quantidade de fases e seus
objetivos e indicando as sanções aplicáveis;
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IV - as qualificações exigidas indistintamente dos
proponentes, devem ser compatíveis com o ob-
jeto e proporcionais a sua natureza e dimensão;
V - o julgamento deve atender aos princípios
de vinculação ao instrumento convocatório e
comparação objetiva;
VI - o fator de julgamento deve ser o de maior
preço pelo objeto licitado;
VII - o empate deve ser resolvido por sorteio;
VIII – é admitida a realização de leilão; e
IX - as regras procedimentais devem assegu-
rar a adequada divulgação do instrumento
convocatório, prazos compatíveis com o pre-
paro de propostas e os direitos ao contraditó-
rio, ao recurso e à ampla defesa.

Parágrafo único. Poderá ser aplicado subsidi-
ariamente, no que couber, o Regulamento de
Licitação para Concessão, Permissão e Autori-
zação de Serviço de Telecomunicações e de
Uso de Radiofrequência, da Agência.

Art. 23. A licitação ou sorteio são inexigíveis
quando, mediante processo administrativo
conduzido pela Agência, a disputa for consi-
derada inviável ou desnecessária.

§1o O procedimento para verificação da inexi-
gibilidade deve compreender chamamento
público para apurar o interesse pelos recur-
sos a serem autorizados.

§2o Considera-se inviável a disputa quando ape-
nas um interessado puder utilizar o recurso.

§3o Considera-se desnecessária a disputa nos
casos em que os Recursos de Numeração se-
jam suficientes para contemplar todas as soli-
citações dos interessados que atendam às
condições requeridas pela Agência.

CAPÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS PARA

 DESIGNAÇÃO

Art. 24. A Agência pode autorizar a prestado-
ra a designar  Códigos de Acesso a seus assi-
nantes e terminais de uso público, consideran-
do o estabelecido no presente Regulamento.

Art. 25. A eficácia do procedimento de De-
signação depende de ato administrativo da
Agência denominado “Autorização para De-
signação de Recursos de Numeração” e da
inclusão das informações correspondentes no
Cadastro Nacional de Numeração e no Cadas-
tro Nacional de Localidades.

§ 1o A Autorização para Designação de Re-
cursos de Numeração  será concedida, por
solicitação da prestadora, em conjunto com a
correspondente Autorização de Uso de Re-
cursos de Numeração.

§ 2o A Autorização para Designação de Re-
cursos de Numeração, quando se tratar de Có-
digos de Acesso de Usuário, será sempre con-
cedida em conjunto com  a respectiva Autori-
zação de Uso de Recursos de Numeração.

Art. 26. A Autorização para Designação
de Recursos de Numeração terá o mesmo
prazo de vigência da Autorização de Uso
de Recursos de Numeração à qual esteja
vinculada.

Art. 27. O procedimento de Autorização para
Designação de Recursos de Numeração é ini-
ciado a partir do recebimento de solicitação
específica da prestadora interessada.

Art. 28. A solicitação de Autorização para
Designação de Recursos de Numeração deve
ser apresentada formalmente à Agência con-
tendo, no mínimo, as informações do Anexo I
do presente Regulamento e observando os
seguintes requisitos:

I –  a solicitação deve ser feita  com no mínimo
6 (seis) meses e no máximo de 12 (doze) meses
de antecedência da data prevista para a  efeti-
va utilização do recurso; e
II –   somente para  recursos  objeto de auto-
rização de uso.

Art. 29. As solicitações devem ser formalmen-
te respondidas em até 30 (trinta) dias  conta-
dos a partir da data de  seu recebimento, re-
gistrada pelo protocolo da Agência.
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Parágrafo único. As solicitações são con-
sideradas observando-se a ordem cronoló-
gica de seu recebimento, registrada pelo pro-
tocolo da Agência.

Art. 30. A Agência pode solicitar, a qualquer
tempo, informações adicionais relativas a uma
solicitação de Autorização para Designação
de Recursos de Numeração.

Parágrafo único. A solicitação será conside-
rada  a partir da data de recebimento formal
das informações adicionais, registrada pelo
protocolo da Agência.

Art. 31. O indeferimento de uma solicitação
de autorização para designação de Recursos
de Numeração pode ocorrer quando:

I – a prestadora  não estiver fazendo uso raci-
onal e adequado de recursos já autorizados;
II – a prestadora houver cometido infrações
reiteradas, referentes ao uso de Recursos de
Numeração; ou
III – for necessária a modificação da Destina-
ção ou Atribuição já realizada.

Art. 32. A Designação de Recursos de Nu-
meração será realizada de forma seqüencial,
sem intervalos, visando assegurar a utiliza-
ção eficiente dos recursos e observando que:

I - deve ser assegurada a opção de escolha
do Código de Acesso por parte do assi-
nante, manifestada por ocasião da contra-
tação do serviço ou a qualquer tempo, po-
dendo ser onerosa, mantidos os critérios
de eficiência de utilização dos recursos dis-
poníveis; e
II - os critérios e valores aplicáveis, quando
do exercício da opção de  escolha de Código
de Acesso por parte do assinante, devem ser
isonômicos, equânimes e não discriminatórios
e tornados públicos pela prestadora.

Art. 33. A Designação de Códigos de Aces-
so com portabilidade  deve ser realizada com
base em consulta ao Cadastro Nacional de
Numeração, considerados os procedimentos

complementares estabelecidos em regulamen-
tação para esse fim.

Art. 34. A modificação de Códigos de Aces-
so já em uso depende de autorização específi-
ca da Agência, que a analisa a partir de  des-
crição objetiva das razões para a modificação
e de  informações detalhadas sobre o proces-
so de mudança solicitado.

Parágrafo único. As modificações devem
considerar o disposto na regulamentação e,
em especial, no que refere a prazos para avi-
so aos usuários e interceptação de chama-
das.

CAPÍTULO V
DOS PROCEDIMENTOS PARA RE-USO

DE RECURSOS DE NUMERAÇÃO

Art. 35. Os Recursos de Numeração em uso,
quando liberados não devem ser novamente
atribuídos ou designados por um prazo míni-
mo de 6 (seis) meses a contar da data de sua
efetiva liberação.

Parágrafo único. As prestadoras devem man-
ter atualizadas as informações corresponden-
tes a tais recursos de numeração  no Cadastro
Nacional de Numeração.

TÍTULO III
DAS SANÇÕES

Art. 36. A infração, bem como a inobservân-
cia dos deveres decorrentes deste Regula-
mento ou demais atos relativos ao uso de
Recursos de Numeração, sujeita os infratores
às sanções, aplicáveis pela Agência, defini-
das no Regulamento  de Numeração.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E

 TRANSITÓRIAS

Art. 37. Fica vedada a utilização de  Recursos
de Numeração sem a prévia autorização da
Agência, atendido o disposto no presente Re-
gulamento.
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Art. 38. As prestadoras devem encaminhar
a Agência, até 10 de abril de 1999, em meio
eletrônico, as informações relativas aos Re-
cursos de Numeração efetivamente em uso
em 30 de março de 1999, observando o con-
junto de informações definido no Anexo II
do presente Regulamento.

Art. 39. A partir de 10 de abril de 1999, as pres-
tadoras deverão encaminhar, mensalmente, à
Agência,  informações sobre a utilização de Re-
cursos de Numeração efetivamente em uso.

Parágrafo único. As informações deverão con-
siderar a condição existente no último dia de
cada mês e deverão ser recebidas, pela Agên-
cia, até o décimo dia do mês subsequente.

Art. 40. Em caráter excepcional, as solicita-
ções de Autorização de Uso de Recursos
de Numeração, relativas aos recursos a se-
rem efetivamente utilizados até 30 de de-
zembro de 1999, deverão  ser encaminha-
das, à Agência, com  no mínimo 3 (três) me-
ses de antecedência.

ANEXO I

INFORMAÇÕES PARA SOLICITAÇÃO DE RECURSOS DE NUMERAÇÃO

Art.1o Uma solicitação de Recursos de Nu-
meração deve conter, no mínimo, as seguin-
tes informações:

I – Sobre a Empresa solicitante:
Razão Social;
CGC;
Endereço da Sede;
Representante Legal;
Responsável Técnico-Operacional para os as-
pectos de numeração.
Endereço, telefone, fax e email do responsá-
vel técnico operacional.

II – Sobre área de atuação do solicitante:
Identificação da concessão, permissão ou au-
torização;
Modalidade de serviço a ser prestada;
Área de abrangência geográfica;
Data para início das atividades.

III – Sobre o objetivo da solicitação:
Localidade;
Identificação da área local;
Identificação da área tarifária;
Utilização dos recursos  pretendidos;
Data(s) para ativação dos recursos.

ANEXO II

INFORMAÇÕES PARA O  CADASTRO NACIONAL DE NUMERAÇÃO

Art. 1o As informações sobre utilização de
Recursos de Numeração, a serem incluídas no
Cadastro Nacional de Numeração devem con-
ter , no mínimo:

I – Sobre a prestadora:
a) Razão Social;
b) CGC;
c) Endereço da Sede;
d) Representante Legal;
e) Responsável Técnico - Operacional para
os aspectos de numeração;

f) Endereço, telefone, fax e email do respon-
sável técnico-operacional.

II – Sobre área de atuação da prestadora:
a) Identificação da concessão, permissão ou
autorização;
b) Modalidades de serviço prestado;
c) Área de abrangência geográfica;
d) Data para início das atividades.

III – Sobre os códigos de acesso utilizados,
indicando:
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Código Nacional;
Início e final da série utilizada;
Finalidade de uso (por exemplo: DDR, Assi-
nante individual, TUP);
Região, município(s) nos quais são utilizados;
Localidade;
Identificação da área local;
Área tarifária associada.

IV – Códigos de Acesso  com 3 ou 4 caracte-
res, indicando:
Código Nacional;
Serviço acessado;
Instituição  acessada;
Região, município(s) nos quais são utilizados;
Área tarifária associada.

V – Códigos de Acesso, com 7 (sete) caracte-
res, das séries 800, 900 e outras, indicando:
Código Nacional;

Serviço acessado;
Instituição acessada.

VI – Códigos de Acesso, com 9 (nove) caracteres,
das séries 800, 900 e outras, indicando:
Serviço acessado;
Entidade acessada;
Localização do ponto de atendimento da enti-
dade acessada.

VII – Códigos de Identificação dos Elemen-
tos da Rede de sinalização por canal comum
n.º 7, incluindo:
Identificação decimal do Elemento da Rede;
Função do Elemento na Rede de sinalização
(PS/PTS);
Função do Elemento na Rede do Serviço Te-
lefônico Fixo Comutado;
Endereço do local de instalação do Elemento
de Rede.
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Resolução nº 40, de 23 de julho de 1998.
Com alterações introduzidas pela Resolu-
ção n.º 130, de 31 de maio de 1999

(DOU DE 24 DE JULHO DE 1998)

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES -
ANATEL, no uso de suas atribuições e tendo
em vista o disposto no art. 22, da Lei nº 9.472,
de 16 de julho de 1997, por meio do Circuito
Deliberativo nº 29, realizado no dia 16 de julho
de 1998, em conformidade com os arts. 23 a 26
do Regimento Interno da Agência, e

CONSIDERANDO os comentários recebidos

REGULAMENTO GERAL DE INTERCONEXÃO

decorrentes da Consulta Pública nº 36, de 6
de maio de 1998 – Proposta de Regulamento
de Interconexão, publicada no Diário Oficial
do dia 7 de maio de 1998, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regulamento Geral de In-
terconexão, que deverá estar disponível na
página da ANATEL, na INTERNET, no ende-
reço http://www.anatel.gov.br, a partir das 16h
de 24 de julho de 1998.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente

ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 40, DE 23 DE JULHO DE 1998

REGULAMENTO GERAL DE INTERCONEXÃO

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E DA ABRANGÊNCIA

Art. 1º. As interconexões entre redes de pres-
tadoras de serviço de telecomunicação são
regidas pela Lei n.º. 9.472, de 16 de julho de
1997, por este Regulamento, pelos Regula-
mentos e Normas específicas de cada serviço
e, particularmente, pelos contratos de inter-
conexão celebrados entre as prestadoras e
homologados pela ANATEL.

Art. 2º. Este Regulamento estabelece os
princípios e regras básicas para a interco-
nexão entre redes e sistemas das presta-
doras de serviços de telecomunicações,
abrangendo os seus aspectos comerciais,
técnicos e jurídicos.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º. Para efeito deste regulamento, consi-
dera-se:

I - área local: área de prestação do Serviço
Telefônico Fixo Comutado, na modalidade lo-
cal definida nos termos da regulamentação;
II - certificação: reconhecimento, por parte da
ANATEL , da compatibilidade de determina-
do produto frente aos Regulamentos Técni-
cos e Normas Técnicas adotados pela ANA-
TEL;
III - elemento de rede: facilidade ou equipa-
mento utilizado no provimento de serviços de
telecomunicações;
IV - serviço de telecomunicações: conjunto
de atividades que possibilita a oferta de te-
lecomunicação;
V - informações para faturamento: informações
que permitem a uma prestadora emitir docu-
mentos de cobrança para seus usuários;
VI - interconexão: ligação entre redes de tele-
comunicações funcionalmente compatíveis,
de modo que os usuários de serviços de uma
das redes possam comunicar-se com usuári-
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os de serviços de outra ou acessar serviços
nela disponíveis;
VII - rede de telecomunicações: conjunto
operacional contínuo de circuitos e equipa-
mentos, incluindo funções de transmissão,
comutação, multiplexação ou quaisquer ou-
tras indispensáveis à operação de serviço de
telecomunicações;
VIII - interoperabilidade: conjunto de caracte-
rísticas técnicas comuns que assegura o pro-
vimento de serviços através de redes de tele-
comunicações;
IX - ponto de interconexão: elemento de rede
empregado como ponto de entrada ou saída
para o tráfego a ser cursado na interconexão
com outra rede, constituindo o ponto de refe-
rência para definição dos deveres e obriga-
ções de cada uma das partes envolvidas no
contrato de interconexão;
X - ponto de presença para interconexão: ele-
mento de rede empregado como acesso remo-
to de um ponto de interconexão, tornando-se
o ponto de referência para definição dos de-
veres e obrigações de cada uma das partes
envolvidas no contrato de interconexão;
XI - portabilidade de código de acesso: facili-
dade de rede que possibilita ao assinante de
serviço de telecomunicação manter o código
de acesso a ele designado, na forma definida
na regulamentação;
XII - serviço telefônico fixo comutado local:
modalidade de serviço telefônico fixo comu-
tado, destinado ao uso do público em geral,
que permite a comunicação entre pontos fi-
xos determinados situados dentro de uma
mesma Área Local;
XIII - serviço telefônico fixo comutado de
longa distância nacional: modalidade de ser-
viço telefônico fixo comutado, destinado ao
uso do público em geral, que permite a co-
municação entre pontos fixos determinados
situados em Áreas Locais distintas do terri-
tório nacional;
XIV - serviço telefônico fixo comutado de lon-
ga distância internacional: modalidade de ser-
viço telefônico fixo comutado, destinado ao
uso do público em geral, que permite a comu-
nicação entre um ponto fixo situado no terri-
tório nacional e outro ponto no exterior;

XV - terminal de telecomunicações: equipa-
mento ou aparelho que possibilita o acesso
do usuário a serviço de telecomunicações;
XVI - usuário: pessoa natural ou jurídica que
utiliza serviço de telecomunicação ;
XVII – serviço de valor adicionado: atividade
que acrescenta, a um serviço de telecomuni-
cação que lhe dá suporte e com o qual não se
confunde, novas utilidades relacionadas ao
acesso, armazenamento, apresentação, movi-
mentação ou recuperação de informações.
XVIII – Entidade credora: prestadora de ser-
viço telefônico fixo comutado à qual é devido
valor, pela devedora, em função do uso de
sua rede, na realização de uma chamada.
XVIII – Entidade devedora: prestadora de ser-
viço de telecomunicações de interesse coleti-
vo que deve valor à entidade credora pelo uso
de sua rede, na realização de uma chamada.

CAPÍTULO III
DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 4º. As interconexões entre redes de tele-
comunicações são divididas em cinco Clas-
ses da seguinte forma:

I - Classe I: interconexão entre redes de tele-
comunicações de suporte de Serviço Telefô-
nico Fixo Comutado nas suas modalidades
Local, Longa Distância Nacional e Longa Dis-
tância Internacional;
II - Classe II: interconexão entre rede de tele-
comunicações de suporte de Serviço Telefô-
nico Fixo Comutado e rede de telecomunica-
ções de suporte de serviço de telecomunica-
ção móvel de interesse coletivo;
III - Classe III: interconexão entre rede de tele-
comunicações de suporte de Serviço Telefô-
nico Fixo Comutado, em suas diversas moda-
lidades, ou de serviço de telecomunicação
móvel de interesse coletivo, com rede de tele-
comunicações de suporte a outro serviço de
telecomunicação de interesse coletivo;
IV - Classe IV: interconexão entre redes de
telecomunicações de suporte de serviço de
telecomunicação móvel de interesse coletivo;
V - Classe V: interconexão entre redes de tele-
comunicações de suporte a outro serviço de
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telecomunicação de interesse coletivo que
não o Serviço Telefônico Fixo Comutado ou
serviço de telecomunicação móvel de inte-
resse coletivo.

Art.  5º Não constitui interconexão, a liga-
ção entre rede de telecomunicações de su-
porte a serviço de telecomunicação de inte-
resse coletivo e equipamento terminal ou
rede de telecomunicação pertencente a usu-
ário ou provedor de serviço de valor adicio-
nado.

§ 1º. As ligações referidas no caput são dis-
ciplinadas pela regulamentação de cada ser-
viço de interesse coletivo, devendo ser for-
malizadas por contrato de provimento do
próprio serviço.

§ 2.º É vetada a ligação de equipamentos
terminais de usuários, redes de telecomuni-
cações de usuários, bem como equipamen-
tos de provedores de serviços de valor adi-
cionado sem certificação emitida ou reco-
nhecida pela ANATEL , conforme regula-
mentação específica.

Art. 6º O acesso às redes de telecomunica-
ções que envolvam interesses da União, in-
clusive os relativos às Forças Armadas e se-
gurança Nacional, será objeto de regulamen-
tação específica.

CAPÍTULO IV
DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA

INTERCONEXÃO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º. As condições para interconexão de
redes são objeto de livre negociação entre
os interessados observado o disposto na Lei
n.º. 9.472, de 1997, o presente Regulamento e
a regulamentação própria de cada modalida-
de de serviço.

Art. 8º. Nas negociações destinadas a esta-
belecer os contratos de interconexão são coi-

bidos os comportamentos prejudiciais à li-
vre, ampla e justa competição entre presta-
doras de serviço, no regime público e priva-
do, em especial:

I - prática de subsídios, para redução artificial
de tarifas ou preços;
II - uso não autorizado de informações obti-
das de concorrentes, decorrentes de contra-
tos de interconexão;
III - omissão de informações técnicas e co-
merciais relevantes à prestação de serviço
por outrem;
IV - exigência de condições abusivas para a ce-
lebração do contrato de interconexão, tais como,
cláusulas que impeçam, por confidencialidade,
a obtenção de informações solicitadas pela
ANATEL ou que proíbam revisões contratuais
derivadas de alterações na regulamentação;
V – obstruir ou protelar intencional das ne-
gociações;
VI - coação visando à celebração do contrato
de interconexão;
VII - a imposição de condições que impliquem
em uso ineficiente das redes ou equipamen-
tos interconectados.

Art. 9º. É vetada a utilização do contrato de
interconexão com o objetivo de alterar condi-
ções regulamentares de provimento de servi-
ço de telecomunicação.

Art. 10. As prestadoras de serviços de inte-
resse coletivo devem tornar disponível, aos
interessados, publicações que descrevam as
condições para interconexão.

Art. 11. As prestadoras de serviço de teleco-
municação, ao fixar as condições para inter-
conexão às suas redes, devem observar os
seguintes princípios:

I - tratamento não discriminatório dos solici-
tantes;
II - preservação da integridade da rede
interconectada;
III - confidencialidade das informações,
inclusive aquelas de âmbito privativo de
usuários.
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SEÇÃO II
DO PROVIMENTO DA INTERCONEXÃO

Art. 12. As prestadoras de serviço de teleco-
municação de interesse coletivo são obriga-
das a tornar suas redes disponíveis para in-
terconexão quando solicitado por qualquer
outra prestadora de serviço de telecomunica-
ção de interesse coletivo.

Art. 13 . A interconexão deve ser feita em
pontos tecnicamente viáveis da rede da
prestadora que recebe o pedido de inter-
conexão, observadas as condições estri-
tamente necessárias à prestação do ser-
viço.

Art. 14  A existência de interconexão bem
sucedida em ponto particular de uma rede,
constitui evidência de viabilidade técnica
de interconexão naquele ponto, ou em pon-
to similar.

Parágrafo único. A existência de característi-
cas técnicas, comerciais e de qualidade de ser-
viço comuns são consideradas evidências de
similaridade entre pontos de interconexão .

Art. 15. A prestadora que recebe o pedido de
interconexão deve oferecer alternativa com-
patível, quando houver indisponibilidade de
meios ou facilidades no ponto de intercone-
xão pleiteado.

§ 1°. A utilização de ponto de interconexão
ou ponto de presença para interconexão, al-
ternativo ao originalmente pleiteado, deve ser
objeto de acordo entre as partes.

§ 2°. Não havendo acordo o assunto será
objeto de arbitragem pela ANATEL.

SEÇÃO III
DA QUALIDADE DE SERVIÇO

Art. 16. A interconexão deve assegurar aten-
dimento a padrões de qualidade de serviço,
os quais devem ser explicitados no contrato
de interconexão.

§ 1º. Os padrões de qualidade de serviço ado-
tados na interconexão entre redes de presta-
doras do Serviço Telefônico Fixo Comutado
devem permitir o cumprimento das metas es-
tabelecidas no Plano Geral de Metas de Qua-
lidade.

§ 2º. Observado o estabelecido no parágrafo
primeiro, as prestadoras não são obrigadas
a oferecer grau de qualidade de serviço su-
perior ao empregado em suas próprias ope-
rações ou estabelecido em outros contratos
de interconexão.

Art. 17. A interrupção do serviço por falhas
de rede, de qualquer tipo, que venham a afe-
tar mais de 10% do total de acessos de locali-
dade, setor ou região, deve ser informada,
imediatamente, a todos os demais prestado-
res que possuam redes interconectadas à rede
em falha, à ANATEL e ao público em geral.

Parágrafo único. A informação de interrup-
ção do serviço deve incluir, no mínimo, a
descrição objetiva da falha, localização,
quantidade de acessos afetados, detalhes
da interrupção, diagnóstico e ações correti-
vas adotadas.

SEÇÃO IV
DO PLANEJAMENTO E OPERAÇÃO

Art. 18. Alteração de rede planejada por
prestadora de serviço de telecomunicação
que possa afetar redes de outras prestado-
ras, deve ser informada com antecedência
mínima de 120 dias da data pretendida para
sua efetivação.

§ 1º. As alterações somente poderão ser efetiva-
das após acordo com as prestadoras afetadas.

§ 2° . As prestadoras devem manifestar-se em
até 30 dias contados a partir do recebimento
da informação.

Art. 19. A interconexão deve ser objeto de
planejamento contínuo e integrado entre as
prestadoras envolvidas.
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Parágrafo único. As informações relativas ao
processo de planejamento podem ser solici-
tadas, a qualquer tempo, pela ANATEL.

TÍTULO II
DAS CLASSES DE INTERCONEXÃO

CAPÍTULO I
DA INTERCONEXÃO CLASSE I

Art. 20. As concessionárias de Serviço Tele-
fônico Fixo Comutado Local, devem solicitar
interconexão junto a todas as prestadoras de
Serviço Telefônico Fixo Comutado de Longa
Distância Nacional ou Internacional, e outras
prestadoras do Serviço Telefônico Fixo Co-
mutado Local que ofereçam serviço em suas
áreas de concessão.

§ 1º. A existência de ponto de intercone-
xão, ou ponto de presença para intercone-
xão em área local é responsabilidade exclu-
siva das prestadoras de Serviço Telefôni-
co Fixo Comutado de Longa Distância Na-
cional ou Internacional.

§ 2º. As Concessionárias de Serviço Telefôni-
co Fixo Comutado devem assegurar, no míni-
mo, a existência dos pontos de interconexão
ou pontos de presença para interconexão des-
critos no Anexo II do presente Regulamento.

Art. 21. As redes das prestadoras de Serviço
Telefônico Fixo Local devem possibilitar, em
cada chamada, a escolha da prestadora de
Serviço Telefônico Fixo Comutado de Longa
Distância Nacional ou Internacional.

CAPÍTULO II
DA INTERCONEXÃO CLASSE II

Art. 22. As prestadoras de Serviço de Tele-
comunicação Móvel de Interesse Coletivo de-
vem, quando aplicável, solicitar interconexão
junto as prestadoras do Serviço Telefônico
Fixo Comutado, conforme regulamentação .

Parágrafo único. As prestadoras de Serviço
de Telecomunicação Móvel de Interesse Co-

letivo devem, quando aplicável, possibilitar,
em cada chamada, a escolha de prestadora
de Serviço Telefônico Fixo Comutado de Lon-
ga Distância Nacional ou Internacional.

CAPÍTULO III
DA INTERCONEXÃO CLASSE III

Art. 23 As prestadoras de serviços de tele-
comunicação de interesse coletivo, não clas-
sificadas como Serviço Telefônico Fixo Co-
mutado ou Serviço de Telecomunicação
Móvel de Interesse Coletivo, podem realizar,
nos termos da regulamentação, a intercone-
xão de suas redes a redes de prestadoras de
Serviço Telefônico Fixo Comutado ou de Ser-
viço de Telecomunicação Móvel de Interes-
se Coletivo.

Parágrafo único. É vetada a interconexão
entre redes com propósito diferente de cur-
sar tráfego entre usuários das redes inter-
conectadas.

CAPÍTULO IV
DA INTERCONEXÃO CLASSE IV

Art. 24 As prestadoras podem, nos termos
da regulamentação, realizar interconexão de
suas redes para cursar chamadas originadas
e terminadas em suas redes.

§ 1º. É vetada a interconexão entre redes com
propósito diferente de cursar tráfego entre
usuários das redes interconectadas.

§ 2º. O tráfego entre prestadoras que dete-
nham áreas de exploração distintas, deve ser
encaminhado a prestadora de Serviço Telefô-
nico Fixo Comutado de Longa Distância Na-
cional, salvo disposição em contrário contida
na regulamentação.

§ 3º. O tráfego internacional originado ou ter-
minado em redes de prestadoras deve ser en-
caminhado por prestadora do Serviço Telefô-
nico Fixo Comutado de Longa Distância In-
ternacional, salvo disposição em contrário
contida na regulamentação.
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CAPÍTULO V
DA INTERCONEXÃO CLASSE V

Art. 25 As prestadoras podem, nos termos
da regulamentação, realizar interconexão de
suas redes para cursar chamadas, originadas
e terminadas em suas redes.

Parágrafo único. É vetada a interconexão
entre redes com propósito diferente de cur-
sar tráfego entre usuários das redes inter-
conectadas.

Art. 26 As prestadoras podem estabelecer,
por meios próprios ou por meios fornecidos
por terceiros, enlaces para os entroncamen-
tos entre elementos de sua rede.

Art. 27 Os padrões técnicos aplicáveis na in-
terconexão entre redes de prestadoras são
objeto de regulamentação específica.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES TÉCNICAS PARA

INTERCONEXÃO

CAPÍTULO I
DOS REQUISITOS DAS REDES

Art. 28 As redes de telecomunicações, desti-
nadas a dar suporte à prestação de serviços de
interesse coletivo, no regime público ou priva-
do, devem ser organizadas como vias integra-
das de livre circulação, nos termos seguintes:

I – é obrigatória a interconexão entre redes;
II – deve ser assegurada a operação integrada
das redes, em âmbito nacional e internacional;
III – o direito de propriedade sobre as redes é
condicionado pelo dever de cumprimento de
sua função social.

Art. 29. São aplicáveis à interconexão os re-
quisitos técnicos referentes a interfaces, in-
cluindo características de sinalização,
sincronismo, transmissão, numeração, quali-
dade de serviço e desempenho de rede.
Art. 30. As prestadoras de serviço de inte-
resse coletivo devem prever alternativas de

contingência de modo a garantir a continui-
dade e qualidade em caso de falha nos pon-
tos de interconexão.

Art. 31. É vetado o uso de rotas de intercone-
xão para cursar tráfego artificialmente gerado
ou excedente de outras rotas internas às re-
des interconectadas.

Art. 32. Em cada ponto de interconexão deve
ser assegurada uma disponibilidade operaci-
onal mensal superior a 99,8 % (noventa e nove
e oito décimos por cento), sendo esta defini-
da como a relação entre o tempo em que o
sistema apresenta características técnicas e
operacionais especificadas e o tempo total
considerado.

CAPÍTULO II
DO COMPARTILHAMENTO DE MEIOS

SEÇÃO I
DA IMPLEMENTAÇÃO DA

INTERCONEXÃO

Art. 33. Nos termos do contrato de intercone-
xão as prestadoras de serviço de telecomuni-
cação de interesse coletivo podem comparti-
lhar equipamentos, infra-estrutura, facilidades
e outros meios visando à implementação da
interconexão entre as redes.

Art. 34. As prestadoras de serviço de tele-
comunicação de interesse coletivo devem ob-
servar, no planejamento de suas instalações,
a necessidade de dispor de infra-estrutura,
em área localizada nas mesmas instalações
de ponto de interconexão ou ponto de pre-
sença para interconexão, para instalação de
equipamentos de terceiros utilizado para a
interconexão.

§ 1º. Não se incluem como equipamentos des-
tinados a implantação da interconexão,
comutadores e outros equipamentos utiliza-
dos para provimento de funções adicionais
àquelas necessárias para assegurar a inter-
conexão.
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§ 2º. A infra-estrutura necessária para instala-
ção dos equipamentos, deve incluir, além de
área, as demais facilidades requeridas para
instalação dos equipamentos, tais como, ener-
gia e distribuidores.

Art. 35. Quando do compartilhamento de infra-
estrutura deve ser assegurado o acesso à área
em que está instalado o equipamento de pro-
priedade da outra prestadora, através de pro-
cedimentos contidos no contrato de interco-
nexão.

Parágrafo único. Responderá administrativa-
mente perante a ANATEL a prestadora que
cometer excessos ou abusos no exercício do
direito referido no caput.

Art. 36. Quando não for possível a instalação
de equipamentos nas mesmas instalações do
ponto de interconexão solicitado, cabe a pres-
tadora que recebeu o pedido de interconexão
ofertar, sem ônus adicional para a outra pres-
tadora, local alternativo para instalação dos
equipamentos localizado o mais próximo pos-
sível do ponto de interconexão originalmente
solicitado.

Art. 37. A prestadora que recebeu o pedido de
interconexão, de comum acordo com a outra
prestadora, pode instalar e operar os meios ne-
cessários ao estabelecimento da interconexão.

Art. 38. O custo de adaptação ou modifica-
ção da infra-estrutura, quando necessário, é
de responsabilidade da prestadora que se be-
neficiar da modificação implementada.

SEÇÃO II
DA CONSTRUÇÃO DAS REDES

Art. 39. As prestadoras de serviço de inte-
resse coletivo devem tornar disponível, em
condições justas e não discriminatórias, faci-
lidades, tais como cabos, fibras, dutos, pos-
tes, torres dentre outras, para uso, quando
solicitado, pelas prestadoras do Serviço Tele-
fônico Fixo Comutado com a finalidade espe-
cífica destas construírem suas redes.

§ 1º. As solicitações devem ser feitas formal-
mente e respondidas em até quarenta e cinco
dias úteis, a partir da data da solicitação.

§ 2º. No caso de resposta negativa à solicita-
ção, a prestadora solicitada deve informar ob-
jetivamente as razões da recusa.

§ 3º. A solicitante que tiver seu pleito negado
poderá requerer da ANATEL avaliação a res-
peito da validade dos motivos alegados.

Art. 40. No relacionamento entre prestadoras
de serviços de interesse coletivo deverá ser
utilizada a exploração industrial de meios, que
deve ser oferecida em bases justas e não dis-
criminatórias.

TÍTULO IV
DO CONTRATO DE INTERCONEXÃO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 41. As condições para a interconexão de
redes são objeto de livre negociação entre in-
teressados, mediante acordo, que será forma-
lizado por contrato, cuja eficácia depende de
homologação pela ANATEL.

§ 1º. A homologação será negada se o contrato
for prejudicial à ampla, livre e justa competição.

§ 2.º Caso a ANATEL se manifeste pela modi-
ficação do contrato, as partes terão trinta dias
para fazer as alterações necessárias, encami-
nhando nova versão para exame.

§ 3.º Decorridos trinta dias sem manifestação
da ANATEL , considerar-se-á aprovado o
contrato de interconexão.

§ 4.º Após a homologação, cópia do contrato de
interconexão , bem como suas alterações poste-
riores, estarão disponíveis na Biblioteca da
ANATEL para consulta do público em geral.

Art. 42. As solicitações de interconexão de-
vem ser apresentadas formalmente à pres-
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tadora solicitada devendo conter, no míni-
mo, as informações do Anexo I do presente
Regulamento.

§ 1º. A ANATEL deverá ser informada da for-
malização de solicitação de interconexão.

§ 2º. O contrato de interconexão deve ser ce-
lebrado em até sessenta dias após a formali-
zação da solicitação.

§ 3º. Vencido o prazo de negociação entre os
interessados e havendo impasse, a ANATEL
arbitrará as condições para a interconexão,
por provocação de um deles.

CAPÍTULO II
DA ARBITRAGEM

Art. 43. Eventuais conflitos que possam sur-
gir em matéria de aplicação e interpretação
da regulamentação, quando do desenvolvi-
mento das negociações dos contratos de in-
terconexão, serão equacionados pela ANA-
TEL no exercício da sua função de órgão re-
gulador, conforme prescrito nos artigos 8º e
19 da Lei n.º 9.472, de 1997, através do pro-
cesso de arbitragem definido neste regula-
mento.

Parágrafo único. A submissão de qualquer
questão à arbitragem não exime as prestado-
ras e a ANATEL da obrigação de dar integral
cumprimento a contratos de interconexão vi-
gentes, nem permite a interrupção das ativi-
dades vinculadas a tais contratos.

Art. 44. A arbitragem das condições de in-
terconexão é feita pela Comissão de Arbitra-
gem composta por três membros nomeados
pelo Presidente da ANATEL e que se reúne
sempre que a ANATEL for provocada.

Parágrafo único. Cabe à Comissão a homolo-
gação de acordos de interconexão.

Art. 45. A Presidência da Comissão é exercida
pelo árbitro a quem for distribuído o requeri-
mento de arbitragem ou de homologação.

Parágrafo único. A distribuição dos requeri-
mentos proceder-se-á através de sorteio.

Art. 46. Não pode funcionar como árbitro o mem-
bro da Comissão que tenha com as partes ou
com a controvérsia que lhe for submetida, algu-
ma das relações que caracterizam os casos de
impedimento ou suspeição, aplicando-se-lhe, no
que couber, os mesmos deveres e responsabili-
dades previstos no Código de Processo Civil.

§ 1º. Os membros da Comissão têm o dever de
revelar qualquer fato ou circunstância que
possam comprometer, direta ou indiretamen-
te, sua imparcialidade e independência.

§ 2º. A parte que pretender argüir impedimen-
to ou suspeição de árbitro deverá fazê-lo na
primeira oportunidade.

§ 3º. Argüida a suspeição ou o impedimento
de membro da Comissão, este poderá aceitá-
la espontaneamente ou não, ocasião em que
caberá ao Conselho Diretor decidir quanto ao
seu acolhimento e, no mesmo ato, indicar pes-
soa que substituirá o árbitro afastado.

Art. 47. O procedimento da arbitragem será
público.

§ 1º. Havendo risco à segurança do país ou
de prejuízo para qualquer das partes, estas
podem, justificadamente, requerer tratamento
confidencial, apontando as informações que
devem ser mantidas em sigilo.

§ 2º. O pedido de sigilo deve ser apreciado
pela Comissão que o decidirá com base no
disposto no artigo 64 do Regulamento da
ANATEL, cabendo recurso ao Conselho Di-
retor.

§ 3º. Enquanto não houver pronunciamento
final da ANATEL a respeito do pedido de si-
gilo, as informações correspondentes terão
tratamento confidencial.

Art. 48. É direito das partes a assistência de
advogado.
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Art. 49. É dever das prestadoras oferecer to-
das as informações necessárias para a arbi-
tragem de conflitos de interconexão.

Art. 50. São legitimados para participar dos
procedimentos de arbitragem:

I - as pessoas jurídicas diretamente envolvi-
das no acordo;
II - aqueles que sem estar diretamente envolvi-
dos no acordo têm direitos ou interesses que
possam ser afetados pela decisão a ser adotada;
III - as organizações e associações legalmen-
te constituídas.

Art. 51 . Os atos produzidos pela Comis-
são devem ser reduzidos a termo, em ver-
náculo, com a data e o local de sua emis-
são e a assinatura gráfica ou eletrônica, da
autoridade responsável.

Parágrafo único. Os autos do procedimento
de arbitragem devem ter suas páginas nume-
radas seqüencialmente e rubricadas.

Art. 52. Se no curso da arbitragem as partes
chegarem a acordo quanto à controvérsia, a
Comissão, analisando os termos do acordo,
o homologará.

Parágrafo único. A notificação da homolo-
gação será feita nos termos do Art.56 deste
Regulamento.

Art. 53 . As decisões são tomadas por mai-
oria, podendo o árbitro que divergir decla-
rar o seu entendimento, que será motivado,
em separado.

Parágrafo único. As decisões devem con-
ter, sempre, os fatos e os fundamentos que
as determinaram.

Art. 54. Os membros da Comissão de Arbitra-
gem têm o dever de atuar com honestidade,
imparcialidade e legalidade não podendo fa-
zer uso de informações ou obter qualquer van-
tagem em razão de sua função sob pena de
incorrerem em falta administrativa, sem preju-

ízo do que prevêem as leis penal e de
improbidade administrativa.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO

Art. 55. O procedimento para a arbitragem de
interconexão tem início com requerimento di-
rigido ao Presidente da Comissão, que obser-
vará as seguintes regras:

I - o requerimento deverá expor os fatos de
forma clara e vir instruído com os documen-
tos necessários a sua comprovação;
II - recebido o requerimento, será o requeri-
do notificado para no prazo de dez dias apre-
sentar informações e documentos relativos
à controvérsia;
III - concluída a instrução, são notificadas as
partes para em cinco dias apresentarem suas
razões finais;
IV - a Comissão arbitrará o termo de interco-
nexão em quinze dias.

Art. 56. As notificações são feitas, por carta com
aviso de recebimento ou por outro meio que as-
segure a certeza da ciência do interessado.

Parágrafo único. A notificação inicial fica a
cargo do requerente e as demais serão feitas
pela Comissão de Arbitragem.

Art. 57. São inadmissíveis as provas obtidas
por meios ilícitos.

Art. 58. A parte pode requerer diligências e
perícias, arcando com o respectivo ônus.

Parágrafo único. Somente podem ser recusa-
das, mediante decisão fundamentada, as pro-
vas apresentadas pelos interessados, quando
sejam ilícitas, desnecessárias ou protelatórias.

Art. 59 . É facultada à ANATEL a possibili-
dade de contratar perito para auxiliá-la na
sua decisão.

Parágrafo único. O custo da perícia é reparti-
do pelas partes envolvidas no acordo.
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Art. 60. A Comissão pode, sempre que ne-
cessário, solicitar parecer da Procuradoria.

Art. 61. Das decisões da Comissão cabe recur-
so ao Conselho Diretor, no prazo de dez dias.

Parágrafo único. São irrecorríveis os atos de
mero expediente.

Art. 62. Podem interpor recurso as entidades
legitimadas a participar dos procedimentos de
arbitragem, nos termos do Art. 50.

Parágrafo único. O direito ao recurso não
é condicionado à prévia participação do
recorrente no procedimento do qual tenha
resultado o ato.

Art. 63. Os recursos são recebidos no efeito
meramente devolutivo, salvo quando da exe-
cução do ato recorrido puder resultar a inefi-
cácia da decisão final, tal como no caso de
indeferimento de pedido de sigilo.

Art. 64. A tramitação do recurso deve obser-
var as seguintes regras:

I - o recurso é dirigido ao Presidente da Co-
missão que determina a notificação do recor-
rido e, havendo, de outros interessados re-
presentados nos autos, para no prazo de dez
dias apresentarem contra-razões;
II - decorrido o prazo de contra-razões, os au-
tos são encaminhados ao Conselho Diretor;
III - proferida a decisão, o Conselho notifica
as partes.

Parágrafo único. Quanto ao andamento do
recurso junto ao Conselho Diretor, aplicam-
se, no que couber, os artigos 9º a 16 do Regi-
mento Interno da ANATEL.

Art. 65. Da decisão do Conselho Diretor cabe
pedido de reconsideração, nos termos do Re-
gimento Interno da ANATEL .

Art. 66. A este procedimento aplicam-se sub-
sidiariamente as regras de atuação da ANATEL
constantes de seu Regimento Interno.

Art. 67. De comum acordo, as partes podem
desenvolver processo de arbitragem próprio,
encaminhando o resultado para avaliação e
homologação da ANATEL.

CAPÍTULO IV
DO CONTRATO DE INTERCONEXÃO

Art. 68. O contrato de interconexão deve
indicar:

I - modo, forma e condições em que a interco-
nexão será provida;
II - direitos, garantias e obrigações das par-
tes;
III - preços a serem cobrados, quando não
forem fixados pela ANATEL;
IV - formas de acerto de contas entre as
partes;
V - condições de compartilhamento de infra-
estrutura;
VI - condições técnicas relativas a implemen-
tação e qualidade da interconexão;
VII - multas e demais sanções;
VIII - foro e modo para solução extrajudicial
das divergências contratuais.

Art. 69 . A ANATEL pode aplicar sanções
às prestadoras que descumpram as obriga-
ções pactuadas em contratos de intercone-
xão, nos termos dos Arts. 173 a 182 da Lei
nº. 9.472, de 1997, observado o procedimen-
to sancionatório instituído no seu Regimen-
to Interno.

Art. 70. Após a homologação do contrato de
interconexão pela ANATEL, as implementa-
ções previstas devem estar operacionais para
a plena interconexão entre as redes em até
noventa dias.

§ 1º. Havendo atraso, a parte responsável
deve ressarcir a parte prejudicada, segundo
condições e valores previstos no contrato de
interconexão.

§ 2º. Em função de situações específicas e de
comum acordo, as partes podem, no contrato
de interconexão, alterar o prazo previsto no
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caput ou a aplicação de sanções relativas ao
seu descumprimento.

TÍTULO V
DOS VALORES E REMUNERAÇÕES

Art. 71. Os valores de remuneração das re-
des são disciplinados em regulamentação
específica.

Art. 72. Até 3 de julho de 1999, quando será
possível a escolha entre as prestadoras de
Serviço Telefônico Fixo Comutado de Longa
Distância Nacional e Internacional, nas rela-
ções entre as diferentes prestadoras do Ser-
viço Telefônico Fixo Comutado será consi-
derada como Entidade devedora para efeito
de remuneração de redes nas chamadas de
longa distância nacionais e internacionais: (1)

I – a prestadora do Serviço Telefônico Fixo
Comutado de Longa Distância Nacional intra-
regional , definida no Anexo 3 do Plano Geral
de Outorgas, nas chamadas de longa distân-
cia originadas e terminadas em áreas locais
pertencentes ao seu próprio setor definido no
Anexo 2 do Plano Geral de Outorgas;
II – a prestadora do Serviço Telefônico Fixo
Comutado de Longa Distância Nacional
intra-regional, definida no Anexo 3 do Pla-
no Geral de Outorgas, nas chamadas em
zonas limítrofes de fronteira originadas no
lado brasileiro;
III – a prestadora do Serviço Telefônico Fixo
Comutado de Longa Distância Nacional intra
ou inter-regional , definida no Anexo 3 do Pla-
no Geral de Outorgas, do setor originador,
definido no Anexo 2 do Plano Geral de Outor-
gas, nas chamadas entre os setores;

a) 02 e 03 ou;
b) 19 e 20 ou;
c) 31 e 22, 32, 33 e 34 ou;
d) 24 e 25 ou;
e) 29 e 30 ou;
f) 03, 22, 25 e 33;

IV – prestadora do Serviço Telefônico Fixo Co-
mutado de Longa Distância Nacional, definida

no Anexo 3 do Plano Geral de Outorgas, nas
demais chamadas de longa distância nacionais;
V – prestadora do Serviço Telefônico Fixo
Comutado de Longa Distância Internacional,
definida no Anexo 3 do Plano Geral de Outor-
gas, nas chamadas originadas ou terminadas
em outro país.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 73. Para fins de interconexão entre redes
de telecomunicações de suporte de Serviço
Telefônico Fixo Comutado situadas em Zo-
nas de fronteira, devem ser observadas as dis-
posições, procedimentos e outros aspectos
da Resolução GMC N°. 66, de 13 de dezembro
de 1997, Regulamento Técnico MERCOSUR
“Disposiciones Sobre Servicios Públicos De
Telefonia Básica En Zonas Fronterizas En
El Mercosur”, e contido no Regulamento do
Serviço Telefônico Fixo Comutado.

Parágrafo único. Os procedimentos opera-
cionais e de manutenção, o rateio de custos
de implantação, operação e manutenção, as-
sim como os demais aspectos relacionados
aos recursos de telecomunicações devem ser
objeto de negociação direta entre as
prestadoras envolvidas e formalizados por
intermédio de acordos de interconexão ho-
mologados pela ANATEL e a Administração
do País limítrofe.

Art. 74. Os contratos de interconexão cele-
brados anteriormente à edição deste Regula-
mento devem ser adequados e enviados à
ANATEL, em até 120 (cento e vinte) dias, para
homologação.

Art. 75. Os contratos de interconexão cele-
brados até 30 (trinta) dias após à edição deste
Regulamento devem ser adequados e envia-
dos à ANATEL, em até 120 (cento e vinte)
dias, para homologação.

Art. 76. Os contratos de interconexão entre
redes das Concessionárias prestadoras de
Serviço Telefônico Fixo Comutado e as re-
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des das prestadoras do Serviço Móvel Ce-
lular firmados anteriormente a esta resolu-
ção continuam regidos pela Norma nº. 20/
96, instituída pela Portaria nº. 1.533, de 4 de
novembro de 1996, do Ministério das Co-
municações.

Art.77. Os regulamentos, normas e demais
regras que tratavam de interconexão entre re-
des de prestadoras de serviço de telecomuni-
cação ficam substituídos, nesta matéria, pelo
presente Regulamento, nos termos do Art. 214,
I, da Lei n.º 9.472, de 1997.

Art. 78. O processo de adequação ou elabo-
ração de contratos de interconexão não deve
causar descontinuidade ou queda da quali-
dade dos serviços prestados.

Art. 79. As prestadoras de Serviço Telefôni-
co Fixo Comutado Local que, até o dia 3 de
Julho de 1999, não oferecerem a possibilidade
de, a cada chamada, escolha de prestadora de
Serviço Telefônico Fixo Comutado de Longa
Distância Nacional ou Internacional, devem
distribuir de forma eqüitativa as chamadas
originadas de longa distância entre todas as
prestadoras de Serviço Telefônico Fixo Co-
mutado de Longa Distância Nacional ou In-
ternacional, que possuam ponto de interco-
nexão ou ponto de presença para a intercone-
xão na área local considerada, exceto àquela
que seja sua coligada, controlada ou
controladora. (1)

Art. 80. Este Regulamento entra em vigor na
data de sua publicação.

ANEXO I

INFORMAÇÕES PARA SOLICITAÇÃO DE INTERCONEXÃO

Art. 1º. Uma solicitação de Interconexão deve
conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - sobre a Empresa solicitante:
razão social;
CGC;
endereço da sede;
representante legal;
responsável técnico-operacional.
II - sobre área de atuação do solicitante:
identificação da concessão, permissão ou
autorização;
modalidade de serviço a ser prestada;
área de abrangência geográfica;
data para início das atividades.
III - sobre o objetivo da interconexão solicitada:

tipo (s) de tráfego e serviço(s) ofertados e
pretendidos;
data(s) para ativação.
IV - sobre aspectos técnicos da interconexão
solicitada:
localização geográfica do(s) Ponto(s) de Inter-
conexão ou Ponto(s) de Presença para Interco-
nexão oferecido(s), incluindo endereço e coor-
denadas geográficas (latitude e longitude);
abrangência de cada Ponto de Interconexão
e/ou Ponto de Presença para Interconexão;
parâmetros de qualidade de serviço e perfor-
mance de rede oferecidos e pretendidos;
padrões para interconexão, interfaces, tipo de
sinalização, informações a serem trocadas
entre os Pontos de Interconexão.

(1) Alterações introduzidas pela Resolução Anatel N.º 130, de 31 de maio de 1999 (DOU de 02 de junho de 1999).
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ANEXO II
PLANO DE METAS PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE PONTOS

DE INTERCONEXÃO E PONTOS DE PRESENÇA PARA INTERCONEXÃO

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E ABRANGÊNCIA

Art.1º. Este anexo contém metas relativas a im-
plantação de pontos de Interconexão ou Pontos
de Presença para Interconexão , pelas Concessi-
onárias do Serviço Telefônico Fixo Comutado.

§1º. As metas, ora definidas, podem ser re-
vistas pela ANATEL, em função da evolu-
ção e adequação das redes das Concessio-
nárias do Serviço Telefônico Fixo Comutado
e do processo de interconexão de redes de-
corrente da implementação da competição
para as modalidades do Serviço Telefônico
Fixo Comutado.

Art.2º. Todos os investimentos necessários
a consecução das metas estabelecidas, são
suportados exclusivamente pelas Concessio-
nárias do Serviço Telefônico Fixo Comutado,
que têm a obrigatoriedade de prover a inter-
conexão a outras Redes.

CAPÍTULO II
DAS METAS PARA SERVIÇO

 TELEFÔNICO FIXO COMUTADO

Art.3º. As metas para implantação de Pontos
de Interconexão ou Pontos de Presença para

Interconexão expressam a obrigatoriedade de
sua implantação por parte das Concessioná-
rias do Serviço Telefônico Fixo Comutado, ao
longo do tempo.

Art.4º. As metas para Concessionárias do
Serviço Telefônico Fixo Comutado Local são
as seguintes:

I - em áreas locais com até 10.000 códigos de
acesso: a partir de 31/12/2000;
II - em áreas locais com número de códi-
gos de acesso entre 10.000 e 40.000: a par-
tir de 31/12/1999;
III - em áreas locais com número de códi-
gos de acesso superior a 40.000: a partir
de 31/12/1998;

Art. 5º. As metas para Concessionárias do
Serviço Telefônico Fixo Comutado Longa Dis-
tância Nacional são as seguintes :

I - nas áreas locais com até 10.000 códigos de
acesso: a partir de 31/12/2000;
II - nas áreas locais com número de códi-
gos de acesso entre 10.000 e 40.000: a par-
tir de 31/12/1999;
III - nas áreas locais com número de códi-
gos de acesso superior a 40.000: a partir
de 31/12/1998.
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Ato nº 3.807, de 23 de junho de 1999

(DOU DE 25 DE JUNHO DE 1999)

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES -
ANATEL, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pelo art. 22 da Lei nº 9.472,
de 16 de julho de 1997 e art. 35 do Regula-
mento da Agência Nacional de Telecomu-
nicações, aprovado pelo Decreto nº 2.338,
de 7 de outubro de 1997, em sua Reunião nº
75, realizada em 16 de junho de 1999,

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 130 e
214 da Lei nº 9.472, de 1997 e no art. 70 do
Regulamento da Agência Nacional de Tele-
comunicações, aprovado pelo Decreto nº
2.338, de 1997;

CONSIDERANDO que os arts. 15, 17 e 18 do
Regulamento dos Serviços de Telecomunica-
ções, aprovado pela Resolução nº 73, de 25
de novembro de 1998, dispõem sobre a classi-
ficação dos serviços de telecomunicações
quanto aos interesses a que atendem;

CONSIDERANDO as demais disposições do

CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES
QUANTO AOS INTERESSES A QUE ATENDEM

Regulamento dos Serviços de Telecomunica-
ções, em especial nos arts. 53 e 54;
CONSIDERANDO, ainda, o resultado da
Consulta Pública n.º 135, de 5 de maio de
1999, resolve:

Art. 1º Aprovar a classificação dos serviços de
telecomunicações, quanto aos interesses a que
atendem, conforme consta do Anexo a este Ato.

Art. 2º A entidade interessada na prestação
de serviço relacionado no item 3 do Anexo
deverá indicar, claramente, na solicitação de
autorização, a sua classificação quanto ao in-
teresse a que atende.

Art. 3º A prestadora que, na data de vigência
deste Ato, esteja autorizada a explorar servi-
ço relacionado no item 3 do Anexo terá, por
sua solicitação, o serviço classificado como
de interesse coletivo ou restrito por Ato do
Superintendente-Executivo.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua
publicação.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente do Conselho

ANEXO AO ATO Nº 3.807, DE 23 DE JUNHO DE 1999

CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES QUANTO AOS
INTERESSES A QUE ATENDEM

1. São classificados, quanto aos interesses a
que atendem, como coletivo os seguintes
serviços:

Telefônico Fixo Comutado, destinado ao
uso do público em geral
De TV a Cabo
De Distribuição de Sinais Multiponto
Multicanal
De Distribuição de Sinais de Televisão e de

Áudio por Assinatura Via Satélite
Especial de Televisão por Assinatura
Especial de Radiochamada
Avançado de Mensagem
Especial de Radiorecado
Especial de Freqüência Padrão
Especial de Boletim Meteorológico
Especial de Sinais Horários
Móvel Global por Satélite
Radiocomunicação Aeronáutica
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Rádio do Cidadão
Radioamador

3. São classificados, quanto aos interesses a
que atendem, como coletivo ou restrito os se-
guintes serviços:

Especial de Radiodeterminação
Especial de Supervisão e Controle
Especial de Rádio Acesso
Limitado Especializado
Rede Especializado
Circuito Especializado
Móvel Marítimo

4. Para os serviços citados no item 3, o atendi-
mento pela autorizada, de determinados grupos
selecionados de usuários da coletividade alvo
do serviço, nos termos do art. 18 do Regulamen-
to dos Serviços de Telecomunicações, caracte-
riza a prestação como de interesse restrito.

Móvel Celular
Rede de Transporte de Telecomunicações
Móvel Especializado
Rádio Taxi Especializado
Telestrada

2. São classificados, quanto aos interesses a
que atendem, como restrito os seguintes ser-
viços:

Especial para Fins Científicos e Experimen-
tais
Especial de Radioautocine
Limitado Privado
Limitado de Radioestrada
Limitado Estações Itinerantes
Móvel Privado
Rádio Taxi Privado
Radiochamada Privado
Rede Privado
Móvel Aeronáutico
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Expedição de autorização para exploração de
serviço de telecomunicações prestado em
regime privado

(DOU DE 08 DE MAIO DE 1998)

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES -
ANATEL, no uso das atribuições que lhe fo-
ram conferidas pelo art. 19 da Lei nº 9.472, de
16 de julho de 1997, e art. 16 do Regulamento
da Agência Nacional de Telecomunicações,
aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de ou-
tubro de 1997, deliberou em sua 25ª Reunião,
realizada em 6 de maio de 1998, e

CONSIDERANDO o disposto no Título III do
Livro III e no art. 214 da Lei nº 9.472, de 1997 ;

CONSIDERANDO o disposto no art. 3º do
Plano Geral de Outorgas, aprovado pelo De-
creto nº 2.534, de 2 de abril de 1998, editado
pelo Poder Executivo em observância ao art.
18 da Lei nº 9.472, de 1997 e,

CONSIDERANDO que a autorização expedida
para exploração de serviço de telecomunica-
ções prestado em regime privado tem vigên-
cia indeterminada, e que a outorga de autori-

SÚMULA Nº 002, DE 7 DE MAIO DE 1998

zação de uso de radiofreqüência tem vigência
de até 20 anos, prorrogável uma única vez,
por igual período,

RESOLVE editar a seguinte Súmula :

“A exploração de serviço de telecomunicações
prestado em regime privado dependerá de ex-
pedição de autorização, independente das for-
mas de outorga previstas na regulamentação
vigente quando da publicação da Lei nº 9.472,
de 1997. Os prazos de vigência das outorgas
estabelecidos naquela regulamentação serão
atribuídos doravante às respectivas autoriza-
ções de uso de radiofreqüência. As demais
condições normativas serão adaptadas quan-
do necessário.

As outorgas para exploração de serviço de
telecomunicações a ser prestado em regime
privado, emitidas após a edição da Lei nº 9.472,
de 1997, serão convertidas em autorização, ob-
servado o disposto na citada Lei.”

Esta Súmula entra em vigor na data de sua
publicação.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente
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Resolução n.º  101,  de  4 de  fevereiro 1999

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES -
ANATEL, no uso de suas atribuições e ten-
do em vista o disposto no art. 22, da Lei nº
9.472, de 16 de julho de 1997, em sua Reu-
nião nº  58, realizada nos dias  3 e 4  de feve-
reiro de 1999, e

CONSIDERANDO que cabe à ANATEL exer-
cer as competências legais em matéria de con-
trole, prevenção e repressão das infrações da
ordem econômica no setor de telecomunica-
ções, nos termos do disposto no art. 19, XIX,
da Lei n.º 9.472, de 1997;

CONSIDERANDO que a regulamentação é
necessária para cumprimento de disposições
previstas na Lei n.º 9.472, de 1997, em especial
as constantes do § 1º do art. 7º e dos arts. 71,
97,  202 e 209;

CONSIDERANDO que, para o cumprimento
das atribuições da ANATEL e orientação do
mercado brasileiro de telecomunicações, é

REGULAMENTO PARA APURAÇÃO DE CONTROLE E DE
TRANSFERÊNCIA DE CONTROLE EM EMPRESAS

PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES

necessário explicitar o conceito de controle
e fixar critérios para caracterização de sua
transferência;

CONSIDERANDO os comentários recebidos
decorrentes da Consulta Pública n.º 86, de 10
de dezembro de 1998 – Regulamento de Apu-
ração de Controle e Transferência de Contro-
le em Empresas Prestadoras de Serviços de
Telecomunicações, publicada no Diário Ofici-
al do dia 14 de dezembro de 1998, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regulamento para Apura-
ção de Controle e de Transferência de Con-
trole em Empresas Prestadoras de Serviços
de Telecomunicações, na forma do anexo, que
estará disponível na Biblioteca e na página da
Anatel, na Internet, no endereço http://
www.anatel.gov.br, a partir das 14h da data da
sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente do Conselho

ANEXO À RESOLUÇÃO Nº  101, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1999

REGULAMENTO PARA APURAÇÃO DE CONTROLE E DE  TRANSFERÊNCIA DE
CONTROLE EM EMPRESAS PRESTADORAS  DE SERVIÇOS DE

TELECOMUNICAÇÕES

Art. 1º No exercício das funções de órgão
regulador  e de órgão competente para con-
trole, prevenção e repressão das infrações
da ordem econômica, no setor de telecomu-
nicações, a Anatel, com vistas à apuração
de controle e de transferência de controle
que sejam objeto de vedação, restrição, li-
mites ou condicionamentos, adotará os se-
guintes conceitos:

I – Controladora: pessoa natural ou jurídica
ou ainda o grupo de pessoas que detiver,
isolada ou conjuntamente, o poder de con-
trole sobre pessoa jurídica;
II – Controle: poder de dirigir, de forma dire-
ta ou indireta, interna ou externa, de fato ou
de direito, individualmente ou por acordo,
as atividades sociais ou o funcionamento
da empresa.
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§ 1º Sem prejuízo de outras situações fáticas
ou jurídicas que se enquadrem no conceito
de Controladora, para fins de evitar fraude às
vedações legais e regulamentares à proprie-
dade cruzada e à concentração econômica e
de resguardar a livre concorrência e o direito
dos consumidores de serviços de telecomu-
nicações, é equiparada a Controladora a pes-
soa que, direta ou indiretamente:

I - participe ou indique pessoa para membro
de Conselho de Administração, da Diretoria
ou órgão com atribuição equivalente, de ou-
tra empresa ou de sua controladora;
II - tiver direito de veto estatutário ou contra-
tual em qualquer matéria ou deliberação da
outra;
III - possua poderes suficientes para, por qual-
quer mecanismo formal ou informal, impedir a
verificação de quorum qualificado de instala-
ção ou deliberação exigido, por força de dis-
posição estatutária ou contratual, em relação
às deliberações da outra, ressalvadas as hi-
póteses previstas em lei;
IV - detenha ações ou quotas da outra, de
classe tal que assegure o direito de voto em
separado a que se refere o art. 16, III, da Lei
nº 6.404/76.

§ 2º Para efeito deste Regulamento, o funcio-
namento da empresa compreende, entre ou-
tros aspectos, o planejamento empresarial e a
definição de políticas econômico-financeiras,
tecnológicas, de engenharia, de mercado e de
preços ou de descontos e reduções tarifárias.

Art. 2º Uma pessoa jurídica será considerada
coligada a outra se detiver, direta ou indireta-
mente, pelo menos vinte por cento de partici-
pação no capital votante da outra, ou se o
capital votante de ambas for detido, direta ou
indiretamente, em pelo menos vinte por cen-
to, por uma mesma pessoa natural ou jurídica.

§ 1º Para efeito do cômputo do percentual re-
ferido neste artigo, caso haja participação de
forma sucessiva em várias pessoas jurídicas,
calcular-se-á o percentual final de participa-
ção por intermédio de composição das fra-

ções percentuais de participação em cada pes-
soa jurídica na linha de encadeamento.

§ 2º As frações de participação maiores que
cinqüenta por cento do capital votante ou
controle, com qualquer participação no capi-
tal, corresponderão a um multiplicador de cem
por cento no cálculo da  composição da parti-
cipação sucessiva.

Art. 3º Para empresa prestadora de serviço
de telecomunicações originada de processo
de desestatização de empresas controladas
pelo Poder Público, sem prejuízo do dispos-
to nos artigos anteriores, será considerada
Controladora a pessoa que, individualmen-
te, por meio de consórcio ou subscrição de
capital, adquirir ações detidas pelo Poder
Público e o poder de participar do Controle
da respectiva empresa.

Art. 4º A Anatel, de ofício ou por provoca-
ção, poderá instaurar procedimento adminis-
trativo destinado a apurar a existência de Con-
trole vedado por disposição legal, regulamen-
tar, editalícia ou contratual.

Parágrafo único. Considera-se indício de
existência de Controle vedado por disposi-
ção legal, regulamentar, editalícia ou contra-
tual, entre outras, qualquer das seguintes
situações entre prestadoras de serviços de
telecomunicações:

I - existência de operações significativas, pas-
sivas  ou ativas,  de financiamento, sob qual-
quer forma;
II - prestação de garantia real, pessoal ou  de
qualquer espécie;
III - transferência de bens em condições, ter-
mos ou valores distintos dos praticados no
mercado;
IV - existência de processo de transferência
de conhecimentos tecnológicos estratégicos;
V - prestação de serviço de telecomunica-
ções ou correlato em condições favorecidas
ou privilegiadas;
VI - existência de acordo operacional que es-
tipule condições favorecidas ou privilegiadas;
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VII - uso comum de recursos, sejam eles mate-
riais, tecnológicos ou humanos;
VIII – contratação em conjunto de bens ou
serviços;
IX - existência de instrumento jurídico tendo por
objeto transferência de ações entre as presta-
doras ou cessão de direito de preferência relati-
vamente à transferência recíproca de ações;
X - adoção de marca ou de estratégia
mercadológica ou publicitária comum.

Art. 5º Caracterizará transferência de Controle
o negócio jurídico que resultar em cessão par-
cial ou total, pela Controladora, de Controle da
prestadora de serviço de telecomunicações.

Art. 6º Deverá ser submetida previamente à
Anatel alteração que possa vir a caracterizar
transferência de Controle, especialmente:

I – quando a Controladora ou um de seus in-
tegrantes se retira ou passa a deter participa-
ção inferior a cinco por cento no capital vo-
tante da prestadora ou de sua controladora;
II - quando a Controladora deixa de deter a
maioria do capital votante da empresa;
III – quando a Controladora, mediante acor-
do, contrato ou qualquer outro instrumento,
cede, total ou parcialmente, a terceiros, pode-
res para condução efetiva das atividades so-
ciais ou de funcionamento da empresa.

Parágrafo único. Regulamentação específi-
ca poderá dispor sobre submissão a
posteriori de alteração de que trata o caput
ou mesmo dispensá-la.

Art. 7º A Anatel, na análise de processo de
transferência de Controle, considerará, entre
outros, os seguintes aspectos:

I – restrições, limites ou condicionamentos
estabelecidos nas disposições legais, regula-
mentares, editalícias ou contratuais e
vedações à concentração econômica;
II – manutenção das condições aferidas no
processo que originou o direito de explora-
ção do serviço, em especial as de habilitação
e qualificação previstas no edital de licitação
ou na regulamentação;
III – grau de competição no setor e na presta-
ção do serviço;
IV – existência e validade de instrumento jurí-
dico formalmente celebrado em data anterior
à vigência deste Regulamento.

Parágrafo único. Sem prejuízo das demais dis-
posições legais e regulamentares, a transfe-
rência de Controle somente será aprovada se
não prejudicar a competição e não colocar em
risco a prestação do serviço.

Art. 8º  Transferência de Controle em condi-
ções distintas das previstas neste Regulamen-
to poderá ser admitida, desde que suportada
por instrumentos jurídicos formalmente cele-
brados em data anterior à de vigência do pre-
sente Regulamento.

Art. 9º As disposições do presente Regula-
mento serão aplicadas ao direito de explora-
ção de satélite e uso de radiofreqüência, no
que couber.
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Resolução Conjunta nº   001,  de  24  de  no-
vembro  de 1999

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIO-
NAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL, no
uso de suas atribuições regimentais,  nos ter-
mos da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de
1996, regulamentada pelo Decreto nº 2.335, de
6 de outubro de 1997, de acordo com delibera-
ção da Diretoria, tomada em sua Reunião nº
46, de 23 de novembro de 1999;

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR
DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMU-
NICAÇÕES - ANATEL, no uso de suas atri-
buições, nos termos da Lei nº 9.472, de 16 de
julho de 1997, do Regulamento da Agência
Nacional de Telecomunicações, aprovado
pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997,
do Regimento Interno da Agência, aprovado
pela Resolução nº 001, de 17 de dezembro de
1997, de acordo com deliberação do Conse-
lho Diretor tomada em sua Reunião nº 95, de
24 de novembro de 1999;

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIO-
NAL DO PETRÓLEO - ANP, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pela Lei nº 9.478,
de 6 de agosto de 1997, regulamentada pelo
Decreto nº 2.455, de 14 de janeiro de 1998, e de
acordo com a Resolução de Diretoria nº 535,
de 23 de novembro de 1999;

REGULAMENTO CONJUNTO PARA COMPARTILHAMENTO DE
INFRA-ESTRUTURA ENTRE OS SETORES DE ENERGIA

ELÉTRICA, TELECOMUNICAÇÕES E PETRÓLEO

CONSIDERANDO que foi submetida à con-
sulta pública, proposta de Regulamento Con-
junto para Compartilhamento de Infra-estrutu-
ra dos Setores de Energia Elétrica, Telecomuni-
cações e Petróleo, por meio da Consulta Públi-
ca Conjunta nº 001/99, de 13 de abril de 1999;

CONSIDERANDO que foi concluída a análi-
se dos comentários recebidos decorrentes da
Consulta Pública Conjunta nº 001/99; e

CONSIDERANDO que o parágrafo único, do
art. 73, da Lei nº 9.472, de 1997  atribui à ANEEL,
ANATEL e ANP a competência para definir
as condições para o compartilhamento de
infra-estrutura, resolvem:

Art. 1º Aprovar o Regulamento Conjunto para
Compartilhamento de Infra-Estrutura entre os
Setores de Energia Elétrica, Telecomunicações
e Petróleo, na forma do Anexo a esta Resolu-
ção Conjunta.

Art. 2º Esta Resolução Conjunta entra em vi-
gor na data de sua publicação.

JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO
Diretor-Geral da ANEEL
RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente do Conselho Diretor da ANATEL
DAVID ZYLBERSZTAJN
Diretor-Geral da ANP

ANEXO À RESOLUÇÃO CONJUNTA N.º 001, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1999

REGULAMENTO CONJUNTO PARA COMPARTILHAMENTO DE INFRA-ESTRUTURA
ENTRE OS SETORES DE ENERGIA ELÉTRICA, TELECOMUNICAÇÕES E PETRÓLEO

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E DA ABRANGÊNCIA

Art. 1o Este Regulamento fixa diretrizes para o
compartilhamento de infra-estrutura entre os
setores de energia elétrica, telecomunicações
e petróleo, observando os princípios conti-
dos na Lei n.º 9.427, de 26 de dezembro de
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1996, na Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e
na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.

Parágrafo único. As particularidades, bem como
o compartilhamento de infra-estrutura entre
agentes de um mesmo setor, serão objeto de
regulamentação específica, expedida conforme
a competência de cada Agência, observando-
se as diretrizes contidas neste Regulamento.

Art. 2o As diretrizes dispostas neste Regula-
mento aplicam-se ao compartilhamento de
infra-estrutura associada ao objeto da outor-
ga expedida pelo Poder Concedente, entre os
seguintes agentes:

I – exploradores de serviços públicos de ener-
gia elétrica;
II – prestadores de serviços de telecomunica-
ções de interesse coletivo; e
III – exploradores de serviços de transporte
dutoviário de petróleo, seus derivados e gás
natural.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º Para os fins deste Regulamento ficam
estabelecidas as seguintes definições:

I – Agência: é o órgão regulador do setor elé-
trico, do setor de telecomunicações e do se-
tor de petróleo, respectivamente, Agência
Nacional de Energia Elétrica  (ANEEL), Agên-
cia Nacional de Telecomunicações  (ANATEL)
e Agência Nacional do Petróleo (ANP);
II – Agente: é toda pessoa jurídica detentora
de concessão, autorização ou permissão para
a exploração de serviços públicos de energia
elétrica, serviços de telecomunicações de in-
teresse coletivo ou serviços de transporte
dutoviário de petróleo, seus derivados e gás
natural;
III – Detentor: é o agente que detém, adminis-
tra ou controla, direta ou indiretamente, uma
infra-estrutura;
IV – Solicitante: é o agente interessado no
compartilhamento de infra-estrutura disponi-
bilizada por um Detentor;

V – Infra-estrutura: são as servidões adminis-
trativas, dutos, condutos, postes e torres, de
propriedade, utilizados ou controlados, dire-
ta ou indiretamente, pelos agentes que explo-
ram os serviços públicos de energia elétrica,
os serviços de telecomunicações de interes-
se coletivo e os serviços de transporte duto-
viário de petróleo, seus derivados e gás natu-
ral, bem como cabos metálicos, coaxiais e fi-
bras ópticas não ativados, na condição
estabelecida no § 1º do art. 7º deste Regula-
mento;
VI – Compartilhamento: é o uso conjunto de
uma infra-estrutura por agentes dos setores
de energia elétrica, de telecomunicações ou
de petróleo; e
VII – Capacidade excedente: é a infra-estrutu-
ra disponível para o compartilhamento com
outros agentes dos setores de energia elétri-
ca, de telecomunicações ou de petróleo, defi-
nida como tal pelo Detentor.

TÍTULO II
DO COMPARTILHAMENTO DE INFRA-

ESTRUTURA

CAPÍTULO I
DAS DIRETRIZES BÁSICAS

Art. 4º O agente que explora serviços públi-
cos de energia elétrica, serviços de telecomu-
nicações de interesse coletivo ou serviços de
transporte dutoviário de petróleo, seus deri-
vados e gás natural, tem direito a comparti-
lhar infra-estrutura de outro agente de qual-
quer destes setores, de forma não discrimina-
tória e a preços e condições justos e razoá-
veis, na forma deste Regulamento.

Art. 5º O atendimento a parâmetros de qua-
lidade, segurança e proteção ao meio ambi-
ente estabelecidos pelos órgãos competen-
tes, assim como de obrigações associadas
às concessões, permissões ou autorizações
outorgadas ou expedidas pelo Poder Con-
cedente e de boas práticas internacionais
para prestação dos respectivos serviços,
não deve ser comprometido pelo comparti-
lhamento.
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Parágrafo único. Caberá à Agência regula-
dora do setor de atuação do Detentor regu-
lamentar os requisitos mínimos aplicáveis
ao cumprimento do disposto no caput des-
te artigo.

Art. 6º O compartilhamento de infra-estrutura
entre os agentes dos setores de energia elé-
trica, telecomunicações e petróleo deve esti-
mular a otimização de recursos, a redução de
custos operacionais, além de outros benefíci-
os aos usuários dos serviços prestados, aten-
dendo à regulamentação específica de cada
setor.

CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES DE

COMPARTILHAMENTO

Art. 7º As infra-estruturas e os correspon-
dentes itens passíveis de compartilhamento
ficam divididos em três classes, da seguinte
forma:

I –  Classe 1 –   servidões administrativas;
II –  Classe 2 –  dutos, condutos, postes e
torres; e
III – Classe 3 – cabos metálicos, coaxiais e
fibras ópticas não ativados.

§ 1º As infra-estruturas definidas no inciso III
deste artigo somente poderão ser disponibili-
zadas para compartilhamento quando não fo-
rem controladas, direta ou indiretamente, por
agente prestador de serviço de telecomunica-
ções.

§ 2º As infra-estruturas definidas no inciso III
deste artigo, associadas à autorização para
prestação de serviços de telecomunicações
de interesse restrito, poderão ser disponibili-
zadas para compartilhamento com prestado-
res de serviços de telecomunicações de inte-
resse coletivo, nos termos da regulamenta-
ção de telecomunicações.

Art. 8º O compartilhamento dar-se-á por meio
da utilização da capacidade excedente dispo-
nibilizada por um Detentor, que a manterá sob

seu controle e gestão, de forma a atender às
obrigações contidas no instrumento de con-
cessão, permissão ou autorização.

Parágrafo único. O Detentor definirá, confor-
me disposto no art. 7º deste Regulamento, a
infra-estrutura disponível, bem como as con-
dições de compartilhamento.

Art. 9º Para disponibilizar a infra-estrutura o
Detentor deve dar publicidade antecipada em,
pelo menos, dois jornais de circulação nacio-
nal e um jornal de circulação local, durante três
dias, sobre a infra-estrutura e respectivas con-
dições para compartilhamento, dispostos con-
forme determina o art. 7º deste Regulamento.

Parágrafo único. O Detentor deve tornar dis-
ponível, aos  possíveis solicitantes, documen-
tos que descrevam as condições de comparti-
lhamento, que não poderão ser discriminató-
rias, incluindo, entre outras, informações téc-
nicas da infra-estrutura a ser compartilhada,
os preços e prazos.

Art. 10. Na hipótese de solicitação de com-
partilhamento de infra-estrutura sem a prévia
publicação da intenção do Detentor em torná-
la disponível, este, havendo a possibilidade
de atendê-la, deverá cumprir o disposto no
art. 9º deste Regulamento.

Art. 11. A solicitação de compartilhamento
deverá ser feita formalmente, por escrito, e
conter as informações técnicas necessárias
para a análise da viabilidade do compartilha-
mento pelo Detentor.

§ 1º   A solicitação deve ser respondida, por
escrito, num prazo de até noventa dias, con-
tado da data de seu recebimento, informando
sobre a  possibilidade ou não de compartilha-
mento. Em caso de resposta negativa, as ra-
zões do não atendimento deverão ser infor-
madas ao Solicitante.

§ 2º Caso o Detentor tenha a necessidade de
realizar estudos técnicos especiais para avali-
ar a viabilidade de atendimento às condições
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de compartilhamento requeridas pelo Solici-
tante, este poderá, mediante prévio acordo,
cobrar os custos a eles associados, que de-
verão ser justos e razoáveis, desde que o con-
trato de compartilhamento não venha a ser
formalizado.

§ 3º O compartilhamento só poderá ser nega-
do por razões de limitação na capacidade,
segurança, estabilidade, confiabilidade, vio-
lação de requisitos de engenharia ou de clá-
usulas e condições emanadas do Poder Con-
cedente.

Art. 12. O agente interessado no compar-
tilhamento em trecho já compartilhado por
outro agente de seu setor, deverá negociar
a utilização da capacidade excedente des-
te agente antes de solicitar o compartilha-
mento.

Art. 13. Caso o Solicitante não concorde com
as razões alegadas pelo Detentor para
inviabilidade do compartilhamento, poderá
requerer a arbitragem das Agências, confor-
me os arts. 23 e 24 deste Regulamento.

TÍTULO III
DO CONTRATO DE

COMPARTILHAMENTO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14. As Agências deverão ser informadas
da formalização de solicitação de comparti-
lhamento que envolva seus respectivos seto-
res, no prazo de até trinta dias.

§ 1º O contrato de compartilhamento de infra-
estrutura deverá ser firmado até sessenta dias,
após a resposta do Detentor informando so-
bre a viabilidade de compartilhamento.

§ 2º Esgotadas as tentativas de negociação
e não havendo acordo entre as partes, qual-
quer delas poderá solicitar a arbitragem das
Agências, nos termos dos arts. 23 e 24 deste
Regulamento.

Art. 15. Nas  negociações entre os  agentes
não são admitidos  comportamentos prejudi-
ciais à ampla, livre e justa competição, em es-
pecial:

I - prática de subsídios para a redução artifici-
al de preços;
II - uso, objetivando vantagens na competi-
ção, de informações obtidas de concorrentes;
III - omissão de informações técnicas e co-
merciais relevantes à prestação de serviços
por outrem;
IV - exigência de condições abusivas para a
celebração de contratos;
V - obstrução ou retardamento intencional das
negociações;
VI - coação visando à celebração do contra-
to;
VII - estabelecimento de condições que impli-
quem  utilização ineficiente da infra-estrutu-
ra; e
VIII - subordinação do compartilhamento da
infra-estrutura à aquisição de um bem ou a
utilização de um serviço.

Art. 16. A eficácia do contrato de comparti-
lhamento de infra-estrutura condiciona-se à
sua homologação pela Agência reguladora do
setor de atuação do Detentor.

§ 1º A homologação será negada se o contra-
to for considerado prejudicial à ampla, livre e
justa competição.

§ 2º O contrato deverá ser protocolizado na
Agência reguladora do setor de atuação do
Detentor, que o remeterá, em até dez dias, para a
Agência reguladora do setor de atuação do So-
licitante, a fim de que esta formule sua análise.

§ 3º A Agência reguladora do setor de atua-
ção do Solicitante terá até trinta dias para de-
volver o contrato, apresentando o resultado
de sua análise. A não manifestação da referi-
da Agência no prazo estabelecido, afirma sua
concordância com os termos do contrato.

§ 4º  Recebido o contrato com o resultado da
análise referida no § 3º deste artigo, ou decor-
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rido o prazo nele estabelecido, sem o pronun-
ciamento da Agência reguladora do setor de
atuação do Solicitante,  a Agência reguladora
do setor de atuação do Detentor homologará
o contrato no prazo de até trinta dias.

§ 5º Em não havendo pronunciamento da Agên-
cia reguladora do setor de atuação do Deten-
tor no prazo estabelecido no § 4º deste artigo,
o contrato será considerado homologado.

§ 6º A homologação na forma do § 5º deste
artigo não se opera caso a Agência regulado-
ra do setor de atuação do Solicitante tenha se
manifestado contrariamente à sua efetivação.

Art. 17. As Agências poderão solicitar infor-
mações adicionais para análise e homologa-
ção dos contratos de compartilhamento.

Parágrafo único. A solicitação de informa-
ções por qualquer das Agências interrompe o
prazo para a homologação, até o atendimento
da mesma.

Art. 18. Caso as Agências solicitem altera-
ções no contrato, as partes terão até trinta
dias para realizá-las, encaminhando a nova
versão para análise e homologação.

Art. 19. Após a homologação, cópia do con-
trato de compartilhamento , bem como de suas
alterações posteriores, permanecerão dispo-
níveis na Agência reguladora do setor de atu-
ação do Detentor para consulta do público
em geral.

CAPÍTULO II
DO CONTRATO

Art. 20. O contrato de compartilhamento de
infra-estrutura deverá dispor, essencialmen-
te, sobre o seguinte:

I - objeto;
II - modo e forma de compartilhamento da infra-
estrutura;
III - direitos, garantias e obrigações das par-
tes;

IV - preços a serem cobrados e demais condi-
ções comerciais;
V - formas de acertos de contas entre as partes;
VI - condições de compartilhamento da infra-
estrutura;
VII - condições técnicas relativas à implemen-
tação, segurança dos serviços e das instala-
ções e qualidade;
VIII – cláusula específica que garanta o cum-
primento do disposto no art. 5º deste Regula-
mento;
IX – proibição de sublocação da infra-estru-
tura ou de sua utilização para fins não previs-
tos no contrato sem a prévia anuência do
Detentor;
X - multas e demais sanções;
XI - foro e modo para solução extrajudicial
das divergências contratuais;
XII – prazos de implantação e de vigência; e
XIII - condições de extinção.

Art. 21. Os preços a serem cobrados e demais
condições comerciais, de que trata o inciso IV
do artigo 20, podem ser negociados livremen-
te pelos agentes, observados os princípios
da isonomia e da livre competição.

Parágrafo único. Os preços pactuados de-
vem assegurar a remuneração do custo
alocado à infra-estrutura compartilhada e de-
mais custos percebidos pelo Detentor, além
de  compatíveis com as obrigações  previstas
no contrato de compartilhamento.

Art. 22. A partir da homologação do contrato
pela Agência, o compartilhamento deve ser
operacionalizado no prazo de até cento e oi-
tenta dias.

§ 1º Havendo atraso, a parte responsável deve
ressarcir a parte prejudicada, segundo condi-
ções e valores previstos no contrato de com-
partilhamento.

§ 2º Em função de situações específicas e de
comum acordo, as partes podem, no contrato
de compartilhamento, alterar o prazo previsto
no caput deste artigo ou a aplicação de san-
ções relativas ao seu descumprimento.
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CAPÍTULO III
DA ARBITRAGEM

Art. 23. Eventuais conflitos surgidos em ma-
téria de interpretação e aplicação deste Regu-
lamento, quando do desenvolvimento das
negociações de contratos de compartilhamen-
to, serão equacionados pelas Agências, no
exercício da função de órgãos reguladores,
através de processo de arbitragem a ser defi-
nido em regulamento conjunto que será expe-
dido pelas Agências.

Parágrafo único. A submissão de qualquer
questão à arbitragem não exime os agentes e
as Agências da obrigação de dar integral cum-
primento a contratos de compartilhamento
vigentes, nem permite a interrupção das ativi-
dades vinculadas a tais contratos.

Art. 24. Até a publicação do regulamento
sobre arbitragem conjunta entre as Agências,
as regras aplicáveis para a solução de confli-
tos entre os agentes serão as definidas em
regimento interno, ou outro ato normativo
aplicável, da Agência reguladora do setor de
atuação do Detentor.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E

TRANSITÓRIAS

Art. 25. O compartilhamento de infra-estrutu-
ra não deve implicar em qualquer desvincula-
ção dos ativos envolvidos, sendo obrigató-
rio, em qualquer caso, o cumprimento dos
contratos de concessão ou permissão ou ter-
mos de autorização e da regulamentação emi-
tida pelas respectivas Agências.

Parágrafo único. A desvinculação dos ativos
envolvidos, caso necessária e permitida pela
legislação aplicada, será objeto de autoriza-
ção da Agência competente.

Art. 26. As informações trocadas entre as
partes serão tratadas como confidenciais, à
medida que sejam expressamente identificadas
como tal.

Art. 27. As alterações das condições de com-
partilhamento, por necessidade de qualquer
das partes, poderão ser efetivadas mediante
acordo entre os interessados.

§ 1º  As propostas de alteração devem ser
informadas com antecedência mínima de cen-
to e vinte dias, em relação à data pretendida
para sua efetivação, ou conforme disposição
contratual.

§ 2º Caso não haja acordo, poderá ser solici-
tada a arbitragem das Agências, nos termos
dos arts. 23 e 24 deste Regulamento.

Art. 28. Os custos de adaptação ou modifica-
ção na infra-estrutura compartilhada são de
responsabilidade das partes que se benefici-
arem da modificação implementada, salvo dis-
posição contratual em contrário.

Art. 29. As sanções pelo não cumprimento
das disposições vinculadas ao compartilha-
mento de infra-estrutura serão fixadas pelas
respectivas Agências, conforme o infrator seja
agente dos setores de energia elétrica, teleco-
municações ou petróleo.

Art. 30. Os contratos de compartilhamento
de infra-estrutura celebrados anteriormen-
te à edição deste Regulamento deverão ser
adequados e enviados à Agência regulado-
ra do setor de atuação do Detentor, para
homologação, em até cento e oitenta dias,
contados da publicação do presente Regu-
lamento.

Art. 31. O processo de adequação ou elabo-
ração de contratos de compartilhamento não
deve causar descontinuidade dos serviços
prestados.

Art. 32. As Agências atuarão para solucio-
nar os caso omissos e as divergências decor-
rentes da interpretação e cumprimento das
disposições contidas neste Regulamento.

Art. 33. Para os efeitos deste Regulamento,
os prazos em dias contam-se de modo contí-
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nuo, excluindo-se da contagem o dia do co-
meço e incluindo-se o do vencimento.

Art. 34. Os Detentores de infra-estrutura de-
verão apresentar para a homologação das res-
pectivas Agências, no prazo máximo de cento
e oitenta dias a contar da publicação deste

Regulamento, o plano de ocupação de suas
infra-estruturas, diretamente vinculado ao
objeto das outorgas expedidas pelo Poder
Concedente.

Art. 35. Este Regulamento entra em vigor na
data de sua publicação.
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Resolução nº  199, de 16 de dezembro de 1999

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES –
ANATEL, no uso das atribuições que lhe fo-
ram conferidas pelo art. 22 da Lei nº  9.472, de
16 de julho de 1997, e art. 35 do Regulamento
da Agência Nacional de Telecomunicações,
aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outu-
bro de 1997, e

CONSIDERANDO os comentários recebidos
em decorrência da Consulta Pública nº  125,
de 27 de abril de 1999, publicada no Diário
Oficial de 30 de abril de 1999,

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua

REGULAMENTO PARA ARRECADAÇÃO DE RECEITAS DO FUNDO
DE FISCALIZAÇÃO DAS TELECOMUNICAÇÕES – FISTEL

Reunião nº 98, realizada em 15 de dezembro de
1999, resolve:

Art.1º Aprovar o Regulamento para Arreca-
dação de Receitas do Fundo de Fiscalização
das Telecomunicações – FISTEL, na forma do
Anexo a esta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data
de sua publicação, substituindo a Instrução
nº 08, de 05 de dezembro de 1988, publicada
no Diário Oficial de 07 de dezembro de 1988 -
DENTEL.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente do Conselho

ANEXO À RESOLUÇÃO Nº  199, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1999

REGULAMENTO PARA ARRECADAÇÃO DE RECEITAS DO FUNDO DE
FISCALIZAÇÃO DAS TELECOMUNICAÇÕES  –  FISTEL

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DO OBJETIVO

Art. 1º Este Regulamento tem por objetivo
disciplinar a arrecadação, por qualquer pes-
soa física ou jurídica, de receitas do Fundo de
Fiscalização das Telecomunicações – Fistel.

CAPÍTULO II
DAS REFERÊNCIAS

Art. 2º São referências para este Regulamen-
to os seguintes documentos:

I - Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966 que cria o
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações;
II - Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966,
Código Tributário Nacional;

III - Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
Legislação Tributária Federal;
IV - Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, Lei
Geral de Telecomunicações;
V - Lei nº 9.691, de 22 de julho de 1998 que
altera a Tabela de Valores da Taxa de Fiscali-
zação da Instalação por Estação, objeto do
Anexo III da Lei 9.472/97;
VI - Regulamento dos Serviços de Radiodifu-
são, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31
de outubro de 1963;
VII - Regulamento de Cobrança de Preço pelo
Direito de Uso de Radiofreqüências, aprova-
do pela Resolução nº 68, Anatel, de 20 de no-
vembro de 1998;
VIII - Diretrizes para o Modelo de Certificação
de Equipamentos de Comunicação, aprova-
das pela Resolução nº 47, Anatel, de 7 de agos-
to de 1998;
IX - Procedimentos sobre o ressarcimento e
compensação de tributos e contribuições fe-
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derais, administrados pela Secretaria da Re-
ceita Federal, dispostos na Instrução
Normativa – SRF n º 21, de 10 de maio de 1997.

CAPÍTULO III
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º Para os fins deste Regulamento, apli-
cam-se as seguintes definições:

I - Acesso Desabilitado é o código de acesso
da Estação de Assinante Habilitado cuja ati-
vação foi suspensa ou cancelada;
II - Acesso Habilitado é o código de acesso
ativado na Estação de Assinante;
III - Acesso Reabilitado é o Acesso
Desabilitado, retirado da situação de suspen-
são ou cancelamento, não gerando cobrança
de nova taxa de habilitação, novo contrato ou
taxa de transferência de titularidade.
IV - Autorização de Serviço de Telecomunica-
ções é o ato administrativo vinculado que fa-
culta a exploração, no regime privado, de mo-
dalidade de serviço de telecomunicações,
quando preenchidas as condições objetivas
e subjetivas necessárias;
V - Autorização de Uso de Radiofreqüência é
o ato administrativo vinculado, associado  à
concessão, permissão ou autorização para
prestação de serviço de telecomunicações,
que atribui a interessado, por prazo determi-
nado, o direito de uso de radiofreqüência nas
condições legais e regulamentares;
VI - Certificação Compulsória é a certificação
prévia para a comercialização e o uso de um
determinado equipamento de comunicação no
País, de conformidade com os regulamentos
técnicos emitidos ou normas técnicas
adotadas pela Anatel;
VII - Concessão de Serviço de Telecomunica-
ções é a delegação de sua prestação, median-
te contrato, por prazo determinado, no regime
público, sujeitando-se as concessionárias aos
riscos empresariais, remunerando-se pela co-
brança de tarifas dos usuários ou por outras
receitas alternativas e respondendo direta-
mente pelas suas obrigações e pelos prejuí-
zos que causar;
VIII - Direito de Exploração de Satélite Brasi-

leiro para transporte de sinais de telecomuni-
cações é o que assegura a ocupação da órbita
e o uso das radiofreqüências destinadas ao
controle e monitoração do satélite e à teleco-
municação via satélite;
IX - Direito de Exploração de Satélite Estran-
geiro para transporte de sinais de telecomuni-
cações é o que permite o provimento de capa-
cidade de satélite estrangeiro no Brasil e o
uso das radiofreqüências destinadas à tele-
comunicação via satélite e, se for o caso, ao
controle e monitoração;
X - Escritório Regional - ER é a unidade des-
centralizada que compõe a estrutura da
Anatel;

XI - Estação de Assinante é a Estação de Te-
lecomunicações identificada pelo código de
acesso atribuído ao Assinante, fixo ou móvel,
utilizado na conexão com a rede de Prestadora
de Serviço de Telecomunicações;
XII - Estação de Telecomunicações é o con-
junto de equipamentos ou aparelhos, dispo-
sitivos e demais meios necessários à realiza-
ção de telecomunicações, seus acessórios e
periféricos e, quando for o caso, as instala-
ções que os abrigam, e complementam, inclu-
sive terminais portáteis;
XIII - Fundo de Fiscalização das Telecomuni-
cações - Fistel é um fundo de natureza
contábil, destinado a prover recursos para
cobrir as despesas feitas pelo Governo Fede-
ral na execução da fiscalização dos serviços
de telecomunicações, desenvolver os meios
e aperfeiçoar a técnica necessária a essa exe-
cução;
XIV - Licença em Bloco de Acessos de Esta-
ções é o ato administrativo de expedição de
licença de um conjunto de acessos de esta-
ções, em nome da concessionária,
permissionária e autorizada de serviços de
telecomunicações e de uso de radiofreqüên-
cia;
XV - Licença para Funcionamento de Estação
é o ato administrativo que autoriza o início do
funcionamento de estação individual, em
nome da concessionária, permissionária e au-
torizada de serviços de telecomunicações e
de uso de radiofreqüência;



166

XVI - Notificação é o ato administrativo, que
dá conhecimento a uma concessionária,
permissionária ou autorizada de serviços de
telecomunicações e de uso de radiofreqüên-
cia ou a empresa com direito de exploração de
satélite brasileiro ou autorizada a comercializar
capacidade espacial de satélite estrangeiro no
Brasil, para o cumprimento de obrigação jun-
to à Anatel;
XVII - Permissão de Serviço de Telecomuni-
cações é o ato administrativo pelo qual se
atribui a alguém o dever de prestar serviço de
telecomunicações, no regime público e em
caráter transitório, até que seja normalizada a
situação excepcional que a tenha ensejado;
XVIII - Prestação de Serviço Administrativo
ou Operacional é o serviço prestado pela
Anatel, a título oneroso ou não, cujos custos
decorrentes de sua prestação devem ser res-
sarcidos pelo interessado;
XIX - Prestação de Serviço Técnico é o servi-
ço administrativo executado pela Anatel, a tí-
tulo oneroso ou não, tais como: aprovação
de laudos de ensaios de produtos, relatórios
técnicos sobre serviços de telecomunicações
e outros serviços técnicos;
XX - Prestadora – é a pessoa jurídica que de-
tém concessão, permissão ou autorização de
serviço de telecomunicações e de autoriza-
ção de uso de radiofreqüência. É considerada
Prestadora, para os fins deste Regulamento,
no que couber, a empresa com Direito de Ex-
ploração de Satélite Brasileiro e com Direito
de Exploração de Satélite Estrangeiro;
XXI - Serviço de Telecomunicações é o con-
junto de atividades que possibilita a oferta de
telecomunicação, inclusive os serviços de
radiodifusão sonora e de sons e imagens.
XXII - Taxa de Fiscalização de Funcionamen-
to – TFF é a devida pelas concessionárias,
permissionárias e autorizadas de serviços de
telecomunicações e de uso de radiofreqüên-
cia, anualmente, pela fiscalização do funcio-
namento das estações;
XXIII - Taxa de Fiscalização de Instalação –
TFI é a devida pelas concessionárias, permis-
sionárias e autorizadas de serviços de teleco-
municações e de uso de radiofreqüência, no
momento da emissão do certificado de licen-

ça para o funcionamento das estações;
XXIV - Unidade Operacional - UO é a unidade
descentralizada, subordinada ao Escritório
Regional que compõe a estrutura da Anatel;

TÍTULO II
DAS RECEITAS

CAPÍTULO I
DAS TAXAS DE FISCALIZAÇÃO DAS

TELECOMUNICAÇÕES

Art. 4º As Taxas de Fiscalização das Teleco-
municações são constituídas das seguintes
receitas:

a) Taxa de Fiscalização de Instalação – TFI;
b) Taxa de Fiscalização de Funcionamento –
TFF.

Art. 5º A Taxa de Fiscalização de Instalação é
a devida pela Prestadora, no momento de emis-
são do certificado de licença para o funciona-
mento das estações.

Parágrafo único. A Taxa de Fiscalização de
Instalação incidirá sobre estações de teleco-
municações licenciadas.

Art. 6º O valor da TFI corresponderá ao esta-
belecido no Anexo II deste Regulamento..

Art. 7º A licença para funcionamento de es-
tação de que trata o inciso XV e XIV do art. 3º
deste Regulamento, somente será entregue à
Prestadora mediante a quitação da TFI, por
meio do “Documento de Arrecadação das
Receitas do Fistel (boleto bancário)”, confor-
me disposto no Anexo I deste Regulamento.

Art. 8º A arrecadação do valor corresponden-
te à TFI de Estação de Telecomunicações, de
que trata o art. 7º, será efetuada após o recebi-
mento pela Prestadora de notificação expedida
pela Anatel.

§ 1º Após o vencimento, o valor original da
TFI estará sujeito à atualização monetária,
acrescido de multa e juros de mora, de confor-
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midade com o estabelecido no art. 24 deste
Regulamento.

§ 2º Sobre o valor da arrecadação correspon-
dente à TFI, efetuada por pessoa jurídica de
direito público, após o vencimento da obriga-
ção, incidirá somente juros de mora.

§ 3º Após a emissão de licença para funciona-
mento da estação, a TFI será devida mesmo
que a Prestadora venha a desistir do serviço,
da estação ou do direito solicitado.

Art. 9º A TFI incidirá, ainda, sobre a estação
na ocorrência das seguintes situações:

I - alteração de natureza técnica que implique
em modificação do seu funcionamento, de
acordo com a regulamentação específica de
cada serviço;
II - alteração que implique no enquadramento
da estação em nova faixa de tributação, de
conformidade com o Anexo II deste Regula-
mento;
III - renovação da validade da licença, que
acarrete na expedição de nova licença.

Parágrafo único. Ocorrendo a situação pre-
vista no inciso II, o valor de arrecadação da
TFI corresponderá à diferença entre o valor
devido pelo licenciamento referente à nova
faixa e o valor cobrado pelo licenciamento
anterior.

Art. 10. O valor da TFF será o corresponden-
te a 50% (cinqüenta por cento) dos fixados
para a TFI.

Art. 11. A TFF é a devida pela Prestadora,
anualmente, a partir de 1º de janeiro de cada
ano, devendo ser paga até 31 de março do
mesmo exercício, independentemente de no-
tificação.

Parágrafo único. O não recebimento do “Do-
cumento de Arrecadação das Receitas do
Fistel (boleto bancário)” emitido pela Anatel,
não isenta a Prestadora do pagamento da TFF,
no prazo fixado, devendo o Documento ser

solicitado, pelo interessado, à Anatel – sede,
ER ou UO.

Art. 12. O valor da TFF incidirá sobre a tota-
lidade das estações licenciadas até 31 de de-
zembro do ano anterior, por Prestadora e por
Acesso de Estação de Assinante habilitado,
quando aplicável.

Parágrafo único. No caso de licença em Blo-
cos de Acessos de Estações, a TFF incidirá
sobre as licenças emitidas até o 20º (vigési-
mo) dia útil do mês de janeiro do ano corrente,
que correspondem aos acessos de Estação
de Assinante em funcionamento em 31 de
dezembro do ano anterior.

Art. 13. A arrecadação do valor correspon-
dente à TFF deverá ser efetuada até 31 de
março de cada ano.

§ 1º Após decorrida essa data, o débito sujei-
tar-se-á à atualização monetária, acrescida de
multa e juros de mora, de conformidade com o
art. 24 deste Regulamento.

§ 2º Sobre o valor correspondente à arrecada-
ção da TFF, de responsabilidade de pessoa
jurídica de direito público, efetuado após o
vencimento da obrigação, incidirá somente
juros de mora.

Art. 14. A TFF somente deixará de incidir so-
bre a estação licenciada, a partir do exercício
subseqüente àquele em que a Prestadora ve-
nha a protocolizar, na sede da Anatel, ER ou
UO, pedido de cancelamento da licença.

Art. 15. Serão observados os seguintes pro-
cedimentos relacionados à obrigatoriedade de
arrecadação das Taxas de Fiscalização das
Telecomunicações:

I - a licença somente será entregue mediante a
quitação da TFI, ressalvados os casos de au-
torização para funcionamento em caráter ex-
perimental;
II - nova licença para funcionamento de esta-
ção, em substituição à licença anterior, não
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interromperá a incidência da TFF no exercí-
cio, mesmo que a substituição gere nova inci-
dência da TFI;
III - não haverá expedição de licença para fun-
cionamento de estação para a Prestadora com
débitos vencidos.

§ 1º O pedido de qualquer natureza apresen-
tado à Anatel, por parte de Prestadora, so-
mente será analisado conclusivamente se o
requerente comprovar regularidade quanto ao
recolhimento das receitas do Fistel, exceto
alteração cadastral por mudança de endereço
de correspondência e sede, razão social , CGC/
CPF, cancelamento de licença e extinção de
Concessão, Permissão ou Autorização de
Serviço de Telecomunicações e de uso de ra-
diofreqüência, ou do Direito de Exploração
de Satélite Brasileiro ou da autorização do
Direito de Exploração de Satélite Estrangeiro
no Brasil.

§ 2º Considera-se suspensa a exigibilidade dos
débitos com relação às taxas de que trata este
artigo, quando forem objeto de processo ad-
ministrativo ou judicial.

Art. 16. O não pagamento da TFF no prazo
de sessenta dias, após a notificação de débi-
to pela Anatel, determinará a caducidade da
Concessão, Permissão ou Autorização, ou a
perda do direito do uso de radiofreqüência,
ou do Direito de Exploração de Satélite Brasi-
leiro ou da autorização do Direito de Explora-
ção do Satélite Estrangeiro, sem que caiba ao
interessado o direito a qualquer indenização.

Parágrafo único. Precedendo a declaração de
caducidade, será instaurado o corresponden-
te procedimento administrativo e observân-
cia ao disposto nos artigos 174 e 175 da LGT.

Art.17. É devido o valor correspondente às
Taxas de Fiscalização de Telecomunicações,
independentemente de extinção da Conces-
são, Permissão, Autorização de serviço de
telecomunicações, do direito de uso de radio-
freqüência, do Direito de Exploração de Saté-
lite Brasileiro, da autorização do Direito de

Exploração do Satélite Estrangeiro, ou cance-
lamento de licença até a efetiva comprovação
de sua arrecadação.

Parágrafo único. A licença não poderá ser
cancelada, até que se encerre o processo ad-
ministrativo, no qual se discuta o débito refe-
rente à taxa.

Art. 18. Para obtenção de licença em Blocos
de Acessos de Estações, a Prestadora deverá
observar os seguintes procedimentos:

I - informar à ANATEL, até o 10º (décimo) dia
útil do mês subseqüente ao da habilitação:

Quantidade de acessos da Estação de Assi-
nante habilitados no mês;
Quantidade de acessos da Estação de Assi-
nante desabilitados no mês;
Quantidade de acessos da Estação de Assi-
nante reabilitados no mês;

II - recolher, por meio do “Documento de Ar-
recadação das Receitas do Fistel (boleto ban-
cário)”, até o 10º (décimo) dia útil do mês sub-
seqüente ao da habilitação, o valor da TFI
correspondente a quantidade de acessos de
Estação de Assinante habilitados no mês.

Parágrafo único. A licença correspondente ao
acesso de Estação de Assinante, habilitado em
cada mês, será emitida até o 20º (vigésimo) dia
útil do mês subseqüente ao da habilitação, com
base nas informações indicadas no inciso I
deste artigo e no “Documento de Arrecadação
das Receitas do Fistel (boleto bancário)”.

CAPÍTULO II
DAS OUTRAS RECEITAS

SEÇÃO I
DAS RECEITAS DE CONCESSÃO,

PERMISSÃO, AUTORIZAÇÃO, DIREITO
DE USO DE RADIOFREQÜÊNCIA E

OUTRAS

Art. 19. O valor da Concessão, Permissão e
Autorização ou de expedição de licença para
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serviço de telecomunicações, corresponderá
ao valor devido pela Prestadora por ocasião
da outorga, da expedição de autorização ou
de licença de serviço de telecomunicações
correspondente.

Art. 20. O Preço Público pelo Direito de Uso
de Radiofreqüência será o valor devido, por
pessoa física ou jurídica, no ato de consigna-
ção da radiofreqüência.

§ 1º As condições para aplicação e apuração
do valor a ser cobrado pela consignação de
radiofreqüência são as estabelecidas no Re-
gulamento de Cobrança de Preço Público pelo
Direito de Uso de Radiofreqüências, aprova-
do pela Resolução N.º 68, de 20 de novembro
de 1998.

§ 2º Após a publicação do Ato de Autoriza-
ção de Uso de Radiofreqüência, o Preço pelo
Direito de Uso de Radiofreqüência será devi-
do, mesmo que a Prestadora venha a desistir
da consignação.

Art. 21. O valor devido em decorrência da
Certificação Compulsória de Produtos será o
valor que dispuser a Anatel em regulamenta-
ção específica.

Art. 22. A Multa Por Infração corresponderá
ao valor devido por infração à regulamenta-
ção dos serviços de telecomunicações, e po-
derá ser imposta isoladamente ou em conjun-
to com outra sanção.

SEÇÃO II
DAS RECEITAS DE DIREITO DE

EXPLORAÇÃO DE SATÉLITE

Art. 23. O valor a ser cobrado pelo Direito de
Exploração de Satélite Brasileiro será o valor
apurado em processo licitatório ou, em caso
de inexigibilidade, o valor estabelecido pela
Anatel.

Parágrafo único. O preço e o momento da
cobrança do valor pela autorização do Direito
de Exploração de Satélite Estrangeiro será es-

tabelecido pela Anatel, em regulamentação
específica.

SEÇÃO III
DAS RECEITAS DE MULTA E JUROS DE

MORA

Art. 24. A Multa e Juros de Mora das Taxas
de Fiscalização das Telecomunicações refe-
rem-se a:

I - Multa de mora: Os débitos para com a
União, oriundos de tributos e contribuições,
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de
01/01/97, não pagos nos prazos previstos na
legislação específica, serão acrescidos de
multa de mora calculada à taxa de 0,33% (trin-
ta e três centésimos por cento), por dia de
atraso até o limite de 20% (vinte por cento).A
multa de mora é calculada a partir do 1º (pri-
meiro) dia subseqüente ao do vencimento do
prazo previsto para o pagamento do tributo,
até o dia em que ocorrer o pagamento;
II - Juros de Mora: Sobre os tributos incidem
ainda juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e Custódia –
SELIC, acumulada mensalmente, a partir do
mês subseqüente ao vencimento do prazo e
de 1% (um por cento) no mês do pagamento;

Parágrafo único. A Multa e os Juros de Mora
de que trata esse artigo serão cobrados cu-
mulativamente.

SEÇÃO IV
DAS RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS

Art. 25. O preço de serviços administrativo
ou operacional será cobrado pela prestação
dos serviços abaixo:

I - reprodução de documentos, venda de
edital, informação de sistemas e outros servi-
ços serão objeto de norma específica;
II - emissão dos seguintes documentos, den-
tre outros:
- segunda via de documentos;
- licença para funcionamento de estação,
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quando não ocorrer fato gerador da TFI;
- emissão de certificado de operador
radiotelefonista;
- emissão de certificado de radiotelegrafista;
- emissão de certificado de operação de esta-
ção de radioamador - COER.

§ 1º O pagamento relativo à emissão dos do-
cumentos corresponderá ao valor da TFF  re-
lativa à estação móvel do Serviço Rádio do
Cidadão, item 34, alínea C, do Anexo II deste
Regulamento.

§ 2º Para a obtenção dos documentos especi-
ficado neste inciso, o interessado deverá pro-
ceder à arrecadação do valor corresponden-
te, na forma estabelecida no art. 27 deste Re-
gulamento.

Art. 26. O preço da Execução de Serviços
Técnicos será o valor que dispuser a Anatel
em regulamentação específica.

TÍTULO III
DA ARRECADAÇÃO DAS RECEITAS

Art. 27. A arrecadação de Receitas do Fistel
dar-se-á, exclusivamente, por intermédio da
rede bancária, em todo território nacional,
mediante documento próprio da Anatel –
 “Documento de Arrecadação das Receitas
do Fistel (boleto bancário)”, conforme mode-
lo constante do Anexo I deste Regulamento.

Art. 28. Após o vencimento do documento
de que se trata o art. 27, somente o Banco do
Brasil S/A poderá receber o valor correspon-
dente.

Art. 29. As receitas do Fistel serão centrali-
zadas no Banco do Brasil S.A. e depositadas
na Conta Única da União a crédito do Fundo
de Fiscalização das Telecomunicações.

Art. 30. A Prestadora, não comprovando o
recolhimento ou a suspensão da exigibilidade
do crédito tributário, em razão de processo
administrativo ou judicial, estará sujeita às
seguintes sanções:

a) inscrição no Cadastro Informativo de Cré-
ditos não quitados do Setor Público Federal –
CADIN;
b) inscrição na Dívida Ativa da União, para
os débitos cujo valor seja superior ao limite
mínimo fixado pelo Ministério da Fazenda.

Art. 31. São isentos do pagamento das taxas
do Fistel a Agência Nacional de Telecomuni-
cações, as Forças Armadas, a Polícia Federal,
as Polícias Militares, a Polícia Rodoviária Fe-
deral, as Polícias Civis e os Corpos de Bom-
beiros Militares.

Art. 32. O serviço de telecomunicações reali-
zado pelos Governos Estaduais e Municipais
e pelos Órgãos Federais gozará do abatimen-
to de 50% (cinqüenta por cento) no pagamen-
to das taxas de fiscalização.

Parágrafo único. Não se sujeitam às taxas do
Fistel as entidades ou organizações que, nos
termos de tratados, acordos e atos internaci-
onais dos quais o Brasil faça parte, sejam
beneficiárias de isenção.

TÍTULO IV
DA COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO

Art. 33. Poderá ser objeto de pedido de resti-
tuição, o crédito decorrente de qualquer Re-
ceita do Fistel, administrada pela Anatel, seja
qual for a modalidade de seu pagamento, nos
seguintes casos:

I - cobrança ou pagamento espontâneo,
indevido ou maior que o devido;
II - reforma, anulação, revogação ou rescisão
de decisão condenatória.

Art. 34. A restituição de quantias pagas ou
recolhidas indevidamente, no que tange às
Receitas do Fistel, nas hipóteses relaciona-
das no art. 33 deste Regulamento, está condi-
cionada ao encaminhamento de pedido pela
Prestadora, que deverá ser protocolizado na
sede da Anatel, ER ou UO, acompanhado do
correspondente comprovante de arrecadação
e justificativa do pedido formulado.
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Parágrafo único. A justificativa do pedido
formulado deverá conter a base de cálculo
efetiva, o valor da receita do Fistel arrecada-
do, o valor efetivamente devido e o saldo a
restituir.

Art. 35. O pedido de restituição conterá o
nome, número da conta, agência bancária e
CPF/CGC do solicitante de que trata o pará-
grafo único do art. 34, para fins de depósito
do valor a restituir.

Art. 36. Para efeito de restituição, será
verificada a regularidade fiscal de todos os
serviços cadastrados, relativamente às recei-
tas do Fistel.

Art. 37. Constatada a existência de qualquer
débito vencido, o valor a ser restituído será
utilizado para a sua quitação, mediante com-

pensação em procedimento de ofício, ficando
a restituição restrita ao saldo resultante.

Art. 38. O valor a ser restituído ou compen-
sado deverá ser atualizado, conforme legisla-
ção em vigor.

Art. 39. A compensação de ofício será prece-
dida de notificação ao contribuinte, para que
sobre ela se manifeste, no prazo de 15 (quinze)
dias, contado da data do recebimento, sendo o
seu silêncio considerado como aquiescência.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 40. A administração de recolhimento de
receitas do Fistel é de responsabilidade de
cada Superintendência da Anatel à qual a re-
ceita estiver vinculado.

ANEXO I
 DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DAS RECEITAS DO FISTEL
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A CF – Agência Nacional de Telecomunicações –
ANATEL

B CF – 1230- / 5564300-x
C CV – Data do vencimento do documento
D CV – Data da emissão do documento
E CV – Número do Documento
F CF – Rec.
G CF – N
H CV – Data em que o documento foi processado
I CV – Número do Fistel + sequencial p/Fistel

J CF – Deixar Em branco

K CF – 18-019

L CF – R$

M CF – Deixar em branco

N CF – Deixar em branco
O CV – Valor da receita devida
P CF – Deixar em branco
Q CF – Deixar em branco
R CV – Valor do Juros e multa
S CF – Deixar em branco
T CV – Valor total c/ encargos
U CF – Texto fixo *1 (índice dos

encargos a serem aplica-
dos)

V CV – Detalhamento das infor-
mações *2

X CV – Informações sobre o per-
missionário, concessioná-
rio ou autorizatário  *3

CF – Informação Fixa CV – Informação Variável

• *1 Primeira linha => “*** VALORES EM REAIS ***”
Segunda linha => Em branco
Terceira linha => “Multas 0,33% ao dia no limite de 20%”
Quarta linha => “Juros SELIC”

• *2 Primeira linha => Tipo de Serviço
Segunda linha => Nome da receita e código
Terceira linha => Quantidade de estações
Quarta linha => Da Quarta linha até a décima linha entrarão os tipos e

quantidades de estações
• *3 Primeira linha => Nome do permissionário, concessionário ou autorizatário.

Segunda linha => CNPJ ou CPF
Terceira linha => Endereço de correspondência
Quarta linha => Cep + Cidade + UF
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ANEXO II
TABELA DE VALORES DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DA INSTALAÇÃO POR

ESTAÇÃO  (EM R$)

CONSOLIDAÇÃO DAS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELAS LEIS NOS 9.472/97
E 9.691/98

  1 - Serviço Móvel Celular

  2 - Serviço Telefônico Público Móvel Ro-
doviário/Telestrada

  3 - Serviço Radiotelefônico Público

  4 - Serviço de Radiocomunicação Aeronáu-
tica Público – Restrito

  5 - Serviço Limitado Privado

  6 - Serviço Limitado Móvel Especializado

  7 - Serviço Limitado de Fibras Óticas
  8 - Serviço Limitado Móvel Privativo

  9 - Serviço Limitado Privado de Radiocha-
mada

10 - Serviço Limitado de Radioestrada

11 - Serviço Limitado Móvel Aeronáutico
12 - Serviço Limitado Móvel Marítimo

13 - Serviço Especial para fins Científicos ou
Experimentais

14 - Serviço Especial de Radiorecado

15 - Serviço Especial de Radiochamada

a) base
b) repetidora
c) móvel
a) base
b) móvel
a) até 12 canais
b) acima de 12 até 60 canais
c) acima de 60 até 300 canais
d) acima de 300 até 900 canais
e) acima de 900 canais
a) base
b) móvel
a) base
b) repetidora
c) fixa
d) móvel
a) base em área de até 300.000

habitantes
b) base em área acima de 300.000

habitantes até 700.000 habi-
tantes

c) base acima de 700.000 habi-
tantes

d) móvel

a) base
b) móvel
a) base
b) móvel
a) base
b) móvel

a) costeira
b) portuária
c) móvel
a) base
b) móvel
a) base
b) móvel
a) base em área de até 300.000

habitantes

l.340,80
1.340,80

26,83
134,08
26,83
26,83

134,08
268,16
402,24
536,32

6.704,00
536,60
134,08
134,08
26,83
26,83

670,40

938,20

1.206,00
26,83

134,08
670,40
26,83

134,40
26,83

134,08
26,83

134,08
134,08
134,08
26,83

137,32
53,66

670,40
26,83

670,40
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16 - Serviço Especial de Freqüência Padrão
17 - Serviço Especial de Sinais Horários
18 - Serviço Especial de Radiodeterminação

19 - Serviço Especial Supervisão Controle

20 - Serviço Especial de Radioautocine
21 - Serviço Especial de Boletins Metereo-

lógicos
22 - Serviço Especial de TV por Assinatura
23 - Serviço Especial de Canal Secundário

de Radiofusão de Sons e Imagens
24 - Serviço Especial de Música Funcional
25 - Serviço Especial de Canal Secundário

de Emissora de FM
26 - Serviço Especial de Repetição de Tele-

visão
27 - Serviço Especial de Repetição de Sinais

de TV Via Satélite
28 - Serviço Especial de Retransmissão de

TV
29 - Serviço Suportado por Meio de Satélite

b) base em área acima de 300.000
até 700.000 habitantes

c) base acima de 700.000 habitan-
tes

d) móvel

a) fixa
b) base
c) móvel
a) base
b) fixa
c) móvel

a) Terminal de sistema de comu-
nicação global por satélite

b) estação terrena de pequeno
porte com capacidade de
transmissão e diâmetro de an-
tena inferior a 2,4m, controla-
da por estação central

c) estação terrena central contro-
ladora de aplicações de redes
de dados e outras

d) estação terrena de grande porte
com capacidade de transmissão,
utilizada para sinais de áudio,
vídeo, dados ou telefonia e ou-
tras aplicações, com diâmetro de
antena superior a 4,5m

e) estação terrena móvel com ca-
pacidade de transmissão

f) estação espacial geoestacio-
nária (por satélite)

938,20

1.206,00
26,83

isento
isento
670,40
670,40
26,83

134,08
26,83
26,83

134,08

isento
2.413,00

335,20
670,40

335,20

400,00

400,00

500,00

26,83

201,12

402,24

13.408,00

3.352,00

26.816,00
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30 - Serviço de Distribuição Sinais Multipon-
to Multicanal

31 - Serviço Rádio Acesso
32 - Serviço de Radiotaxi

33 - Serviço de Radioamador

34 -  Serviço Rádio do Cidadão

35 - Serviço de TV a Cabo

36 - Serviço de Distribuição de Sinais de TV
por Meios Físicos

37 - Serviço de Televisão em Circuito Fecha-
do

38 - Radiodifusão Sonora em Ondas Médias

39 - Serviço de Radiodifusão Sonora em On-
das Curtas

40 - Serviço de Radiodifusão em Ondas Tro-
picais

41 - Serviço de Radiodifusão Sonora em Fre-
qüência Modulada

g) estação espacial não-geoesta-
cionária (por sistema)

a) base em área de até 300.000 ha-
bitantes

b) base em área acima de 300.000
até 700.000 habitantes

c) base acima de 700.000 habitan-
tes

a) base
b) móvel
a) fixa
b) repetidora
c) móvel
a) fixa
b) base
c) móvel
a) base em área de até 300.000

habitantes
b) base em área acima de 300.000

até 700.000 habitantes
c) base acima de 700.000 habitantes

a) potência de 0,25 a 1 kW
b) potência acima de 1 até 5 kW
c) potência acima de 5 a 10 kW
d) potência acima de 10 a 25 kW
e) potência acima de 25 a 50 kW
f) potência acima de 50 até 100 kW
g) potência acima de 100 kW

a) comunitária
b) classe C
c) classe B2
d) classe B1
e) classe A4
f) classe A3
g) classe A2
h) classe A1
i) classe E3
j) classe E2
l) classe E1

26.816,00

10.056,00

13.408,00

16.760,00
335,20
134,08
26,83
33,52
33,52
26,83
33,52
33,52
26,83

10.056,00

13.408,00
16.760,00

5.208,00

1.340,80
972,00

1.257,00
1.543,00
2.916,00
3.888,00
4.860,00
5.832,00

972,00

972,00
200,00

1.000,00
1.500,00
2.000,00
2.600,00
3.800,00
4.600,00
5.800,00
7.800,00
9.800,00

12.000,00



176

a) estações instaladas nas cida-
des com população até 500.000
habitantes

b) estações instaladas nas cida-
des com população entre
500.001 e 1.000.000 de habitan-
tes

c) estações instaladas nas cida-
des com população entre
1.000.001 e 2.000.000 de habi-
tantes

d) estações instaladas nas cida-
des com população entre
2.000.001 e 3.000.000 de habi-
tantes

e) estações instaladas nas cida-
des com população entre
3.000.001 e 4.000.000 de habi-
tantes

f) estações instaladas nas cidades
com população entre 4.000.001
e 5.000.000 de habitantes

g) estações instaladas nas cida-
des com população acima de
5.000.000 de habitantes

até 200 terminais
de 201 a 500 terminais
de 501 a 2.000 terminais
de 2.001 a 4.000 terminais
de 4.001 a 20.000 terminais
acima de 20.000 terminais

a) base com capacidade de cober-
tura nacional

b) estação terrena de grande porte
com capacidade para transmis-
são de sinais de televisão ou de
áudio, bem como de ambos

12.200,00

14.400,00

18.600,00

22.500,00

27.000,00

31.058,00

34.065,00

400,00
1.000,00
1.000,00

740,00
1.850,00
7.400,00

14.748,00
22.123,00
29.497,00

29.497,00

14.748,00

16.760,00

   13.408,00

42 - Serviço de Radiodifusão de Sons e Ima-
gens

43 - Serviço Auxiliar de Radiodifusão e Cor-
relatos – Ligação para Transmissão de
Programas, Reportagem Externa, Comu-
nicação de Ordens, Telecomando,
Telemando e outros.

43.1 - Radiodifusão Sonora
43.2 - Televisão
43.3 - Televisão por Assinatura
44 - Serviço Telefônico Fixo Comutado

(STFC)

45 - Serviço de Comunicação de Dados Co-
mutado

46 - Serviço de Comutação de Textos
47 - Serviço de Distribuição de Sinais de Te-

levisão e de Áudio por Assinatura via
Satélite (DTH)
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Resolução nº 195, de 7 de dezembro de 1999

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES -
ANATEL, no uso das atribuições que lhe fo-
ram conferidas pelo art. 22 da Lei nº 9.472, de
16 de julho de 1997, e pelo art. 35 do Regula-
mento da Agência Nacional de Telecomuni-
cações, aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7
de outubro de 1997, e

CONSIDERANDO o disposto pelo art. 7° e
seu § 2° e pelo inciso XIX do art. 19 da Lei nº
9.472, de 16 de julho de 1997:

CONSIDERANDO o disposto pelo inciso XX
do art. 16 e pelo art. 18 do Regulamento da
Agência Nacional de Telecomunicações, apro-
vado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro
de 1997;

CONSIDERANDO o disposto pelo art. 69, da
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999;

CONSIDERANDO os comentários recebidos
decorrentes da Consulta Pública nº 147/99,

NORMA Nº 7/99 – ANATEL – “PROCEDIMENTOS
ADMINISTRATIVOS PARA APURAÇÃO E REPRESSÃO DAS

INFRAÇÕES DA ORDEM ECONÔMICA E PARA O CONTROLE DE
ATOS E CONTRATOS NO SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES”

publicada no Diário Oficial da União de 22 de
junho de 1999;

CONSIDERANDO as recomendações enca-
minhadas ao Conselho Diretor pelo Comitê
de Defesa da Ordem Econômica da Anatel,
aprovadas na reunião do Comitê de 24 de se-
tembro 1999;

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua
Reunião nº 92, realizada em 3 de novembro de
1999, resolve:

Art. 1º Aprovar a Norma nº 7 - Anatel - “Pro-
cedimentos administrativos para apuração e
repressão das infrações da ordem econômica
e para o controle de atos e contratos no setor
de telecomunicações”, na forma do Anexo a
esta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente do Conselho

ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 195, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1999

NORMA Nº 7/99 – ANATEL – “PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA
APURAÇÃO E REPRESSÃO DAS INFRAÇÕES DA ORDEM ECONÔMICA E PARA O

CONTROLE DOS ATOS E CONTRATOS NO SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES”

TÍTULO I
DOS OBJETIVOS

Art. 1.º Os objetivos desta Norma são:

I. Estabelecer, nos termos do inciso XIX, do
art. 19, da Lei n.° 9.472, de 16 de Julho de 1997
e do artigo 18, do Decreto n.° 2.338, de 7 de
Outubro de 1997, os procedimentos adminis-

trativos para apuração e repressão das infra-
ções da ordem econômica no âmbito da Agên-
cia Nacional de Telecomunicações, observa-
do o disposto nas Leis n°. 8.884, de 11 de
Julho de 1994 e n.° 9.784, de 29 de Janeiro de
1999;
II. Estabelecer, nos termos do art. 7°, da Lei n.º
9.472/97 e do art. 18, do Decreto n.º 2.338, de 7
de outubro de 1997, os procedimentos admi-
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nistrativos para o controle de atos e contra-
tos, previstos no art. 54, da Lei n.° 8.884, de 11
de Julho de 1994, observado o disposto nas
Leis n.° 8.884, de 11 de Julho de 1994 e n.°
9.784, de 29 de Janeiro de 1999.

TÍTULO II
DAS REGRAS GERAIS

Art. 2.º Sem prejuízo de suas outras atribui-
ções, é de competência da Anatel em matéria
de controle, prevenção e repressão das infra-
ções da ordem econômica no setor de teleco-
municações:

I - acompanhar, permanentemente, as ativida-
des e práticas comerciais de pessoas físicas
ou jurídicas que detiverem posição dominan-
te em mercado relevante do setor de teleco-
municações, para prevenir infrações da ordem
econômica, podendo, para tanto, requisitar as
informações e documentos necessários, man-
tendo o sigilo legal, quando for o caso;
II - proceder, em face de indícios de infração
da ordem econômica no setor de telecomuni-
cações, a averiguações preliminares para ins-
tauração de processo administrativo;
III - decidir pela insubsistência dos indícios,
arquivando os autos das averiguações preli-
minares;
IV - requisitar informações de quaisquer pesso-
as, órgãos, autoridades e entidades públicas ou
privadas, mantendo o sigilo legal cabível, bem
como determinar as diligências que se fizerem
necessárias ao exercício das suas funções;
V - instaurar, de oficio ou mediante representa-
ção, processo administrativo para apuração e
repressão de infrações da ordem econômica;
VI - recorrer de ofício ao Conselho Administra-
tivo de Defesa Econômica (CADE), quando
decidir pelo arquivamento das averiguações
preliminares ou do processo administrativo;
VII - remeter ao CADE, para julgamento, os
processos que instaurar, quando entender
configurada infração da ordem econômica;
VIII - celebrar, nas condições que estabele-
cer, compromisso de cessação, submetendo-
o à aprovação do CADE, e fiscalizar seu cum-
primento;

IX - sugerir ao CADE condições para a cele-
bração de compromisso de desempenho e fis-
calizar o seu cumprimento;
X - adotar medidas preventivas que condu-
zam à cessação de prática que constitua in-
fração da ordem econômica, fixando prazo
para seu cumprimento e o valor da multa
diária a ser aplicada, no caso de descumpri-
mento;
XI - receber e instruir os processos a serem
julgados pelo CADE que envolvam prestado-
ra de serviço de telecomunicações e fiscalizar
o cumprimento das decisões do CADE;
XII - elaborar parecer sobre os atos e contra-
tos de que trata o art. 54, da Lei n.° 8.884/94,
que envolvam prestadora de serviço de tele-
comunicações.
XIII - determinar o sigilo de documentos e
informações, nos casos de instauração de pro-
cesso administrativo, quando a lei o preveja
ou o interesse público o exigir.

Art. 3.º As condutas, atos ou contratos que
implicarem descumprimento de legislação ou
regulamentação específica do setor de tele-
comunicações, de contrato de concessão, de
termo de permissão ou de ato ou termo de
autorização, serão julgadas pela Anatel que
aplicará as sanções correspondentes, não
cabendo das suas decisões recurso ao CADE,
segundo estabelecido pelo inciso XXV, do art.
19, da Lei n.º 9.472/97.

§ 1.° As condutas, atos e contratos mencio-
nados neste artigo que configurem hipótese
de infração à ordem econômica nos termos
dos arts. 20 e 21, da Lei n.º 8.884/94, ou ato
previsto no art. 54, da mesma Lei, serão sub-
metidos, por meio da Anatel, também à apre-
ciação do CADE, para julgamento no âmbito
de sua competência.

§ 2.° É responsabilidade dos celebrantes de
ato previsto no art. 54, da Lei n.° 8.884/94,
solicitar, por meio da Anatel, a apreciação do
CADE.

Art. 4.º Sãos legitimados como interessados
no processo administrativo:



179

I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem
como titulares de direitos ou interesses indi-
viduais ou no exercício do direito de repre-
sentação;
II - aqueles que, sem terem iniciado o proces-
so, têm direitos ou interesses que possam ser
afetados pela decisão a ser adotada;
III - as organizações e associações represen-
tativas, no tocante a direitos e interesses co-
letivos;
IV - as pessoas ou as associações legalmente
constituídas quanto a direitos ou interesses
difusos.

Art. 5.º É impedido de atuar no processo ad-
ministrativo o servidor da Anatel que:

I - tenha interesse direto ou indireto na maté-
ria;
II - tenha participado ou venha a participar
como perito, testemunha ou representante, ou
se tais situações ocorrerem quanto ao cônju-
ge, companheiro ou parente e afins até o ter-
ceiro grau;
III - esteja litigando judicial ou administrati-
vamente com o interessado ou respectivo
cônjuge ou companheiro.

Art. 6.º O servidor que incorrer em impedi-
mento deve comunicar o fato ao Conselho
Diretor da Anatel, abstendo-se de atuar.

Parágrafo único. A omissão do dever de co-
municar o impedimento constitui falta grave,
para efeitos disciplinares.

Art. 7.º Pode ser argüida a suspeição de ser-
vidor que tenha amizade íntima ou inimizade
notória com algum dos interessados ou com
os respectivos cônjuges, companheiros, pa-
rentes e afins até o terceiro grau.

Art. 8.º O indeferimento de alegação de
suspeição poderá ser objeto de recurso, sem
efeito suspensivo.

Art. 9.º Incidirá em infração disciplinar por
comportamento irregular, de natureza grave, a
autoridade que não der andamento imediato,

rápido e eficiente ao procedimento regulado
neste instrumento normativo, nos termos do
disposto pelo Código de Ética Profissional do
Servidor Público Civil do Poder Executivo
Federal.

Art. 10. Compete à Superintendência de Servi-
ços Públicos, à Superintendência de Serviços
Privados e à Superintendência de Serviços de
Comunicação de Massa instruir os procedi-
mentos de controle, prevenção e repressão
das infrações da ordem econômica, bem como
de controle de atos e contratos no setor de
telecomunicações, com auxilio da Procurado-
ria da Anatel.

Parágrafo único. No caso dos procedimen-
tos de controle e repressão das infrações da
ordem econômica, a instauração do corres-
pondente processo administrativo será deter-
minada pelo Superintendente Executivo.

TÍTULO III
DAS INFRAÇÕES DA ORDEM

ECONÔMICA

CAPÍTULO I DAS AVERIGUAÇÕES
PRELIMINARES

Art. 11. A Anatel promoverá averiguações
preliminares, das quais não se fará qualquer
divulgação, de ofício ou à vista de represen-
tação escrita e fundamentada de qualquer in-
teressado, quando os indícios de infração não
forem suficientes para instauração imediata
de processo administrativo.

Art. 12. A representação de quem tiver co-
nhecimento de violação da ordem econômica
deverá ser encaminhada ao Superintendente
Executivo da Anatel e conter a qualificação
do representante e do representado, a descri-
ção clara, precisa e coerente dos fatos a se-
rem apurados, seus efeitos reais ou potenci-
ais no mercado, as informações sobre o mer-
cado de atuação dos interessados e a indica-
ção de outros dados relevantes para subsidi-
ar a investigação, podendo ser redigida con-
forme formulário anexo a esta Norma.
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§ 1.º Se a representação não atender aos re-
quisitos mínimos enunciados neste artigo, a
autoridade poderá oficiar ao representante
para aditar a representação.

§ 2.º Os pedidos de uma pluralidade de inte-
ressados que tiverem conteúdo e fundamen-
tos idênticos poderão ser formulados em uma
única representação.

Art. 13. O Superintendente Executivo dará
ciência da representação ao Superintendente
da Superintendência que acompanha a pres-
tação do serviço envolvido nas atividades
objeto da representação que, se for pertinen-
te, instaurará averiguações preliminares, res-
ponsabilizando-se pela sua instrução e pela
designação da equipe de trabalho que o as-
sistirá na elaboração de parecer técnico que
submeterá à apreciação do Superintendente
Executivo.

Art. 14. Compete ao Superintendente de Ser-
viços Públicos, ao Superintendente de Servi-
ços Privados e ao Superintendente de Servi-
ços de Comunicação de Massa determinar,
quando considerar pertinente, averiguações
preliminares de oficio, dando ciência prévia à
Procuradoria, ao Superintendente Executivo
e aos outros Superintendentes mencionados
neste parágrafo.

Art. 15. Quando o objeto da averiguação, ini-
ciada de ofício ou à vista de representação,
envolver serviços sob jurisdição de mais de
uma Superintendência, o Superintendente
Executivo definirá qual será o Superintenden-
te responsável pela instauração e instrução
das averiguações preliminares, devendo a
equipe de trabalho ser integrada por repre-
sentantes de todas as Superintendências en-
volvidas.

Art. 16. Recebido o parecer ao que faz refe-
rência o art. 13, o Superintendente Executivo,
em decisão fundamentada, determinará o en-
cerramento das averiguações preliminares e a
instauração de processo administrativo de
proteção à ordem econômica se presentes in-

dícios de infração à ordem econômica ou o
seu arquivamento, recorrendo a Anatel de
ofício ao CADE neste último caso.

Parágrafo único. A decisão do Superinten-
dente Executivo será notificada ao represen-
tado e, quando for o caso, ao representante.

Art. 17. As averiguações preliminares deve-
rão ser autuadas e registradas na Superinten-
dência que acompanha a prestação do serviço
envolvido nas atividades objeto da averigua-
ção, observado o disposto no art. 15, reserva-
do o acesso aos autos somente ao averiguado
ou advogado legalmente constituído.

Art. 18. Nas averiguações preliminares, os
Superintendentes de Serviços Públicos, Pri-
vados ou de Comunicação de Massa pode-
rão determinar a realização de diligências e a
produção de provas, sendo-lhes facultado
requisitar do representado, de quaisquer pes-
soas físicas ou jurídicas, órgãos ou entidades
públicas, informações, esclarecimentos ou
documentos que considerarem necessários,
a serem apresentados no prazo de quinze dias.

Art. 19. As averiguações preliminares deve-
rão ser concluídas no prazo máximo de ses-
senta dias contados da data em que a Supe-
rintendência instaurar as averiguações preli-
minares.

Art. 20. Aplicam-se às averiguações prelimi-
nares as normas do processo administrativo
definidas na Lei n.º 8.884/94 e, subsidiariamen-
te, os preceitos da Lei n.º 9.784/99.

CAPÍTULO II
DA INSTAURAÇÃO E INSTRUÇÃO DO
PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA

APURAÇÃO E REPRESSÃO DAS
INFRAÇÕES DA ORDEM ECONÔMICA

Art. 21. O processo administrativo para apu-
ração e repressão das infrações da ordem eco-
nômica será instaurado, pelo Superintenden-
te Executivo, por ato fundamentado, que es-
pecificará os fatos a serem apurados e defini-
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rá a Superintendência responsável pela reali-
zação da instrução, nos termos da lei.

Parágrafo único. A representação formulada
por Comissão do Congresso Nacional, ou de
qualquer de suas Casas, determinará a ins-
tauração imediata do processo administrati-
vo de proteção à ordem econômica, dispen-
sadas averiguações preliminares.

Art. 22. Cabe ao representante a prova dos
fatos que tenha alegado, sem prejuízo dos
deveres legalmente atribuídos à Anatel e do
disposto no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. Quando o interessado de-
clarar que fatos e dados estão registrados em
documentos existentes na própria Anatel ou
em outro órgão administrativo, a autoridade
da Anatel proverá, de ofício, a obtenção dos
documentos ou das respectivas cópias.

Art. 23. A Anatel poderá instaurar processo
administrativo destinado a apurar infração
contra a ordem econômica prevista na Lei n.º
8.884/94 e, em particular, a adoção de condu-
tas colusivas ou restritivas à livre concorrên-
cia, diante da verificação, entre outros, dos
seguintes indícios:

I - estabilidade prolongada das participações re-
lativas de empresas concorrentes no mercado;
II - conduta comercial uniforme entre concor-
rentes;
III - contratação em conjunto de bens ou ser-
viços por concorrentes;
IV - estabilidade prolongada dos níveis ou
estruturas de preços dos serviços, ou parale-
lismos nas variações de preço;
V - uniformização das condições ou termos
de oferta dos serviços entre concorrentes;
VI - troca de informações relevantes entre con-
correntes, relativas, entre outros aspectos, a
estratégias tecnológicas, financeiras ou co-
merciais;
VII - divisão estável no mercado entre con-
correntes;
VIII - complementaridade nos planos ou pro-
jetos de expansão ou implantação de redes;

IX - discriminação de preços ou de condições
da prestação de serviços que privilegiem de-
terminadas empresas, em detrimento das de-
mais atuantes no mercado;
X - compras, vendas, locações, comodatos
ou qualquer outra forma de transferência, tem-
porária ou definitiva, de bens de valor signifi-
cativo ou de importância estratégica entre
empresas concorrentes;
XI - uso comum de recursos relevantes, sejam
materiais, tecnológicos ou humanos por em-
presas concorrentes;
XII - existência de acordos de interconexão
que estipulem condições favorecidas ou pri-
vilegiadas, para empresas determinadas, em
relação às oferecidas às demais atuantes no
mercado;
XIII - existência de acordos para o compar-
tilhamento de infra-estrutura que estipu-
lem condições favorecidas ou privilegia-
das, para empresas determinadas, em rela-
ção às oferecidas às demais atuantes no
mercado;
XIV - distorção, manipulação, omissão ou
procrastinação por concorrentes no forneci-
mento de informações requisitadas pela auto-
ridade da Anatel.

Art. 24. O ato que determinar a instauração
do processo administrativo deverá conter,
além de outros exigíveis em atos da mesma
natureza, os seguintes requisitos:

I - a qualificação do representante, quando
for o caso, e do representado;
II - resumo dos fatos e das razões da instaura-
ção do processo administrativo;
III - descrição das condições básicas do mer-
cado em que atuam o representante, quando
for o caso, e o representado;
IV - a conclusão, contendo a delimitação do
objeto de investigação, e a indicação do pre-
ceito legal que estaria sendo infringido;
V - a determinação de instauração do proces-
so administrativo e de notificação do repre-
sentado.

Art. 25. O representado será notificado para
apresentar defesa, no prazo de quinze dias.
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§ 1.º A notificação inicial conterá inteiro teor
do ato de instauração do processo adminis-
trativo e da representação, se for o caso.

§ 2.º A notificação inicial do representado será
feita pelo correio, com aviso de recebimento
em mãos próprias, ou, não tendo êxito a noti-
ficação postal, por edital publicado no Diário
Oficial da União e em jornal de grande circula-
ção no Estado em que resida ou tenha sede o
representado, contando-se os prazos da jun-
tada do aviso de recebimento, ou da publica-
ção, conforme o caso.

§ 3.º O prazo para a defesa contar-se-á da jun-
tada aos autos do aviso de retorno, ou da
data de publicação do edital, excluindo-se o
dia do começo e computando-se o do venci-
mento.

§ 4.º A intimação dos demais atos processu-
ais será feita mediante publicação no Diário
Oficial da União, da qual deverão constar o
nome do representado e, se for o caso, de seu
advogado.

Art. 26. O representado tem os seguintes di-
reitos perante a Anatel, sem prejuízo de ou-
tros que lhe sejam assegurados:

I - ser tratado com respeito pelas autoridades
e servidores, que deverão facilitar o exercício
de seus direitos e o cumprimento de suas obri-
gações;
II - ter ciência da tramitação dos processos
administrativos em que tenha a condição de
interessado, ter vista dos autos, obter cópias
de documentos neles contidos e conhecer as
decisões proferidas;
III - formular alegações e apresentar documen-
tos antes da decisão, os quais serão objeto
de consideração pelo órgão competente;
IV - fazer-se assistir, facultativamente, por
advogado, salvo quando obrigatória a repre-
sentação, por força de lei.

Art. 27. O representado poderá acompanhar
o processo administrativo por seu titular, di-
retores ou gerentes, bem como por advogado

legalmente constituído, assegurando-lhes vis-
ta dos autos nas dependências da Anatel.

Art. 28. O representado poderá alegar todas
as matérias de fato e de direito que julgar ade-
quadas a sua defesa, cabendo à autoridade
da Anatel indeferir, fundamentadamente, a
juntada de documentos ou a realização de di-
ligências manifestamente impertinentes,
procrastinatórias ou prejudiciais ao esclareci-
mento dos fatos, à celeridade ou ao bom an-
damento do processo.

Art. 29. Considerar-se-á revel o representado
que, notificado, não apresentar defesa no pra-
zo legal.

Parágrafo único. O revel incorrerá em confis-
são quanto à matéria de fato.

Art. 30. Independe de notificação o transcur-
so de prazo contra revel.

Art. 31. Qualquer que seja a fase em que se
encontre o processo, nele poderá intervir o
revel, sem direito à repetição de qualquer ato
já praticado.

Art. 32. Mesmo ocorrendo a revelia, a autori-
dade da Anatel providenciará a publicação,
pela imprensa oficial, das intimações para a
prática dos atos de interesse do representado
e a notificação para a apresentação de alega-
ções finais.

Art. 33. Ocorrendo o ingresso do revel nos
autos, a autoridade da Anatel diligenciará para
que conste, de todas as publicações, o nome
do advogado legalmente constituído pelo re-
presentado para atuar no feito, se for o caso.

Art. 34. Decorrido o prazo de apresentação
de defesa, a autoridade da Anatel poderá de-
terminar a realização de diligências e a produ-
ção de provas, sendo-lhe facultado requisitar
do representado, de quaisquer pessoas físi-
cas ou jurídicas, órgãos ou entidades públi-
cas, informações, esclarecimentos ou docu-
mentos, a serem apresentados no prazo de
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quinze dias, mantendo-se o sigilo legal cabí-
vel.

Art. 35. As diligências e provas determina-
das pela autoridade da Anatel, inclusive a in-
quirição de testemunhas, serão concluídas no
prazo de quarenta e cinco dias, prorrogável
por igual período em caso de justificada ne-
cessidade.

Art. 36. A Anatel poderá, por meio de servi-
dor especialmente designado, colher depoi-
mentos do representado ou de outras pesso-
as, ouvir testemunhas, solicitar esclarecimen-
tos, determinar a realização de levantamentos
contábeis, perícias técnicas, auditorias, bem
como inspecionar as instalações e documen-
tos do representado, podendo ser acompa-
nhado por peritos e técnicos e adotar outras
providências julgadas necessárias à elucida-
ção dos fatos examinados.

Parágrafo único. O representado, por si ou
por advogado legalmente constituído, pode-
rá acompanhar a inspeção, prestando escla-
recimentos e fazendo as observações que jul-
gar necessárias à defesa de seus interesses.

Art. 37. Quando for solicitada a realização de
alguma diligência de interesse da Anatel, a
representado que tiver advogado legalmente
constituído, será feita a intimação do advoga-
do para que possa acompanhar a realização
do ato, providenciando o que julgar adequa-
do à defesa de seu constituinte.

Art. 38. Será assegurado ao representado, por
si ou por seu advogado, o direito de produzir
a contraprova pertinente, a contradita e a
reinquirição de testemunhas, a apresentação
de laudo divergente e a utilização de outros
meios de prova adequados à observância dos
princípios constitucionais do devido proces-
so legal, do contraditório e da ampla defesa.

§ 1.º Será indeferida a solicitação de prova
pericial quando a comprovação do fato não
depender de conhecimento especial de técni-
co, quando tiver sido feita por documento já

juntado ao processo ou quando for imprati-
cável.

§ 2.º Os peritos prestarão perante a autorida-
de competente o compromisso de bem e fiel-
mente desempenhar o seu encargo.

§ 3.º A autoridade da Anatel encaminhará ao
perito os quesitos, sendo facultado ao repre-
sentado, por seu representante legal ou ad-
vogado legalmente constituído, se for o caso,
a apresentação dos quesitos que julgar ne-
cessários, no prazo de cinco dias, a contar do
ato que determinar a perícia.

§ 4.º O representado poderá indicar assisten-
te técnico para acompanhar os trabalhos do
perito designado.

§ 5.º A perícia poderá ser realizada por servi-
dor da Anatel ou de qualquer órgão público,
ou ainda por profissional habilitado especial-
mente contratado para tal fim.

Art. 39. As requisições de informações, do-
cumentos e esclarecimentos a pessoas físi-
cas ou jurídicas, a órgãos e entidades públi-
cos ou privados, feitas pela autoridade da
Anatel na forma do caput do art. 35, da Lei n.º
8.884/94, serão atendidas no prazo de quinze
dias.

§ 1.º A recusa, a omissão, a enganosidade, ou
o retardamento injustificados de informação
ou de documento solicitado pela autoridade
da Anatel constitui infração punível com a
multa diária de 5.000 (cinco mil) Ufir, podendo
ser aumentada em até 20 (vinte) vezes, se for
necessário, para garantir sua eficácia e consi-
derando-se a situação econômica do infrator,
a relevância da informação e a reincidência.

§ 2.º O disposto no parágrafo anterior somen-
te se aplica quando o infrator for pessoa físi-
ca ou entidade privada.

§ 3.º Contra os agentes públicos que pratica-
rem a infração prevista no § 1° deste artigo,
será feita representação perante o superior
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hierárquico, para que providencie o imediato
cumprimento da requisição e adote as san-
ções disciplinares cabíveis.

Art. 40. O representado apresentará as pro-
vas de seu interesse no prazo máximo de qua-
renta e cinco dias contado da apresentação
da defesa, podendo apresentar novos docu-
mentos a qualquer momento, antes de encer-
rada a instrução processual, arcando com o
ônus da produção de provas.

Art. 41. O representado poderá requerer que
a autoridade da Anatel designe dia, hora e
local para oitiva de testemunhas, em número
não superior a 3 (três).

§ 1.º A Anatel poderá requisitar ou solicitar a
assistência e a colaboração das autoridades
mencionadas no artigo 14, inciso V, e no arti-
go 36, da Lei n.º 8.884/94, para levar a bom
termo a produção de provas e a oitiva de tes-
temunhas.

§ 2.º As testemunhas serão notificadas com
antecedência de sete dias do depoimento,
podendo comparecer, independentemente
de notificação, se o interessado assim o re-
querer.

§ 3.º As testemunhas serão inquiridas em se-
parado pelo servidor designado pelo Conse-
lho Diretor da Anatel, assegurando-se ao re-
presentado ou ao seu advogado, a faculdade
de inquirir e reinquirir as testemunhas ou ar-
güir-lhes impedimento ou suspeição, reduzin-
do-se a termo os depoimentos.

§ 4.º A autoridade da Anatel poderá expedir
instruções para a oitiva das testemunhas, des-
crevendo a situação a ser esclarecida, elabo-
rando questionários a serem preenchidos e
roteiros de perguntas a serem seguidos na
inquirição ou na coleta dos depoimentos.

Art. 42. Os interessados, mesmo não sendo
parte no feito, têm direito, mediante requeri-
mento fundamentado, à vista do processo e a
obter certidões ou cópias reprográficas dos

dados e documentos que o integram, ressal-
vados os dados e documentos sigilosos de
terceiros nos termos do disposto no título VI
da presente Norma, bem como, na fase
instrutória e antes da tomada de decisão, a
juntar documentos e pareceres, requerer dili-
gências e perícias, e aduzir alegações referen-
tes à matéria objeto do processo.

§ 1.º As informações e documentos trazidos
pelos interessados só serão juntados aos au-
tos do processo administrativo se, à critério
da autoridade da Anatel, forem considerados
relevantes ao esclarecimento da matéria
investigada.

§ 2.º Serão recusadas, mediante decisão fun-
damentada, as provas propostas pelos inte-
ressados quando sejam ilícitas, impertinentes,
desnecessárias ou protelatórias.

Art. 43. Os interrogatórios, declarações, aca-
reações, reconhecimentos de pessoas ou coi-
sas, laudos e quaisquer outras diligências
deverão ser reduzidos a termo.

Art. 44. A qualquer momento do processo de
instrução, o Conselho Diretor da Anatel po-
derá determinar a realização de Consulta Pú-
blica para manifestação de terceiros, se a con-
siderar conveniente para a apuração de cir-
cunstâncias e fatos objeto de apuração.

Art. 45. Antes da tomada de decisão, diante
da relevância da questão, poderá ser realiza-
da Audiência Pública, por decisão do Conse-
lho Diretor, para debate sobre a matéria do
processo.

Art. 46. Concluída a instrução processual, o
representado será notificado para apresentar
alegações finais, no prazo de cinco dias, após
o que o Conselho Diretor, com ou sem mani-
festação do representado, em relatório cir-
cunstanciado, decidirá pela remessa dos au-
tos ao CADE para julgamento, ou pelo seu
arquivamento, recorrendo de ofício ao CADE
nesta última hipótese, considerando o dispos-
to no art. 3° desta norma.
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Parágrafo único. O relatório circunstanciado
conterá, além de outras informações cabíveis:

I - a identificação do representante, se for o
caso, e do representado;
II - a especificação do fato ou do ato imputa-
do ao representado, com indicação dos dis-
positivos legais invocados;
III - o resumo das razões apresentadas pela
defesa;
IV - a relação dos exames periciais, da prova
testemunhal e de todos os atos pertinentes,
fazendo-se remissão às folhas dos autos;
V - a apreciação da prova produzida; e
VI - a conclusão pelo arquivamento ou pelo
encaminhamento ao CADE para julgamento.

Art. 47. Quando for necessária a prestação
de informações ou a apresentação de provas
pelos interessados ou terceiros, serão expe-
didas intimações para esse fim, mencionan-
do-se data, prazo, forma e condições de aten-
dimento.

Parágrafo único. Os interessados serão inti-
mados de prova ou diligência ordenada, com
antecedência mínima de três dias úteis, men-
cionando-se data, hora e local de realização.

Art. 48. A autoridade da Anatel poderá orde-
nar diligências para sanar nulidades ou suprir
falhas que prejudiquem o esclarecimento da
verdade, inclusive a reiteração de atos
instrutórios.

CAPÍTULO III
DA MEDIDA PREVENTIVA E DA ORDEM

DE CESSAÇÃO

Art. 49. Em qualquer fase do processo admi-
nistrativo, a Anatel poderá, por decisão do
Conselho Diretor, adotar medida preventiva,
quando houver indício ou fundado receio de
que o representado, direta ou indiretamente,
cause ou possa causar ao mercado lesão
irreparável ou de difícil reparação, ou torne
ineficaz o resultado final do processo.

Parágrafo único. Em caso de risco iminente, a

medida preventiva poderá ser adotada sem a
prévia manifestação do representado.

Art. 50. Na medida preventiva, o Conselho
Diretor determinará a imediata cessação da
prática e ordenará, quando materialmente pos-
sível, a reversão à situação anterior, fixando
multa diária, pelo descumprimento da medida
preventiva, nos termos do art. 25, da Lei n.º
8.884/94.

§ 1.º A ordem deverá ser fundamentada e
comunicada imediatamente ao representado e
a seu advogado, se for o caso, feita pelo cor-
reio, com aviso de recebimento em nome pró-
prio, ou, não tendo êxito a notificação postal,
por edital publicado no Diário Oficial da União.

§ 2.º A decisão de aplicação da medida pre-
ventiva será publicada no Diário Oficial e
comunicada ao CADE.

§ 3.º Determinada a medida preventiva, os
autos do processo administrativo permane-
cerão na Anatel, assegurando ao representa-
do o direito de vista aos autos nas dependên-
cias da Anatel.

Art. 51. Da decisão do Conselho Diretor de
adotar medida preventiva, caberá recurso, no
prazo de cinco dias, ao plenário do CADE,
sem efeito suspensivo.

Art. 52. Se o representado não cumprir ordem
de cessação, a autoridade da Anatel poderá
pleitear ordem judicial para a efetivação da
medida.

Art. 53. No caso de recusa ou descumprimen-
to da medida preventiva, o Conselho Diretor
da Anatel fixará multa diária de valor não infe-
rior a 5.000 (cinco mil) Unidades Fiscais de
Referência - Ufir, que poderá ser aumentada
em até vinte vezes se assim o recomendar a
situação econômica do infrator e a gravidade
da infração.

Art. 54. O Conselho Diretor da Anatel poderá
revogar a medida preventiva se, no curso das
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investigações, revelaram-se insubsistentes os
pressupostos que serviram de fundamento à
ordem, comunicando ao CADE a providência
tomada.

CAPÍTULO IV
DO COMPROMISSO DE CESSAÇÃO

Art. 55. Em qualquer fase do processo admi-
nistrativo, poderá ser celebrado pela Anatel,
por decisão do seu Conselho Diretor e ad re-
ferendum do CADE, compromisso de cessa-
ção de prática sob investigação, que não im-
portará confissão quanto à matéria de fato,
nem reconhecimento de ilicitude da conduta
analisada.

Parágrafo único. O termo de compromisso
conterá, necessariamente, as seguintes cláu-
sulas:

I - obrigações do representado, no sentido de
fazer cessar a prática investigada no prazo
estabelecido;
II - valor da multa diária a ser imposta no caso
de descumprimento, nos termos do art. 25, da
Lei n.º 8.884/94;
III - obrigação de apresentar relatórios perió-
dicos sobre a sua atuação no mercado, man-
tendo as autoridades informadas sobre even-
tuais mudanças em sua estrutura societária,
controle, atividades e localização.

Art. 56. Depois de negociados com o repre-
sentado os termos do compromisso de cessa-
ção, a autoridade da Anatel dará ampla publi-
cidade de seu inteiro teor, para manifestação
dos interessados.

Art. 57. Três vias da versão final do termo de
compromisso serão encaminhadas ao repre-
sentado, que terá o prazo de cinco dias úteis
para assiná-las.

Parágrafo único. Uma das vias destina-se ao
representado, outra aos autos do processo
administrativo e a terceira à Anatel.

Art. 58. O processo será encaminhado ao

CADE para os efeitos do previsto no art. 53,
da Lei n.º 8.884/94.

Art. 59. O processo ficará suspenso enquan-
to estiver sendo cumprido o compromisso de
cessação e será arquivado ao término do pra-
zo fixado, se atendidas todas as condições
estabelecidas no termo respectivo.

Art. 60. O compromisso de cessação consti-
tui título executivo extrajudicial, ajuizando-se
imediatamente sua execução em caso de des-
cumprimento ou colocação de obstáculos a
sua fiscalização.

TÍTULO IV
DO CONTROLE DOS ATOS DE

CONCENTRAÇÃO ECONÔMICA

Art.61. Os atos de que trata o artigo 54, da Lei
n.° 8.884/94, envolvendo prestadora de servi-
ço de telecomunicações, deverão ser subme-
tidos à apreciação do CADE, por meio da
Anatel, nos termos e prazos estabelecidos pela
Norma n.° 4/98 da Anatel.

Art. 62. A inobservância do prazo de enca-
minhamento previsto na Norma n.° 4/98, apro-
vada pela Resolução N.° 76/98 da Anatel,
será punida nos termos do parágrafo 5°, do
art. 54, da Lei n.° 8.884/94, ressalvadas as
competências do CADE legalmente estabe-
lecidas.

Art. 63. A Procuradoria encaminhará a docu-
mentação, recebida em cumprimento ao dis-
posto no art. 61 desta Norma, ao Superinten-
dente da Superintendência que acompanha a
prestação do serviço envolvido no ato sub-
metido a análise, sendo este Superintendente
responsável pela instauração e instrução do
correspondente processo, pela remessa ime-
diata de uma via da documentação recebida
ao CADE e pela elaboração de parecer técni-
co que submeterá ao Conselho Diretor da
Anatel.

Parágrafo Único. Quando o ato submetido a
análise envolver serviços sob jurisdição de
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mais de uma Superintendência, a Procurado-
ria dará ciência ao Superintendente Executivo
que determinará qual será o Superintendente
responsável pelas atividades mencionadas
neste artigo.

Art. 64. O Conselho Diretor da Anatel se ma-
nifestará em sessenta dias, contados do rece-
bimento da documentação nos termos da
Norma n.° 4/98 da Anatel, e em seguida enca-
minhará o processo devidamente instruído ao
Plenário do CADE.

Parágrafo único. O prazo estabelecido neste
artigo ficará suspenso enquanto não forem
apresentados esclarecimentos e documentos
imprescindíveis à análise do processo, solici-
tados pela autoridade da Anatel.

Art. 65. A eficácia dos atos de que trata o
artigo 61 condiciona-se a sua aprovação pelo
CADE, caso em que retroagirá à data de sua
realização, nos termos do parágrafo 7.°, do
art. 54, da Lei n.° 8.884/94.

Art. 66. O Conselho Diretor poderá provo-
car o CADE para rever a aprovação dos atos
de que trata o art.61, se a decisão for basea-
da em informações falsas ou enganosas pres-
tadas pelo interessado, se ocorrer o descum-
primento de qualquer das obrigações assu-
midas ou não forem alcançados os benefíci-
os visados.

Art. 67. No caso dos atos de que trata o art.61,
quando houver compromisso de desempenho
a que se refere o art. 58, da Lei n.º 8.884/94,
cabe à autoridade da Anatel o seu acompa-
nhamento.

Art. 68. No caso dos atos contemplados pe-
los arts. 97, 98 e das transferências previstas
no § 2º do artigo 136, da Lei n.º 9.472, quan-
do se enquadrarem no previsto no art. 54, da
Lei n.° 8.884/94, terão a sua eficácia condici-
onada à aprovação do CADE, nos termos do
parágrafo 7.°, do art. 54, da Lei n.° 8.884/94,
mesmo quando aprovados previamente pela
Anatel sem ressalvas.

TÍTULO V
DA FORMA, TEMPO E LUGAR DOS

ATOS DO PROCESSO

Art. 69. Os atos do processo administrativo
não dependem de forma determinada, senão
quando a lei expressamente a exigir.

§ 1.º Os atos do processo devem ser produzi-
dos por escrito, em vernáculo, com a data e o
local de sua realização e a assinatura da auto-
ridade responsável.

§ 2.º Salvo imposição legal, o reconhecimento
de firma somente será exigido quando houver
dúvida de autenticidade.

§ 3.º O processo deverá ter suas páginas nu-
meradas seqüencialmente e rubricadas.

Art. 70. Os atos do processo devem realizar-
se em dias úteis, no horário normal de funcio-
namento da Anatel.

Parágrafo único. Os atos já iniciados, cujos
adiamentos prejudiquem o curso regular do
procedimento ou cause dano ao interessado
ou à Anatel, serão concluídos depois do ho-
rário normal.

Art. 71. Inexistindo disposição específica, os
atos da autoridade da Anatel e dos interessa-
dos que participem do processo devem ser
praticados no prazo de cinco dias, salvo moti-
vo de força maior.

Parágrafo único. O prazo previsto neste arti-
go pode ser prorrogado por igual período,
mediante comprovada justificação.

Art. 72. Os atos do processo serão realizados pre-
ferencialmente na sede da Anatel, cientificando-
se o interessado se outro for o local de realização.

TÍTULO VI
DO SIGILO

Art. 73. É vedada, sob pena de responsabili-
zação, a quebra de sigilo quanto a qualquer
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dado ou informação relativos aos atos e fatos
referentes ao objeto das averiguações preli-
minares.

Art. 74. Nos casos de instauração de processo
administrativo, quando a lei o preveja ou o inte-
resse público o exigir, a autoridade da Anatel
determinará o sigilo de documentos e informa-
ções, cuja autuação será feita em apartado.

§ 1.º O representado, no caso de procedimen-
to por possível infração da ordem econômica,
ou o requerente, no caso de tratar-se de soli-
citação de aprovação de ato contemplado pelo
art. 54, da Lei n.º 8.884/94, encaminharão ao
Superintendente responsável pela instrução
do processo solicitação do sigilo, mediante
pedido fundamentado.

§ 2.º O pedido conterá a especificação das
pessoas que poderão ter acesso aos docu-
mentos e informações sigilosas, bem como um
resumo não sigiloso desses dados. Nos ca-
sos em que não seja possível a apresentação
do resumo, será apresentada justificativa por
escrito.

§ 3.º O Superintendente responsável pela ins-
trução do processo indeferirá o pedido, se
houver justo motivo, mediante ato fundamen-
tado, cabendo desta decisão recurso volun-
tário ao Conselho Diretor no prazo de cinco
dias a contar da notificação, garantindo-se o
sigilo até o término do prazo de interposição
do recurso.

§ 4.º Interposto o recurso, o sigilo estender-
se-á até o seu julgamento pelo Conselho Di-

retor que se dará, obrigatoriamente, em ses-
são reservada.

§ 5.º Em todas as manifestações orais ou es-
critas de autoridade de Anatel, será assegu-
rada a reserva das informações sigilosas.

§ 6.º As informações e documentos de caráter
sigiloso nos termos do estabelecido pelo art.
73 ou pelo caput do presente artigo, não po-
derão destinar-se a terceiros.

TÍTULO VII
DAS CERTIDÕES

Art. 75. As certidões de registros processu-
ais serão concedidas sob a cautela de somen-
te se destinarem ao uso declarado pelo favo-
recido em seu requerimento.

Parágrafo único. Sem prejuízo do direito de
petição aos poderes públicos em defesa de
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de
poder, somente será concedida peça dos au-
tos àqueles a quem a autoridade da Anatel
reconhecer legitimados como interessados.

TÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 76. Os casos omissos relativos aos pre-
sentes procedimentos administrativos serão
decididos pelo Conselho Diretor.

Art. 77. Aplicam-se, subsidiariamente, aos
processos administrativos de que trata esta
Norma, os preceitos da Lei n.º 9.784, de 29 de
janeiro de 1999.



189

ANEXO À NORMA N° 7, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1999

FORMULÁRIO DE REPRESENTAÇÃO

1. Representante(s)

1.1 Nome, endereço, CGC ou CPF (o que couber):

1.2 Contato p/fins desta Representação:

1.3 Atividades:

2. Representada(s)

2.1 Nome, endereço, CGC:

2.2 Atividades

2.3 Pessoas físicas (administradores) e outras empresas envolvidas nas práticas

3. Infrações imputadas à Representada(s)  (art. 20 da Lei nº 8.884/94)

4. Descrição das práticas infrativas imputadas à Representada(s) (art. 21 da Lei nº 8.884/94
ou outras)

4.1

4.2

4.3

5. Período de ocorrência das práticas

6. Outros prejudicados
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7. Dispositivos da Lei nº 8.884/94 que estariam sendo infringidos com as práticas denunciadas

8. Consequência das práticas:

8.1 Para a Representante

8.2 Para o Mercado

8.3 Para o Consumidor

9. Mercado onde ocorreram as práticas:

9.1 Caracterização do(s) produto(s)

9.2 Eventuais substitutos

9.3 Dimensão geográfica do mercado

9.4 Empresas participantes no mercado e percentuais de participação (nacionais e
importados ou quantidade produzida e/ou comercializada (em unidade ou volume)
– (indicar fontes)

10. Provas dos fatos alegados (descrição dos documentos)
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11. Provas dos fatos alegados que pretende produzir

12. Eventual necessidade de medida preventiva

12.1 Natureza

12.2 Justificativa

13. Outras informações ou esclarecimentos de interesse para análise desta

14. Data e assinatura do(s) requerente(s) ou de seu(s) representante(s) legais



Parte II
Regulamentação editada antes da LGT



195

Decreto no 2.196, de 08 de abril de 1997

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto nas Leis nºs. 4.117, de 27 de agos-
to de 1962, 8.666, de 21 de junho de 1993,
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 9.074, de 7
de julho de 1995, e 9.295, de 19 de julho de
1996,

DECRETA:

REGULAMENTO DE SERVIÇOS ESPECIAIS

Art. 1o Fica aprovado o Regulamento de Ser-
viços Especiais, que com este baixa.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 08 de abril de 1997; 176o da Indepen-
dência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Sérgio Motta

ANEXO AO DECRETO Nº 2.196, DE 08 DE ABRIL DE 1997

REGULAMENTO DE SERVIÇOS ESPECIAIS

CAPÍTULO I
DAS GENERALIDADES

Art. 1o Este Regulamento dispõe sobre Servi-
ços Especiais, instituído pela Lei no 4.117, de 27
de agosto de 1962, como serviços de telecomu-
nicações que tem por finalidade o atendimento
de necessidades de comunicações de interesse
geral, não aberto à correspondência pública.

Art. 2o As condições para exploração e uso
de Serviços Especiais subordinam-se às Leis
no 4.117/62, no 8.666, de 21 de junho de 1993,
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no 9.074,
de 7 de julho de 1995, e no 9.295, de 19 de
julho de 1996, aos tratados, acordos e atos
internacionais, a este Regulamento e às nor-
mas complementares baixadas pelo Ministé-
rio das Comunicações.

Art. 3o Os Serviços Especiais serão explora-
dos mediante permissão à empresa constituí-
da segundo as leis brasileiras, com sede e
administração no País, pelo prazo de dez ou
quinze anos, renovável por iguais períodos,
em conformidade com as normas específicas
a serem estabelecidas para cada serviço.

Art. 4o Os Serviços Especiais podem ser ex-
plorados em distintas modalidades, que se-

rão definidas e particularizadas pelo Ministé-
rio das Comunicações através de normas com-
plementares.

Art. 5o O Ministério das Comunicações co-
brará das permissionárias pelo direito de ex-
ploração de Serviços Especiais e uso de radi-
ofreqüências associadas.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 6o Compete ao Ministério das Comunica-
ções:

I - estabelecer as normas complementares dos
Serviços;
II - outorgar permissão para a exploração dos
Serviços;
III - consignar freqüências para exploração do
Serviço;
IV - fiscalizar a exploração dos Serviços, em
todo o território nacional, no que disser respei-
to à observância da legislação de telecomuni-
cações, dos regulamentos e das normas e das
obrigações contraídas pelas permissionárias,
nos termos do contrato de adesão.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO DE OUTORGA
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SEÇÃO I
DO INÍCIO DO PROCESSO

Art. 7o As entidades interessadas em explo-
rar Serviços Especiais deverão apresentar ao
Ministério das Comunicações requerimento
em formulário denominado “Solicitação de
Serviços de Telecomunicações”, devidamen-
te preenchido, pelo qual serão fornecidas,
entre outras, as seguintes informações:

I - modalidade de serviço pretendido e âmbito;
II - área de prestação de serviço;
III - descrições técnicas necessárias e sufici-
entes para caracterizar, genericam
ente, o sistema proposto, as radiofreqüências
a serem utilizadas, quando for o caso, sua
operação e usos previstos.

Art. 8o O Ministério das Comunicações po-
derá publicar, no Diário Oficial da União, con-
sulta pública sobre sua intenção de outor-
gar permissão para exploração de Serviço Es-
pecial, bem assim termos e condições, solici-
tando comentários relativos às característi-
cas técnicas do sistema, às condições de ex-
ploração ou a qualquer outro ponto consi-
derado pertinente.

Art. 9o Nos casos em que fique caracterizada
situação de dispensa ou de inexigibilidade de
licitação, conforme disposto na Lei no 8.666/
93, o Ministério das Comunicações solicitará
da interessada a apresentação da documen-
tação relativa à habilitação jurídica, qualifica-
ção técnica, qualificação econômico-financei-
ra e regularidade fiscal, previstas nos arts. 14
a 17 deste Regulamento.

§ 1o Tendo a entidade interessada cumprido o
disposto neste artigo, o Ministério das Co-
municações emitirá ato de outorga, que será
formalizada mediante assinatura de contrato
de adesão, observado o disposto, no que cou-
ber, no Capítulo IV deste Regulamento.

§ 2o Ato do Ministério das Comunicações
estabelecerá o valor a ser cobrado e as condi-

ções de pagamento pelo direito de exploração
de Serviço Especial e uso de radiofreqüênci-
as associadas.

Art. 10. Tendo sido caracterizada exigibilidade
de licitação, o Ministério das Comunicações
fará a divulgação do procedimento licitatório
através da publicação de aviso de licitação, no
Diário Oficial da União, contendo a indicação
do local e horário em que os interessados po-
derão examinar e obter o texto integral do edital,
bem assim a data e a hora para apresentação
dos documentos de habilitação e da proposta.

SEÇÃO II
DO ENQUADRAMENTO DO SERVIÇO

Art. 11. O Ministério das Comunicações en-
quadrará, em normas complementares ou em
edital de licitação, os Serviços Especiais em
diferentes grupos, com base em uma das se-
guintes variáveis:

I - complexidade tecnológica dos sistemas
empregados;
II - população da área de prestação do serviço;
III - recursos em infra-estrutura e suporte téc-
nico-administrativo relativos à exploração do
serviço.

Parágrafo único. São adotados os seguintes
grupos para efeito de enquadramento:

a) GRUPO “A” - comporta serviços cuja im-
plantação requeira a utilização de sistemas
de baixa complexidade tecnológica ou que
são prestados em áreas de pequena popula-
ção ou, ainda, cuja exploração requeira pou-
cos recursos em infra-estrutura e suporte
técnico-administrativo;
b) GRUPO “B” - comporta serviços cuja
implantação requeira a utilização de siste-
mas que apresentam média complexidade
tecnológica ou que são prestados em áre-
as medianamente povoadas ou, ainda, cuja
exploração requeira um nível médio de re-
cursos em infra-estrutura e organização
técnico-administrativa;
c) GRUPO “C” - comporta serviços cuja im-
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plantação requeira a utilização de sistemas
que apresentam avançada tecnologia ou que
são prestados em áreas muito populosas ou,
ainda, cuja exploração exija recursos signifi-
cativos em infra-estrutura e organização téc-
nico-administrativa.

SEÇÃO III
DA ELABORAÇÃO DO EDITAL

Art. 12. O edital de licitação será elaborado
pelo Ministério das Comunicações, observa-
dos, dentre outros, os critérios e as normas
gerais da legislação própria sobre licitações e
contratos e conterá, especialmente:

I - objeto e prazo da permissão;
II - características técnicas do serviço;
III - área de prestação de serviço;
IV - referência à regulamentação a ser obede-
cida pela entidade exploradora do serviço;
V - descrição das condições necessárias à
prestação adequada do serviço;
VI - valor mínimo e condições de pagamento
pelo direito de exploração do serviço e uso de
radiofreqüências associadas;
VII - prazos para recebimento das propos-
tas, julgamento da licitação e assinatura do
contrato;
VIII - relação de documentos exigidos para afe-
rição da qualificação técnica, da qualificação
econômico-financeira, da habilitação jurídica e
da regularidade fiscal, previstos nos arts. 14 a
17, e, também, no caso de consórcio, aqueles
indicados no art. 18 deste Regulamento;
IX - prazos e condições para interposição de
recursos;
X - direitos e obrigações do poder conceden-
te e da permissionária em relação a alterações
e expansões a serem realizadas no futuro, para
garantir a continuidade da prestação do ser-
viço;
XI - critérios, indicadores, fórmulas e
parâmetros a serem utilizados no julgamento
técnico e econômico-financeiro da proposta;
XII - condições de liderança da empresa res-
ponsável no caso de participação de empre-
sas em consórcio;
XIII - minuta de contrato de adesão, conten-
do suas cláusulas essenciais.

Parágrafo único. Qualquer modificação no
edital exige a mesma divulgação que foi dada
ao texto original, reabrindo-se o prazo inicial-
mente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.

SEÇÃO IV
DA HABILITAÇÃO

Art. 13. Para habilitação nas licitações, exigir-
se-á das interessadas, exclusivamente, docu-
mentação relativa a:

I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;
IV - regularidade fiscal.

Art. 14. A documentação relativa à habilita-
ção jurídica, conforme o caso, consistirá em:

I - ato constitutivo e suas alterações, devida-
mente registrados ou arquivados na reparti-
ção competente;
II - no caso de sociedades por ações, a com-
posição acionária do controle societário e
documentos de eleição de seus administra-
dores, exigência essa também necessária
quando se tratar de sociedade civil que de-
signe sua diretoria nos moldes previstos para
as sociedades por ações.

Art. 15. A documentação relativa à qualifica-
ção técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissio-
nal competente;
II - comprovação de aptidão para o de-
sempenho de atividade pertinente e com-
patível em características com o objeto da
licitação;
III - indicação do pessoal técnico adequado e
disponível para a realização do objeto da lici-
tação, bem como da qualificação de cada um
dos membros da equipe técnica que se res-
ponsabilizará pelos trabalhos;
IV - comprovação, fornecida pelo órgão lici-
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tante, de que recebeu os documentos, e,
quando exigido, de que tomou conhecimen-
to de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação.

Art. 16. A documentação relativa à qualifica-
ção econômico-financeira limitar-se-á a:

I - balanço patrimonial e demonstrações
contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da em-
presa, vedada a sua substituição por balan-
cetes ou balanços provisórios;
II - certidão negativa de falência ou concor-
data expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica;
III - garantia, nas mesmas modalidades e cri-
térios previstos no caput e no § 1o do art. 56
da Lei no 8.666/93, limitada a um por cento do
valor estimado para a realização do empreen-
dimento relativo ao objeto licitado.

§ 1o A exigência de índices limitar-se-á à de-
monstração da capacidade financeira da pro-
ponente com vista aos compromissos que terá
que assumir caso lhe seja adjudicado o con-
trato, vedada a exigência de valores mínimos
de faturamento anterior, índices de rentabili-
dade ou de lucratividade.

§ 2o O Ministério das Comunicações poderá
estabelecer, no instrumento convocatório da
licitação, a exigência de capital mínimo ou de
patrimônio líquido mínimo, como dado objeti-
vo de comprovação da qualificação econômi-
co-financeira das proponentes.

§ 3o O capital mínimo ou o valor do patrimônio
líquido a que se refere o parágrafo anterior
não poderá exceder a dez por cento do valor
estimado para a realização do empreendimen-
to, devendo a comprovação ser feita relativa-
mente à data da apresentação da proposta.

§ 4o Poderá ser exigida, ainda, relação dos
compromissos assumidos pela proponente
que importem diminuição da capacidade

operativa ou absorção de disponibilidade fi-
nanceira, calculada esta em função do patri-
mônio líquido atualizado e sua capacidade de
rotação.

§ 5o A comprovação da boa situação finan-
ceira da empresa será feita de forma objetiva,
através do cálculo de índices contábeis pre-
vistos no edital e devidamente justificados
no processo administrativo da licitação que
tenha dado início ao certame licitatório, veda-
da a exigência de índices e valores não usual-
mente adotados para a correta avaliação de
situação financeira suficiente ao cumprimen-
to das obrigações decorrentes da licitação.

Art. 17. A documentação relativa à regulari-
dade fiscal consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro Geral de
Contribuintes - CGC;
II - prova de inscrição no cadastro de contribu-
intes, estadual ou municipal, se houver, relativo
à sede da entidade, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
III - prova de regularidade para com a Fazenda
Federal, Estadual e Municipal da sede da pro-
ponente, ou outra equivalente, na forma da lei;
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade
Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, demonstrando situação re-
gular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei.

Art. 18. No caso de consórcio, as empresas
consorciadas deverão apresentar:

I - documento comprobatório, público ou par-
ticular, de constituição de consórcio, subscri-
to pelas consorciadas;
II - documento indicando aquela que se res-
ponsabilizará pelo consórcio;
III - os documentos exigidos nos arts. 14 a 17
deste Regulamento por parte de cada consor-
ciada, admitindo-se, para efeito de qualifica-
ção técnica, o somatório dos quantitativos de
cada consorciada e, para efeito de qualifica-
ção econômico-financeira, o somatório dos
valores de cada consorciada, na proporção
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de sua respectiva participação;
IV - termo de compromisso pelo qual se obri-
guem a manter, até o final da licitação, a com-
posição inicial do consórcio, que deverá,
igualmente, ser observada, inclusive no que
se refere aos percentuais de participação
societária quando da constituição da empre-
sa, caso lhe seja adjudicado o objeto licitado;
V - termo de compromisso em que se obri-
guem, se lhes for adjudicado o objeto da lici-
tação, a constituir empresa segundo as leis
brasileiras e com sede e administração no País
antes da celebração do contrato.

Parágrafo único. As empresas estrangeiras
que não funcionem no País, tanto quanto pos-
sível, atenderão às exigências deste artigo
mediante documentos equivalentes, autenti-
cados pelos respectivos consulados e tradu-
zidos por tradutor juramentado, devendo ter
representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente.

Art. 19. Os documentos necessários à habili-
tação poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada
por cartório competente ou por servidor da
Administração ou publicação em órgão da
imprensa oficial.

Art. 20. Será considerada inabilitada a propo-
nente que deixar de apresentar qualquer dos
documentos indicados nos arts. 14 a 17 e, no
caso de consórcios, também aqueles indica-
dos no art. 18, ou que, em os apresentando,
não atendam às exigências do edital ou este-
jam com falhas ou incorreções.

Parágrafo único. Será inabilitado o consórcio
no qual pelo menos um dos integrantes não
atenda às exigências de habilitação, observa-
do o disposto no inciso III do art. 18.

Art. 21. Ultrapassada a fase de habilitação
das proponentes e abertas as propostas, não
cabe inabilitá-las por motivo relacionado com
a habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o jul-
gamento.

SEÇÃO V
DO JULGAMENTO

Art. 22. No julgamento das propostas, ado-
tar-se-á um dos critérios arrolados no art. 15
da Lei no 8.987/95.

Parágrafo único. Os quesitos e critérios para
fins de pontuação serão estabelecidos em
normas complementares ou nos editais.

CAPÍTULO IV
DA FORMALIZAÇÃO DA OUTORGA

Art. 23. A permissão para exploração de Servi-
ço Especial será outorgada mediante ato do
Ministério das Comunicações, do qual devem
constar o nome ou denominação social da en-
tidade, o objeto e o prazo da permissão, o âm-
bito e a área de prestação, e o prazo para início
da exploração do serviço, quando for o caso,
bem assim outras informações julgadas perti-
nentes pelo Ministério das Comunicações.

Art. 24. A outorga de permissão para explo-
ração de Serviço Especial será formalizada
mediante contrato de adesão, assinado pelo
Ministro de Estado das Comunicações.

Art. 25.  O Ministério das Comunicações con-
vocará a entidade vencedora da licitação para
assinar o contrato de adesão, no prazo e con-
dições estabelecidos, sob pena de decair o
direito à contratação.

Parágrafo único. É facultado ao Ministério
das Comunicações, quando a entidade ven-
cedora não atender ao disposto neste artigo,
convocar as proponentes remanescentes, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas mesmas condições propostas pela
primeira classificada ou revogar, total ou par-
cialmente, a licitação.

Art. 26.  O Ministério das Comunicações pro-
videnciará a publicação, no Diário Oficial da
União, do resumo do contrato de adesão e de
seus aditamentos até o quinto dia útil do mês
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seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer
no prazo de vinte dias daquela data, como
condição indispensável para sua eficácia.

Art. 27.  Do contrato de adesão deverão cons-
tar as condições legais, regulamentares e
normativas a serem obedecidas pela permissio-
nária na exploração de Serviços Especiais.

Art. 28. Nos casos em que ocorrer procedi-
mento licitatório, deverão constar do contra-
to de adesão, além do previsto no art. 27, os
compromissos, os termos, os prazos, as con-
dições e os valores da proposta vencedora
da licitação.

Parágrafo único. O não-cumprimento das
cláusulas estabelecidas neste artigo impli-
cará caducidade da outorga, salvo se este
resultar de caso fortuito ou força maior, de-
vidamente comprovado e aceito pelo Minis-
tério das Comunicações.

Art. 29. Aplicam-se aos contratos decorren-
tes do processo de outorga de permissão es-
tabelecido neste Regulamento as normas ge-
rais pertinentes previstas nas Leis n o 8.987/95
e no 8.666/93, especialmente quanto à formu-
lação, alteração, execução e extinção dos re-
feridos contratos.

CAPÍTULO V
DA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE

TELECOMUNICAÇÕES

Art. 30. O Ministério das Comunicações fará
constar das normas complementares, relati-
vas às distintas modalidades de Serviços Es-
peciais, os termos e as condições necessári-
os à instalação dos respectivos sistemas de
telecomunicações.

CAPÍTULO VI
DA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO

Art. 31. Os Serviços Especiais são explora-
dos em conformidade com disposições de leis,
regulamentos e normas complementares, bem
assim com as obrigações contraídas em razão
do edital de licitação e do contrato de adesão.

Art. 32. A outorga para exploração de Servi-
ço Especial que envolva o uso de radiofre-
qüências fica condicionada à sua disponibi-
lidade e ao uso racional do espectro radioe-
létrico, conforme condições e critérios esta-
belecidos pelo Ministério das Comunica-
ções, não podendo a permissionária dispor,
a qualquer título, das radiofreqüências as-
sociadas ao Serviço.

§ 1o O Ministério das Comunicações, tendo
em vista o uso racional do espectro radioelé-
trico, o desenvolvimento tecnológico ou o
interesse público, poderá alterar as radiofre-
qüências consignadas ao outorgado.

§ 2o As radiofreqüências consignadas e não
utilizadas conforme os termos, as condições e
os prazos previstos serão retomadas pelo Mi-
nistério das Comunicações, salvo em caso for-
tuito ou de força maior, devidamente comprova-
do e aceito pelo Ministério das Comunicações.

Art. 33. As condições referentes à expansão
de Serviços Especiais constarão em normas
complementares ou em edital de licitação.

Art. 34. Na exploração de Serviços Especiais
é assegurada à permissionária:

I - empregar equipamentos que não lhe per-
tençam;
II - contratar com terceiros o desenvolvimen-
to de atividades inerentes, acessórias ou com-
plementares ao Serviço.

§ 1o A permissionária, em qualquer caso, con-
tinuará responsável perante o Ministério das
Comunicações e os usuários, pela execução e
exploração do Serviço.

§ 2o A permissionária manterá os vínculos
contratuais junto aos usuários, quanto ao pro-
vimento do Serviço.

§ 3o As relações entre a permissionária e os
terceiros serão regidas pelo direito privado, não
se estabelecendo qualquer relação jurídica en-
tre os terceiros e o Ministério das Comunica-
ções.
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Art. 35. Quando uma permissionária de Ser-
viço Especial contratar a utilização de circui-
tos integrantes da rede pública de telecomu-
nicações, para a constituição da rede de Ser-
viço Especial, fica caracterizada situação de
exploração industrial de serviços de teleco-
municações.

Parágrafo único. Os circuitos contratados
junto à concessionária de Serviços Públicos
de Telecomunicações serão considerados
como parte da rede de Serviço Especial, para
fins do disposto no art. 37.

Art. 36. A concessionária de Serviços Públi-
cos de Telecomunicações, quando do provi-
mento de circuitos da rede pública de teleco-
municações, deverá tratar igualmente e em
bases não discriminatórias todas as permissi-
onárias de Serviços Especiais.

Parágrafo único. O disposto neste artigo apli-
ca-se, inclusive, aos casos em que a conces-
sionária de Serviços Públicos de Telecomuni-
cações seja, simultaneamente, permissionária
de Serviço Especial.

Art. 37. É permitida a interconexão de redes
de Serviços Especiais entre si e com redes de
outros serviços de telecomunicações, obser-
vado o disposto neste Regulamento e nas
normas baixadas pelo Ministério das Comu-
nicações.

Art. 38. O Ministério das Comunicações bai-
xará normas que estabelecerão termos e con-
dições, dentre outros e, quando cabível, so-
bre os seguintes aspectos:

I - características técnicas relativas aos serviços;
II - direitos e obrigações da permissionária;
III - direitos e obrigações dos usuários;
IV - condições de interconexão de redes;
V - condições referentes à expansão dos
serviços;
VI - condições de uso da rede pública;
VII - condições referentes ao uso de radiofre-
qüências;
VIII - preços e tarifas.

CAPÍTULO VII
DA TRANSFERÊNCIA DA PERMISSÃO

Art. 39. A transferência da permissão ou a
aquisição do controle societário da permissi-
onária, sem prévia anuência do poder conce-
dente, implicará caducidade da permissão.

Art. 40. Será assegurada a transferência da
permissão, desde que a pretendente:

I - atenda às exigências compatíveis com o ser-
viço a ser prestado, em relação à qualificação
técnica, à qualificação econômico-financeira, à
habilitação jurídica e à regularidade fiscal;
II - comprometa-se a cumprir todas as cláusu-
las do contrato de adesão em vigor, sub-ro-
gando-se nos direitos e obrigações da primi-
tiva permissionária.

Art. 41. A transferência da permissão ou a
aquisição do controle societário da permissi-
onária somente poderá ser efetuada após o
decurso dos prazos estabelecidos em normas
complementares.

Parágrafo único. A disposição prevista neste
artigo não se aplica às hipóteses de transferên-
cia da permissão, pela empresa permissionária,
para empresa controlada ou para sua controla-
dora e de sucessão hereditária ou cisão, casos
em que a transferência dar-se-á a qualquer mo-
mento, observado o disposto no art. 40.

Art. 42. A permissionária de Serviços Especi-
ais pode, sem a anuência do Ministério das
Comunicações, realizar alterações em seus
atos constitutivos, bem assim transferências
de ações ou cotas ou, ainda, realizar aumento
de capital social, desde que essas operações
não impliquem transferência ou aquisição do
controle societário da permissionária, deven-
do esta informar ao Ministério das Comunica-
ções das alterações de seus atos constituti-
vos, para fins de registro, no prazo de sessen-
ta dias contados de suas efetivações.

CAPÍTULO VIII
DA RENOVAÇÃO DA PERMISSÃO
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Art. 43. O prazo da permissão para explora-
ção de Serviços Especiais poderá ser renova-
do, desde que a permissionária tenha cumpri-
do satisfatoriamente as condições da permis-
são e manifeste expresso interesse na reno-
vação, pelo menos, dezoito meses antes de
expirar o prazo da permissão.

Art. 44. A renovação do prazo da permissão
para exploração de Serviços Especiais poderá
implicar pagamento pela permissionária pelo
direito de exploração do Serviço e uso de ra-
diofreqüências associadas.

Parágrafo único. O valor do pagamento re-
ferido neste artigo deverá ser compatível
com o porte do Serviço a ser prestado, de-
vendo ser acordado entre o Ministério das
Comunicações e a permissionária, pelo me-
nos, doze meses antes de expirar o prazo da
permissão, levando-se em consideração as
condições de prestação do Serviço à época
da renovação.

Art. 45. O Ministério das Comunicações,
como condição para renovação do prazo de
permissão, estabelecerá a forma de adapta-
ção do serviço às normas supervenientes à
outorga.

Art. 46. O Ministério das Comunicações po-

derá iniciar novo processo de outorga de per-
missão para exploração de Serviços Especi-
ais, caso as partes não entrem em acordo em
até doze meses antes de expirar o prazo da
permissão.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 E TRANSITÓRIAS

Art. 47. As disposições contidas neste Regu-
lamento aplicam-se aos pedidos de outorga de
permissão para exploração de Serviços Especi-
ais que estejam em tramitação nos órgãos com-
petentes do Ministério das Comunicações.

Art. 48. As outorgas em vigor de Serviços
Especiais têm as vigências estabelecidas em
seus respectivos atos, observando-se o pra-
zo estabelecido no art. 3o deste Regulamento
somente quando das renovações.

Art. 49. As permissionárias de Serviços Especi-
ais estão sujeitas ao pagamento das taxas de fis-
calização das telecomunicações previstas em lei.

Art. 50. As disposições relativas às infrações
aos dispositivos deste Regulamento e suas
respectivas penalidades, bem assim às condi-
ções de extinção da permissão, estão previstas
na legislação de telecomunicações e nas nor-
mas complementares do Ministério das Comu-
nicações e nas Leis no 8.666/93 e no 8.987/95.
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Decreto no 2.198, de 08 de abril de 1997

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista o disposto
nas Leis nºs. 4.117, de 27 de agosto de 1962,
8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, 9.074, de 7 de julho de 1995,
e 9.295, de 19 de julho de 1996,

DECRETA:

Art. 1o Fica aprovado o Regulamento de Ser-

REGULAMENTO DE SERVIÇOS PÚBLICO-RESTRITOS

viços Público-Restritos, que com este baixa.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3o Revoga-se o Decreto no 96.618, de 31
de agosto de 1988.

Brasília, 08 de Abril de 1997; 176o da Indepen-
dência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Sérgio Motta

ANEXO AO DECRETO Nº 2.198, DE 08 DE ABRIL DE 1997

REGULAMENTO DE SERVIÇOS PÚBLICO-RESTRITOS

CAPÍTULO I
DAS GENERALIDADES

Art. 1o Este Regulamento dispõe sobre Servi-
ços Público-Restritos, instituído pela Lei no

4.117, de 27 de agosto de 1962, como serviços
de telecomunicações, destinados ao uso de
passageiros dos navios, aeronaves, veículos
em movimento ou ao uso do público em loca-
lidades ainda não atendidas por Serviço Pú-
blico de Telecomunicações.

Art. 2o As condições para exploração e uso
de Serviços Público-Restritos subordinam-se
às Leis no 4.117/62, no 8.666, de 21 de junho de
1993, no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no

9.074, de 7 de julho de 1995, e no 9.295, de 19
de julho de 1996, aos tratados, acordos e atos
internacionais, a este Regulamento e às nor-
mas complementares baixadas pelo Ministé-
rio das Comunicações.

Art. 3o Os Serviços Público-Restritos serão
explorados mediante permissão a empresa
constituída segundo as leis brasileiras, com
sede e administração no País, pelo prazo de
quinze anos, renovável por iguais períodos.

Art. 4 o Os Serviços Público-Restritos podem ser
explorados nas modalidades terrestre, marítimo
ou aeronáutico, cujas características específi-
cas serão estabelecidas pelo Ministério das
Comunicações em normas complementares.

Art. 5o O Ministério das Comunicações co-
brará das permissionárias pelo direito de ex-
ploração de Serviços Público-Restritos e uso
de radiofreqüências associadas.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 6o Compete ao Ministério das Comuni-
cações:

I - estabelecer as normas complementares dos
Serviços;
II - outorgar permissão para a exploração dos
Serviços;
III - consignar freqüências para exploração
dos Serviços;
IV - fiscalizar a exploração dos Serviços, em
todo o território nacional, no que disser res-
peito à observância da legislação de teleco-
municações, dos regulamentos e normas e das
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obrigações contraídas pelas permissionárias,
nos termos do contrato de adesão.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO DE OUTORGA

SEÇÃO I
DO INÍCIO DO PROCESSO

Art. 7o As entidades interessadas em explorar
Serviços Público-Restritos deverão apresen-
tar ao Ministério das Comunicações requeri-
mento em formulário denominado “Solicitação
de Serviços de Telecomunicações”, devida-
mente preenchido, pelo qual serão fornecidas,
entre outras, as seguintes informações:

I - modalidade de serviço pretendido, sua clas-
sificação e âmbito;
II - área de prestação de serviço;
III - descrições técnicas necessárias e sufici-
entes para caracterizar, genericamente, o sis-
tema proposto, as radiofreqüências a serem
utilizadas, quando for o caso, sua operação e
uso previstos.

Art. 8o O Ministério das Comunicações po-
derá publicar, no Diário Oficial da União, con-
sulta pública sobre sua intenção de outorgar
permissão para exploração de Serviços Públi-
co-Restritos, bem assim seus termos e condi-
ções, solicitando comentários relativos às
características técnicas do sistema, às condi-
ções de exploração ou a qualquer outro pon-
to considerado pertinente.

Art. 9o Nos casos em que fique caracterizada
situação de dispensa ou de inexigibilidade de
licitação conforme disposto na Lei no 8.666/
93, o Ministério das Comunicações solicitará
da interessada a apresentação da documen-
tação relativa à habilitação jurídica, qualifica-
ção técnica, qualificação econômico-financei-
ra e regularidade fiscal, previstas nos arts. 14
a 17 deste Regulamento.

§ 1o Tendo a entidade interessada cumprido o
disposto neste artigo, o Ministério das Co-
municações emitirá ato de outorga, que será

formalizada mediante assinatura de contrato
de adesão, observado o disposto, no que cou-
ber, no Capítulo IV deste Regulamento.

§ 2o Ato do Ministério das Comunicações
estabelecerá o valor a ser cobrado e as condi-
ções de pagamento pelo direito de exploração
de Serviços Público-Restritos e uso de radio-
freqüências associadas.

Art. 10. Tendo sido caracterizada exigibilidade
de licitação, o Ministério das Comunicações
fará a divulgação do procedimento licitatório
através da publicação de aviso de licitação, no
Diário Oficial da União, contendo a indicação
do local e horário em que os interessados po-
derão examinar e obter o texto integral do edital,
bem assim a data e a hora para apresentação
dos documentos de habilitação e da proposta.

SEÇÃO II
DO ENQUADRAMENTO DO SERVIÇO

Art. 11. O Ministério das Comunicações en-
quadrará, em normas complementares ou em
edital de licitação, os Serviços Público-Res-
tritos em diferentes grupos, com base em uma
das seguintes variáveis:

I - complexidade tecnológica dos sistemas
empregados;
II - população da área de prestação do serviço;
III - recursos em infra-estrutura e suporte téc-
nico-administrativo relativos à exploração do
serviço.

Parágrafo único. São adotados os seguintes
grupos para efeito de enquadramento:

a) GRUPO “A” - comporta serviços cuja im-
plantação requeira a utilização de sistemas de
baixa complexidade tecnológica ou que são
prestados em áreas de pequena população ou,
ainda, cuja exploração requeira poucos recur-
sos em infra-estrutura e suporte técnico-ad-
ministrativo;
b) GRUPO “B” - comporta serviços cuja im-
plantação requeira a utilização de sistemas
que apresentam média complexidade tecno-
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lógica ou que são prestados em áreas medi-
anamente povoadas ou, ainda, cuja explora-
ção requeira um nível médio de recursos em
infra-estrutura e organização técnico-admi-
nistrativa;
c) GRUPO “C” - comporta serviços cuja im-
plantação requeira a utilização de sistemas
que apresentam avançada tecnologia ou que
são prestados em áreas muito populosas ou,
ainda, cuja exploração exija recursos signifi-
cativos em infra-estrutura e organização téc-
nico-administrativa.

SEÇÃO III
DA ELABORAÇÃO DO EDITAL

Art. 12. O edital de licitação será elaborado
pelo Ministério das Comunicações, observa-
dos, dentre outros, os critérios e as normas
gerais da legislação própria sobre licitações e
contratos e conterá, especialmente:

I - objeto e prazo da permissão;
II - características técnicas do serviço;
III - área de prestação de serviço;
IV - referência à regulamentação a ser obede-
cida pela entidade exploradora do serviço;
V - descrição das condições necessárias à
prestação adequada do serviço;
VI - valor mínimo e condições de pagamento
pelo direito de exploração do serviço e uso de
radiofreqüências associadas;
VII - prazos para recebimento das propostas,
julgamento da licitação e assinatura do con-
trato;
VIII - relação de documentos exigidos para afe-
rição da qualificação técnica, da qualificação
econômico-financeira, da habilitação jurídica e
da regularidade fiscal, previstos nos arts. 14 a
17 e, também, no caso de consórcio, aqueles
indicados no art. 18 deste Regulamento;
IX - prazos e condições para interposição de
recursos;
X - direitos e obrigações do poder concedente e
da permissionária em relação a alterações e ex-
pansões a serem realizadas no futuro, para ga-
rantir a continuidade da prestação do serviço;
XI - critérios, indicadores, fórmulas e parâme-
tros a serem utilizados no julgamento técnico

e econômico-financeiro da proposta;
XII - condições de liderança da empresa res-
ponsável no caso de participação de empre-
sas em consórcio;
XIII - minuta de contrato de adesão, conten-
do suas cláusulas essenciais.

Parágrafo único. Qualquer modificação no
edital exige a mesma divulgação que foi dada
ao texto original, reabrindo-se o prazo inicial-
mente estabelecido, exceto quando, inquesti-
onavelmente, a alteração não afetar a formu-
lação das propostas.

SEÇÃO IV
DA HABILITAÇÃO

Art. 13.  Para habilitação nas licitações, exi-
gir-se-á das interessadas, exclusivamente, do-
cumentação relativa à:

I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;
IV - regularidade fiscal.

Art. 14. A documentação relativa à habilita-
ção jurídica, conforme o caso, consistirá em:

I - ato constitutivo e suas alterações, devida-
mente registrados ou arquivados na reparti-
ção competente;
II - no caso de sociedades por ações, a com-
posição acionária do controle societário e
documentos de eleição de seus administra-
dores, exigência esta também necessária quan-
do se tratar de sociedade civil que designe
sua diretoria nos moldes previstos para as
sociedades por ações;

Art. 15. A documentação relativa à qualifica-
ção técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissio-
nal competente;
II - comprovação de aptidão para o desempe-
nho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto da licitação;
III - indicação do pessoal técnico adequado e
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disponível para a realização do objeto da lici-
tação, bem como da qualificação de cada um
dos membros da equipe técnica que se res-
ponsabilizará pelos trabalhos;
IV - comprovação, fornecida pelo órgão lici-
tante, de que recebeu os documentos, e,
quando exigido, de que tomou conhecimen-
to de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação.

Art. 16. A documentação relativa à qualifica-
ção econômico-financeira limitar-se-á a:

I - balanço patrimonial e demonstrações
contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da em-
presa, vedada a sua substituição por balan-
cetes ou balanços provisórios;
II - certidão negativa de falência ou concordata
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;
III - garantia, nas mesmas modalidades e cri-
térios previstos no caput e no § 1o do art. 56
da Lei no 8.666/93, limitada a um por cento do
valor estimado para a realização do empreen-
dimento relativo ao objeto licitado.

§ 1o A exigência de índices limitar-se-á à de-
monstração da capacidade financeira da pro-
ponente com vista aos compromissos que terá
que assumir caso lhe seja adjudicado o con-
trato, vedada a exigência de valores mínimos
de faturamento anterior, índices de rentabili-
dade ou de lucratividade.

§ 2o O Ministério das Comunicações poderá
estabelecer, no instrumento convocatório da
licitação, a exigência de capital mínimo ou de
patrimônio líquido mínimo, como dado objeti-
vo de comprovação da qualificação econômi-
co-financeira das proponentes.

§  3o O capital mínimo ou o valor do
patrimônio líquido a que se refere o pará-
grafo anterior não poderá exceder a dez por
cento do valor estimado para a realização
do empreendimento, devendo a comprova-

ção ser feita relativamente à data da apre-
sentação da proposta.

§ 4o Poderá ser exigida, ainda, relação dos com-
promissos assumidos pela proponente que
importem diminuição da capacidade operativa
ou absorção de disponibilidade financeira, cal-
culada esta em função do patrimônio líquido
atualizado e sua capacidade de rotação.

§ 5o A comprovação da boa situação finan-
ceira da empresa será feita de forma objetiva,
através do cálculo de índices contábeis pre-
vistos no edital e devidamente justificados
no processo administrativo da licitação que
tenha dado início ao certame licitatório, veda-
da a exigência de índices e valores não usual-
mente adotados para a correta avaliação de
situação financeira suficiente ao cumprimen-
to das obrigações decorrentes da licitação.

Art. 17. A documentação relativa à regulari-
dade fiscal consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro Geral de
Contribuintes - CGC;
II - prova de inscrição no cadastro de contribu-
intes, estadual ou municipal, se houver, relativo
à sede da entidade, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
III - prova de regularidade para com a Fazenda
Federal, Estadual e Municipal da sede da pro-
ponente, ou outra equivalente, na forma da lei;
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade
Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, demonstrando situação re-
gular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei.

Art. 18. No caso de consórcio, as empresas
consorciadas deverão apresentar:

I - documento comprobatório, público ou par-
ticular, de constituição de consórcio, subscri-
to pelas consorciadas;
II - documento indicando aquela que se res-
ponsabilizará pelo consórcio;
III - os documentos exigidos nos arts. 14 a 17
deste Regulamento por parte de cada consor-



207

ciada, admitindo-se, para efeito de qualifica-
ção técnica, o somatório dos quantitativos de
cada consorciada e, para efeito de qualifica-
ção econômico-financeira, o somatório dos
valores de cada consorciada, na proporção
de sua respectiva participação;
IV - termo de compromisso pelo qual se obri-
guem a manter, até o final da licitação, a com-
posição inicial do consórcio, que deverá,
igualmente, ser observada, inclusive no que
se refere aos percentuais de participação
societária quando da constituição da empre-
sa, caso lhe seja adjudicado o objeto licitado;
V - termo de compromisso em que se obri-
guem, se lhes for adjudicado o objeto da lici-
tação, a constituir empresa segundo as leis
brasileiras e com sede e administração no País
antes da celebração do contrato.

Parágrafo único. As empresas estrangeiras
que não funcionem no País, tanto quanto pos-
sível, atenderão às exigências deste artigo
mediante documentos equivalentes, autenti-
cados pelos respectivos consulados e tradu-
zidos por tradutor juramentado, devendo ter
representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente.

Art. 19. Os documentos necessários à habilita-
ção poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada por car-
tório competente ou por servidor da Administra-
ção ou publicação em órgão da imprensa oficial.

Art. 20. Será considerada inabilitada a propo-
nente que deixar de apresentar qualquer dos
documentos indicados nos arts. 14 a 17 e, no
caso de consórcios, também aqueles indica-
dos no art. 18, ou que, em os apresentando,
não atendam às exigências do edital ou este-
jam com falhas ou incorreções.

Parágrafo único. Será inabilitado o consórcio
no qual pelo menos um dos integrantes não
atenda às exigências de habilitação, observa-
do o disposto no inciso III do art. 18.

Art. 21. Ultrapassada a fase de habilitação das

proponentes e abertas as propostas, não cabe
inabilitá-las por motivo relacionado com a habi-
litação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

SEÇÃO V
DO JULGAMENTO

Art. 22. No julgamento das propostas, ado-
tar-se-á um dos critérios arrolados no art. 15
da Lei no 8.987/95.

Parágrafo único. No caso de ser utilizado o
critério previsto no inciso V do art. 15 da Lei
no 8.987/95, de melhor proposta em razão da
combinação de propostas técnica e de oferta
de pagamento pela outorga, o Ministério das
Comunicações aplicará o previsto nos arts.
23 a 27 deste Regulamento.

Art. 23. No julgamento da licitação que adote
o critério previsto no inciso V do art. 15 da Lei
no 8.987/95, as propostas serão examinadas e
julgadas em conformidade com os seguintes
quesitos e critérios:

I - prazo para o início da exploração comercial
do serviço - máximo de cinqüenta pontos;
II - cronograma de disponibilização do servi-
ço, desde o início da exploração comercial
do serviço até o final do segundo ano - máxi-
mo de cinqüenta pontos, a serem discrimina-
dos nas normas respectivas a cada um dos
Serviços.

Parágrafo único. Considerando característi-
cas específicas do serviço, poderão ser pre-
vistos no edital outros quesitos para fins de
exame das propostas, cuja pontuação total
não deverá ser superior a trinta pontos, situa-
ção em que as pontuações estabelecidas nos
incisos deste artigo serão proporcionalmente
reduzidas de modo que seja mantido o total
geral de cem pontos.

Art. 24. Para cada quesito definido no art. 23,
o edital de licitação estabelecerá:

I - condição mínima necessária a ser atendida;
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II - critérios objetivos para a gradação da pon-
tuação, vedada a comparação entre propostas.

Parágrafo único. Somente serão classificadas
as propostas que, além de atenderem a condi-
ção mínima estabelecida neste artigo, obtive-
rem, pelo menos, a seguinte pontuação:

a) cinqüenta pontos para os serviços enqua-
drados no Grupo A;
b) sessenta pontos para os serviços enqua-
drados no Grupo B;
c) setenta pontos para os serviços enquadra-
dos no Grupo C.

Art. 25. O edital de licitação, na valoração do
preço pela outorga, estabelecerá condição
mínima a ser atendida e critério objetivo para
a gradação da pontuação, determinando pon-
tuação máxima de cem pontos, vedada a com-
paração entre propostas.

Art. 26. A classificação das proponentes far-
se-á de acordo com a média ponderada da
valoração obtida pela aplicação do disposto
nos arts. 24 e 25, de acordo com os pesos
preestabelecidos, observado o que segue:

I - para os serviços enquadrados no Grupo A,
o peso relativo à valoração obtida pela aplica-
ção do disposto no art. 24 preponderará so-
bre o peso relativo à valoração obtida pela
aplicação do disposto no art. 25;
II - para os serviços enquadrados no Grupo
B, os pesos relativos à valoração obtida pela
aplicação do disposto no art. 24 e à valoração
obtida pela aplicação do disposto no art. 25
serão equivalentes;
III - para os serviços enquadrados no Grupo
C, o peso relativo à valoração obtida pela apli-
cação do disposto no art. 25 preponderará
sobre o peso relativo à valoração obtida pela
aplicação do disposto no art. 24.

Art. 27. Somente será classificada a proposta
que atender a todas as condições mínimas
estabelecidas nos arts. 24 e 25, bem assim às
condições técnicas estabelecidas na legisla-
ção pertinente ou no edital.

Art. 28. No caso de empate, entre duas ou
mais propostas, a seleção far-se-á por sorteio,
em ato público.

Art. 29. O valor da outorga de permissão será
o proposto pela entidade vencedora, que de-
verá observar as condições mínimas estabe-
lecidas no edital objeto da licitação, concer-
nentes, entre outras, à carência, prazos de
pagamento, multas e encargos de mora.

CAPÍTULO IV
DA FORMALIZAÇÃO DA OUTORGA

Art. 30. A permissão para exploração de Ser-
viços Público-Restritos será outorgada medi-
ante ato do Ministério das Comunicações, do
qual devem constar o nome ou denominação
social da entidade, o objeto e o prazo da
permissão, o âmbito e a área de prestação, e o
prazo para início da exploração do serviço,
bem assim outras informações julgadas perti-
nentes pelo Ministério das Comunicações.

Art. 31. A outorga de permissão para explo-
ração de Serviços Público-Restritos será for-
malizada mediante contrato de adesão, assi-
nado pelo Ministro de Estado das Comuni-
cações.

Art. 32. O Ministério das Comunicações con-
vocará a entidade vencedora da licitação para
assinar o contrato de adesão, no prazo e con-
dições estabelecidos, sob pena de decair o
direito à contratação.

Parágrafo único. É facultado ao Ministério das
Comunicações, quando a entidade vencedo-
ra não atender ao disposto neste artigo, con-
vocar as proponentes remanescentes, na or-
dem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas mesmas condições propostas pela
primeira classificada ou revogar, total ou par-
cialmente, a licitação.

Art. 33. O Ministério das Comunicações pro-
videnciará a publicação, no Diário Oficial da
União, do resumo do contrato de adesão e de
seus aditamentos até o quinto dia útil do mês
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seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer
no prazo de vinte dias daquela data, como
condição indispensável para sua eficácia.

Art. 34. Do contrato de adesão deverão cons-
tar as condições legais, regulamentares e
normativas a serem obedecidas pela permis-
sionária na exploração de Serviços Público-
Restritos.

Art. 35. Nos casos em que ocorrer procedi-
mento licitatório, deverão constar do contra-
to de adesão, além do previsto no art. 34, os
compromissos, os termos, os prazos, as con-
dições e os valores da proposta da entidade
vencedora da licitação.

Parágrafo único. O não-cumprimento das clá-
usulas estabelecidas neste artigo implicará
caducidade da outorga, salvo se este resultar
de caso fortuito ou força maior, devidamente
comprovado e aceito pelo Ministério das Co-
municações.

Art. 36. Aplicam-se aos contratos decorren-
tes do processo de outorga de permissão es-
tabelecido neste Regulamento as normas ge-
rais pertinentes previstas nas Leis n o 8.987/95
e no 8.666/93, especialmente quanto à formu-
lação, alteração, execução e extinção dos res-
pectivos contratos.

CAPÍTULO V
DA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE

TELECOMUNICAÇÕES

Art. 37. A permissionária deverá elaborar pro-
jeto técnico relativo ao seu sistema de teleco-
municações para Serviços Público-Restritos,
que permanecerá em seu poder, devendo
torná-lo disponível, a qualquer tempo, ao Mi-
nistério das Comunicações.

Art. 38. A instalação dos equipamentos e de-
mais componentes da rede de Serviços Públi-
co-Restritos deverá observar as normas per-
tinentes, baixadas pelo Ministério das Comu-
nicações, e demais condições previstas no
contrato de adesão.

Art. 39. A permissionária, na medida em que
tenha instalado parcial ou totalmente o siste-
ma e que pretenda iniciar sua operação, re-
quererá ao Ministério das Comunicações emis-
são das respectivas licenças para funciona-
mento, devendo, em relação às estações que
efetivamente entrarão em operação, realizar o
pagamento da taxa de fiscalização e instruir o
requerimento com:

I - comprovante de recolhimento da taxa de
fiscalização;
II - termo de responsabilidade, assinado por
profissional habilitado, certificando que as
instalações correspondem às características
técnicas previstas no contrato de adesão, no
ato de outorga e em normas técnicas, acom-
panhado da Anotação de Responsabilidade
Técnica - ART relativa à instalação.

Art. 40. Os equipamentos utilizados nos Ser-
viços Público-Restritos deverão ser certifica-
dos pelo Ministério das Comunicações, de
acordo com as normas pertinentes.

CAPÍTULO VI
DA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO

Art. 41. Os Serviços Público-Restritos são
explorados em conformidade com disposições
de leis, regulamentos e normas complementa-
res, bem assim com as obrigações contraídas
em razão do edital de licitação e do contrato
de adesão.

Art. 42. A outorga para exploração de Servi-
ços Público-Restritos que envolva o uso de
radiofreqüências fica condicionada à sua dis-
ponibilidade e ao uso racional do espectro
radioelétrico, conforme condições e critérios
estabelecidos pelo Ministério das Comunica-
ções, não podendo a permissionária dispor, a
qualquer título, das radiofreqüências associ-
adas ao Serviço.

§ 1o O Ministério das Comunicações, tendo em
vista o uso racional do espectro radioelétrico e
o interesse público, poderá alterar as radiofre-
qüências consignadas ao outorgado.
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§ 2o As radiofreqüências consignadas e não
utilizadas conforme os termos, condições e pra-
zos previstos serão retomadas pelo Ministério
das Comunicações, salvo em caso fortuito ou
de força maior, devidamente comprovado e
aceito pelo Ministério das Comunicações.

Art. 43. As condições referentes à expan-
são de Serviço Público-Restrito constarão
em normas complementares ou em edital
de licitação.

Art. 44. Na exploração de Serviço Público-
Restrito, é assegurada à permissionária:

I - empregar equipamentos que não lhe per-
tençam;
II - contratar com terceiros o desenvolvimen-
to de atividades inerentes, acessórias ou com-
plementares ao Serviço.

§ 1o A permissionária, em qualquer caso, con-
tinuará responsável perante o Ministério das
Comunicações e os usuários, pela execução e
exploração do Serviço.

§ 2o A permissionária manterá os vínculos
contratuais junto aos usuários, quanto ao pro-
vimento do Serviço.

§ 3o As relações entre permissionária e os
terceiros serão regidas pelo direito privado,
não se estabelecendo qualquer relação jurí-
dica entre os terceiros e o Ministério das
Comunicações.

Art. 45. Quando uma permissionária de Ser-
viço Público-Restrito contratar a utilização de
circuitos integrantes da rede pública de tele-
comunicações, para a constituição da rede de
Serviço Público-Restrito, fica caracterizada
situação de exploração industrial de serviços
de telecomunicações.

Parágrafo único. Os circuitos contratados
junto à concessionária de Serviços Públicos
de Telecomunicações serão considerados
como parte da rede de Serviço Público-Restri-
to, para fins do disposto no art. 48.

Art. 46. A concessionária de Serviços Públi-
cos de Telecomunicações, quando do provi-
mento de circuitos da rede pública de teleco-
municações, deverá tratar igualmente e em
bases não discriminatórias todas às
permissionárias de Serviços Público-Restritos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo apli-
ca-se, inclusive, aos casos em que a conces-
sionária de Serviços Públicos de Telecomuni-
cações seja, simultaneamente, permissionária
de Serviço Público-Restrito.

Art. 47. As redes de Serviços Público-Restri-
tos poderão interconectar-se entre si e com
redes de outros serviços de telecomunicações,
desde que observado o disposto neste Regu-
lamento e nas normas baixadas pelo Ministé-
rio das Comunicações.

Art. 48. Na interconexão entre rede pública
de telecomunicações, em âmbito interior ou
internacional, e rede de Serviço Público-Res-
trito, é permitido:

I - à permissionária de Serviço Público-Restrito
solicitar interconexão à rede pública de teleco-
municações em quaisquer pontos de sua con-
veniência, em sua área de prestação de serviço;
II - o tráfego entre a rede pública de telecomu-
nicações e rede de Serviços Público-Restri-
tos, podendo o mesmo ser encaminhado por
qualquer ponto de interconexão entre as mes-
mas, independentemente dos pontos de ori-
gem e destino da comunicação.

§ 1o As concessionárias de Serviços Públicos
de Telecomunicações deverão prover as
interconexões nos pontos solicitados ou in-
dicar alternativas quando as condições técni-
cas comprovadamente assim o exigirem.

§ 2o A interconexão entre redes será objeto de
contrato entre as partes.

Art. 49. O Ministério das Comunicações bai-
xará normas que estabelecerão termos e con-
dições, dentre outros e quando cabível, so-
bre os seguintes aspectos:
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I - características técnicas relativas aos
serviços;
II - direitos e obrigações da permissionária;
III - direitos e obrigações dos usuários;
IV - condições específicas de interconexão de
redes;
V - condições referentes à expansão dos ser-
viços;
VI - condições e uso da rede pública;
VII - condições referentes ao uso de radio-
freqüências;
VIII - preços e tarifas.

CAPÍTULO VII
DA TRANSFERÊNCIA DA PERMISSÃO

Art. 50. A transferência da permissão ou a
aquisição do controle societário da permissi-
onária, sem prévia anuência do poder conce-
dente, implicará caducidade da permissão.

Art. 51. Será assegurada a transferência da
permissão, desde que a pretendente:

I - atenda às exigências compatíveis com o
serviço a ser prestado, em relação à qualifi-
cação técnica, à qualificação econômico-fi-
nanceira, à habilitação jurídica e à regulari-
dade fiscal;
II - comprometa-se a cumprir todas as cláusu-
las do contrato de adesão em vigor, sub-ro-
gando-se nos direitos e obrigações da primi-
tiva permissionária.

Art. 52. A transferência da permissão ou a
aquisição do controle societário da permissi-
onária somente poderá ser efetuada após o
decurso dos prazos estabelecidos em normas
complementares.

Parágrafo único. A disposição prevista neste
artigo não se aplica às hipóteses de transferên-
cia da permissão, pela empresa permissionária,
para empresa controlada ou para sua controla-
dora e de sucessão hereditária ou cisão, casos
em que a transferência dar-se-á a qualquer mo-
mento, observado o disposto no art. 51.

Art. 53. A permissionária de Serviços Público-

Restritos pode, sem a anuência do Ministério
das Comunicações, realizar alterações em seus
atos constitutivos, bem assim transferências
de ações ou cotas, ou, ainda, realizar aumento
de capital social, desde que essas operações
não impliquem transferência ou aquisição do
controle societário da permissionária, deven-
do esta informar ao Ministério das Comunica-
ções das alterações de seus atos constitutivos,
para fins de registro, no prazo de sessenta dias
contados de suas efetivações.

CAPÍTULO VIII
DA RENOVAÇÃO DA PERMISSÃO

Art. 54. O prazo da permissão para explora-
ção de Serviços Público-Restritos poderá ser
renovado, desde que a permissionária tenha
cumprido satisfatoriamente as condições da
permissão e manifeste expresso interesse na
renovação, pelo menos, dezoito meses antes
de expirar o prazo da permissão.

Art. 55. A renovação do prazo da permissão
para exploração de Serviços Público-Restritos
poderá implicar pagamento pela permissioná-
ria pelo direito de exploração do Serviço e uso
de radiofreqüências associadas.

Parágrafo único. O valor do pagamento refe-
rido neste artigo deverá ser compatível com o
porte do Serviço a ser prestado, devendo ser
acordado entre o Ministério das Comunica-
ções e a permissionária, pelo menos, doze
meses antes de expirar o prazo da permissão,
levando-se em consideração as condições de
prestação do Serviço à época da renovação.

Art. 56. O Ministério das Comunicações, como
condição para sua renovação, estabelecerá a
forma de adaptação do serviço às normas
supervenientes à outorga.

Art. 57. O Ministério das Comunicações po-
derá iniciar novo processo de outorga de per-
missão para exploração de Serviço Público-
Restrito, caso as partes não entrem em acor-
do em até doze meses antes de expirar o prazo
da permissão.
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CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

E TRANSITÓRIAS

Art. 58. O Ministério das Comunicações, em
até 180 dias, emitirá a devida outorga de per-
missão para exploração de Serviço Público-
Restrito à empresa que já o explora, quando
será firmado o respectivo contrato de adesão.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto
neste artigo, observar-se-á, no que couber, as
disposições do Capítulo IV deste Regulamento.

Art. 59. As permissionárias de Serviços Pú-
blico-Restritos estão sujeitas ao pagamento
das taxas de fiscalização das telecomunica-
ções previstas em lei.

Art. 60. As disposições relativas às infra-
ções aos dispositivos deste Regulamento e
suas respectivas penalidades, bem assim às
condições de extinção da permissão, estão
previstas na legislação de telecomunicações
e nas normas complementares do Ministério
das Comunicações e nas Leis no 8.666/93 e
no 8.987/95.
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Decreto nº 2.197, de 8 de abril de 1996

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista o disposto
nas Leis nºs 4.117, de 27 de agosto de 1962,
8.666, de 21 de junho de 1993, 8.967, de 13 de
fevereiro de 1995, 9.074, de 7 de julho de 1995,
e 9.295, de 19 de julho de 1996,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento de Ser-

REGULAMENTO DE SERVIÇO LIMITADO

viço Limitado, que com este baixa.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3º Revogam-se o Decreto nº 177, de 17 de
julho de 1991.

Brasília, 8 de abril de 1997; 176º da Indepen-
dência e 109º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Sergio Motta

ANEXO AO DECRETO Nº 2.197, DE 08 DE ABRIL DE 1996

REGULAMENTO DE SERVIÇO LIMITADO

CAPÍTULO I
DAS GENERALIDADES

Art. 1º Este Regulamento dispõe sobre Servi-
ço Limitado, definido pela Lei nº 9.295, de 19
de julho de 1996, como serviço de telecomu-
nicações destinado ao uso próprio do execu-
tante ou à prestação a terceiros, desde que
sejam estes uma mesma pessoa, ou grupo de
pessoas naturais ou jurídicas, caracterizado
pela realização de atividade específica.

Art. 2º As condições para exploração e uso
de Serviço Limitado subordinam-se às Leis
nº  4.117, de 27 de agosto de 1962, nº 8.666, de
21 de junho de 1993, nº 8.987, de 13 de feverei-
ro de 1995, nº 9.074, de 7 de julho de 1995, e nº
9.295/96, aos tratados, acordos e atos inter-
nacionais, a este Regulamento e às normas
complementares baixadas pelo Ministério das
Comunicações.

Art. 3º O Serviço Limitado destinado à pres-
tação a terceiros será explorado mediante per-
missão a empresa constituída segundo as leis
brasileiras, com sede e administração no País,
pelo prazo de dez anos, renovável por iguais
períodos.

Parágrafo único. O Ministério das Comunica-
ções, no processo de outorgas para explora-
ção de Serviço Limitado, adotará medidas que
propiciem a diversidade de controle societá-
rio das entidades exploradoras, em estímulo à
competição.

Art. 4º O Serviço Limitado destinado ao uso
próprio do executante será executado median-
te autorização, por prazo indeterminado, sen-
do inexigível a licitação para a sua outorga.

Art. 5º O Ministério das Comunicações, nos
termos do art. 14 da Lei nº 9.295/96, poderá
estabelecer o valor e cobrar pelo direito de
exploração e execução de Serviço Limitado e
uso de radiofreqüências associadas.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 6º Para os fins deste Regulamento e das
normas complementares do serviço, são
adotadas as seguintes definições:

I - área de prestação de serviço: espaço ge-
ográfico delimitado pelo Poder Conceden-
te, dentro do qual a entidade permissioná-
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ria ou autorizada pode explorar o Serviço
Limitado;
II - exploração industrial de serviços de tele-
comunicações: forma particular de exploração
em que uma entidade exploradora de serviços
de telecomunicações fornece seus serviços a
outra entidade exploradora, mediante remu-
neração, para prestação, por esta última, de
serviços a terceiros.

CAPÍTULO III
DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 7º O Serviço Limitado é classificado em
duas modalidades :

I - Serviço Limitado Privado: serviço limitado,
telefônico, telegráfico, de transmissão de da-
dos ou qualquer outra forma de telecomunica-
ções, destinado ao uso próprio do executante
seja este uma pessoa natural ou jurídica;
II - Serviço Limitado Especializado: serviço
limitado, telefônico, telegráfico, de transmis-
são de dados ou qualquer outra forma de tele-
comunicações, destinado à prestação a ter-
ceiros, desde que sejam estes uma mesma
pessoa ou grupo de pessoas naturais ou jurí-
dicas, caracterizado pela realização de ativi-
dade específica.

Art. 8º O Ministério das Comunicações, sem-
pre que necessário, baixará normas comple-
mentares dispondo sobre cada uma das mo-
dalidades de Serviço Limitado.

CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA

Art. 9º Compete ao Ministério das Comunica-
ções:

I - estabelecer as normas complementares do
Serviço;
II - outorgar autorização para a execução de
Serviço Limitado Privado;
III - outorgar permissão para exploração de
Serviço Limitado Especializado;
IV - consignar freqüências para a exploração
e execução dos Serviços;

V - fiscalizar a exploração e a execução do Servi-
ço, em todo o território nacional, no que disser
respeito à observância da legislação de teleco-
municações, dos regulamentos e das normas e
das obrigações contraídas pelas permissionári-
as e autorizadas, nos termos do contrato de ade-
são ou do ato de outorga de autorização.

CAPÍTULO V
DA OUTORGA DE AUTORIZAÇÃO

Art. 10. A solicitação de outorga de autoriza-
ção para execução de Serviço Limitado Priva-
do deve ser feita mediante requerimento diri-
gido ao Ministério das Comunicações, acom-
panhado dos documentos exigidos em norma
complementar.

§ 1º Tendo a entidade interessada cumprido o
disposto neste artigo e desde que observado
o disposto no art. 46, o Ministério das Comu-
nicações emitirá ato de outorga do qual de-
vem constar o nome ou a denominação social
da entidade, o objeto, o prazo e a área de pres-
tação do Serviço, bem assim o prazo para o
início de sua execução, além das condições,
dos termos, da regulamentação a ser obedeci-
da e de outras informações julgadas pertinen-
tes pelo Ministério das Comunicações.

§ 2º Ato do Ministério das Comunicações
estabelecerá o valor a ser cobrado e as condi-
ções de pagamento quando houver uso de
radiofreqüências consignadas ao Serviço.

CAPÍTULO VI
DA OUTORGA DE PERMISSÃO

SEÇÃO I
DO INÍCIO DO PROCESSO

Art. 11. As entidades interessadas em explo-
rar o Serviço Limitado Especializado deverão
apresentar ao Ministério das Comunicações
requerimento em formulário denominado “So-
licitação de Serviços de Telecomunicações”,
devidamente preenchido, pelo qual serão
fornecidas, entre outras, as seguintes infor-
mações:
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I - serviço pretendido, sua classificação e seu
âmbito;
II - área de prestação de serviço;
III - descrições técnicas necessárias e sufici-
entes para caracterizar, genericamente, o sis-
tema proposto, as radiofreqüências a serem
utilizadas, quando for o caso, sua operação e
uso previstos.

Art. 12. O Ministério das Comunicações pode-
rá publicar, no Diário Oficial da União, consulta
pública sobre sua intenção de outorgar permis-
são para exploração do Serviço Limitado Espe-
cializado, bem assim seus termos e condições,
solicitando comentários relativos às caracterís-
ticas técnicas do sistema, à área de prestação de
serviço, às condições de exploração ou a qual-
quer outro ponto considerado pertinente.

Art. 13. Nos casos em que fique caracterizada
situação de dispensa ou de inexigibilidade de
licitação, conforme disposto na Lei no 8.666/
93, o Ministério das Comunicações solicitará
da interessada a apresentação da documenta-
ção relativa à habilitação jurídica, qualificação
técnica, qualificação econômico-financeira e re-
gularidade fiscal, dentre aquelas previstas nos
arts. 18 a 21 deste Regulamento.

§ 1º Tendo a entidade interessada cumprido o
disposto neste artigo, o Ministério das Co-
municações emitirá ato de outorga, que será
formalizada mediante assinatura de contrato
de adesão, observado o disposto, no que cou-
ber, no Capítulo VII deste Regulamento.

§ 2º Ato do Ministério das Comunicações
estabelecerá o valor a ser cobrado e as condi-
ções de pagamento pelo direito de exploração
do Serviço Limitado Especializado e uso de
radiofreqüências associadas.

Art. 14.  Tendo sido caracterizada exigibilidade
de licitação, o Ministério das Comunicações
fará a divulgação do procedimento licitatório
através da publicação de aviso de licitação, no
Diário Oficial da União, contendo a indicação
do local e horário em que os interessados po-
derão examinar e obter o texto integral do edital,

bem assim a data e a hora para apresentação
dos documentos de habilitação e da proposta.

SEÇÃO II
DO ENQUADRAMENTO DO SERVIÇO

Art. 15. O Ministério das Comunicações en-
quadrará, em normas complementares ou em
edital de licitação, o Serviço Limitado Especi-
alizado em diferentes grupos, com base em
uma das seguintes variáveis:

I - complexidade tecnológica dos sistemas
empregados;
II - população da área de prestação do serviço;
III - recursos em infra-estrutura e suporte téc-
nico-administrativo relativos à exploração do
serviço.

Parágrafo único. São adotados os seguintes
grupos para efeito de enquadramento:

a) GRUPO “A” - comporta serviços cuja implan-
tação requeira a utilização de sistemas de baixa
complexidade tecnológica ou que são presta-
dos em áreas de pequena população ou, ainda,
cuja exploração requeira poucos recursos em
infra-estrutura e suporte técnico-administrativo;
b) GRUPO “B” - comporta serviços cuja im-
plantação requeira a utilização de sistemas que
apresentam média complexidade tecnológica ou
que são prestados em áreas medianamente
povoadas ou, ainda, cuja exploração requeira
um nível médio de recursos em infra-estrutura
e organização técnico-administrativa;
c) GRUPO “C” - comporta serviços cuja im-
plantação requeira a utilização de sistemas
que apresentam avançada tecnologia ou
que são prestados em áreas muito populo-
sas ou, ainda, cuja exploração exija recur-
sos significativos em infra-estrutura e or-
ganização técnico-administrativa.

SEÇÃO III
DA ELABORAÇÃO DO EDITAL

Art. 16.  O edital de licitação será elaborado
pelo Ministério das Comunicações, observa-
dos, dentre outros, os critérios e as normas
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gerais da legislação própria sobre licitações e
contratos e conterá, especialmente:

I - objeto e prazo da permissão;
II - características técnicas do serviço;
III - área de prestação de serviço;
IV - referência à regulamentação a ser obede-
cida pela entidade exploradora do serviço;
V - descrição das condições necessárias à
prestação adequada do serviço;
VI - valor mínimo e condições de pagamento
pelo direito de exploração do serviço e uso de
radiofreqüências associadas;
VII - prazos para recebimento das propostas, jul-
gamento da licitação e assinatura do contrato;
VIII - relação de documentos exigidos para afe-
rição da qualificação técnica, da qualificação
econômico-financeira, da habilitação jurídica e
da regularidade fiscal, previstos nos arts. 18 a
21, e, também, no caso de consórcio, aqueles
indicados no art. 22 deste Regulamento;
IX - prazos e condições para interposição de
recursos;
X - direitos e obrigações do poder concedente e
da permissionária em relação a alterações e ex-
pansões a serem realizadas no futuro, para ga-
rantir a continuidade da prestação do serviço;
XI - critérios, indicadores, fórmulas e parâme-
tros a serem utilizados no julgamento técnico
e econômico-financeiro da proposta;
XII - condições de liderança da empresa res-
ponsável no caso em que for permitida a par-
ticipação de empresas em consórcio;
XIII - minuta de contrato de adesão, conten-
do suas cláusulas essenciais.

Parágrafo único. Qualquer modificação no
edital exige a mesma divulgação que foi dada
ao texto original, reabrindo-se o prazo inicial-
mente estabelecido, exceto quando, inquesti-
onavelmente, a alteração não afetar a formu-
lação das propostas.

SEÇÃO IV
DA HABILITAÇÃO

Art. 17. Para habilitação nas licitações, exigir-
se-á das interessadas, exclusivamente, docu-
mentação relativa a:

I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;
IV - regularidade fiscal.

Art. 18.  A documentação relativa à habilita-
ção jurídica, conforme o caso, consistirá em:

I - registro comercial, no caso de empresa in-
dividual;
II - ato constitutivo e suas alterações, devida-
mente registrados ou arquivados na reparti-
ção competente;
III - no caso de sociedades por ações, a composi-
ção acionária do controle societário e os docu-
mentos de eleição de seus administradores, exi-
gência esta também necessária quando se tratar
de sociedade civil que designe sua diretoria nos
moldes previstos para as sociedades por ações.

Art. 19.  A documentação relativa à qualifica-
ção técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissio-
nal competente;
II - comprovação de aptidão para o desempe-
nho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto da licitação;
III - indicação do pessoal técnico adequado e
disponível para a realização do objeto da lici-
tação, bem como da qualificação de cada um
dos membros da equipe técnica que se res-
ponsabilizará pelos trabalhos;
IV - comprovação, fornecida pelo órgão lici-
tante, de que recebeu os documentos, e,
quando exigido, de que tomou conhecimen-
to de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação.

Art. 20.  A documentação relativa à qualifica-
ção econômico-financeira limitar-se-á a:

I - balanço patrimonial e demonstrações
contábeis do último exercício social, já exigí-
veis e apresentados na forma da lei, que com-
provem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios;
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II - certidão negativa de falência ou concordata
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;
III - garantia, nas mesmas modalidades e cri-
térios previstos no caput e no § 1o do art. 56
da Lei no 8.666/93, limitada a um por cento do
valor estimado para a realização do empreen-
dimento relativo ao objeto licitado.

§ 1º A exigência de índices limitar-se-á à de-
monstração da capacidade financeira da pro-
ponente com vista aos compromissos que terá
que assumir caso lhe seja adjudicado o con-
trato, vedada a exigência de valores mínimos
de faturamento anterior, índices de rentabili-
dade ou de lucratividade.

§ 2º O Ministério das Comunicações poderá
estabelecer, no instrumento convocatório da
licitação, a exigência de capital mínimo ou de
patrimônio líquido mínimo, como dado obje-
tivo de comprovação da qualificação econô-
mico-financeira das proponentes.

§ 3º O capital mínimo ou o valor do patrimô-
nio líquido a que se refere o parágrafo ante-
rior não poderá exceder a dez por cento do
valor estimado para a realização do empre-
endimento, devendo a comprovação ser fei-
ta relativamente à data da apresentação da
proposta.

§ 4º Poderá ser exigida, ainda, relação dos
compromissos assumidos pela proponente
que importem diminuição da capacidade
operativa ou absorção de disponibilidade fi-
nanceira, calculada esta em função do
patrimônio líquido atualizado e sua capacida-
de de rotação.

§ 5º A comprovação da boa situação finan-
ceira da empresa será feita de forma objetiva,
através do cálculo de índices contábeis pre-
vistos no edital e devidamente justificados
no processo administrativo da licitação que
tenha dado início ao certame licitatório, veda-
da a exigência de índices e valores não usual-
mente adotados para a correta avaliação de
situação financeira suficiente ao cumprimen-

to das obrigações decorrentes da licitação.

Art. 21.  A documentação relativa à regulari-
dade fiscal consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro Geral de
Contribuintes - CGC;
II - prova de inscrição no cadastro de contri-
buintes, estadual ou municipal, se houver, re-
lativo à sede da entidade, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto
da licitação;
III - prova de regularidade para com a Fazen-
da Federal, Estadual e Municipal da sede da
proponente, ou outra equivalente, na forma
da lei;
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade
Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, demonstrando situação re-
gular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei.

Art. 22.  No caso de consórcio, as empresas
consorciadas deverão apresentar:

I - documento comprobatório, público ou par-
ticular, de constituição de consórcio, subscri-
to pelas consorciadas;
II - documento indicando aquela que se res-
ponsabilizará pelo consórcio;
III - os documentos exigidos nos arts. 18 a 21
deste Regulamento por parte de cada consor-
ciada, admitindo-se, para efeito de qualifica-
ção técnica, o somatório dos quantitativos de
cada consorciada e, para efeito de qualifica-
ção econômico-financeira, o somatório dos
valores de cada consorciada, na proporção
de sua respectiva participação;
IV - termo de compromisso pelo qual se obri-
guem a manter, até o final da licitação, a com-
posição inicial do consórcio, que deverá,
igualmente, ser observada, inclusive no que
se refere aos percentuais de participação
societária quando da constituição da empre-
sa, caso lhe seja adjudicado o objeto licitado;
V - termo de compromisso em que se obri-
guem, se lhes for adjudicado o objeto da lici-
tação, a constituir empresa antes da celebra-
ção do contrato.
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Parágrafo único. As empresas estrangei-
ras que não funcionem no País, tanto quan-
to possível, atenderão às exigências deste
artigo mediante documentos equivalentes,
autenticados pelos respectivos consulados
e traduzidos por tradutor juramentado, de-
vendo ter representação legal no Brasil
com poderes expressos para receber cita-
ção e responder administrativa ou judicial-
mente.

Art. 23. Os documentos necessários à habili-
tação poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada
por cartório competente ou por servidor da
Administração ou publicação em órgão da
imprensa oficial.

Art. 24. Será considerada inabilitada a propo-
nente que deixar de apresentar qualquer dos
documentos indicados nos arts. 18 a 21 e, no
caso de consórcios, também aqueles indica-
dos no art. 22, ou que, em os apresentando,
não atendam às exigências do edital ou este-
jam com falhas ou incorreções.

Parágrafo único. Será inabilitado o consórcio
no qual pelo menos um dos integrantes não
atenda às exigências de habilitação, observa-
do o disposto no inciso III do art. 22.

Art. 25. Ultrapassada a fase de habilitação
das proponentes e abertas as propostas,
não cabe inabilitá-las por motivo relaciona-
do com a habilitação, salvo em razão de fa-
tos supervenientes ou só conhecidos após
o julgamento.

SEÇÃO V
DO JULGAMENTO

Art. 26. No julgamento das propostas, ado-
tar-se-á um dos critérios arrolados no art. 15
da Lei nº 8.987/95.

Parágrafo único. No caso de ser utilizado o
critério previsto no inciso V do art. 15 da Lei
nº 8.987/95, de melhor proposta em razão da
combinação de propostas técnica e de oferta

de pagamento pela outorga, aplicar-se-á o pre-
visto nos arts. 27 a 31 deste Regulamento.

Art. 27.  No julgamento da licitação que adote
o critério previsto no inciso V do art. 15 da Lei
nº 8.987/95, as propostas serão examinadas e
julgadas em conformidade com os seguintes
quesitos e critérios:

I - prazo para o início da exploração comercial
do serviço - máximo de cinqüenta pontos;
II - cronograma de disponibilização do ser-
viço, desde o início da sua exploração co-
mercial até o final do segundo ano - máximo
de cinqüenta pontos, a serem discrimina-
dos em edital.

Parágrafo único. Considerando característi-
cas específicas do serviço, poderão ser pre-
vistos no edital outros quesitos para fins de
exame das propostas, cuja pontuação total
não deverá ser superior à trinta pontos, situa-
ção em que as pontuações estabelecidas nos
incisos deste artigo serão proporcionalmente
reduzidas de modo que seja mantido o total
geral de cem pontos.

Art. 28.  Para cada quesito, definido no art.
27, o edital de licitação estabelecerá:

I - condição mínima necessária a ser atendida;
II - critérios objetivos para a gradação da pon-
tuação, vedada a comparação entre propostas.

Parágrafo único. Somente serão classificadas
as propostas que, além de atenderem à condi-
ção mínima estabelecida neste artigo, obtive-
rem, pelo menos, a seguinte pontuação:

a) cinqüenta pontos para os serviços enqua-
drados no Grupo A;
b) sessenta pontos para os serviços enqua-
drados no Grupo B;
c) setenta pontos para os serviços enquadra-
dos no Grupo C.

Art. 29.  O edital de licitação, na valoração do
preço pela outorga, estabelecerá condição
mínima a ser atendida e critério objetivo para



219

a gradação da pontuação, determinando pon-
tuação máxima de cem pontos, vedada a com-
paração entre propostas.

Art. 30.  A classificação das proponentes far-
se-á de acordo com a média ponderada da
valoração obtida pela aplicação do disposto
nos arts. 28 e 29, de acordo com os pesos
preestabelecidos, observado o que segue:

I - para os serviços enquadrados no Grupo A,
o peso relativo à valoração obtida pela aplica-
ção do disposto no art. 28 preponderará so-
bre o peso relativo à valoração obtida pela
aplicação do disposto no art. 29;
II - para os serviços enquadrados no Grupo
B, os pesos relativos à valoração obtida pela
aplicação do disposto no art. 28 e à valoração
obtida pela aplicação do disposto no art. 29
serão equivalentes;
III - para os serviços enquadrados no Grupo
C, o peso relativo à valoração obtida pela apli-
cação do disposto no art. 29 preponderará
sobre o peso relativo à valoração obtida pela
aplicação do disposto no art. 28.

Art. 31. Somente será classificada a proposta
que atender a todas as condições mínimas
estabelecidas nos arts. 28 e 29, bem assim às
condições técnicas estabelecidas na legisla-
ção pertinente e no edital.

Art. 32. No caso de empate entre duas ou
mais propostas, a seleção far-se-á por sorteio,
em ato público.

Art. 33. O valor da outorga de permissão será
o proposto pela entidade vencedora, que de-
verá observar as condições mínimas estabe-
lecidas no edital objeto da licitação,
concernentes, entre outras, à carência, pra-
zos de pagamento, multas e encargos de mora.

CAPÍTULO VII
DA FORMALIZAÇÃO DA OUTORGA

DE PERMISSÃO

Art. 34. A permissão para exploração do Ser-
viço Limitado Especializado será outorgada

mediante ato do Ministério das Comunicações,
do qual devem constar o nome ou denomina-
ção social da entidade, o objeto e o prazo da
permissão, o âmbito e a área de prestação, e o
prazo para início da exploração do Serviço,
bem assim outras informações julgadas perti-
nentes pelo Ministério das Comunicações.

Art. 35. A outorga de permissão para explo-
ração do Serviço Limitado Especializado será
formalizada mediante contrato de adesão, as-
sinado pelo Ministro de Estado das Comuni-
cações.

Art. 36. O Ministério das Comunicações con-
vocará a entidade vencedora da licitação para
assinar o contrato de adesão, no prazo e con-
dições estabelecidos, sob pena de decair o
direito à contratação.

Parágrafo único. É facultado ao Ministério das
Comunicações, quando a entidade vencedo-
ra não atender ao disposto neste artigo, con-
vocar as proponentes remanescentes, na or-
dem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas mesmas condições propostas pela
primeira classificada ou revogar, total ou par-
cialmente, a licitação.

Art. 37.  O Ministério das Comunicações pro-
videnciará a publicação, no Diário Oficial da
União, do resumo do contrato de adesão e de
seus aditamentos até o 5º dia útil do mês se-
guinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de vinte dias daquela data, como condi-
ção indispensável para sua eficácia.

Art. 38.  Do contrato de adesão deverão cons-
tar as condições legais, regulamentares e
normativas a serem obedecidas pela permis-
sionária na exploração do Serviço Limitado
Especializado.

Art. 39.  Nos casos em que ocorrer procedi-
mento licitatório, deverão constar do contra-
to de adesão, além do previsto no art. 38, os
compromissos, os termos, os prazos, as con-
dições e os valores da proposta da entidade
vencedora da licitação.
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Parágrafo único. O não-cumprimento das
cláusulas mencionadas neste artigo implica-
rá caducidade da outorga, salvo se este re-
sultar de caso fortuito ou força maior, devi-
damente comprovado e aceito pelo Ministé-
rio das Comunicações.

Art. 40.  Aplicam-se aos contratos decor-
rentes do processo de outorga de permissão
estabelecido neste Regulamento as normas
gerais pertinentes previstas nas Leis nº 8.666/
93 e nº 8.987/95, especialmente quanto à for-
mulação, alteração, execução e extinção dos
referidos contratos.

CAPÍTULO VIII
DA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE

TELECOMUNICAÇÕES

Art. 41.  A permissionária ou a autorizada
deverá elaborar projeto técnico relativo ao seu
sistema de telecomunicações para o Serviço
Limitado, que permanecerá em seu poder, de-
vendo torná-lo disponível, a qualquer tempo,
ao Ministério das Comunicações.

Art. 42.  A instalação dos equipamentos e
demais componentes da rede de Serviço Limi-
tado deverá observar as normas pertinentes,
baixadas pelo Ministério das Comunicações,
e demais condições previstas no contrato de
adesão ou no ato de outorga de autorização.

Art. 43.  A permissionária ou autorizada, na
medida em que tenha instalado parcial ou to-
talmente o sistema e que pretenda iniciar sua
operação, requererá ao Ministério das Comu-
nicações emissão das respectivas licenças
para funcionamento, devendo, em relação às
estações que efetivamente entrarão em ope-
ração, realizar o pagamento da taxa de fiscali-
zação e instruir o requerimento com:

I - comprovante de recolhimento da taxa de
fiscalização;
II - termo de responsabilidade, assinado por
profissional habilitado, certificando que as
instalações correspondem às características
técnicas previstas no contrato de adesão, no

ato de outorga de autorização e em norma téc-
nica, acompanhado da Anotação de Respon-
sabilidade Técnica - ART relativa à instalação.

Art. 44.  Os equipamentos utilizados no Ser-
viço Limitado deverão ser certificados pelo
Ministério das Comunicações, de acordo com
normas pertinentes.

CAPÍTULO IX
DA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO

Art. 45. O Serviço Limitado pode ser explora-
do em âmbito interior e internacional, inclusi-
ve em águas territoriais e no espaço aéreo,
assim como nos lugares em que os princípios
e as convenções internacionais lhes reconhe-
çam a extraterritorialidade.

Art. 46. A outorga para exploração ou execu-
ção de Serviço Limitado que envolva o uso
de radiofreqüências fica condicionada à sua
disponibilidade e ao uso racional do espectro
radioelétrico, conforme condições e critérios
estabelecidos pelo Ministério das Comunica-
ções, não podendo a permissionária ou auto-
rizada dispor, a qualquer título, das radiofre-
qüências associadas ao Serviço.

§ 1º O Ministério das Comunicações, tendo
em vista o uso racional do espectro
radioelétrico, o desenvolvimento tecnológi-
co ou o interesse público, poderá alterar as
radiofreqüências consignadas ao outorgado.

§ 2º As radiofreqüências consignadas e não
utilizadas conforme os termos, as condições e
os prazos previstos serão retomadas pelo Mi-
nistério das Comunicações, salvo em caso for-
tuito ou de força maior, devidamente comprova-
do e aceito pelo Ministério das Comunicações.

Art. 47. As condições referentes à expansão
dos Serviços Limitados constarão em normas
complementares ou em edital de licitação.

Art. 48. Na exploração e execução de Servi-
ço Limitado, é assegurado à permissionária
ou autorizada:
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I - empregar equipamentos que não lhe per-
tençam;
II - contratar com terceiros o desenvolvimen-
to de atividades inerentes, acessórias ou com-
plementares ao Serviço.

§ 1º A permissionária ou a autorizada, em
qualquer caso, continuará responsável pe-
rante o Ministério das Comunicações e os
usuários, pela exploração e execução do
Serviço.

§ 2º A permissionária manterá os vínculos
contratuais junto aos usuários, quanto ao pro-
vimento do Serviço.

§ 3º As relações entre permissionária ou au-
torizada e os terceiros serão regidas pelo di-
reito privado, não se estabelecendo qualquer
relação jurídica entre os terceiros e o Ministé-
rio das Comunicações.

Art. 49. Quando uma permissionária de Ser-
viço Limitado Especializado contratar a utili-
zação de circuitos integrantes da rede pública
de telecomunicações, para a constituição da
rede de Serviço Limitado Especializado, fica
caracterizada situação de exploração indus-
trial de serviços de telecomunicações.

Parágrafo único. Os circuitos contratados
junto à concessionária de Serviços Públicos
de Telecomunicações serão considerados
como parte da rede de Serviço Limitado, para
fins do disposto nos arts. 52, 53 e 54.

Art. 50. A concessionária de Serviços Pú-
blicos de Telecomunicações, quando do
provimento de circuitos da rede pública de
telecomunicações, deverá tratar igualmen-
te e em bases não discriminatórias todas
as permissionárias de Serviço Limitado
Especializado.

Parágrafo único. O disposto neste artigo apli-
ca-se, inclusive, aos casos em que a conces-
sionária de Serviços Públicos de Telecomuni-
cações seja, simultaneamente, permissionária
de Serviço Limitado Especializado.

Art. 51. Somente será permitido tráfego entre
usuários de Serviço Limitado que sejam uma
mesma pessoa ou grupos de pessoas natu-
rais ou jurídicas, caracterizado pela realização
de atividade específica.

Art. 52. Na interconexão entre rede pública
de telecomunicações, em âmbito interior ou
internacional, e rede de Serviço Limitado, ob-
servando-se as normas de cada modalidade
de Serviço, poderá ser permitido:

I - à permissionária ou autorizada de Serviço
Limitado solicitar interconexão à rede públi-
ca de telecomunicações em quaisquer pon-
tos de sua conveniência, em sua área de pres-
tação de serviço;
II - o tráfego entre a rede pública de telecomu-
nicações e rede de Serviço Limitado, poden-
do o mesmo ser encaminhado por qualquer
ponto de interconexão entre as mesmas, inde-
pendentemente dos pontos de origem e des-
tino da comunicação.

§ 1º As concessionárias de Serviço Público
de Telecomunicações deverão prover as in-
terconexões nos pontos solicitados ou indi-
car alternativas quando as condições técni-
cas comprovadamente assim o exigirem.

§ 2º A interconexão entre redes será objeto de
contrato entre as partes.

Art. 53. É permitida a interconexão entre re-
des de Serviço Limitado, observado o dispos-
to no art. 51, bem assim as normas de cada
modalidade de Serviço.

Art. 54. É permitida a interconexão de redes
de Serviço Limitado com redes de outros
serviços de telecomunicações, observado
o disposto neste Regulamento e nas nor-
mas baixadas pelo Ministério das Comuni-
cações.

Art. 55. O Ministério das Comunicações bai-
xará normas que estabelecerão termos e con-
dições, dentre outros e quando cabível, so-
bre os seguintes aspectos:
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I - características técnicas relativas aos
serviços;
II - direitos e obrigações da permissionária;
III - direitos e obrigações dos usuários;
IV - condições específicas de interconexão de
redes;
V - condições referentes à expansão dos ser-
viços;
VI - condições de uso da rede pública;
VII - condições referentes ao uso de radiofre-
qüências;
VIII - preços e tarifas.

CAPÍTULO X
DA TRANSFERÊNCIA DA OUTORGA

Art. 56. A transferência da permissão ou da
autorização ou a aquisição do controle socie-
tário da permissionária ou autorizada, sem pré-
via anuência do poder concedente, implicará
caducidade da permissão ou autorização.

Art. 57. Será assegurada a transferência da au-
torização, a qualquer tempo, desde que a pre-
tendente apresente os seguintes documentos:

I - cópia autenticada do comprovante de ins-
crição no Cadastro Geral de Contribuintes -
CGC, bem como de seus atos constitutivos,
devidamente arquivados ou registrados na
repartição competente, quando a solicitação
for formulada por pessoa jurídica;
II - cópia autenticada do documento de iden-
tidade e do comprovante de inscrição no Ca-
dastro de Pessoa Física - CPF, quando a pre-
tendente for pessoa natural.

Art. 58. Será assegurada a transferência da
permissão, desde que a pretendente:

I - atenda às exigências compatíveis com o
serviço a ser prestado, em relação à qualifica-
ção técnica, à qualificação econômico-finan-
ceira, à habilitação jurídica e à regularidade
fiscal;
II - comprometa-se a cumprir todas as cláusu-
las do contrato de adesão em vigor, sub-ro-
gando-se nos direitos e obrigações da primi-
tiva permissionária.

Art. 59. A transferência da permissão ou a
aquisição do controle societário da permissi-
onária somente poderá ser efetuada após o
decurso dos prazos estabelecidos em normas
complementares.

Parágrafo único. A disposição prevista nes-
te artigo não se aplica às hipóteses de trans-
ferência da permissão, pela empresa permis-
sionária, para empresa controlada ou para
sua controladora e de sucessão hereditária
ou cisão, casos em que a transferência dar-
se-á a qualquer momento, observado o dis-
posto no art. 58.

Art. 60. A permissionária de Serviço Limi-
tado pode, sem a anuência do Ministério
das Comunicações, realizar alterações em
seus atos constitutivos, bem assim transfe-
rências de ações ou cotas ou, ainda, realizar
aumento de capital social, desde que essas
operações não impliquem transferência ou
aquisição do controle societário da permis-
sionária, devendo esta informar ao Minis-
tério das Comunicações das alterações de
seus atos constitutivos, para fins de regis-
tro, no prazo de sessenta dias contados de
suas efetivações .

CAPÍTULO XI
DA RENOVAÇÃO DA PERMISSÃO

Art. 61. O prazo da permissão para explora-
ção do Serviço Limitado Especializado pode-
rá, nos termos do art. 7º da Lei nº 9.295/96, ser
renovado, desde que a permissionária tenha
cumprido satisfatoriamente as condições da
permissão e manifeste expresso interesse na
renovação, pelo menos, dezoito meses antes
de expirar o prazo da permissão.

Art. 62. A renovação do prazo da permissão
para exploração do Serviço Limitado Especi-
alizado poderá implicar pagamento pela per-
missionária pelo direito de exploração do Ser-
viço e uso de radiofreqüências associadas.

Parágrafo único. O valor do pagamento refe-
rido neste artigo deverá ser compatível com o
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porte do Serviço a ser prestado, devendo ser
acordado entre o Ministério das Comunica-
ções e a permissionária, pelo menos, doze
meses antes de expirar o prazo da permissão,
levando-se em consideração as condições de
prestação do Serviço à época da renovação.

Art. 63.  O Ministério das Comunicações,
como condição para a renovação do prazo
da permissão, estabelecerá a forma de adap-
tação do serviço às normas supervenientes
à outorga.

Art. 64.  O Ministério das Comunicações po-
derá iniciar novo processo de outorga de per-
missão para exploração do Serviço Limitado
Especializado, caso as partes não entrem em
acordo em até doze meses antes de expirar o
prazo da permissão.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

E TRANSITÓRIAS

Art. 65. As disposições contidas neste Re-
gulamento aplicam-se aos pedidos de outor-
ga de permissão e autorização para a explora-
ção de Serviço Limitado que estejam em
tramitação nos órgãos competentes do Mi-
nistério das Comunicações.

Art. 66. As outorgas em vigor de Serviço Li-
mitado têm as vigências estabelecidas em seus
respectivos atos, observando-se o prazo es-

tabelecido no art. 3º deste Regulamento so-
mente quando das renovações.

Art. 67.  O Ministério das Comunicações, em
até 180 dias, emitirá as devidas outorgas de
permissão para exploração de Serviço Limita-
do Especializado às entidades que exploram o
Serviço Limitado em conformidade com o dis-
posto no art. 21 do Decreto nº 177, de 17 de
julho de 1991, quando serão firmados os res-
pectivos contratos de adesão.

§ 1º Para os efeitos do disposto neste artigo,
observar-se-á, no que couber, as disposições
do Capítulo VII deste Regulamento.

§ 2º A partir da vigência deste Regulamento
até o termo final do prazo mencionado neste
artigo, ficam mantidas as atuais condições de
exploração do Serviço pelas entidades menci-
onadas neste artigo.

Art. 68.  As permissionárias e autorizadas dos
Serviços Limitados estão sujeitas ao pagamen-
to das taxas de fiscalização das telecomunica-
ções previstas em lei.

Art. 69. As disposições relativas às infrações
aos dispositivos deste Regulamento e suas
respectivas penalidades, bem assim às condi-
ções de extinção da permissão ou autoriza-
ção, estão previstas na legislação de teleco-
municações e nas normas complementares do
Ministério das Comunicações e nas Leis nº
8.666/93 e nº 8.987/95.
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Portaria nº 251, de 16 de abril de 1997

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNI-
CAÇÕES, no uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e considerando os comentári-
os e sugestões resultantes da consulta pú-
blica realizada pela Portaria SSC/MC n.º 75 de
20 de Dezembro de 1996, resolve:

Art. 1º - Aprovar a Norma nº 004/97- USO DA
REDE PÚBLICA DE TELECOMUNICAÇÕES
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VA-
LOR ADICIONADO, que com esta baixa.

Art. 2º - Estabelecer o prazo de até 36(trinta e
seis) meses, a contar da data de sua publica-
ção, para que as condições de uso da Rede
Pública de Telecomunicações para prestação
de Serviços de Valor Adicionado sejam ade-

NORMA Nº 004/97 - USO DA REDE PÚBLICA DE
TELECOMUNICAÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

VALOR ADICIONADO

quadas às disposições nela contidas.

Parágrafo único. O Ministério das Comuni-
cações estabelecerá, dentro de 90 (noventa)
dias, a contar da data de publicação da Nor-
ma acima mencionada, os códigos de acesso
reservados a esses serviços, bem como os
critérios para o seu enquadramento.

Art. 3º Determinar que as Entidades Explora-
doras do Serviço Telefônico Público adotem
as providências que lhes cabem em prazos tais
que assegurem aos Provedores de Serviços de
Valor Adicionado prazos razoáveis para se
adaptarem ao disposto na supracitada Norma.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação.

SÉRGIO MOTTA

ANEXO À PORTARIA Nº 251, DE 16 DE ABRIL DE 1997

NORMA N.º 004/97 – USO DA REDE PÚBLICA DE TELECOMUNICAÇÕES
PARA PRESTAÇÃODE SERVIÇOS DE VALOR ADICIONADO

1. OBJETIVO

Esta Norma tem por objetivo estabelecer os
requisitos e as condições para a prestação de
Serviços de Valor Adicionado, através da rede
pública de telecomunicações com a utilização
de códigos de acesso específicos.

2. REFERÊNCIAS BÁSICAS

2.1 Código Brasileiro de Telecomunicações, insti-
tuído pela Lei nº. 4.117, de 27 de agosto de 1962.

2.2 Regulamento Geral para execução da Lei
nº. 4117, aprovado pelo Decreto nº. 52.026,
de 20 de maio de 1963 e alterado pelo Decre-
to nº. 97.057, de 10 de novembro de 1988.

2.3 Lei nº 9.295, de 19 de julho de 1996.

3. CAMPO DE APLICAÇÃO

3.1 Esta Norma aplica-se ao relacionamento
entre Entidades Exploradoras do Serviço Te-
lefônico Público, provedores de Serviços de
Valor Adicionado e assinantes do Serviço
Telefônico Público.

3.2 Esta Norma não se aplica:

a) aos serviços prestados através de recur-
sos intrínsecos à rede pública de telecomuni-
cações, que complementam o serviço básico
e que são prestados pelas Entidades Explora-
doras do Serviço Telefônico Público;
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b) ao uso da rede pública de telecomunica-
ções para acesso à Internet, cujas condições
são objeto de norma específica;
c) aos serviços de utilidade pública, caracteri-
zados como aqueles serviços prestados pe-
los órgãos do Governo Federal, Estadual, Mu-
nicipal ou por entidades que não visam lucro,
com uma das finalidades:
i) emergência (Defesa Civil, corpo de Bombei-
ros, Polícia, etc.)
apoio ao cidadão (Receita Federal, Sunab, As-
sistência ao Idoso, Assistência à Criança, etc.)

4. DEFINIÇÕES

Para efeito desta Norma, aplicam-se ainda as
seguintes definições:

4.1 Operadora: entidade exploradora do Ser-
viço Telefônico Público em uma dada locali-
dade ou região.

4.2 Provedor: pessoa jurídica que provê ser-
viço de valor adicionado, através da Rede Pú-
blica de Telecomunicações, sendo responsá-
vel pelo serviço perante os assinantes do Ser-
viço Telefônico Público.

4.3 Facilidade Suplementar do Serviço Telefô-
nico Público: conjunto de recursos que per-
mitem a utilização de códigos de acesso espe-
cíficos e o fornecimento do registro das cha-
madas destinadas aos Provedores.

5. CONDIÇÕES PARA PROVIMENTO DE
FACILIDADE SUPLEMENTAR DO SERVI-
ÇO TELEFÔNICO PÚBLICO

5.1 As condições de prestação do Serviço Te-
lefônico Público aos Provedores são as mes-
mas aplicáveis aos demais assinantes, obser-
vado o disposto nesta Norma.

5.2 Havendo disponibilidade técnica, é asse-
gurado o fornecimento de Facilidade Suple-
mentar do Serviço Telefônico Público aos in-
teressados, atendidas as disposições legais e
regulamentares e as da presente Norma. A
Operadora estabelecerá preço a ser cobrado

ao Provedor, por chamada recebida ou por
unidade de tempo, pelo fornecimento da faci-
lidade suplementar.

5.3 Condições específicas que importem em
modificações de procedimentos operacionais
ou na rede pública de telecomunicações se-
rão objeto de acordo entre as Partes, obser-
vadas as Normas aplicáveis ao Serviço Tele-
fônico Público.

5.3.1 O fornecimento de equipamentos ou ins-
talações ao Provedor poderá ser realizado pela
Operadora segundo valores e condições con-
vencionados entre as Partes.

5.4 Os códigos de acesso destinados aos
serviços objeto desta Norma são classifi-
cados de acordo com as seguintes carac-
terísticas:

a) códigos do tipo I: destinados a serviços
cujo acesso é liberado aos assinantes do Ser-
viço Telefônico Público, podendo seu blo-
queio ser efetuado, mediante solicitação do
assinante à Operadora;
b) códigos do tipo II: destinados a serviços
cujo acesso é liberado aos assinantes do
Serviço Telefônico Público, mediante soli-
citação de seu desbloqueio à Operadora,
pelo assinante.

5.4.1 Os critérios para enquadramento dos
serviços bem como os códigos de acesso a
eles reservados serão estabelecidos em ato
específico do Ministério das Comunicações,
observado o disposto na Norma “Plano de
Numeração para Redes Públicas de Telefonia
e de Serviço Móvel Celular”.

5.4.1.1 A atribuição de códigos do tipo II só
deverá ocorrer em situações especiais em que
seja do interesse público estabelecer condi-
ções diferenciadas para acesso, em face a ca-
racterísticas peculiares do serviço.

5.5 Caberá à Operadora proceder ao enqua-
dramento do serviço, conforme disposto em
5.4, atribuindo ao seu Provedor o código de
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acesso apropriado bem como o complemento
numérico necessário para formar seu número
de acesso específico.

5.6 É responsabilidade da Operadora assegu-
rar o bloqueio ou o desbloqueio do acesso
aos serviços, conforme previsto em 5.4

5.6.1 Havendo impossibilidade técnica de im-
plementação do bloqueio, por parte da Ope-
radora, o serviço somente poderá ser ofereci-
do, por meio de facilidade suplementar do
Serviço Telefônico Público, caso o Provedor
se comprometa a implementá-lo.

5.7 As Operadoras deverão conferir tratamen-
to equânime e não discriminatório aos Prove-
dores e praticar preços e condições razoáveis.

Para efeitos desta Norma, a Operadora é tam-
bém considerada Provedor, nos casos em que
prestar Serviços de Valor Adicionado.

6. CONDIÇÕES DE ACESSO A SERVIÇOS
DE PROVEDORES

6.1 Aos assinantes do Serviço Telefônico Pú-
blico é assegurado, nas condições previstas
nesta Norma:

a) o livre acesso aos serviços de Provedores;
b) o direito de bloqueio e de desbloqueio, sem
ônus, aos serviços de Provedores.

6.2 O ônus da chamada destinada aos Prove-
dores caberá ao assinante do Serviço Telefô-
nico Público que a originar, sem prejuízo do
valor adicional referente ao preço do serviço
do Provedor.

6.2.1 É admitida a reversão da cobrança das
chamadas, quando esta opção for solicitada
pelo Provedor.

7. COBRANÇA DOS SERVIÇOS DE
PROVEDOR POR MEIO DA CONTA DO
SERVIÇO TELEFÔNICO PÚBLICO

7.1 – Serviço de Valor Adicionado prestado

através da rede pública de telecomunicações
poderá ser cobrado em conta emitida pela Ope-
radora, observadas as seguintes condições:

a) o Provedor se obriga a divulgar o respectivo
preço, nos termos da legislação pertinente;
b) explicitação, na conta telefônica, das infor-
mações que permitam aos assinantes identifi-
car o serviço de valor adicionado utilizado bem
como os valores associados, de forma separa-
da daqueles correspondentes aos serviços de
telecomunicações prestados pela Operadora;
c) suspensão da cobrança dos valores refe-
rentes ao serviço do Provedor ou estorno
dos valores pagos quando a conta for con-
testada pelo assinante, reinserindo-se em
conta os valores relativos a reclamações im-
procedentes;
d) continuidade da prestação do Serviço
Telefônico Público ao assinante, indepen-
dentemente de qualquer pendência entre o
Provedor de Serviço de Valor Adicionado
e o assinante;
e) estabelecimento, mediante acordo da Ope-
radora com o Provedor, do preço e das de-
mais condições comerciais para a execução
da cobrança em conta do respectivo serviço,
de forma razoável, justa, equânime e não dis-
criminatória;
f) repasse ao Provedor, nos prazos convenci-
onados, dos valores correspondentes ao ser-
viço, incluindo, quando for o  caso, os encar-
gos por atraso de pagamento

8. DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 Ao Provedor cabe a exclusiva responsabi-
lidade pelo conteúdo das informações e pelas
condições de prestação do seu serviço.

8.2 Os tributos incidentes sobre os serviços e
as atividades de cada uma das Partes serão
de responsabilidade do respectivo contribu-
inte assim definido na legislação.

8.3 O Ministério das Comunicações atuará
para solucionar as divergências que possam
ocorrer em relação ao cumprimento das dis-
posições desta Norma.
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Portaria n.º 2.506, de 20 de dezembro de 1996

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNI-
CAÇÕES, no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e

CONSIDERANDO o disposto no item 11.2 das
Normas nºs. 11/95 e 12/95 e no item 12.2 da
Norma n.º 10/95, aprovadas, respectivamente,
pelas Portarias nºs. 287, 288 e 286, deste Minis-
tério, em 29 de novembro de 1995, resolve:

NORMA N° 30/96 – EXPLORAÇÃO INDUSTRIAL DE LINHA
DEDICADA

 Art. 1º Aprovar a Norma n° 30/96 - EXPLO-
RAÇÃO INDUSTRIAL DE LINHA DEDICA-
DA que com esta baixa.

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogando a Portaria nº. 85,
de 29 de setembro de 1987 e as Portarias de
nºs. 32 e 33, de 2 de março de 1989, da extinta
Secretaria Geral deste Ministério, e demais
disposições em contrário.

SERGIO MOTTA

ANEXO À PORTARIA Nº 2.506, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

NORMA N.º 30/96 – EXPLORAÇÃO INDUSTRIAL DE LINHA DEDICADA

1. OBJETIVO

Esta Norma tempo, objetivo estabelecer os cri-
térios, procedimentos e os valores de remu-
neração de Exploração Industrial de Linha
Dedicada entre as entidades exploradoras de
serviço de telecomunicações.

2. DEFlNlÇÕES

Para os fins a que esta Norma se destina apli-
cam-se as seguintes definições:

2.1 Exploradora de Serviço de Telecomunica-
ções: entidade concessionária ou permissio-
nária de serviço de telecomunicações, bem
como a Empresa Exploradora de Troncos In-
terestaduais e Internacionais.

2.2 Exploração Industrial de Serviços de Tele-
comunicações: forma particular de exploração
em que uma entidade exploradora de serviços
de telecomunicações fornece seus serviços a
outra entidade exploradora, mediante remu-
neração prestabelecida, para prestação, por
esta última, de serviços a terceiros.

2.2.1 Exploração Industrial de Linha Dedicada

(EILD): modalidade de exploração industrial
de serviço de telecomunicações em que uma
Concessionária de Serviço Telefônico Públi-
co ou a Empresa Exploradora de Troncos In-
terestaduais e Internacionais fornece a qual-
quer Exploradora de Serviço de Telecomuni-
cações, mediante remuneração preestabeleci-
da, Linha Dedicada com características técni-
cas definidas, para prestação, por esta última,
de serviços a terceiros.

2.3 Entidade Fornecedora: Concessionária de
Serviço Telefônico Público ou a Empresa Ex-
ploradora de Troncos Interestaduais e Inter-
nacionais fornecedora de Linha Dedicada para
qualquer Exploradora de Serviço de Teleco-
municações.

2.4 Entidade Solicitante: Exploradora de Ser-
viço de Telecomunicações usuária de Linha
Dedicada.

2.5 Ponto de Conexão: local de uma Entidade
Fornecedora no qual está disponível para
uma Entidade Solicitante, com base em dis-
posições contratuais, determinada capacida-
de de transmissão de sinais mediante a utili-
zação de linha Dedicada.
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2.6 Linha Dedicada Local: circuito dedicado
de telecomunicações com características téc-
nicas apropriadas para o transporte de sinais
analógicos, sinais de telegrafia ou sinais digi-
tais, em uma Área Local.

2.7 Linha Dedicada Intra e Inter-áreas Tarifárias:
circuito dedicado apropriado ao transporte de
sinais analógicos, de telegrafia ou digitais que
interliga dois pontos pertencentes a Áreas
Locais distintas dentro de uma mesma Área de
Tarifação ou entre diferentes Áreas de
Tarifação do Serviço Telefônico Público.

2.8 Linha Dedicada ATB- circuito dedicado
local ou intra e inter-áreas tarifárias apropria-
do ao transporte de sinais analógicos, de te-
legrafia ou digitais, interligando locais situa-
dos em Áreas de Tarifa Básica definidas pelas
Entidades Fornecedoras.

3. CAMPO DE APLICAÇÃO

3.1 Esta Norma é aplicável na EILD às Entida-
des Fornecedoras e às respectivas Entidades
Solicitantes, no fornecimento de Linhas
Dedicadas, apropriadas ao transporte de si-
nais analógicos, sinais de telegrafia ou sinais
digitais, na forma que dispõe.

3.1.1 A exploração industrial de Linha
Dedicada quando destinada à prestação de
serviços de radiodifusão tem suas condições
estabelecidas em normas específicas, obser-
vada a regulamentação aplicável.

4. PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E VALO-
RES

4.1 Prestação do Serviço

4.1.1 A EILD é efetuada mediante Contrato fir-

mado entre a Entidade Fornecedora e a Entida-
de Solicitante, subordinado ao que dispõe esta
e demais disposições regulamentares.

4.1.1.1 Os motivos para a rescisão do contra-
to devem estar previstos em cláusula especí-
fica, além de conter prazo de antecedência para
a comunicação entre as partes.

4.1.2 A prestação da EILD será como Serviço
Permanente, ou seja, aquele feito mediante a
colocação da Linha Dedicada à disposição da
Entidade Solicitante 24 (vinte e quatro) horas
por dia, durante o prazo mínimo de 30 (trinta)
dias consecutivos.

4.2 Valor Máximo

4.2.1 As tarifas previstas nesta Norma estão fixa-
das como valores máximos a serem praticados na
EILD para linha Dedicada ATB instalada, sem os
respectivos equipamentos terminais (‘Modens’).

4.2.2 Os equipamentos terminais (“Modens’)
poderão ser instalados pela Entidade Forne-
cedora mediante interesse da Entidade
Solicitante, cujos valores adicionais à presta-
ção da EILD serão acordados entre as partes.

4.3. Valores do Serviço

4.3.1 Linha Dedicada Local ATB

4.3.1.1 Os valores máximos mensais, em moe-
da corrente, do Serviço Permanente da EILD
para a Linha Dedicada local ATB, em função
das respectivas características técnicas e clas-
sificação aplicável, são os seguintes:

I – Sinais Analógicos e Sinais de Tele-
grafia ............................................R$ 52,00
II - Sinais Digitais:

TAXA DE BITS (Em R$)

até 14,4 Kbps 67,00
64 Kbps 287,00
2.048 Kbps 3.636,00
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4.3.2 Linha Dedicada Intra e Inter-áreas
Tarifárias ATB

4.3.2.1 - Os valores máximos mensais, em mo-
eda corrente, do Serviço Permanente da EILD
para a Linha Dedicada Intra e Inter-áreas

Tarifárias ATB, em função das respectivas
características técnicas e da distância geodé-
sica, conforme os Degraus Tarifários (D) do
item 5 desta Norma são os seguintes:

I - Sinais Analógicos e de Telegrafia:

II - Sinais Digitais:

4.3.2.2 A correspondente terminação local de uma
Linha Dedicada Intra e Inter-áreas Tarifárias, quan-
do instalada pela mesma Entidade Fornecedora,
para fins da respectiva remuneração, será sempre
considerada como uma Linha Dedicada Local.

5. DEGRAUS TARIFÁRIOS

5.1 Os Degraus Tarifários (D) aplicáveis a Li-
nha Dedicada Intra e Inter-áreas Tarifárias na
prestação da EILD são os seguintes:

Dl D2 D3 D4 D5 D6 D7 D8

132,00 159,00 242,00 377,00 466,00 533,00 610,00 673,00

(Em R$)

Dl D2 D3 D4 D5 D6 D7 D8

  até 14,4 132,00 159,00 242,00 377,00 466,00 533,00 610,00 673,00

  64 Kbps 298,00 357,00 545,00 850,00 1.049,00 1.202,00 1.373,00   1.516,00

  2.048 3.775,00 4.531,00 6.915,00 10.782,00 13.313,00 15.246,00 17.420,00 19.235,00

  TAXA

  Kbps

  Kbps

(Em R$)

DISTÂNCIA GEODÉSICA EM KM E RESPECTIVO DEGRAU (D)

D1 = > até 50
D2 = > 50 até 100
D3 = > 100 até 200
D4 = > 200 até 300
D5 = > 300 até 500
D6 = > 500 até 700
D7 = > 700 até 1000
D8 = > 1000 –



230

5.2 O cálculo da Distância Geodésica tem por
base a distância entre os centros de Área de
Tarifação do Serviço Telefônico Público das
respectivas Áreas Locais onde situam-se os
locais de instalação determinados pela Enti-
dade Solicitante.

6. DESCONTOS CONCEDIDOS

6.1 É facultado às Entidades Fornecedoras,
na forma da regulamentação em vigor, oferta-
rem, de forma não discriminatória, vedada a
redução subjetiva de tarifas, valores inferio-
res àqueles efetivamente praticados, com base
em critérios prestabelecidos e condições ob-
jetivas para a sua aplicação.

7. FATURAMENTO E DESCONTOS
COMPULSÓRIOS

7.1 - Faturamento e Cobrança

7.1.1 O Serviço Permanente será cobrado em
conta de periodicidade mensal, corresponden-
te ao mês de competência da prestação do
serviço. Com a anuência da Entidade Solici-
tante, os encargos mensais da EILD poderão
ser debitados em conta de outro serviço, des-
de que mantido o mês de competência.

7.1.2 A conta do serviço deve estar disponível à
Entidade Solicitante com a antecedência de, no
mínimo, 5 (cinco) dias da data de seu vencimento.

7.1.3 Ao atraso no pagamento da conta do servi-
ço incidirão os encargos pecuniários aplicáveis
aos assinantes inadimplentes do Serviço Telefô-
nico Público e ainda as seguintes sanções:

a) bloqueio parcial ou desligamento das Ins-
talações após o prazo de l5 (quinze) dias de
atraso no pagamento; e
b) rescisão do contrato e conseqüente cance-
lamento da prestação do serviço após 90 (no-
venta) dias de atraso no pagamento.

7.1.3.1 O restabelecimento da prestação do
serviço a qualquer inadimplente fica condici-
onado à quitação de débitos anteriores.

7.2 Descontos Compulsórios

7.2.1 A Entidade Fornecedora deverá conce-
der descontos sobre os respectivos valores
praticados no serviço, como segue:

a) nas interrupções cujas causas não sejam
originadas pela Entidade Solicitante ou por
motivo de força maior;
b) quando, comprovadamente, o grau de
qualidade do serviço prestado não atin-
gir as especificações previstas nas dis-
posições contratuais e regulamentares do
serviço; e
c) quando não for observado o prazo mínimo
previsto no item 9.4.1 desta Norma.

7.2.2 Para efeito de descontos, o período ini-
cial a ser considerado é de 60 (sessenta) mi-
nutos consecutivos, adotando-se, como iní-
cio da contagem do tempo, o horário de ocor-
rência do fato que proporciona à Entidade
Solicitante o direito de receber o desconto.

7.2.3 O valor do desconto a ser concedido à
Entidade Solicitante será obtido através do
seguinte cálculo:

VM
VD = ————— x n sendo,

720

VD = valor do desconto
VM = valor mensal da Linha Dedicada, con-
forme praticado pela Entidade Fornecedora
n = quantidade de unidades de períodos, de
60 (sessenta) minutos.

8. ESTABELECIMENTO DA ÁREA DE
TARIFA BÁSICA

8.1 Norma do Poder Concedente instituirá
métodos e procedimentos a serem aplicados
para a determinação da Área de Tarifa Básica
da EILD.

8.2 Anualmente a Entidade Fornecedora en-
caminhará ao Poder Concedente, para homo-
logação, a área de Tarifa Básica da EILD.
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8.3 Independente de homologação prévia do
Poder Concedente, a Entidade Fornecedora
deve incorporar automaticamente à Área de
Tarifa Básica, locais de atendimento atingidos
pela expansão regular da rede de prestação da
EILD, conforme diretrizes regulamentares.

9. DISPOSIÇÕES FINAIS

1 - Serviços Eventuais

9.1.1 Pela instalação de cada Linha Dedicada
será cobrada pela Entidade Fornecedora o
que segue,

a) Sinais Digitais:50% (cinqüenta por cento)
do valor para instalação estabelecido no item
3.1 da Portaria nº 300, do Ministério das Co-
municações, de 29 de novembro de 1995; e
b) Sinais Analógicos e Sinais de Telegrafia o
valor integral para instalação estabelecido no
item 3.1 da Portaria n.º 300, do Ministério das
Comunicações, de 29 de novembro de 1995.

2 - Atendimento fora da Área de Tarifa Básica

9.2.1 A remuneração da Entidade Fornecedora
à Entidade Solicitante, para Linhas Dedicadas
localizadas fora da Área de Tarifa Básica, será
acordada entre as partes, caso a caso.

9.3 Prazo para o Início da Prestação do Serviço

9.3.1 A Entidade Fornecedora deverá comu-
nicar formalmente à Entidade Solicitante, em
até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do
respectivo contrato, a data prevista para o
início efetivo da prestação do serviço.

9.3.2 Caso a prestação do serviço não possa

ser realizada no prazo previsto, a Entidade
Fornecedora deverá comunicar à Entidade
Solicitante, o mais prontamente possível, a
nova data para o seu início efetivo, bem como
as razões que a impossibilitaram de cumprir o
prazo anteriormente estabelecido.

9.4 Modificações nas Linhas Dedicadas

9.4.1 Por motivos de ordem técnica ou de in-
teresse geral, a Entidade Fornecedora, medi-
ante comunicado prévio, poderá, sem ônus
para a Entidade Solicitante, promover modi-
ficações nos meios de transmissão e nos
equipamentos de sua propriedade, desde que
comunique o fato com antecedência de 30
(trinta) dias.

9.5 Fiel Depositário

9.5.1 A Entidade Solicitante será fiel deposi-
tária da guarda e integridade de bens da Enti-
dade fornecedora que possam ser cedidos
para a prestação do serviço, com ônus ou não,
e será responsabilizada por quaisquer danos
e extravios.

9.5.1.1 Os bens da Entidade Fornecedora sob
a guarda, da Entidade Solicitante são insus-
cetívels de penhora, arresto e outras medidas
de execução e ressarcimento de exigibilidade
da Entidade Solicitante perante terceiros.

9.6 Serviços de Transporte de Sinais de Tele-
comunicações por Satélite

9.6.1 Esta Norma não é aplicável às Linhas
Dedicadas que utilizam, em sua construção,
os Serviços de Transporte de Sinais de Tele-
comunicações por Satélite.
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Portaria nº 148,  de 31 de maio de 1995

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNI-
CAÇÕES, no uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 87, parágrafo único, item II da Cons-
tituição Federal, e

CONSIDERANDO os comentários e suges-
tões resultantes da consulta pública realizada
pela Portaria SSC/MC no. 13, de 20 de abril de

NORMA 004/95 - USO DE MEIOS DA REDE PÚBLICA DE
TELECOMUNICAÇÕES PARA ACESSO À INTERNET

1995, resolve:

Art. 1º Aprovar a NORMA N.º 004/95 - USO
DE MEIOS DA REDE PÚBLICA DE TELECO-
MUNICAÇÕES PARA ACESSO À INTERNET,
que com esta baixa.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação.

SÉRGIO MOTTA

ANEXO À PORTARIA Nº 148, DE 31 DE MAIO DE 1995

NORMA 004/95 – USO DE MEIOS DA REDE PÚBLICA DE TELECOMUNICAÇÕES
PARA ACESSO À INTERNET

1. OBJETIVO

Esta Norma tem com objetivo regular o uso
ode meios da Rede Pública de Telecomunica-
ções para o provimento e utilização de Servi-
ços de Conexão à Internet.

2. CAMPO DE APLICAÇÃO

Esta Norma se aplica:

a) às Entidades Exploradoras de Serviços Pú-
blicos de Telecomunicações (EESPT) no pro-
vimento de meios da Rede Pública de Teleco-
municações a Provedores e Usuários de Ser-
viços de Conexão à Internet;
b) aos Provedores e Usuários de Serviços de
Conexão à Internet na utilização dos meios da
Rede Pública de Telecomunicações.

3. DEFINIÇÕES

Para fins desta Norma são adotadas as defini-
ções contidas no Regulamento Geral para exe-
cução da Lei no. 4.117, aprovado pelo Decre-
to no. 52.026, de 20 de maio de 1963, alterado
pelo Decreto no. 97.057, de 10 de novembro
de 1988, e ainda as seguintes:

a) Internet: nome genérico que designa o con-
junto de redes, os meios de transmissão e co-
mutação, roteadores, equipamentos e proto-
colos necessários à comunicação entre com-
putadores, bem como o “software” e os da-
dos contidos nestes computadores;
b) Serviço de Valor Adicionado: serviço que
acrescenta a uma rede preexistente de um ser-
viço de telecomunicações, meios ou recursos
que criam novas utilidades específicas, ou
novas atividades produtivas, relacionadas
com o acesso, armazenamento, movimentação
e recuperação de informações;
c) Serviço de Conexão à Internet (SCI): nome
genérico que designa Serviço de Valor Adicio-
nado que possibilita o acesso à Internet a Usu-
ários e Provedores de Serviços de Informações;
d) Provedor de Serviço de Conexão à Internet
(PSCI): entidade que presta o Serviço de Co-
nexão à Internet;
Provedor de Serviço de Informações: entida-
de que possui informações de interesse e as
dispõem na Internet, por intermédio do Servi-
ço de Conexão à Internet;
e) Usuário de Serviço de Informações: Usuá-
rio que utiliza, por intermédio do Serviço de
Conexão à Internet, as informações dispostas
pelos Provedores de Serviço de Informações;
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f) Usuário de Serviço de Conexão à Internet:
nome genérico que designa Usuários e Pro-
vedores de Serviços de Informações que uti-
lizam o Serviço de Conexão à Internet;
g) Ponto de Conexão à Internet: ponto atra-
vés do qual o SCI se conecta à Internet;
h) Coordenador Internet: nome genérico que
designa os órgãos responsáveis pela padro-
nização, normatização, administração, con-
trole, atribuição de endereços, gerência de
domínios e outras atividades correlatas, no
tocante à Internet;

4. SERVIÇO DE CONEXÃO À INTERNET

4.1. Para efeito desta Norma, considera-se que
o Serviço de Conexão à Internet constitui-se:

a) dos equipamentos necessários aos proces-
sos de roteamento, armazenamento e encami-
nhamento de informações, e dos “software” e
“hardware” necessários para o provedor
implementar os protocolos da Internet e
gerenciar e administrar o serviço;
b) das rotinas para administração de conexões
à Internet (senhas, endereços e domínios
Internet);
c) dos “softwares” dispostos pelo PSCI:
aplicativos tais como - correio eletrônico,
acesso a computadores remotos, transferên-
cia de arquivos, acesso a banco de dados,
acesso a diretórios, e outros correlatos -, me-
canismos de controle e segurança, e outros;
d) dos arquivos de dados, cadastros e outras
informações dispostas pelo PSCI;
e) do “hardware” necessário para o provedor
ofertar, manter, gerenciar e administrar os
“softwares” e os arquivos especificados nas
letras “b”,”c” e “d” deste subitem;
f) outros “hardwares” e “softwares” específi-
cos, utilizados pelo PSCI.

5. USO DE MEIOS DA REDE PÚBLICA DE
TELECOMUNICAÇÕES POR PROVE-
DORES E USUÁRIOS DE SERVIÇOS DE
CONEXÃO À INTERNET

5.1. O uso de meios da Rede Pública de Teleco-
municações, para o provimento e utilização de

Serviços de Conexão à Internet, far-se-á por
intermédio dos Serviços de Telecomunicações
prestados pelas Entidades Exploradoras de
Serviços Públicos de Telecomunicações.

5.2. O Provedor de Serviço de Conexão à
Internet pode, para constituir o seu servi-
ço, utilizar a seu critério e escolha, quais-
quer dos Serviços de Telecomunicações
prestados pelas EESPT.

5.3. Os meios da Rede Pública de Telecomuni-
cações serão providos a todos os PSCIs que
os solicitarem, sem exclusividade, em qualquer
ponto do território nacional, observadas as
condições técnicas e operacionais pertinen-
tes e, também, poderão ser utilizados para:

a. conectar SCIs à Internet, no exterior;
b. interconectar SCIs de diferentes provedores.

5.4. As Entidades Exploradoras de Serviços
Públicos de Telecomunicações não discrimi-
narão os diversos PSCIs quando do provimento
de meios da Rede Pública de Telecomunica-
ções para a prestação dos Serviços de Cone-
xão à Internet. Os prazos, padrões de qualida-
de e atendimento e, os valores praticados se-
rão os regularmente fixados na prestação do
Serviço de Telecomunicações utilizado.

5.5. É facultado ao Usuário de Serviço de Co-
nexão à Internet o acesso ao SCI por quais-
quer meios da Rede Pública de Telecomunica-
ções à sua disposição.

6. RELACIONAMENTO ENTRE AS ENTI-
DADES EXPLORADORAS DE SERVIÇOS
PÚBLICOS DE TELECOMUNICAÇÕES E
OS PSCIs

6.1. No relacionamento entre as Entidades
Exploradoras de Serviços Públicos de Teleco-
municações e os Provedores de Serviços de
Conexão à Internet, não se constituem res-
ponsabilidades das EESPT:

a) definir a abrangência, a disposição geográ-
fica e física, o dimensionamento e demais ca-
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racterísticas técnicas e funcionais do Serviço
de Conexão à Internet a ser provido;
b) especificar e compor os ítens de “hardware”
e “software” a serem utilizados pelos PSCIs na
prestação do Serviço de Conexão à Internet;
c) definir as facilidades e as características do
Serviço de Conexão à Internet a serem oferta-
das pelos PSCIs;
d) providenciar junto aos Coordenadores
Internet a regularização dos assuntos refe-
rentes ao provimento de Serviços de Cone-
xão à internet;
e) definir os Pontos de Conexão entre os
PSCIs, no Brasil ou no exterior, bem como as

características funcionais de tais conexões.

7. ENTIDADE EXPLORADORA DE
SERVIÇOS PÚBLICOS DE TELECOMU-
NICAÇÕES COMO PROVEDORA DE
SERVIÇO DE CONEXÃO À INTERNET

A EESPT, ao fixar os valores a serem pratica-
dos para o seu SCI, deve considerar na com-
posição dos custos de prestação do serviço,
relativamente ao uso dos meios da Rede Pú-
blica de Telecomunicações, os mesmos va-
lores por ela praticados no provimento de
meios a outros PSCIs.
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NTC 22 – SERVIÇO ESPECIAL PARA FINS CIENTÍFICOS OU
EXPERIMENTAIS

Resolução nº 24, de 22 de setembro de 1966

(DOU DE 18 DE OUTUBRO DE 1966)

INTRODUÇÃO

1.1 A presente norma estabelece as condições
para outorga de permissões e para execução
de Serviço Especial Para Fins Científicos ou
Experimentais, conforme descrito no artº 6,
ítem 34 a 40 do Decreto 52.026 de maio 1963.

1.2 As faixas de freqüências destinadas a este
tipo de serviço são (NTC).

1.3 A permissão para a execução de Serviço
Especial para fins Científicos ou Experimen-
tais será outorgada pelo CONTEL, mediante
requerimento instruído com as seguintes in-
formações citadas no ítem 2.2.

CONDIÇÕES DE OUTORGA

2.1 O serviço será executado, mediante per-
missão do CONTEL, por:

a) Indústria de Telecomunicações
b) Universidades
c) Entidades Brasileiras com fins científicos
ou experimentais
d) Concessionárias ou permissionárias de ser-
viço de Telecomunicações

2.2. Os interessados deverão instruir requeri-
mento com as seguintes informações:

a) Nome e endereço
b) Programa das experiências a serem realiza-
das, incluído objetivos em vista.
c) Tipo de operação
d) Prazo necessário para realização do serviço
e) Classe de estação e natureza de serviço
f) Locais da operação pretendida
g) Equipamentos a serem utilizados, incluin-
do nome do fabricante, modelo e número de
unidades a serem utilizadas.
h) Freqüências desejadas

i) Características da antena
j) Responsável pelas experiências
k) Nome do Engenheiro ou Técnico de Telecomu-
nicações, registrado no CONTEL, que se respon-
sabilizará pelo funcionamento das instalações.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao Presidente do CONTEL caberá o julga-
mento da conveniência ou não de outorga.

Os pedidos indeferidos serão arquivados pelo
DENTEL, publicando-se o indeferimento da peti-
ção, que será também comunicado ao interessado.

Os pedidos aprovados serão encaminhados à Di-
visão de Engenharia para apreciação dos aspec-
tos técnicos a preparação da Portaria respectiva.

Para fins do pagamento da taxa de Fiscaliza-
ção o Serviço Especial Para Fins Científicos
ou Experimentais é equiparado no do Radioa-
mador primeiro domicílio, previsto da Lei nº
5.070, de 07 de julho de 1966.

O interessado será notificado de expedição da
Portaria, cabendo-lhe providenciar a publica-
ção de seu inteiro teor no Diário Oficial da
União, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias  a
contar da data do recebimento da notificação.

A permissão será dada por prazo limitado, a
contar da data da publicação da Portaria,
renovável à critério do Presidente do CONTEL.

A permissionária não poderá operar outros
serviços que não exclusivamente científicos
ou experimentais.

Modificações em equipamentos poderão ocor-
rer sem licenças do CONTEL desde que:

- não resultem em operação colidente com os
termos da portaria que autorizou o serviço.

EUCLIDES QUANT DE OLIVEIRA
Presidente do Contel
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